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Baila de perdão de 7 de abril de 1538. AppredaçSo delia.— Procedimento 
da eorte de Portugal.— Ne^odafOes oom o papa em llarf elha.— Enria- 
tora de D. Heorique de Meneses, e iostraoçoes dadas ao arcebispo do 
Fanehal. — Diligeocias baldadas em Ronia para aBoiUlar o perdlo. In- 
sistência dos embaixadores. Proirabem-se os debates. O papa resolTe 
definitíf amente manter a bolla de perdio. Breve de 9 de abril de 1931. 
— Teotativas de transacção propostas por D, Heorigiie de Meneses. — 
Procedimento do arcebispo do Funcbai, snas relações com Daarte da 
PaS| e traições deste.— Resistência em Portagal ao cQBwrimento da 
balia de 7 ae abril, e persegaiçOes contra os conversoi.— crere de 25 
de jolbo. — Morte de Clemente vn e eleiçio de Paolo lo. Oacaoter db 
noTO papa. — Reno?am-se as negociações.— InterrencSo de embaixador 
hespanliol. — O papa manda SDspender os effaitos aoa brefes de t de 
abnl o 26 de jalbo.— Novos debates sobre a baila de 7 de abril.^ 
TransacçSo proposta pela eorte de Portugal e bases ofierecidas para 
ella.— Intrigas em Roma. Progresso da lacta, e resolaeão final sobre 
as modifieaòOes do perdão e sobre o restabeleelmeoto ao tribnnal da 
fé. — Gons^bos de D. Heoriqae de Meneses e do arcebispo a elrei acerca 

' desta matéria.— Dobres da cnria romana.— AccnsatíSes de Sinigaglia 
contra o geverno portoguds.- Despeito mntao das daiu oortes. — Ajas- 
tes vergonbosos do núncio com os chrlstãos-noros. — Elrei pensa em 
transiçr eom os oonrersos nara que aeceitem a Inquisição modificada. 
Reacção do espirito de intolerância.— Revalida-se por mais três annos 
a lei de 14 de junho de 1532.— Breve de 20 de jalbo de 193S annollando 
os> effeitos dessa lei.— Dili|[encías da corte de Portugal para obter j| 
revoeação de Sinioaglia, e instrucções aos embaixadores para repeti- 
rem as tentativas de um accordo.— Idéa de fozer com que CarlosV in*" 
terrenha energicamente na questão.— Novas intrigas.— ^slealdade áú 
arcebispo. — Irritação extrema do papa.— Baila ae 12 de oatubro re- 
validando e ampliando a de 7 de abril ae 1532.- D. Martinho de Por- 
Sgal é desmascarado. Mntua malevolencia enfare elle e D. Ilenrique de 
eneses.— Influencia da bulia de 12 de outubro em Portngal. 

A sifSPENSAO do estabelecimento do tribunal 
da fé em Portugal era apenas um «lUvio tempo^ 
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rario que se concedia aos desditosos hebreus. 
Como vimos, a bulia pontificia indicava de modo 
assas explicito que, dadas certas circumstan- 
ciaSy a anterior concessão se renovaria. A espada 
de Damocles ficara pendente sobre a raça pros- 
cripta. Assim, embora procurasse conciliar a be- 
nevolência d'elrei, trahindo a causa em que es- 
tava empenhado e, até, para melhor disfarçar a 
sua deslealdade e conduzir os occultos meneios 
em que se embrenhara, Duarte da Paz devia de- 
dicar-se activamente a sollicitar o perdão dos seus 
co-religionarios pelo que respeitava ao passado. 
Fora o que fizera e, embora repellido por San- 
tiquatro, obtivera, conforme dissemos, a decisiva 
protecção da maioria dos cardeaes. Obstava á re- 
sistência de Pucci* e a do embaixador português, 
a quem, pelo menos, cumpria guardar as appa- 
rencias do zelo, se na realidade o não tinha. Uma 
circurastancia, porém, veiu fazer triumphar a 
causa dos christãos-novos, e foi o ausentar-se 
temporariamente de Roma o cardeal Santiqua- 
^ro. Aproveitou-se o ensejo. N'um consistório ce- 
lebrado nesse meio tempo deu-se deferimento ás 
fiupplicas dos conversos, recusando o papa admit- 
tir como parte neste negocio o embaixador por- 



1 Carta de SanUqoatro a D. João f» na G.. 8, M. 5, 
N.° 51, no Arch. Nac. 
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tuguds*, e a 7 de abril de 1533 expedíu-se, em- 
fim, a bulia de perdão, que completava e pare- 
cia verificar definitivamente o favor transitório 
obtido pelo diploma de 17 de outubro do anno 
anterior. 

Na bulia de 7 de abril o papa rememorava 
a do estabelecimento da Inquisição e os funda- 
mentos propostos pela corte de Portugal, em 
que ella se estribava, e alludia ao breve de 17 
de outubro, sem expressar os seus motivos; por- 
que esse acto ficava virtualmente justificado pelas 
razões que legitimavam as providencias agora to« 
madas. O primeiro facto que se estabelecia como 
base para as provisões da bulia era o da conver<- 
sSo forçada dos judeus, facto sobre que se guar- 
dara silencio na supplica para se concederem os 
poderes de inquisidor-mór ao minimo Fr. Diogo 
da Silva, e que, portanto, invalidava a bulia de 
17 de dezembro de 1531, pelo vicio de subre- 
pção. Clemente vii dividia em duas categorias 
os judeus e mouros portugueses; uma daquelles 
que haviam sido obrigados á força a receber o 
baptismo; outra dos que tinham voluntariamente 
entrado no grémio da igreja, ou que, filhos de 

I «o modo que se nisso teve é indevido e desordenado, 
querer passar as ditas provisões (as da buUa de perdão) a 
petiç&o das partes sem querer ouvir primeiro o embaixa* 
dor. » Minuta dlnstrucç. a D, Martinho, G. S, M. 1^, N.<» 35". 



S DÁ ORIGBM 

conversos», haviaio 8Ído baptisados na infância 
com annuencia de seus pães. Quanto aos pri- 
meiros, a bulia de perdão reproduzia no seu 
preambulo as doutrinas dos antigos conselheiros 
de D. Manuel, e nomeiadamente do bispo do Al- 
garve, p. Fernando Coutinho. «Não devem — di- 
zia o papa — ser contados como membros da 
igreja os que foram baptisados violentamente, e 
elles teriam todo o direito de se queixarem de 
ser corrigidos e castigados como christãos, com 
quebra dos principios da justiça e equidade, » 
Quaíito aos outros espontaneamente convertidos, 
ou procreados por pães christâos, considerado o 
tracto em que viviam com aquelles cuja conver- 
são fora fingida, e o poder das í^uggestôes dia- 
bólicas, entendia que, no caso de serem verda- 
deiras as accusações levantadas contra elles, con- 
vinha que fossem tractados com a brandura e 
commiseração próprias do espirito evangélico, ana- 
tes de serem punidos com o rigor do gladio es- 
piritual, ao passo que reputava cousa atroz tole- 
rar perseguições e insultos contra os que, since- 
ramente entrados no grémio catholico, se tinham 
tornado ^suspeitos só pela circumstancia de pro- 
cederem de pães ou avós judeus. Á vista destas 
ponderações, cuja solidez era indisputável, Gle- 
meote vii avocava a si iodas as causas de he- 
resia, fossem ellas quaes fossem^ e em qualquer 
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estado que estivessem^ sem excepçlo de nenhum 
foro ou tribunal, e anoullava todos os processos» 
salvo os de condemnados como relapsos» que não 
seriam fáceis de achar» dado o pouco tempo que 
a Inquisição tinha de existência. Declarava (aliàs 
com bem pouca verdade) que procedia assim de 
motu-proprio e espontânea vontade, sem que 
nisso interviessem supplicas dos christSos-novos, 
nem instancias de ninguém. Para se verificarem 
os effeitos da bulia» ^ estabelecia-se a forma de 
obter o perdão. Marco delia Ruvere era incum- 
bido de publicar solemnemente em Portugal» por 
si ou por seus delegados» aquella resolução pon- 
tifícia em todas as dioceses e povoações do reino 
e conquistas. Depois da publicação» durante três 
mezes para os presentes e quatro para os au- 
mentes (ficando alíàs ao arbitrio do núncio en- 
curtar ou estender este praso)» seriam recebidos 
á reconciliação todos e quaesquer culpados de 
crimes contra a fé» confessando as suas culpas ao 
representante da corte de Roma ou aos sacer- 
dotes que elle para isso deputasse. Os nomes e 
appellidos dos reconciliados deveriam ser escri- 
ptos pelos respectivos confessores n'um livro ou 
quaderno. Aquelles registos ficavam constituiú- 
do» digamos assim» para esses culpados» quer 
christãos-novos quer não» o livro da vida. Qual- 
quer delles que fizesse esta demonstração seria 
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por esse facto absolvido. Desígnavam-se cuida- 
dosa e especificadamente as diversas situações 
em que poderiam achar-se aquelles a quem a 
concessão era applicavel, para que ninguém fosse 
excluido do beneficio do perdão. Naturaes ou 
extranhos domiciliados no paiz, homens ou mu- 
lheres, seculares ou ecciesiasticos de qualquer 
graduação, pessoas livres ou encarceradas, réus 
sentenciados ou não, accusados ou simplesmente 
diffamados de heresia, por mais condemnavel que 
ella fosse, blasphemos, sacrilegos, a todos e a 
tudo se estendia a absolvição pontificia. Gomo, 
porém, para se cumprirem as condições do per- 
dão era necessário que os que delle careciam es- 
tivessem no pleno uso dos seus direitos civis, 
órdenava-se na bulia a immediata soltura dos 
presos e detidos, e a faculdade de voltarem á 
pátria os degradados e banidos, não começando 
a correr o praso da reconciliação para os encar- 
cerados senão do dia em que fossem postos em 
liberdade, e para os desterrados senão daquelle 
em que se lhes expedissem os salvo-conductos 
precisos para poderem voltar aos seus lares. Os 
que se aproveitassem do beneficio da bulia fica- 
riam hábeis para conservarem quaesquer digni- 
dades ecclesiasticas, ainda as mais elevadas, se 
delias estavam ou tinham estado revestidos, e 
também para as obterem de futuro, devendo ser 
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admittidos sem embaraço algum ás ordens sa- 
cras. Sendo seculares, tiravam-se-lhes todas as 
notas de infâmia, de modo que igualmente ficas- 
sem babeis para servir cargos públicos e rece- 
ber honras» distincções e mercês. Uma das pro- 
visões mais importantes da bulia era a que se 
referia aos bens dos processados. Ânnullando 
quaesquer sentenças proferidas contra os chris- 
tãos-novos, e com ellas os seus eflTeitos, restituia 
aos réus os bens que lhes houvessem sido se- 
questrados ou confiscados e que ainda nSo es- 
tivessem definitivamente incorporados no fisco. 
O núncio ou os seus delegados deviam passar 
certidões dos registos dos perdoados aos que as 
pedissem, recommendando-se que taes cédulas 
fossem gratuitas, e nâo servissem de pretexto a 
exacçdo alguma. Aquellas cédulas seriam um ti- 
tulo para o reconciliado não ser perseguido. O que 
antes de vir buscar o perdão tivesse já sido cul- 
pado e penitenciado ou reconciliado pela Inqui- 
sição, e depois houvesse recahido na heresia e 
o confessasse agora, não deviam por isso repu- 
tá-lo relapso, porque toda a criminalidade ante- 
rior ficaria completamente expungida. Aos pró- 
prios relapsos julgados como taes dava-se ainda 
um meio de salvação, a revista do processo pelo 
núncio. Só depois de confirmada a sentença nesta 
ultima instancia se lhes applicaria a pena. Não 
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O sendo» reduzia-se tudo para o réu a uma pe- 
nitencia secreta» pela qual, do mesmo modo que 
nos outros casos também já definitivamente jul- 
gados, devia ser substituida a penitencia publica, 
abjurando primeiramente o confesso os seus er- 
ros conforme as leis da igreja. Se depois do per- 
dão reincidissem» applicar-se-Ihes-hiam as devi- 
das penas; mas» provando elles que o baptismo 
fora forçado» essas penas nunca seriam as decre- 
tadas contra os relapsos. Aquelles de quem con- 
stasse ao núncio que eram publicamente infa- 
mados, postoque não convencidos» do crime de 
heresia, podiam juslificar-se «perante elle secre- 
tamente com duas ou três testemunhas idóneas, 
sem formulas judiciaes» e» se entendessem que 
deviam abjurar, podiam fazé-Io do mesmo modo 
em segredo. Finalmente» se houvesse alguns que 
deixassem passar o praso do perdão sem o sol- 
licitarem e quizessem depois obté-Io» j;omar-se- 
hia conhecimento do negocio na nunciatura» e 
deferir-se-bia este á cúria romana para o resol- 
ver» ficando tanto os inquisidores como os or- 
dinários inhibidos por um anuo de procederem 
contra taes culpados. Para que todas estas pro- 
videncias tivessem o devido eífeito» o papa ful- 
niinava a excommunhão, a suspensão e o inter- 
dicto contra todos os juizes» de um e de outro 
foro, e contra todas as dignidades ecclesiasticas, 
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sem excepçSo de jerarchia, e contra outros quaes- 
quer indivíduos que obstasseui directa ou indi- 
rectamente á execução da bulia, prohibindo que 
a esta se attribuisse o defeito de subrepticía» e 
negando desde logo a validade a quaesquer ex- 
cepções e limitações que se lhe posessem, ainda 
quando emanassem da sé apostólica. Recommen- 
dava o pontifico ao seu representante na corte 
de Lisboa que, se lhe fosse necessário auxilio do 
braço secular para remover quaesquer obstácu- 
los ã plena execução daquellas providencias, in- 
vocasse o dicto auxilio, e exhortava O. João iii 
para que, obedecendo á saucta sé, desse todo o 
lavpr ao bispo de Sinigaglia no cumprimento da 
sua missão. Derogava, emfím, para este caso, to- 
das as provisões de direito canónico e de quaes- 
quer letras apostólicas oppostas ás actuaes, bem 
como os privilégios civis dos inquisidores em que 
elles podessem estribar-se para procederem de 
modo contrario às resoluções pontifícias ^ 

Taes eram os pontos mais notáveis da bulia 
de 7 de abril. Particularisámos as disposições 
e^peciaes nella contidas, porque a sua matéria, 



i BilUa Sempiterno Re§i, na G. d» M. 8, N.° 1}> e nu 

Collectorío das Bulias do Sancto Officio, f. 32. Omittimos 
algumas circumstancias secundarias desta extensa bulia por 
hBo serem esseactaes para a inteUigencia da subsequente 
uarrativft. 
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como é fácil de prever, despertou sérias resis- 
tências e deu origem a vivos debates. O pensa- 
mento geral dessa bulia é indubitavelmente honr 
roso para a memoria de Clemente vir, porque 
representa a protecção aos opprímidos e condiz 
com o espirito de tolerância evangélica. O des- 
envolvimento, porém, da idéa fundamental da- 
quelle acto do primaz da igreja nem sempre re- 
siste á analyse. A cúria romana punha-lhe o selio 
da sua individualidade. Gonstítuia-se o núncio, 
e núncio tal como Sinigaglia, árbitro supremo 
das questões sobre os desvios em matérias de 
fé, e os bispos ficavam equiparados, sob esse 
aspecto, aos demais poderes, funccionarios e ma- 
gistrados ecclesiasticos ou civis. O caracter e os 
direitos inauferiveis do episcopado confundiam- 
se nesta parte com outras quaesquer funcçôes de 
delegação ou concessSo pontifícia. Pelo que tocava 
aos christãos-novos, Marco delia Ruvere podia 
considerar-se como o bispo universal de todas as 
dioceses do reino e conquistas, immediata e ex- 
clusivamente suffraganeo da sancta sé. Na ver- 
dade, desde que havia a fazer as distincções en- 
tre os réus; desde que se tractava de confissões; 
de abjurações, de penitencias e ainda de coh- 
demnações em certos casos, era necessário sub- 
metter isso tudo a alguma magistratura indepen- 
dente de um rei absoluto e fanático, de quem 
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eram servos os bispos de Portugal. Mas tudo 
procedia de serem as provisões da bulia em gran- 
de parte illogicas em relação aos seus fundamen- 
tos. Desde que o papa altamente proclamava o 
principio de que o individuo constrangido a re- 
ceber o baptismo não ficava por esse facto mais 
christSo do que outro que nunca fosse baptisado» 
desprezando as ridículas distincçdes de molen- 
cias precisas e de violências candicianaes, in- 
ventadas pelos theologos e canonistas para da- 
rem plausibilidade ás mais absurdas tyrannias; 
desde que dessa máxima indubitável resultava 
outra igualmente certa, a de que não era pas- 
sível de nenhuma lei contra os herejes quem não 
adoptara espontaneamente a fé christan, a con- 
sequência seria ordenar ao núncio que acceitasse 
aos membros das famílias hebraicas a livre de- 
claração da sua verdadeira crença, e prohibir 
severamente ao rei, comminando-lhe graves pe- 
nas, que tomasse a religião por pretexto para 
perseguir os seus súbditos, advertindo-o de que, 
se lhe convinha legar á historia mais um nome 
de tyranno, o fizesse em nome das conveniên- 
cias civis, e não calumniasse o christianismo. 
Aquelles que declarassem que a sua conversão 
fora espontânea e sincera, devia deixá-los entre- 
gues, não ás fórmulas singulares e anti-canoní- 
cas da Inquisição, mas ao direito commum da 
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igreja, fi acçio legitima do episcopado» cuja in- 
tegridade cumpria restabelecer. Como primaz do 
orbe catholico» era o que incumbia ao papa» e 
a sua responsabilidade acabava ahi. Se» porém» 
os bispos se mostrassem depois ou subservientes 
á crueldade dó poder civil» ou remissos no des- 
empenho dos seus deveres» a elle» também como 
primai» tocava revocá-los ao espirito do evange- 
lho» ou supprír a negligencia dos prelados pelos- 
meios que as leis da igreja lhe facultavam. O illo- 
gico da bulia la até o absurdo. Havia» por exem- 
plo, nada mais monstruoso» supposta a doutrina 
que o papa invocava» do que deixar subsistir 
penas» embora menos rigorosas» contra os cha- 
mados relapsos» ainda mostrando que haviam sido 
compellidos a receber o baptismo? Não declarava 
a própria bulia que semelhante procedimento 
seria mtoleravel? 

D. Martinho de Portugal, que, depois da par- 
tida de Brás Neto, ficara único representante da 
corte portuguesa em Roma» e que fora coniBr- 
mado em fevereiro desse anno na dignidade de 
arcebispo do Funchal» metrópole das conquistas *, 



i Bulia de 10 de fevereiro, no M. 13 de Bulias, N.<^ 8, 
no Arch. Nac. Nos Annaes de D. Jofto ni por Sousa (Memor . 
e Doo. p. 378) eneoDlfU-ae menotia de 15:008 ermadot 
reneltidos em fevereiro de lèSi, a D. MarUabo pêra ««r(«« 
goiiot. Esta sonuna nSo parece ter sido destinada ao negocio 
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ii3o tendo podido obstar ft resolução do pontw 
fice, também nHo podia, sem denunciar certa 
connivencia naqueUe negocio, deixar de escrever 
a elrei acerca de um successo de tanta monta. 
O que sabemos é que pouco tardou em chegar 
a I^rtugal aquelle importante diploma. Fosse, 
porém, que actuassem ainda as mesmas causas 
que até ahi parece terem gerado o inexplicável 
silencio da corte de Lisboa; fosse que houyesse 
algumas desconfianças de D. Martinho, apesar 
da profunda impressão que semelhante facto de- 
via produzir, o arcebispo embaixador n5o rece- 
beu resposta ou instrucções algumas que servis- 
sem de norma ao seu procedimento ulterior*. 
Elrei, a quem nSo era possivel occultar o estado 
a que as cousas tinham chegado, queixou-se amar- 
gamente ao núncio 4a resolução do pontiflce e 
exigiu delle qiie fosse o orgam do seu vivo sen- 
timento*. Existe um memorial em nome de 
D. João III, evidentemente redigido nesta con- 
junctura*, no qual se apresentavam a Clemen- 

da InquisiçSo, como se poderia suspeitar^ mas sim ao da 
erecção do bispado do Funchal em metrópole das índias. 

1 Carta de Santiquatro, 1. cit. 

S Ibid. 

s Esta memoria, que se acha na G. íí, M. 2, N.° 29, 
é, sem duvida^ feita logo que a bulia de 7 de abril chegou a 
Portugal ; porque, depois de indicar rapidaipente os factos 
anteriores e alludir ao breve que suspendera a Inquisição, 
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te Vil muitas das ponderações que depois mais 
extensamente veremos allegadas contra a buíla 
de 7 de abril, cuja revogação ahi se pedia. O que 
não veremos é renovarem-se, ao menos tão am- 
plamente, as concessões que durante a primeira 
impressão de desalento a intolerância julgava 
necessário fazer para salvar o resto das suas 
conquistas. Propunha-se naquella supplica ou me- 
. moria que, mantida a Inquisição como fora con- 
cedida, se modificassem os terríveis resultados 
que tinham para as victimas as suas fataes sen- 
tenças; que os condemnados como herejes não 
fossem entregues ao braço secular, evitando as- 
sim a morte, e sendo apenas desterrados para 
fora do reino; que se lhes não confiscassem os 
bens, e que estes ficassem para os seus herdei- 
ros christãos, ou, quando não os tivessem, para 
obras pias; que os reconciliados, isto é^ os con- 
fessos que obtivessem perdão dos inquisidores, 
não fossem penitenciados com cárcere perpetuo» 
nem também se lhes confiscassem os bens, mas 
que, tirando-se-lhes os filhos, para se não cor- 
romperem com o tracto e convivência paterna, 

accrescenta : u oa dictos christãos-novos ouverlío agora outra 
bulia de perdão, etc.» Santiquatro diz expressamente que 
elrei «hauendo de cio notizia (da expedição da bulia de 7 
de abril) fece scriuete per il nuntio a la santitá di N. S. 
pregando quella uolesse rèuocare Tesecutione delia detta 
bolla.M Carta de Santiquatro, l.icit. 
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se reservassem esses bens para elles, ficando os 
réus privados dos direitos civis, e não podendo 
exercer outras profissões senão as de trabalho 
manual ; que os filhos e netos dos sentenciados^ 
uma vez que se mostrassem extranhos aos cri- 
mes dos progenitores, nSo padecessem nota de 
infâmia, e ficassem habilitados para usarem de 
todos os seus direitos e para obterem quaesquer 
honras e dignidades ^ 

Chegou semelhante supplica &s mãos de Cle- 
mente VII? Ignoramo-lo. O que é certo é que 
nas ulteriores negociações não se acha a menor 
referencia ás propostas largamente favoráveis aos 
christãos-novos qtie nella se continham. A estes, 
por vantajosissimas que fossem essas condições, 
era, sem comparação, mais útil a prompta exe- 
cução da bulia de 7 de abril. Por outra parte, 
fácil é de imaginar se o bispo de Sinigaglia se 
conformaria de boa vontade com as exigências d *el- 
rei. Os proventos incalculáveis e a influencia que 
lhe resultavam da missão que se lhe conferira são 
evidentes. Marco delia Ruvere não era homem 
que de bom grado cedesse de taes vantagens, e 
as informações particulares com que havia de 
acompai^bar a pretensão, se é que o memorial 
chegou a Roma, mal podiam ser favoráveis a 



I Memoria, I. cit. 

TOMO II. 
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essa pretensSo. Assim, o único resultado da de- 
monstração d'elrei foi expedir-se nos fins de ju- 
lho um breve ao bispo de Sinigaglia para que 
levasse a effeito as decretadas providencias, re- 
commendando-se-lhe ao mesmo tempo que fizesse 
todos os esforços para o poder civil abrogar a lei 
que prohibia aos christãos-novos a saída do reino ^. 
Postas as cousas em taes termos, não era pos- 
sivel aos ministros portugueses dissimular por 
mais tempo. Expediram-se, emfim, ordens e in- 
strucções ao arcebispo do Funchal, nas quaes se 
lhe ordenava seguisse o papa até a cidade de 
Marselha, onde os negócios geraes da igreja e 
as circumstancias politicas da Europa o obriga- 
vam a residir por algum tempo. A pretensão 
d'elrei reduzia-se agora á suspensão da bulia e 
á revogação do breve relativo á sua prompta exe- 
cução, até que chegasse á cúria um embaixador 
extraordinário, que para lá se destinava, e que, 
de accordo com o arcebispo, proporia as razões 
que o governo português tinha a oppôr contra 
as amplas concessões feitas aos conversos '. Di- 
rígiu-se, portanto, o arcebispo a Marselha, aonde^ 



t Ibid. — O breve do mez de julho dirigido ao núncio 
nSo o encontrámos ; mas a sua existência e objecto meneio- 
nam-se no Memorial dos clirÍ8t2o»-noT08. Sjmm. vol. 31, 
f. 31 e seg^g^. 

s Carta de Santiqnatro, 1. cit. 
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O papa chegara a 12 de outubro'. Um dos pri- 
meiros actos, porém, de Clemente vii, depois de 
se achar em França, fora revalidar a bulia de 7 
de abril e escrever energicamente a D. Jodo iii 
para que obedecesse ás provisões nella contidas '. 
Nascia este procedimento das suggestões do nún- 
cio. Dando conta da sua missão, avisava o papa 
de que pedira a eirei facilitasse a execuçSo dos 
mandados apostólicos ; mas que as suas diligen- 
cias haviam sido baldadas, bem como o tinham 
sido as supplicas dos christdos-novos, que, para 
obterem o mesmo fim, não haviam poupado es- 
forços. Segundo se dizia, D. Jodo iii estava per- 
suadido de que o pontifice accedera ás sollicita- 
ç5es de Duarte da Paz, sem as necessárias infor- 
mações, por peitas que recebera, e a elle próprio 
núncio dava mostras de lhe ser odiosa a sua es- 
tada em Portugal. Terminava o bispo de Siniga- 
glia recapitulando todos os escândalos que se ti- 

i PaUavicino, Irtoria de] Concilio dt Trento, L. 3, 
cap. 14. 

8 No rápido esboço da historia das primeiras negocia- 
ções relativas á InquisiçSo, contido na carta de Santiquatro 
acima citada, não se allude a esta circiimstancia, nem no 
Archivo Nacional se encontra o breve dirigido a D. Jofto iir. 
Todavia no Memorial dos Christilos-novos menciona-se o 
lacto como cousa sabida na cúria romana, e na copia do 
Processo da Inquisição que consultou Fr. M. de S. Dâmaso 
(Terd. Elncid. Argum. n.® 8) estava inserido o breve, que 
começa Ex liiteris nuntU, e é datado de 19 de outubro. 
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nham practícado nesta matéria, e aconselhando 
o procedimento que acerca da execução da bulia 
se devia ulteriormente seguir*. 

Com a chegada do arcebispo do Funchal a 
Marselha, a ira, que no animo de Clemente vii 
deviam ter produzido as informações de Marco 
delia Ruvere, parece haver abrandado. Ou que 
o embaixador, compellido pelas instrucçôes que 
emfim recebera, procedesse com mais energia, 
ou porque se empregassem meios 'occultos para 
tornar propicias algumas influencias poderosas 
na cúria, é certo que o papa conveiu a final em 
ceder, quanto á prompta execução da bulia de 7 
de abril, e em esperar dous mezes, até que che- 
gasse o novo agente que se annunciava e que, 
de accordo com o arcebispo, devia apresentar e 
explanar as graves objecções que elrei tinha a 
oppôr contra o perdão. Era consequência d'isso, 
expediram-se a 18 de dezembro dous breves," um 
ao núncio, para que suspendesse a execução dos 
mandados apostólicos, e outro a elrei, avisando-o 
da resolução tomada^. 

Estes factos passavam nos últimos mezes de 

1 Rex ... credeiig, iit Jicebatur, Clemenlem de hujiis- 
modi negotiís non informaliim,. pecunici tantum inolum, vé- 
niam praedíctam concessisse... nunlii prccsentiam ostende- 
bal abhorrere: Meraoriale, 1. cit. f. 32. 

2 Carta de Santiquatro, I. cit. — Breves Licet superia- 
ribus e Quod optavit cit. naVerd. Elucid. Argum.^.® 9. 
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1S33. Em dezembro desse mesmo anno tinha já 
o papa voltado a Roma^ Transmittido á corte 
de Portugal o êxito da negociação em Marselha, 
foi encarregado D. Henrique de Meneses da mis- 
são extraordinária juncto á curía romana. Cum- 
pria, porém, preparar todas as armas para com- 
bater o perdão de 7 de abril; colligir todos os 
factos e argumentos que pudessem invalidá-lo. 
Não era negocio fácil. Clemente vii tinha de an- 
temão mandado examinar as doutrinas da bulia 
e os seus fundamentos na universidade de Bolo- 
nha, e dous dos mais celebres professores da- 
quella eschola de jurisprudência, Parisio, depois 
elevado ao cardinalato, e Veroi, tinham redigido 
duas extensas dissertações nas qi/aes as provi- 
dencias do pontífice a favor dos christãos-novos 
eram plenamente justificadas'. Consultava-se en- 
tretanto em Portugal sobre as instrucçôes que se 
deviam dar de viva voz e por escrípto ao novo 
agente que se enviava a Roma -e ao que já lá se 
achava. Assentou-se em que a primeira cousa 
que cumpria extranhar no procedimento do papa 
era que, tendo sido concedida a Inquisição havia 

1 Pallavicino, L. 3, cap. 16. 

s As duas consultas, assásdifTusas, acham-se, precedidas 
dos respectivos quesitos, na Symmicta, vol. 3], de f. 223 a 
363. — Parece pelo seu contei to haverem sido redigidas na 
conjunctura da expedição da bulia de 7 de abril, ou proi^í- 
mamente. 
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tão pouco tempo, agora, sem se darem novas 
círcumsiancias, se annullasse assim esse acto an- 
terior; que, attendendo-se para isso ás supplicas 
dos christãos-noYos (embora na bulia se dissesse 
falsamente o contrario) nunca se quizera dar ou- 
vidos ao embaixador português. Julgou-se tam- 
bém necessário recapitular com clareza as causas 
que houvera para a instituição do tribunal da fé, 
e ponderar-se que, á vista dessas causas, devera 
ter sido o papa quem trabalhasse no estabeleci- 
mento da Inquisição, em vez de se lhe mostrar 
adverso; que, admittindo ter havido no principio 
da conversão dos judeus alguma violência, se 
devia advertir que esta não fora precisa, mas 
condicional, e que, portanto, para os conversos, 
os quaes, aliás, tinham frequentado depois por 
muitos annos os sacramentos da igreja, dando-se 
por christãos, era obrigativo o baptismo; que o 
rei godo Sisebuto forçara os judeus a converte- 
reoHse, e, todavia, fora elogiado de religiosíssimo 
pelos padres do xii conciUo toiedano, e que igual 
louvor mereciam os príncipes que o imitavam; 
que os judeus tinham tido tempo de saírem do 
reino, e muitos o haviam feito; que os que fica- 
ram com capa de chrístãoç não eram provavel- 
mente nem uma cousa nem outra, escarnecendo 
por incrédulos dos sacramentos que recd)iam; 
que a bulia estendia o perdão aos obstinados, 



B BiTABILBCimifTO DA IHQUISIÇlO 33 

« 

cousa prohibida pelos cânones, e que perdoar no 
foro externo por confissões secretas, que podiam 
ser fingidas, era absurdo; que semelhante per- 
dão seria um escândalo para o orbe catholico; 
que para os arrependidos serem perdoados bas- 
tavam as provisões canónicas e o tempo de graça 
que a Inquisição costumava conceder; que se, 
apesar de todas estas considerações, o papa in- 
sistisse no perdão geral, este negocio deveria ser 
commettido ao inquisidor-mór e aos seus dele- 
gados, limitando-se o dicto perdão aos que, ar- 
rependidos, viessem especificadamente confessar 
seus erros, substituindo-se para esses as penas 
de direito por penitencias arbitrarias, publicas ou 
occultas, e escrevendo-se as confissões, assigna- 
das pelo confessor e pelo confitente, em regis- 
tos, por onde depois se podessem saber os de- 
lidos que lhes haviam sido perdoados, ficando 
em todo caso excluídos do perdão os relapsos. 
Sobretudo, devia insistir o embaixador em que 
de nenhum modo este negocio se commettesse 
ao núncio, mas sim a uma pessoa que o tei de« 
signasse, declarando-se que sem esta condição se 
não podia admittir nenhuma resolução pontificia 
relativa ao assumpto. Cumpria exigir a conser- 
vação do tribunal da fé como fora concedido e 
agora se propunha de novo, suspendendo^sequaes- 
quer provisões passadas a favor dos judeus, e, fi- 



i 



f 
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nalmente, insinuar-se a Clemente vii ser voz pu- 
blica em Portugal, que todas essas providencias 
contrarias á Inquisição eram obtidas por avulta- 
das peitas dadas na cúria romana, dando-lhe 
também a entender que novos actos no mesmo 
sentido não fariam senão confirmar semelhantes 
accusações'. 

Taes foram em substancia as instrucções en- 
viadas ao arcebispo do Funchal. Análogas deviam 
ser as que se deram a D. Henrique de Meneses 
acerca da bulia de 7 de abril, embora mais des- 
envolvidas*. Como, porém, se queria salvar a 
todo o custo a Inquisição e era necessária nova 
concessão por causa de Fr. Diogo da Silva ter 
recusado o cargo de inquisidor-mór, redigiram- 
se un& apontamentos especiaes sobre esse obje- 

1 «he fama nestes reynos que por peita grossa de di- 
nheiro que se deo em sua corte se negoceam estas provisdes 
contra tâo santa e tão necessária obra:» Minuta sem data 
na 6. S, M. 2, N.° 35, no Arch. Nacion. Do seu contexto 
▼é-se que este projecto de instrucções pertoitce á epucha em 
que o coUocamos. Era, lalvei, destinado a D. Martinho, por- 
que diz na rubrica que é a uinsirucçilo que S. A. deve man- 
dar escrever ao embaixador. »> Se fosse para D. Henrique 
diria itdar ao embaixador, n 

2 As instrucções ao novo agente sobre a revogação do 
perdão não nos foi pbssivel descobri-las; mas aUudem a 
eUas vários documentos posteriores, e as allegações offere- 
cidas pelos dons ministros (Raggíoni dei Re : Symm. to). 31, 
f. 366) das quaes vamos falar, estão indicando o que dize- 
mos no texto. 
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cto. Nelles, presuppondo-se a revogação da bulia 
de 7 de abril, o rei propunha modificações, d9o 
na idéa fundamental da instituição, mas sim no 
modo de regular os seus primeiros actos. Era 
uma verdadeira transacção que se oflPerecia. Ima- 
ginavam-se meios de satisfazer em parte aos fins 
que o papa tivera em mente nas amplas conces- 
sões do perdão. Á matéria da bulia de 17 de 
dezembro de 1S31 accrescentavam-se vários ar- 
tigos. Estatuif^se-hia que qualquer individuo, de 
qualquer parte do reino e seus dominios, que no 
tempo de graça, que os inquisidores haviam de 
dar, viesse perante elles pedir perdão dos crimes 
que, em geral, houvesse commettido contra a fé, 
fosse absolvido sem o obrigarem a especificá-los. 
Isto seria applicavel só aos que não estivessem 
accusados judicialmente ou presos, embora cor- 
resse voz e fama contra elles, e ainda que a seu 
respeito houvesse inquéritos e provas de heresia, 
nSo podendo em tempo algum fazer-se-lhes cargo 
dos crimes perpetrados antes do perdão. Os assim 
reconciliados, cumpridas as leves penitencias se- 
cretas que se deixaria ao arbitrio dos inquisi- 
dores impôr-lhes, ficariam no goso de todos os 
seus direitos e plenamente rehabilitados. Aos au- 
sentes conceder-se-hia um anno de espera. Con- 
tra os culpados e presos, e contra aquelles que 
não viessem no tempo de graça implorar o per- 



dfto proceder-se^hia segundo o costume e direito. 
Registar-se-hiam os nomes dos reconciliados, as- 
signando estes nos registos, e com elles os in- 
quisidores da respectiva localidade e duas teste- 
munhas obrigadas a guardar segredo absoluto 
sob pena de excommuohdo. O inquisidor-mór e 
seus delegados, cujas largas attribuições se par- 
ticularisavami ficariam, como em compensação, 
auctorisados para procederem, derogadas nesta 
parte as disposições do direito canónico, a todos 
os actos inquisitoriaes sem intervenção dos bis* 
pos, podendo avocar a si todas as causas de he- 
resia, ainda que corressem perante juízes apos- 
tólicos, e até perante, os núncios e legados à lor 
tere. Prevenindo-se o caso de não convir o papa 
no que se apontava de novo, em vez de se recuar 
insistir-se-hia pura e simplesníente na renovação 
da bulia de 17 de dezembro de 1531, mudado 
o nome do inquisidor-mór, o qual, em logar do 
confessor d'elr^, o minimo Fr. Diogo da Silva, 
seria o capellão-mór D. Fernando de Meneses 
Coutinho, bispo de Lamego. Ultimamente, a nova 
bulia devia conter a derogação expressa e par- 
ticularisada da de 7 de abril e de quaesquer ou- 
tras letras apostólicas que podessem impedir a 
livre aoção do tribunal da fé^ 

i lostrucçao tem dato, G. %^ M, 1, N.<^ 8S, ao Arclt Nac 
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MuBÍdo com estas iustrucçdes, com cartas para 
Saoticpiatro e para o próprio Clemente vii, e» 
além á*mOt com o mais que se julgara necessá- 
rio para o bom desempenho daquella missSOy 
D. Henrique de Meneses chegou a Roma em fe- 
vereiro de 1534*. Apresentada ao papa a cre- 
dencial do novo agente^, os dous embaixadores 
tractaram o assumpto com o cardeal Pucci. En- 
tendia o protector de Portugal, que o terem-se 
demorado tanto as diligencias que se faziam agora 
tornavam o empenho difficultosissimo; porque, 
expedida a bulia de perdão, Clemente tu repu- 
gDaria fortemente a voltar atrás, sendo, çm re- 
gra, mais fácil na cúria impedir qualquer negocio 
do que desfazé-lo depois de concluido^. Entre- 
tanto, associando os seus esforços aos dos minis- 
tros portugueses, elle obteve do p^pa uma longa 
audiência em que o assumpto foi miudaihente 
debatido. Três dias durou a discussão, que teve 
por único resultado mandar Clemente vii redi- 
gir a minuta de um breve, em que severamente 
se ordenava a D. João iii cessasse de; pôr obstá- 
culos 6 plena e inteira execução da bulia de 7 
de abril'*. Á vista de tal resolução, a causa da 

1 Carta de Santiquatro a eirei, na G. 2, M. 5, N.® 51. 

2 A miouta da credencial acha-se no M. 8 de Cartas 
Missivas sem data N.° 104, no Arch. Nac. 

' Carta de Santiquatro, 1, cit. 
4 Ibid. 
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tolerância e da humanidade parecia haver trium- 
phado, embora, como se acreditava em Portu- 
gal, essa victoria houvesse custado aos christHos- 
novos grandes sacrifícios pecuniários. Nâo des- 
animaram, todavia, nem Pucci nem D. Henrique 
de Meneses. Á força de considerações e suppli- 
cas, obtiveram uma nova revisão da matéria. Os 
cardeaes De Gesis e Campeggio, homens de cuja 
sciencia o papa especialmente confiava, foram 
nomeiados para tractarem o assumpto com San- 
tiquatro e com os representantes do governo por- 
tuguês, intervindo nas conferencias, como con- 
sultores, eminentes theologos e canonistas ^ Uma 
longa exposição, redigida em conformidade das 
instrucçôes vocaes e escriptas que D. Henrique 
reòebera, serviu de base aos debates. Esta ex- 
posição encerrava todas as considerações e argu- 
mentos que podiam salvar o edifício vacillante da 
Inquisição, e annullar as providencias benéficas 
com que o papa quisera remediar o erro de a ha- 
ver concedido. Insistia^se ahi na fútil dístincção da 
força precisa e da força condicional, em relação ao 
baptismo dos judeus, pintando-se como doce vio- 
lência as atrocidades de 1497, e appellando-se 

i Preambulo do breve f^enit ad nos de 8 de abril de 
1534, no M. 19 de BiiUas 'S,** 12, no Ârch. Nac. — Memo- 
riale, na Symm. rol. 31, f. 33 e segg. — Carta de Santiqiia- 
tro, 1. cU. — Carta de O. Henrique de Meneses de 10 de 
abril de 1534, G, S, M. 5^ N.® 36, no Arch. Nac, 
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para o consentimento tácito dos convertidos por 
trinta e cinco annos, durante os quaes não ha- 
viam sido perseguidos, podendo ter-se confirmado, 
em tão largo período, nas doutrinas do christia- 
nismo. Dizia-se que o governo os traclava, hon- 
rava e protegia como outros quaesquer individuos, 
e que nenhuns ódios alimentavam contra elles 
os chrístSos-velhos, affirmativa cuja impudência 
seria incrível, se não existisse essa singular ex- 
posição. Asseverava-se que na probidade das pes- 
soas que se elegiam para exercerem os cargos 
da Inquisição estava a melhor garantia dos chris- 
tàos-novos, em cuja conservação no reino o es- 
tado altamente interessava, por exercerem, a 
bem dizer exclusivamente, a industria fabril e o 
commercio. Deste facto se pretendia deduzir tam- 
bém argumento contra a accusação que, segundo 
parece, nas anteriores discussões o papa (izera ao 
governo português, de que o zelo da fé não si- 
gnificava da parte deste senão o desejo de os es- 
poliar, por via dos confiscos, das avultadas rique- 
zas que possuiam ; porque, além de não se dever 
suppôr tal da piedade e catholicismo d'elrei, sen- 
do essas riquezas em jóias e dinheiro, e não em 
propriedades, elles punham tudo a salvo fora do 
reino, apenas se conheciam culpados ^ Entravam 

< A falsidade de todos estes embustes diplomáticos está 
provada pelo contexto doa alvarás de 80 e 21 de abril de 
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depois os embaixadores em largas considerações 
sobre os inconvenientes que resultavam do theor 
da bulia de 7 de abril e da forma do perdão nella 
estabelecida. A primeira ponderação era dirigida 
contra a parte menos defensável da bulia. Re-^ 
flectia-se que, presuppondo-se os baptismos vio- 
lentos, e concluindo-se d'ahi que os individues 
violentados não podiam ser tidos por christãos, 
nem estai*, portanto, sujeitos á penalidade con- 
tra os herejes, parecia absurdo facilitar-se-lbe$ 
por outro lado a confissão sacramental, para ob- 
terem um perdão que, como judeus, lhes não era 
applicavel, convertendo-se assim em burla o acto 
da confissão ; que este absurdo trazia consequên- 
cias mais absurdas, e tal era a de ficarem d'abt 
avante esses judeus confessos, não só recebendo 
os sacramentos, roas até administrando-os, ha- 
vendo muitos que tinham recebido ordens sacras. 
Se esta ponderação era grave, outras havia que 
estavam longe de ter a mesma força. Observa- 
va-se, por exemplo, que, não podendo ser per- 
seguidos depois do perdão os não-processados 
que o viessem pedir, confessando em termos ge- 
raes que tinham delinquido contra a fé, seguir- 
se-hia que qualquer delicto religioso que hou- 
vessem anteriormente perpetrado, e que só depois 

1499 e da lei de 14 de junho de 1531^, cuja materU ante- 
riormente expusemos. 
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viesse a descubrír-se, fiearia impune» sem que» 
todavia, delle tivessem especialmente pedido per- 
dão. Muitas outras disposições da bulia eram com- 
batidas com mais ou menos plausibilidade, por 
assegurarem a impunidade aos que, a troco de 
uma comedia de arrependimento, quizessem con- 
tinuar occultamente no erro, conservando bens, 
cargos e dignidades civis e ecclesiasticas, sem res- 
ponsabilidade pelos actos da sua vida passada. 
Como se aos christaos-novos fosse a cousa mais 
fácil do mundo sair do reino, contrapunha-se á 
providencia pela qual se mandavam soltar os pre- 
sos, para irem fazer as confissões perante o nún- 
cio, o inconveniente de que esses individuos se 
poriam a salvo fora do paiz, sem se aproveita- 
rem do concedido beneficio. Lembravam-se ao 
papa os resultados politicos que nas relações en« 
tre Portugal e Castella podia ter o estender-se 
o perdão aos estrangeiros residentes no reino. 
Muitos dos chamados christãos*novos eram judeus 
hespanhoes, que, processados e condemnados em 
Hespanha, haviam buscado asylo em Portugal, 
oiFendendo as provisões da bulia, nSo só a In«* 
quisição daquelle paiz, mas também os interes- 
ses da coroa castelhana pela exempçâo dos con- 
fiscos, além do que, seria este o meio de fugi- 
rem muitos herejes daquellas provincias para 
Portugal, vista a facilidade de mostrarem» com 



32 DA OEIGKH 

testemunhas falsas, ionga residência neste paiz, 
sobre o qual recahiria a infâmia de ser um re- 
ceptáculo de herejes. Esta mesma circumstancia, 
de se estenderem aos estrangeiros todas as con- 
dições do perdão, o tornava duplicadamente pe- 
rigoso na questão dos réus julgados. Â permis- 
são de se fazerem julgar de novo perante o 
núncio trazia o odioso sobre a Inquisição e sobre 
os prelados de Castella, contra os quaes lhes 
seria fácil provar quanto quizessem, longe dos 
delatores e das testemunhas que os tinham feito 
condemnar. Depois destas considerações, a ex- 
posição dilatava-se pelos legares communs a que 
a intolerância costuma soccorrer-se contra ò es- 
pirito da mansidão e indulgência evangélicas. 
Insistia-se nos eífeitos fataes da falta de casti- 
go; nos abusos que havia de trazer a certeza 
da impunidade; nas fingidas declarações de ar- 
rependimento, e na impossibilidade de avaliar até 
que ponto as reconciliações eram sinceras. Dous 
objectos, além de tudo o mais, reputavam gra-- 
vissimos os agentes de D. João iii. Era um abran- 
ger o perdão os chrístãos-velhos, especifícando- 
se, até, para maior escândalo, as mais elevadas 
jerarchias ecciesiasticas, aífronta profunda â na- 
ção portuguesa, tão pundonorosa em matérias 
de religião, e que, portanto, não tinha de apro- 
veitar perdões de tal natureza. Outro era o com- 
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meiter^e ao núncio» sendo estrangeiro» o ev^ 
cargo de regular e applicar as coDcessoes da 
bulia, contra todos os usos estabelecidos, visto 
que só uma pessoa natural do reino estaria no 
caso de apreciar as circumstancias que se davam 
acerca de cada um dos individoos que viesse sol*- 
licitar o perdão ^ 

O resto da exposição» partindo do presupposto 
de se revogar a bulia de 7 de abril, nSo era mais 
do que a paraphrase das instrucçdes que acima 
substanciámos sobre as mudanças que elrei pro«« 
punha se fizessem na nova bulia, pela qual, re-* 
constituída a Inquisição, devia ser nomeiado in- 
quisidor-mór o bispo de Lamego. A única cir- 
curnstancia que se ommittia era a ordem secreta 
de pedir, dado que vigorasse . a bulia de 7 de 
abril, e quando outra cousa se não vencesse, a 
futura reproduççSo, pura e simfdes, da bulia de 
17 de dezembro de 1^31, com a única altera- 
ção do nome do inquisidoiwnór^. 

Taes foram, em summa, os pontos sobre que 
versou o novo. debate perante os cardeaes De 
Cesis e Campeggio, a quem Clemente yii com** 
mettera a definitiva decisão deste negocio. Pro- 
trahiu-se a contenda por muitos dias. De parte 
a parte, faziam^se esforços incríveis para obter a 

r 

t Raggíoni dei Re: Symin. Lusit. yol. 31, f. 366 esegg. 
« Ibid. 

TOMO If. 3 
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mioría. Se (i cpie se Aifia em Bortogal era v^- 
dade; se e eoro dos hekfieus aviventava na oiiria 
Fomana o e^rârita da earidade evangélica^ (}eve* 
ae cenfesaaF que eUes »ão o haviam poupado. 
A» díKgeD6fas de Sanliquatro e dos embaixador 
res erai» ineessantes. D. Joio iii obtivera ante*" 
riormente de seu cunhado, Carlos t, cartas ]»ara 
a pap4, Ba; quae» o imperado^ reoonMiieadava 
vivamente o negociou A grande maioria, porém, 
dos oardef»es e outras pessoas influenl^s na euria 
ou protegiam abertamente a causa dos cbrístUo»- 
novos ou incUnavam-se 6 indulgência. Ainda an- 
te» da^enviatura de D. Henrique de Meneses, o 
embaixador hespaidiol e o eardeal Sanetar*Cruv, 
acompanhando o arcebispo do Funchal ao Vati- 
cano/ para entregarem as cardas do imperador 
áoerca deste negocio, tinham falado ao pontífice 
de um modo inteiramente contrarie à$ reeom- 
mendações escriptas de Garios v, louvando a re- 
solução que o papa tomara de conceder o amplo 
perdão de 7 de i^ril \ Eram instrucçdes secre- 
tas que para isso tinham, e não passavam as ro- 
gatifvas da corte de Gastella de mna decepção, 



< Vejam-se as cartas de D. Martinho de 14 de março e 
de 13 úé septMibro de 1535 (G. 8, M. 1, N.<> 48, é M. f, 
N.<^ 50, no Arch. Nac.) onde se allude a estes factOH ante- 
riorei. * ' ' 

s Carta de D. Martinho de 14 de março, 1. cit. ' 
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OU kaviaHi sabido oa ekrkttos-novos chamar ao 
seu partido o representante do impera^r?' Igno- 
ramo-lo. Entretanto, D. Benrique recebera em 
Lisboa ordem positiva para conduzir o negocio 
da accordo com o agente de Castelta S ppderoiso 
apoio, na verdade, attenta a inBiiencia de Cap» 
los V em Boma, se a protecção fosse sincera. 

Nem as razôe^ que os ministros de Portugal 
apresentavam contra a politica de tolerância ado- 
ptada pelo ppntifice, nem os seus esforços indi- 
rectps, nem o apoio moral de Carlos v, se existia, 
tiveram, todavia, força bastante para alterar essa 
politica. Em resultado dos debates, os tbeologos 
que haviam assistido como consultores, ás confe- 
rencias dos ministros poitugueses com os car- 
deães Sanliquatro, De Gesi$( e Campeggio, re- 
digiram umsí larea defesa da bulia de 7 de abril 
em que se analysavam e refutavam os argumen- 
tos oppostos. Além desta, apresentou-se em nome 
do papa outra dissertação nHo menos extensa, e 
cujo intuito era o mesmo. Porventura, a sua re- 
dacção pertencia aos dous cardeaes comm^sarios 
e resumia as ponderações a que haviam recor- 
rido na discussão oral K Posloque, como }á ad- 

t Garta de B. Martinho de 14 de março, l. cit. 

S &las duas allegações cunstitnem ott K,^* 16^1^ dçj^ 
documentos jutiçlos au Memorial dos Christáus-novos de 
1544, na Symin. Lusit. tòI. 31, f. 395 e Bégg. '* ' 
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veriimos, a bulia, peio illogico das suas deduo- 
ções preceptivas, em relação aos seus fuodamen- 
tos theoricos, e pelo desprezo das verdadeiras 
doutrinas da igreja acerca da auctoridade epis- 
copal, que as attribuições conferidas ao núncio 
nesta parte annullavam, fosse, absolutamente fa- 
lando, facil de combater, ndo o era, relativa- 
mente, para homens que lhe oppunham preten- 
sões muito mais absurdas, e essencialmente con- 
trarias, nSo só á disciplina da igreja, mas tam- 
bém á Índole do christianismo e ás tradições 
evangélicas. Na essência, a razão estava do lado 
do papa, e embora, n'uma ou n'outra particula- 
ridade, ás ponderações feitas em nome d'elrei não 
se podessem oppôr decisivos argumentos, é certo 
que o todo das respostas dadas pelos cardeaes é 
pelos consultores produz a convicção. Rememo- 
rando as palavras e obras de Ghristo, dos após- 
tolos e dos padres primitivos; a doçura com que 
se devia inculcar o christianismo, o respeito que 
cumpria ter-se á liberdade do alvedrio humano 
na adopção de uma crença nova, e a indulgên- 
cia de que antigamente se usava para com as 
fragilidades e desvios dos neophytos, que vinham, 
aliás, espontaneamente e sem nenhuma coacção 
alistar-se então debaixo das bandeiras da cruz, 
os defensores da bulia de 7 de abril punham em 
contraste com esse admirável quadro de tole- 
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rancía e de moderação nos primeiros séculos da 
igreja as scenas de bruta tyranoia com que se 
procedera em Portugal á conversão dos judeus. 
Ao quadro do abandono em que os prelados e 
clero de Portugal tinham deixado homens tra- 
zidos sem vocação ao grémio da igreja, elles con- 
trapunham o zelo modesto, mas incessante, a 
paciência e brandura com que na origem do 
christianismo os apóstolos e os seus immediatos 
successores iam guiando os débeis passos dos 
convertidos, e alimentando com a instrucção re- 
ligiosa os ânimos vacillantes dos que, abrindo os 
olhos á luz da eterna verdade, ainda não tinham 
a robustez precisa para supportar todo o seu es- 
plendor, sacrificando até, és vezes, a disciplina 
christan a hábitos arreigados que não era pos- 
sível extirpar de repente, quando esses hábitos 
não feriam a pureza do christianismo. Este con- 
traste, estribado de um lado no Novo Testamento 
e nos monupientos prímordiaes da igreja, e do 
outro DOS factos que se haviam passado em Por- 
tugal nos últimos quarenta annos, era fulminante. 
«Se, porém — diziam — as tradições e a practica 
da mansidão e indulgência da igreja para com 
aquelles que de livre vontade entravam no seu 
grémio eram taes, quanto maior devia ser a bran- 
dura e a caridade para com homens violentados 
ao baptismo e abandonados nas trevas dos seus 
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^ros?i» Os theologos de Cleraiente vii vinfamn 
depois á concessão da bulia de 17 de dezembro 
de 1S31 e á inconsistência que se notava entre 
esse acto e a btilla de perdão. Nesta f)arte n 
resposta nâo era mefnos fulminante. «Sua sanctí- 
dadé — diziam elles — entende ^le é mdhor de- 
ferir ingenuamente a verdade, do que recorrer 
a subtilezas. Levaram-no a conceder a Inquisi- 
ção ^or roek) de informações bínistras, persuá- 
dindo-lhe cousas que prefere calar, para não farer 
08 q«ie d sK)llicttaram odiosos a seus proprfos na- 
turaíes, . infamando-os f)èt'finte o orbe christãò 
tOfiA ò feírete én deslealdade. SeHá essa a eon- 
«equencia de se patenteiarem as mentiras que 
foi|4iHnM para perdet e^ta mísera crente. S6 de- 
•poÍ9, «ua sanctidade soube que òs factos erahi 
pefe maior parte mui aHietos do qne sè pintava, 
e isto ^or informaçdes de diversos indivíduos, 
dBdfts por bscripto e Vo(!atmente. As barbarida- 
des que se .predicam são taes que custa a perce^ 
ber como haja forças humanas que possam sof*- 
frer tántà crueldade.» — Passavam depois a fazer 
o extracto de uma dessas informações dignas de 
maior tíredito. — «Se é delatado, tó vezes por 
testemunhas falsas, qualquer desses raalaventu- 
rodei, por cnjá reden^pção Cbrísto nrorren, os 
inquisidores arrastam-no a um cAiaboiíço» onde 
tte Dão é itcttio ver céu nem terra e, nem sequer^ 
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Mar êom os seus para ^ue o «docarrém. Ateu* 
samwio. testomaofaas ooedtas, t Mo lhe revelaHi 
nem o ^Ofçàr nem o tempo etn que practiooià isso 
és <|tre o aecusam. O q«e pôde é adiviíihar e» 
se atina com o nome de alguma testemunha» 
tem a vantagem de odo servir contra eUe o de- 
(loineiiio dessa teslemunha. Assim» mais uttl se* 
ril a« desventurado ser feiticeiro 4o ipe chrí»* 
tão. fòcolhem-lbe depois um advogado, que, fi^ 
quentemeate^ em vez <ie o defender, t^a a 
lêfá"^ ae fatibolo. Se confessa ser christfto ver* 
dadeiro e nega com constância os cargos que 
deiie dão, condemnam-no ás cbaihmas, e os seus 
bens sdo coirfiscados. Se confessa taes ou taes 
actos, mas di^ndo que os praeticou sem má ten-* 
çlo, iractom-nò do memo modo^ sob pretexto 
de que mega as intenções. Se acerta a confessai 
iageniramente aquilb de que é culpado, redn* 
«em^no k' nHima indigettcia e encerram-no em 
cárcere f»erpetoo. Cfamaiti a isto «asar cotn o 
rèii 'de iiliaeríeordta. O que chega a pronrar ir^ 
recusavelnaente a suta imiocencia é^ em todo o 

4 

caso, mnictedo em certa somma, para q«e a^ 
nfto diga que o tfveram retido aem motivo. Jà 
se nfto -fala em ^ue os presos aio constrangidos 
còmtodo 'o gMero de tormentoa a eonfesao^ 
qaaeaqueridelirtos «jpe se ihe^ attrífmaro. Morrem 
amíioa ^tios «osterèaí, o' aíÉdiDi os que eaém aolloa 
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ficam deshonrados^elles e os seus, coro o ferrete 
de perpetua infâmia. Em summa, os abusos dos 
inquisidores são taes, que facilmente poderá en- 
tender quem quer que tenha a menor idéa da 
Índole do christianismo, que elles são ministros 
de Satanaz e não de Gbristo.» — Tal era o ex- 
tracto. Accrescentavam os theologos que« certi- 
ficado por testemunhos indubitáveis destes fa- 
ctos, convencido de que o dever de pontífice era 
edificar e não destruir, e vendo que os inquisi- 
dores tractavam os conversos, não como pasto- 
res, mas como ladrdes e mercenários, não só 
suspendera a Inquisição, mas também, conhe- 
cendo que contribuirá, por falta de são .conse- 
lho, para taes horrores, quizera dar uma repa- 
ração ás victimas, concedendo aquelle amplo per- 
dão; que não lhe importava se os seus predeces- 
sores tinham, acaso levianamente, concedido ou 
tolerado taes cousas nos outros reinos de Hcs- 
panha : importavam-lhe os exemplos dos aposto* 
los, qoe o espirito divino allumiava; porque elle 
não suppunha ser vigário de Innooencio viii, de 
Alexandre vi ou de outro qualquer papa, mas 
sim daquelle de quem^ conforme o sentir da 
igreja, . era próprio compadecer-^se e perdoar^ 
Notava-se, emfim, que eirei exikranhasie. taolo 
esta indulgência e tolerância do pontifice,iq«ando 
seiiL pae havia concedido aos ehristios«>iiovoajprin 
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vilegios e exempções qoe elie próprio confinna* 
ra, ao passo que o pontífice, absolvendo-os agora, 
não fazia, propriamente, sen8o dilatar por um pra- 
zo demasiado, curto os effeitos das concessões ba- 
tidas por elles da benevolência reaP. 

Todas as considerações offerecidas por parte 
d'elrei eram contradictas com igual energia, se 
nSo sempre com a mesma felicidade de doutrina 
e raciocinios, nos dous memorandos da cúria ro- 
mana. Vendo o negocio perdido na commissfio 

1 Nas respostas dos theologos e cardeaes, nas allegaçSes 
dos christftos-novos, em todos os documentos nos quaes se 
allude aos privilégios concedidos por D. Manuel aos seus 
siibditos hebreus e confirmados por D. João iii, snppõe-se 
constantemente que o prazo em que por aquelles privilégios 
ficaram immunes da perseguição era de vinte e nove annos. 
Entretanto, 9endo a primeira concessão, feita em 1497, de 
vinte, e a proro^ação, feita em 151S, de mais dexeseís (veja- 
se ovol. T, p. 159), era rigorosamente de trinta e seis esse 
praso, porque é obvio que sê devia contar depois de expi- 
rado ,o periodQ da primeira concessão. D. João iii parece, 
porém, ter considerado essa prorogação como devendo con- 
tar-se da data em que foi expedida, isto é de 1518, sendo ali&s 
clara a intelligencia contraria a quem ler o respectivo di- 
ploma, inserido em confirmação de 15SS, no L. 1 da Chan- 
cellaria de D. João iir, f. 44, v. Acceitaram os christãos- 
«ovos aqneUa interpetraçfta forçada, ou alteraram^se os 
tran^umptos qiie se lhes deram quando se confirmou a con- 
cessão em 15SS ? No systema de deslealdade que então pre- 
dominava, não sabemos o que pensar a tal respeito. Nota- 
nmo» ai ctrcnmataneia singular de não acharmos na Chan- 
cellaria. de IX Manuel um diploma tal como a prorogfação 
d« 1S1€, eacointrando-o na do seu successor. i um fado 
para nds inexplicável. 



oae elhi da fmrti e (<lkct«% m «fsntes ée ^orftt^ 
gal redebrAvttiB de instafiem p«ni €om Clenen^ 
te Vil, a fim dé oiHerem mm sohii^ao meirns 
desfavorável. O reMltádo» florem, dos tiem e^ 
forços nâo cliegou a intis dd i^e a f>ropdr4hefi 
etle uma traiisacçlldi. ^mt cMts, é viata daa toas 
ÍRstrucçdes, ndo podiam «cdeítar. Era vekar tsAa 
«o antíg^o esitodo, revogaitdo*8e a biiihi de 7 de 
abril, supfiirimAidio^se ifiteiraáiente a MifdisícdOik 
e cômeçafido^-se 4é novo a tractor de raiz aa^ 
sumpto. Debaixo destas condições, o papa não 
duvidava de vir a conceder uma Iiii^uisiçfto ainda 
mais tigwôsíi * . 

. Não restava, pois, meio algum dé esquivar 
for eMão a ^olfie. O miits ifiie «e ipóde aicançar 
Tòi qne, eiti vez do fn*eve, cuja iftimita e^ava rfe^- 
digida, para cajnpellir eW4 a acquiesceir á bulia 
de f)CfrdBo, -se escrevesse eutro vnais mederede 
ná tôrma, YnaS, porventura, tio esííenciol ainda 
mais enen^íco. Nesse breve, exfiedido a 2 de 
Tibrfl, o )p«pn rrtdícava ^ttAVMiarimyiiettN^t) processo 
da negociação é áeclardvá a D. João ni qué, 
embora «dè fosse 'obrigado « dar-íbe saiisfiaçfte 
dà *máííeirà ^or ^ue procedia coriío ^uprtímfo pas- 

1 Tffutnicçaei vem ilafn, «im que civ^HIentoaMUte 4to Ab 
r53$, irn O. ia, 'M..8, N.«t, e'Cartii ^è I>.^Hi^rHpmi(te 
Meiívsn (b ro ll« «brU <le T59«,e. «, 1*1 . '5y fi^iM, ab 
Arch. Nac. •" ' '•" -' • " 
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tòr, oôintinlo, pw ideifercnoífi com elte» dhr*-lfa^ 
hia razão de si, apontando-lhe os motivos que 
tivera para rejeitar as sn^icas dos seus embai- 
xadores. Estes motivos eram em substancia os 
mesmos dos memorandos^ dos cardeaes e theolo^ 
gos, )^XfK>stos com admirável lucidez, sihiplici- 
dade e eleganda, ^em perderem um ápice da sua 
força. Coticluia o pontifice asseverando que es- 
tava certo da obediência d'elrei e assegurando 
a este que; He tivesse de Tater novas ponderações, 
a corte de Roma estava prompta a ouvi-las uma 
e mil Veiícs*. Poxrcos dias depois, €iemente vii 
escrevia aóimvicro, aVrsando-o da expedição deste 
breve. Esperava o papa que, respondendo-se sffai 
a todas m objecções, elrei n&o poria mais ob^ 
%tactjlos i elecuçdo da bulta. Ordenava-lbe, por^ 
tanto, que cumprisse o ique nelta se estattrra, re<- 
•petifido-flie, comtudo, a advertência que jé por 
muitas vezes lhe fizera, ad^tfrfencia que, afiAit, 
nHo provava demasiada confiâTiça nas iqualidades 
moraes do bispo de Sinigaglia, de que nem elle, 
^b fena de suspensão, nem os seus ministros e 
fàmiliare», sob ^ena de excnnftnonh?io, í9e apro«- 
veitassem das circumstíincias para fazerem ex- 
torsões aos cbristaos-Bovos, fosse com que pre*- 
texto fosse, sem exceptuar o desuppostas dadi- 

I Breve Ve^/l «« Hom, ^ ^ ih: tibrn úé 1994, oo BI. 'tíè 
de fiuilM M.» 19, no Ârcb. Mae. 
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vas voluntárias, ou o de despesas pela feitura de 
quaesquer diplomas '. 

Na mesma conjunctura escreviam os ageutes 
d'elrei para Portugal dando conta do infeliz re- 
sultado da negociação. O arcebispo do Funchal 
sustentava que o mal procedera principalmente 
de se ter pedido o favor de Gastella, divulgan- 
do-se assim o negocio, e aconselhava eirei sobre 
o procedimento quo devia adoptar. Desgostoso, 
porque sabia que a missSo de D. Henrique de Me-« 
neses nascera de se desconfiar delle, nem por isso 
se tinha mostrado mais frouxo '.O cardeal Santi- 
quatro e o embaixador extraordinário, D. Hen- 
rique, escreveram também. A carta deste ulti- 
mo, que ainda existe, e que foi enviada pelo 
mesmo mensageiro que trouxe o breve, é um 
documento importante, porque nos mostra como, 
apesar desse breve, ainda niio estava tudo irre- 
mediavelmente perdido. Havia pontos em que o 
papa parecia inabalaval, e a opiuiSo geral na cu- 



i Breve Ex lilterarum, de 9 de abril de J534, orig^inal 
no M. SO de Bulias N.® 4, e uma verifto portuguesa na 6. 
«, M. «, N.« 6, no Arch. Nac. 

2 A existência desta carta do arcebispo a elrei (bem como 
de outras anteriores e posteriores que n&o podemos encon~ 
trar), e o pouco que acerca do seu conteddo disemos no 
texto dedusem-se das duas cartas do mesmo D. Martinho, de 
março e setempbro de 1535, que se acham na G. £, M. J, 
N.« 48, e M. 8, N.« 50. 
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ria ia conforme com elle: no resto era fácil vir 
a um accordo. D. Henrique lembrava a exequi* 
bilidade da transacçfio que Clemente vii propu- 
nha de se revogarem absolutamente os dous actos 
de 17 de dezembro de ISSl, que creara a In<- 
quisiçãOy e o de 7 de abril, que virtualmente a 
annullava, tractando-se de novo o assumpto, ou 
sobreestando por emquanto na resoluçSo dessa 
matéria. Acerca d'isto remettia a eirei um pro- 
jecto de breve que o pontifice lhe ordenara com- 
municasse ao seu soberano. Como é de crer, o 
embaixador achava que elrei teria razão de se 
offender do procedimento do papa; mas adver- 
tia que meditassem bem os seus conselheiros na 
resolução que deviam e podiam adoptar, de modo 
que depois se não vacillasse, e, postoque pouco 
explicitamente, suggeria como possível a idéa de 
se quebrarem as relações com a corte pontificia, 
mandando-os retirar de Roma, a elle e ao arce- 
bispo. Quanto ao negocio em si, havia a escolher 
entre duas soluções, ambas as quaes o papa ac-* 
ceitaria. Consistia a primeira no que j& se apon- 
tara, de voltar tudo ao estado anterior á conces- 
são do tribunal da fé: consistia a segunda em 
substituir-se a bulia de 7 de abril por outra, onde 
se fariam as modificações que o papa acceitava, 
figurando-se que era sollicitada pelo próprio rei, . 
e que seria minutada por Santiquatro. Adoptado 
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este expediente» oloiter-se-?hia com vantagwi o. 
posfenor reslaketeciniieiilo da InquísitiAft» ainda 
quafidoi fosse preciso de^ogaç para ísm alf^uioa 
provisão de direito caD<mico. li i^eoçiqiie par^h 
oia ÍQclfnar*-se para a primeira solução* Voltando 
tudo ao estado ant^o, sairia de Kortugal a nuarr 
cio, cuja persistência neste paiz era o mais dura 
obatacuto è boa conduato do negocio. Gankar- 
se*hia assim tempo, mudariam os homens e aa 
cousas, e elrei teria tempo de tornar favorável 
o Hoirao do papa. Seguindo o outro arbitrio, o 
embaixador offerecia a D. Joio iii um conselho 
sug^erido por Santic^oatro. Era que nao ficassem 
de graça aos hebreus as suppostas sotticitações 
do monarcha; e que, por modo de penit^cia, 
se Ihe^ extorqujs^em vinte ou trinta mit cruza- 
dos ou, emfim, outra qualquer soipma, que seria 
repartida çom Clemente vii, descontente d''elrei 
por não lhe ter acudido em diversas circurnstans 
tias apuradas K Assegurava ^er geral na curiq a 
opiniftq ^e que, sobretudo, interessava á honra 
d''efarei e á mepioria de seq pae conceder-se o 

f (cQ ^yq 4i^ San\iqqa(r9. ^^ ^^^^ o 9<^vi levem es^eç 4h* 
deos tao saboroso, o que lhes (Jeiu penitencia de vinte ou 
trinta mil cruzados, on os que V. A. ouver por bem, e çné 
pqrtaes ca papa para isuas necessidade^, cora quem, diz, que 
V. A^. nom tem comprido i^m muitas cousas em que as o 
papa teve:» Carta de D. H.de Meneaes, de IO de abril de 
1534, q. *, M. 6, K.«*36. ^ ' '^ ' 
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p«rdio» e ksnbvay* qw em Boma oSa le ^iitm 
9«^ dinWtvo K Remellia d« novo oopia dog me* 
moraiMlo8 a ftivor âa buHa do V de alMril, aM 
cpiaaa, dni», lahrai ironi camci i t e^ fadl era re»* 
po«der^ poato^pM eNo para ím^ nio asIivesM ka- 
bílHaé». O reslo da carta fefería««e ao acaba» 
manto da ftu« miiisSo, <) krevidado eom (fno pe-- 
díia Dovaa inslrucçdaa, a a aertas morcèa qua o 
oardeai Sanla^Gnia solltcitaTa d'elrei. |V)r fim, re- 
commendava ^ no caso de se adoptar a ^gonda 
solução quo proponha, se oblivesso de Carloa v 
cpie íiiesae novas ÍMitancias ap papa sobre o as* 
sumpto. \ímB caria de San^iq^atro para airei 
acoifipanhafa a do embaixador extrabpdinacio, 
tendo pw objecto reforçar aa oonsideraçdef que 
nella se fyzíam^ 

Vé-^ae qúo havia om ponto e«i que diçeorda-« 
vam os dou» n^ipistros portugueses. Ena o da in-< 
tenençio do gabinete ^e Castella neste negocio. 
Emquanto o arcebispo indieava como fatal essa* 
inle^ven0o e attríbúia'd ella prti|cipalmenl(^ os 
maus resultados 4a efnpresa, I>. Henrique de Me-« 
neses aocinse^iava novas e apertadas instancias 
para obter o favor de Carlos v, no caso de se 
quereorem continuar as nagqciaçSes, £ obvio que 
a proteçefio decisiva do imperador erç assas forte 

4 ftqnu tiBm pterem êenáo áiiíheirú'»^ WA, 
«Ibid. ' 
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para coagir Clemeate vii» que, por motivos es- 
tranhos ao nosso assumpto, a nenhum príncipe 
da Europa devia temer tanto como ao poderoso 
monarcha da Hespanha: a manifestação clara e 
precisa dos seus desejos nesta malaia equivale- 
ria sem duvida a ^uma ordem formal. Embora o 
arcebispo ailegasse o duplica procedimento an- 
terior do ministro hespanh(d em Roma, ainda 
suppondo que tal procedimento fosse resultado 
de insinuações secretas, a consequência ndo era, 
como elle entendia, inutilisar essa arma irrcMsis- 
tívei ; era fazer diligencias para a tornar de fina 
tempera, buscando por todos os modos que a pro- 
tecção de Castelia {o^&tècàz e sincera. Porque, 
pois, pretendia affastá-la o arcebispo, homem as- 
tuto, e que a si próprio se gabava de que só al- 
gum negocio impossivel seria o que eUe. não sou- 
besse levar a ,cabo ^? £ licito suppôr que dese- 
java prolongar a lucta, porque interessava em 
residir na corte de Ronaa, e porque, .apesar das 
exaggerações que len)os na correspondenda /{ue 
delle nos resta acerca dos próprios serviços, o 
arcebispo trahia o seu dever, acaso porque dessa 



i ccSe este negocio «e pudera fazer como Y. A. t]uería, 
eu o acabara em tempo de Clemente, ou deste papa, ou de 
qualquer que fora; mas pois eu ofto p«de, nao foi acaba- 
yel:» C. de D. filartúibo de 13 de «eptembro áe Xà^$, Q. 
S, M. i, N.» 50. 
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deslealdade tirava os meios para realisar os de- 
sígnios que nutria. Documentos posteriores re- 
Yelam-nos a este respeito uma vergonhosa histo- 
ria, um desses quadros que não raro passarão 
ante os olhos do leitor, e que provam o erro dos 
que suppõem que o século xvi, inferior sob tan- 
tos aspectos ao nosso, valia mais do que elle pelo 
lado moral. 

D. Martinho era um grande ambicioso. Não 
contente com achar-se elevado á dignidade de 
embaixador e de arcebispo primaz do Oriente, 
punha a mira na purpura cardinalícia, contando 
com o favor de Clemente vii * . Para isto carecia 
de não alienar o animo do pontífice, firme no seu 
propósito de favorecer os christâos-novos; pre- 
cisava, além d'isso, de conciliar a benevolência 
dos indivíduos mais influentes na cúria, que, como 
temos visto, os protegiam energicamente. De- 
pois, se era verdade, como dizia D. Henrique 
de Meneses, que em Roma o que se queria era 
dinheiro, um homem a quem os escrúpulos não 
incommodavam devia, para chegar aos seus fins 
aproveitar todos os meios de o obter. Sabe- 



1 Esta narrativa é deduzida de duas cartas de D. Hen- 
rique de Meneses, de outubro e novembro de 1535, e de 
outras, de Santiquatro, de 10 c 16 de novembro desse anno 
e de S8 de maio de 1536, que se acham na G. 80, M. 7, 
N.o 1, 23, 24 e «6, no Arch. Nac. 

TOMO IT. 4 
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moi pèlá bdèa iú% tOftsélhèíroIS de D. Ió9è iti 
qtie êili Portugal ^ acféditaYâ g^alftietite ^tl« a 
iSétievotetièiâ da cuHa para cotn òs chriatldl^M- 
tõs f)ld érá gr&ttiita« e o próprio papa 680 éd- 
tavà êteDopto dè taes sttspeitaí. Nessa hypothede, 
fcoiDprar tifti simples arcebispo n9o seríà cottaa 
qiic excedesse os recursos dos cotiversos. Fosse 
como fosse, é certo que^ ao chegar D. Henri|iie a 
ftoma, eliistíam já relações occultasentfe D. Mar- 
tinho e Duarte da Pat, os qiiaes todos os dias ti- 
fiham conferencias secretas*. Tractavá naqoelle 
tempo o arcebispo de remover uma grande dif- 
ficuldade que se oppunha ás suas miras. Era a 
da bastardia, por ser filho do bispo d^Evôra e de 
tiftia certa Briolanja de Freitas^, o que o excluía 
dó éardrnalato. Clemente tii ti9o o ignorava, ínad, 
túdtfierente a essa circumstaiiciá', eonvéio an 

i we por que isto he perdido, e o foi muito ha.... he qite 
des que aqui sou atégora, ontem, e antontem, e oje, e cada 
^ía o arcebispo tem oras e jybrtas por onde falia canto quer 
^m DMfte da Pae: » C. de D. Henrique, de 1 de ttoveiA- 
brõ de 1535: O. £0, M. T, N.<> S3. É a isto que se refere 
o breve Exponi nobis de IS de junho de 1536 (M. 14 de 
finitas N.<* 7, e M. %4 N.^ 35), eta que se annnlla o pro- 
cesso da legitimaç&o do arcebispo, ibi: «minus quam con- 
Teuiret ad regia negotía, et nimis ad sua intentus, minus 
proÒè et etiam quam par esset, etc.» 

^ Breve Exponi nobÍ8, I. cit. 

s «Qnasi che avesse piacere (Clemente vií) ché uão báfs- 
tardo tenisse ai grado dél cardinatato:» C. de Sfiintiqustró, 
O. £0, M. 7, N,» «6. 
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i^epfesentar um papel na farça que, para òhtet tS& 
íeus fins, o enviado português imaginara. tJns òèr- 
tos Correias, que se achavam em Roma, fingiram, 
de accordó com este, demandá-lo em fa^So àe 
alguns bens, verdadeiros ou suppostos, em que 
diziam nSo dever D. Martinho succeder por sèr 
bastardo. O embaixador negou a excepção, é D 
papa nomeiou juizes para dirimirem a contenda. 
O arcebispo acumulou ent3o toda a casta de do- 
cumentos falsos, e fez instituir quantos inquéri- 
tos quiz de testemunhas compradas, com que pro- 
vou judicialmente qúé era legitimo. Os registos 
áa cúria estaVam cheios de supplicaà em que por 
diversas vezes e em differentes epochaà D. Mar- 
tinho reconhecera a sua bastardia e delia pedira 
dispensa; mas, como o processo não passava dè 
uma comedia, nem a parte adversa impugnou às 
provas, nem os juizes fizeram caso do facto sa- 
bido, e a legitimidade do arcebispo foi julgada 
por sentença*. Assim preparado, s6 restava èà- 
perar pela conjunctura de alguma creação dè 
cardeaes, e ter a seu favor os conselheiro^ dò 
papa, no que Duarte da Paz, que soubera captàr- 
ihes a benevolência, lhe poderia ser grandemente 
útil. Em todas estas cousas procedia o astuto pre^ 

i «ritrovato le falsitá dei testimonii et dei notarii et 1e 
collusioni deUe parti:» Ibid. Yeja-se o breve Exponi nobi$^ 
onde a farça vem longamente descripla. 
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lado com segredo e disfarce» de modo que D. Hen- 
rique de Meneses só mais tarde veio a descubrir 
o alvo a que o arcebispo mirava. Assim» vendido 
no meio daquelles torpes enredos, e enganado 
com as apparencias de zelo do seu collega» con- 
tribuia involuntariamente para illudir eirei» exag- 
gerando os serviços de D. Martinho e a sua in- 
cansável actividade ^ 

Se o embaixador ordinário em Roma trahia a 
confiança do seu soberano» provavelmente para 
se ajudar em proveito das suas ambições parti- 
culares do agente dos christdos-novos» este não 
desmentia por sua parte o caracter com que já 
o leitor o viu apparecer no fim do precedente li- 
vro. Se as suas oífertas para veiíder os hebreus 
portugueses» que nos actos externos servia com 
tanto zelo» tinham sido formalmente acceitas» ou 
se apenas a esse infame trafico se dera um as- 
senso tácito» não saberiamos dizé-Io. Ê certo» 
porém» que» ao mesmo passo que parecia obter 
para os seus tSo assignalado triumpho na cúria 
romana» elle denunciava para o reino» por inter- 
venção do arcebispo» os mais notáveis entre os 

1 C. de D. Henrique, ja citada, de 10 de abril de 1534. 
Como Teremos adiante, o despeito do embaixador extraor- 
dinário subiu ao ultimo ponto quando no anno seguinte des- 
cubriu a trama do arcebispo, a quem chama este tredor: C. 
de D. H. de Meneses, de 1 de novembro de 1535, 6. SO, 
M. 7, N.^ «3. 
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pseudo-christãos que tractavam de se pôr a salvo 
fugindo de Portugal, e indicava quaes seria con- 
veniente prender e processar, suggerindo as pro- 
videncias que reputava convenientes para obstar 
á sua fuga e oíferécendo-se para a isso pôr ob- 
stáculos em Itália ^. Se outr'ora Duarte da Paz, 
mandando a elrei a cifra por meio da qual de- 
viam corresponder-se, exigia o maior segredo, 
recommendando que nem o próprio embaixador 
Brás Neto soubesse das suas relações com o so- 
berano, como escrevia agora por intervenção de 
D. Afartínho? Forçoso é suppdrmos que entre 
estes dous homens havia laços mysteriosos, que 
o prelado não podia quebrar sem se perder a si 
próprio. Fora d'isto, a confiança do astuto he- 
breu seria inexplicável. O que é certo é que am- 
bos os dous ganhavam na prorogação da lucta. 
Por um lado o arcebispo, que tinha a chave do 
negocio da Inquisição, mal poderia ser substi- 
tuído, e a prova era que D. João iii, em vez de 
o remover, se limitara a collocar ao pé delle um 



* »e pêra verde^^a vertiide que ha aelle (em Duarte da 
Paz) vos envio com esta carta as próprias cartas qne eUe 
la deu ao arcebispo do Funchal pêra me enviar, por que me 
descubria alguns de sua gente, e dos principaes, que de cá 
se queriam fugir, pêra serem presos e se proceder contra 
elles, e o que n*i6so se offerecia fazer e as provisões minhas 
que pêra isso me requeria, etc.» Carta de D. João iii a San^ 
tiqnatro de... de... de 1536, G. «, M. 1, N.<> S8. 
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boipem ou mais activo ou de maior confiança. 
Por outro lado Duarte da Paz, por cujas mJkos 
corriam os recursos de que os christãos-novo^ 
dispunham para escaparem ao exterminio, quan- 
tas mais difficuldades suscitasse á definitiva rea- 
lisaçBo das vantagens que elle próprio obtinha, 
mais proventos podia auferir das tenebrosas ne-^ 
gociações que lhe eram confiadas. Esta liypo- 
these, que se estriba em grandes probabilida- 
des, dado o caracter dos dous agentes, explica 
de modo asses plausivel esses factos de repugnante 
immoralidade. 

Que era o que se passava em Portugal entre- 
tanto? A bulia de 7 de abril continha as dispo- 
sições mais explicitas, as comminações mais se- 
veras, e precavia, quanto a previdência humana 
o podia alcançar, todas as resistências. N'uma 
corte, que se dizia tão profundamente possuidc^ 
das cfenças catholicas, como a portuguesa, a lin- 
guagem do supremo pastor, as. ameaças terríveis 
com que sanccionava as suas providencias devjam 
fazer curvar todas as cabeças. Suppondo que as 
disposições daquella bulia nSo se estribassem, 
como ej^tribavam, nas doutrinas irrefragaveis do 
cbrisii^nisroo, e que fojsse controversa a conve- 
niência do concedido perdSo, é claro que o papa, 
dç gujem o próprio D. João m reconhecera de- 
pender o estabelecimento da Inquisição, sollici- 
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taBdo-o delle, poctta apmlU^la do nnosmo modo. 
que a inatituira* Aa censuras, portanto, fulmina* 
das no diploma de 7 de abril cahiriam justissi-' 
mameote sobre a cabeça daquelles que desobe- 
decessem* Não importava a existência do breve 
de 2 de abril de 1534. Embora Clemente vii 
deixasse abi a porta aberta ás tergiversações,, 
priymettendo ouvir todas as queixas que eirei 
quisesse Cuier contra o perdão ou contra as con- 
diçSea delle ; isso nSo obstava ao seu cumprimento, 
porque a bulia invalidara de antemão qu^aesquev 
aetos pontifícios posteriores que podessem servir 
de obstáculo á sua execução^* Estas obvias con-r 
sideraçõesy capazes de conter os espíritos timo^ 
ratos ou sinceramente crentes, não fizeraJKi, to- 
davia, a miniraa impressão em^ Portugal, e es^ 
diploma, cujas provisões pareciam irresi&tivei^ft 
foi, nos resultados, nuUo ou insignificante. Xanto 
é certo que o fanatismo nos seus furores oSq ^h^ 
recuar diante da negaçSo das doutrinas que prqn 

i «ac easdem praeseiites litteraa de subreplionis vel obre- 
ptionis vitio seu intentionÍB noslr© deflfectu noUri vel ioi* 
V^pukti non pntte) nee sub qitibu»tis roTocatioaibu», mofJk 
ficatiooibug, limitationíbus et suapensionibus quarumcum- 
que similium vel diasimiliam lilterarnm, etiam per nos et 
«edem eamdem faclis et faciendis, DollateniiB comprchensaa^ 
«e* ab illis semper exceptas ewe, et quotiè» resocalae vel 
liniilatae fueriot, totiès in enin, in quo ad praesens existunt, 
stalum restilutas el reint^Tratas existere:»» Bulia SempUerno 
^9h d» T é« abril do JJ^S, I. ^t. 
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pugna, e que a hypocrisia faz joguete até da pró- 
pria mascara, quando lhe não resta outro meio 
de ludibriar o céu e a terra. 

Emquanto os hebreus portugueses buscavam 
abrigo contra as perseguições no seio de Clemen- 
te VII, e parecia aos olhos do mundo que emfim 
lhes raiara o dia da redempçHo, elles gemiam 
sem descanço nem tréguas, no meio dos marty- 
rios que os seus inimigos lhes haviam preparado. 
Já vimos quaes eram as informações obtidas em 
Roma sobre o systema de perseguição adoptado 
pelos inquisidores portugueses, systema que na 
essência vinha a ser o seguido em Gastella. Aos 
horrores practicados dentro dos muros do lúgu- 
bre tribunal e que já naquelles princípios, con- 
forme se deprehende dos factos mencionados nos 
memorandos da cúria romana, eram semelhantes 
aos de que nos restam tantos vestigios em tem- 
pos posteriores, ajunctava-se a perseguição civil, 
que, dando impulso aos processos contra os he- 
rejes, convertia os tribunaes ecciesiasticos ordi- 
nários n'um espécie de Inquisições supplementa- 
res. Ás vezes, o rei mandava proceder a inquéri- 
. tos nos districtos mais remotos, onde a Inquisição 
não tinha delegados. A vista desses inquéritos, 
expediam-se ordens regias dirigidas aos respe- 
ctivos prelados para fazerem capturar taes ou taes 
individuos e processarem-nos como judeus. Os 
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tribunaes ecciesiasticos transmittiam entfio essas 
ordens aos magistrados do logar onde as víctimas 
residiam. Estes magistrados eram, porventura, 
os mesmos que os haviam culpado. Para prende- 
rem os suspeitos e conduzirem-nos á cabeça da 
diocese, nomeiavam-se, nfio os officiaes de jus- 
tiça da comarca ou concelho, mas aguazis e guar- 
das extraordinários, para o que se escolhiam, ás 
vezes, inimigos pessoaes dos presos. Pelos bens 
destes, que immediatamente se punham em al- 
moeda, se pagavam a esses esbirros postiços gros- 
sas subvenções, e exemplos houve de comprarem 
a vil preço os próprios magistrados os bens dos 
réus, com o pretexto de que erá urgente, para 
occorrer ás despesas do transito, realisar dinheiro 
de contado. Assim, ficavam os que eram mais 
pobres reduzidos á miséria antes de condemna- 
dos. Os maus tractamentos que padeciam pelo 
caminho, rodeiados de guardas ferozes, e expos- 
tos ao fanatismo da gentalha, fáceis são de ima- 
ginar. Sabendo da existência da bulia de 7 de 
abril, as victimas interpunham recurso para o 
núncio; mas, reduzidos â indigência, poderiam 
esperar protecção efTicaz de um homem como Si- 
nigaglia? Teria elle força para lh'a dar? N'este 
concerto fatal entre o poder civil e a Inquisição, 
todas as denuncias, ainda as fundadas nos pre- 
textos mais frivoloSy eram avidamente acolhidas, 
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6 mim ^m^tfim nr^m a fM^aygr «Ignof icM^fit 
du0ft, retido» pas q^asmorriiii a»aos e awos, qu» 
os seus aceusadores eraai os verdadeiros culpa* 
dog nos (jielictos que \h^ ^ttribiiiam a çHas, e 
que só para lb'os imputir^m haviam perpetrado, 
A qbscuridade da pobreza e â eipl^odor da opu^ 
leucia eram igualmppte jputeis par^ qs individuo^ 
da raça prosçripta. Bast£|ría para perder qual- 
quer delles ter uip inimigo; quanto miiis odiw 
do-os a grande nDaioria da população ^ Coiqq 
se isto nlio b^si^^se, os processos da Inquisição 
de Castelia vinbau) pelos seus effeitos redectir em 
Portugal. £in (^nseq^eneia das i^lações eutre ps 
cbrisUlos-rfiovQS ^(^ dous paires, osi bebr^s p^if^ 
ti)gueses acbavani-se» ^s veies, gravemente ço^v^ 
promettidos, PU porqyp erum, postoque eftran» 
geiros e Ausentes, eondem^ados ^ ^çim berejw, 
ou porque os ipquisidores bespi^nboes enviavam 
trausumptos dos respectivos processos aos prebt^ 
dos e depois aos inquisidores de Portugi^l. È^islf^ 
un^a supplicfi ein que ym ^^ncobo df^t^ raça i%r 
feliz descFev«^ cc^m rí^pida^ traços a sh4 bistori»^ 
Era uu) desses valentes que diariamente çop|« 
batiami pel^ fó n^s praças d^Arrica^ praças q^% 
I). Jo$o m, entretido e^ acceade^ as fogueif^^ 

i Instrumentos autj^cntico^ sobre processos feitos a vá- 
rios iadividuos em Chaves, na Madeira e em E?ora, na 
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da Inçpiisicío, femn }i W 4t>ínflon«r çov^rr. 
demente ao3 infiéis. ^\l\ íifer^ es^rèfpa.409 $prYÍ- 
ços e fora armado cavalleirp ainda na (lor da ju- 
ventude. Envolvido, não sabemos cpmQ* n'uip pro- 
cesso remettido de Çasteila, p ppndeiQffa4o a cár- 
cere perpetuo, Tora arrastadq 4"r?n^ ^^^ anno^ 
de masmorra em masmorra, ^té que, li força de 
rogos, obtivera como allíviq a reclusão nq con?: 
vento da 'ifrindade de Lisbpa. Doifs ^pi^QS de- 
pois, o desgraçado mancebo, que durante esse 
período padecera de contiaup p oiqrtyrio da fo- 
me, lançando os olhos aterrp]:}os pa^a um íongp 
futuro, pedia a el-rei que, IpYandíjrlhe eoi conta 
os seus serviços e o padpcer de noye ^imos, 9 
deixasse ir morrer nas piaga§ d^ 4'^*^^ ^^ der 
fesa do christianismo, vil.ipep4'^ào Pfp ]^qrtuga| 
pelas atrocidades dos inquisidores*. 

Quando a bulia de 7 de abrjl dp ^5g3 pl^p- 
gara a Portugal, Marco ^ella lluvere ^raps-r 
mittira aos metropolitanos p $10$ demajs prela-? 
dos copias authonticas di^'|la, sen^ 4'i^$^ dar partQ 
ao governo. Esta circut^^tancia obstava ^ e^^e- 
cuç^o das letras apostoliceis pelp lado civi|. Assim, 
os bispos limitaram-se a acceilá-las sein proced^T 
rem á sua promulgação. Sabia-se da existência 
da conce^sap; os phristap^Tnovos ipvppavapa-na ; 

^Çpr^ Clironol. P. 1, !«■ §?}. í{° Ç3, ijo ^rçli. "Sf^c. 
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mas os seus effeitos n&o podiam realisar-se na 
practica. Á vista» porém, do breve de 2 de abril 
de lS3i, o próprio núncio entendeu que áem 
dar tempo a eirei para apresentar em Roma no- 
vas ponderações, refutando, se podesse, as que 
se offereciam por parle da sancta sé. Conseguin- 
temente, dirigiu aos prelados do reino uma cir- 
cular para que sobreestivessem na publicação of- 
ficial do perdfio e suspendessem qualquer acto 
tendente á execução da bulia ^. Neste estado de 
cousas, a corte de Portugal não carecia de se 
apressar extraordinariamente, além de que as 
respostas ás considerações do breve de 2 de abril 
não eram fáceis de achar. As consultas a este 
respeito protrahiram-se por alguns mezes, du- 
rante os quaes a situação de D. Henrique de Me- 
neses e de Santiquatro se tornava cada vez mais 
espinhosa pela falta das instrucções e dos escla- 
recimentos indispensáveis para poderem aprovei- 
tar os últimos raios de esperança que ainda lhes 
restavam*. Assim, D. Henrique, oífendido com 
as immoralidades que via practicar na corte de 
Roma, insistia com elrei para que o mandasse 
retirar delia'. Uma circumst anciã, já de antemão 

1 Consta isto da Instrucção sem data que se acha Da G. 
13, M. 8, N.« «. 

2 Carta de Santiquatro, na G. S^ M. 5, N.** 51. 

3 C. de D. H. de Meneses, de 19 de agosto de 1534, 
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prevista, yeio entretanto augmentar os embara- 
ços que rodeiayam os agentes de Portugal. 

Desde a sua volta de Marselha, Clemente vii 
Dão gosara de um momento de saúde. Elle pró- 
prio parecia persuadido de que a morte se avi- 
zinhava. Com a vinda do estio, os padecimentos 
exacerbaram-se-lhe. Não era a velhice que o con- 
duzia ao tumulo, porque tinha apenas cincoenta 
e seis annos. Dores violentas no estômago eram, 
sobretudo, o seu mal. Havia quem acreditasse que 
morna envenenado. Segundo alguns escriptores, 
a cúria romana detestava-o, os príncipes descon- 
fiavam delle, e a sua reputação era geralmente 
má. Foi tido na conta de avaro, desleal, pouco 
bemfazejo, postoque não vingativo, o que talvez 
se deve attribuir â sua natural timidez. Em com- 
pensação, passava por sagaz, circumspecto e ati- 
lado, de modo que o seu juizo era sempre o 
melhor, quando o temor ou outras paixões não 
o oifuscavam^ Os últimos mezes da sua vida 
foram uma dilatada agonia. Vindo a fallecer nos 
fins de septembro, j6 em julho o consideravam 
como moribundo e lhe subministravam os ulti- 



no Corpo Chronol. P. 1, M. 53, N.® 82. As insistências para 
ler exonerado daquelle cargo repetem-se nas cartas de 21 
de agosto e 85 de setembro do mesmo anno: Ibid. N.^'. 86 
e 113. 

« Ciacconios, Titae Pontif. T. 3, col. 470. 



ítióá Sáèràtnèntóè*. Naquêllá sitúaçííò an^sííaía 
do es|Jitítô, ém qiíè á consciência pôe diante do 
hòmefã h verdade em tbdà â sua nudei, e em 
qoé ÒS âflfectoi mundanos recuam S voz imperiosa 
da còhvicçilo on dos remòtsos, Clemente vií man- 
dou eipedit éfíi 26 de julho lim breve, tio qual, 
l^ecapittílafído suiirmatiamente o estado da ques- 
tão, é porrdéfandò que por quatro tnezes espe- 
i-árâ debalde iimà fèsòluçlío da corte de Lisboa, 
brd^haVíl áó bispb de Sinigaglia fiíesse viporar 
à bulia dè t dé abril, estatuindo que, se D. João ni 
óu 6s sííílfe iilinistfoá puzessem taes obstáculos, 
^uê ni áòteiftWdádêS dá fíublicação não podessem 
íèalttar^-sé; ficdiSêfii àk ctíljíados livres de todas 
á^ pénafé cánttfiicás irtipostas nòs tribunaes eccle- 
siasficòs, e cònsídehados como absolvidos, indepen- 
detittítíiéhte dás fof mâlídades prescriptas naquella 
biidia, àppRcando, aliSs, as censuras alli fulmina- 
flaà f)ará domar todai; âs insistências*. No pream- 
btilo do fttèvê. Clemente vií alludia ao seu es- 

tadd, à tiíJnhâhÇà da ííiofiè e ao brado da própria 

» 

s Papa tíeiôèhte i\ú piorno dipoi che io J'ebbi coriínni- 
cato per viatico, estendo piú in lo allro mondo che in guesto, 
espedi nn altro breve direito ai suo iiuncio*sopra la medes- 
Mma êxécaliolie delta delta b;>lla: Carla de Santiqualro, 
cit. 

t BrèH CúM tnHf âiià, de 26 de julho de t534, cil. 
naVerd. Elucid. Argiim. N." 10, e versão portuguesa na 
G. «, M. 1, N.* 4Ò, nô AfcB. Sac. 
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èbíilèíéAciA. E»lè âtptoAa ^, áígáfAoi Mbim, 
VíM \rèfbft do ^0 tefilámeoto cetno pae comhium 
lle§ RéiV. FbSJ^ni ^uãè!} rossem os abusos e cof- 
hipçSes qtítí âcerèa flèété negócio se houvessem 
Aado íia cuHa ^ttMM, adiAíttíhdo, até, (fito mo- 
litos menos paíx» tivesseift (como se dfíia em 
í^ortugál, e era verdade *) ihfluido no animo do 
^ftpa, é cetto que itáqoeHii ftiêwelHO soteififfie a 
èuá. resoluçáo èxpriíhift utA Sèntimenté legitimo 
e a bonvicçflo sincera, èiheiá a toda^ ai» conside- 
façSes terrenas, de que na causa dos cbristSos- 
ftòvôs íntlsreásaVaWi igualmente a religiio, a jus- 
tiça e a hm^anídade. 

Fallecidé Gleméhie vií è &8 de ^ptembfo, e 
feUhido o côôcíáfe, éomeçaíaftfi os enredos eleí- 
fcraes. NèsSa cèfijufitítyfa fe^fcrevia D. Henrique 
fle Meneses a eirei, TéícAdo vbtos para que su- 
bisse h cadeira pontiBcia álgtntt individuo cujo 
ínitho fosse favorável ás pretensões dá corte por- 
foguesá. «Más-^-àccresaHiiáVa eHe-^fcío-de es- 

ft ... toda a jraportunaçSo que se fez ao Cleroente pera 
íâr éssè brevfe á ora da morlié fo^ po^qlle Ihé Áyste o seu 
toAfefetor, itidVl^Mo dbft chtimtos-ttbrcfi, i^e pnyt inhúõvfâo 
o dinheiro delet^ que era concyencya nou )he deyxar o per- 
dão lympo e Ijvre. E isto he verdade, e assy o dysse San- 
tiqúatro aó papá pkulo perante niòuls. Ohi tlpja V. A. canhi 
▼erdade vos díi lá o núncio que o papa non tynha avydo di- 
^Míroy o quát núncio b« o que eá escreve cáAto mal sC faz: 
I.' C. ae D. H. d« Meneseá de £9 de ouhrtnro âe 1584: 
Corpo Chrono). V. 1, tt. 5», lt.« f 39. 
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coIhé-lo trinta e seis diabos, que tantos sSo os 
cardeaes eleitores* d Apesar, porém, da qualifica- 
ção que dava aos membros do conclave, pedia a 
Deus que os allumiasse naquelle empenho ^. A fi- 
nal saiu eleito, a 13 de outubro, o cardeal Ale- 
xandre Farnese, decano do sacro collegio, com 
o nome de Paulo iii. Eis como o arcebispo do 
Funchal, homem cujo defeito não era por certo 
a falta de capacidade, pintava a D. João iii o 
novo pontifice. Paulo iii tinha setenta annos, e 
affirmava que havia de viver ainda sete, mas que 
se passasse além delles, viveria outros tantos. 
Cria o vulgo que este vaticinio o fazia por ser 
astrólogo, ao passo que o papa dava a entender 
que era por divina revelação. Nobre e rico, a sua 
eleição não encontrara resistência, nem fora nem 
dentro do conclave. A reunião de um concilio, 
onde se procurasse pôr termo ás dissidências sus- 
citadas por Luthero e por outros reformadores, 
era idéa geralmente bem acceita na Europa, mas 
a que sempre Clemente vii repugnara. Paulo iii, 
que a adoptara emquanto cardeal, não podia 
deixar de mostrar-se empenhado em que se rea- 
lisasse aquelle pensamento. Assim, apressou-se 
em enviar para diversas partes núncios que tra- 

^ C. de D. H. de Meneses de 4 de outubro de 1534: 
Corpo Chronol. P. 1, M. 53, N.» 120, no Arcli. Nac.Ve- 
ja*8e tombem a C. de 85 de septembro, ibid. N.« 113. 
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ctassem o assumpto com os príncipes catholicos. 
Um dos seus primeiros actos foi nomeiar uma 
commissSo de varíos cardeaes para procederem 
á reforma dos abusos introduzidos na cúria ro- 
mana. Dizia estar resolvido a restabelecer o im* 
perio da rigorosa justiça, desprezando todas as 
influencias e esmagando todas as reacções. Affir- 
maya que nSo queria augmentar a própria for- 
tuna, e que duas netas que tinha as casaria, não 
com membros de familias reaes, mas sim com in- 
dividues iguaes a eilas em condição. Aproveitan- 
do, todavia, os exemplos dos seus predecessores, 
promoveu ao cardinalato dous netos que também 
tinha, postoque nenhum excedesse a quinze annos 
de idade, abuso extremo, que aliás elle reconhe- 
cia e de que promettia abster-se logo que esti* 
vessem concluidas as reformas que meditava. Não 
se conhecia pessoa que o dominasse, e todas as 
resoluções tomava de seu motu-proprío. Era pro- 
lixo e pouco practico em relação ás formulas de 
chancellaria, adoptando de preferencia as do sé- 
culo anterior. Tractava com menos consideração 
os embaixadores, dando-lhes raramente audiên- 
cia, e valia mais para elle um cardeal do que to- 
dos os ministros estrangeiros junctos. Gosava da 
opinião geral de incorruptivel, e estabelecera como 
regra respeitar os actos do seu predecessor, para 
tirar o costume inveterado, dizia elle, de des« 

TOMO II. 5 
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.fruir 'tíin ;papa o «qoe outro havia ife»to. Iseo^ f)6>- 
TAm, nM 'olràtaivfi a cpe fosse grandemeote cioso 
lia aootoridade e FOgainn >da sé apostólica, qiie- 
•brondo quaosquco- eKettççôe& cm prívilogtos oen* 
^edido8>por esta, fosse a qoetprincipe fosse, quaBdo 
•esses^ivilegíos ^ansm de algum modo as prero- 
•gati^as 'log^imas e os direitosda curiaronima ^ 
S^al ^ara o 'homeni que ia agora iier ari>itFo «na 
contonda «enlre (D.'Jo&0'iii e os seus isnbditos de 
•raça 4iebFea. As mstFucçÕes da oorte^de dPortu- 
^ "SÓ 'fawiam chagado a Roma a 34 de saptem- 
bro, Tespero^datmoFte de Clemente ni^. (Eleito 
o limo papa, <os «ageutes de D. João ni 'tnaeta- 
vmsk sem damova^ i^oveitar a nof a «situaçlo, 
•visto qne >o ^pontífice esteva dasligado dos toaii- 
premimis áo^en antecessor. <0<es6endal ora)Su»- 
pendar-€te ^ exoeuçfto dos «diplomas ivaeedoBete^ 
mente^]ep6didos.^Dham nisto todo oampaobo; 
forqQey^nMinidosdetioTOB^argiusentoSy^e^salwnda 
o:pn>eedtmieRto que^thes^mandavam adoptav^im- 
portara-tlbésiprincípalmeBte reduzir denovoítndo 
á^téla datidisoussio^. õ conde de Ci&mtas, ear* 
baitador 4e 'Carlos % reeabera a final ínstriie* 



fCarta deD. MâttlÂbo 'ée Í4 de TDàTço del53?5,"i» 
G. g^ M. 1,"N.»48. 

2 Ibid. — C. de Santiquatro. ]. cit. 

3^ Carta de D. Marlínho, cit.~ Carta de BaÀtíqaátro, I. 

eit. 
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çOes peoMM fura faforaoer energicameiíle m 
pretensões da oerte de Portugal, e o próprio im-- 
parador escrevera sobre isso ao novo papa, que 
em duM audiências successivas coticedidas aos mi- 
nistros de D. Joio 111, fios dias subsequentes á 
eleito, tomou conhecimento do estado ia^uétle 
espinhoso negocio. Santiquatro» a quem Duarte 
da Pas tentara comprar t^om a oiFerla ^e uma 
pensfto de oitocentos cruzados annuaes, e qire a 
rejeitara 9 tomou a defesa do rei de Portugal nes-* 
sas conferencias, a que haviam sido chamadas di- 
versas pessoas. Um certo Burla, que esereia o 
cargo de redactor dos diplomas pontifioios e que 
favorecia os christSos-^novos, fei ahi violentamente 
aggredido pelo cardeal, que lhe lançou em rp^to 
08 seus oecultos meneios, « nessa conjunctura 
soube D. Henrique de Meneses da concessllo do 
breve de 36 de julho, cuja exiblencia Clemente vn 
pnihibira se fleesse coidiecer em Roma antes da 
sua morte. Estavam também presentes na sala, 
postoquen&o interviessem no debate, Duarte da 
Paz e outro christSo-novo, dharoado Diogo Ro- 
drigues Pinto. D. Henrique de Meneses, qne por 
muito tempo guardara silencio, declarou positi- 
vamente a Paulo IH que nlio tractaria de cousa 
alguma emquanto visse alli aquelles dous ho- 
mens. Replicou-Ihe o papa, que, postoque não 
houvessem sido chamados, e que elle esfíMesse 



68 DA ORIGBM 

prompto a mandá-los sair do aposento, n9o era 
possível deixar de ouvi-los n'um assumpto que 
tanto interessava aos seus clientes. Âssentou-se 
a final em que se nomeiasse uma commissão para 
examinar o negocio, a qual o exporia ao pontí- 
fice, para com justiça se tomar sobre a matéria 
uma resolução definitiva ^ 

Em resultado do que se passara na ultima con- 
ferencia e dos esforços combinados do cardeal 
Pucci e do conde de Gifuentes, que nesta conjun- 
ctura tinham mostrado os maiores desejos de fa- 
zer triumphar a causa em que D. João iii estava 
empenhado', o papa ordenou a leitura de um 
breve dirigido ao núncio, em que se lhe orde- 
nava a suspensão da bulia de 7 de abril de 1533, 
ou da execução delia, se já estivesse publicada, 
dando-se por de nenhum effeito o breve que Cle- 
mente VII fizera expedir antes de morrer. Man- 
dou igualmente redigir outro endereçado a elrei, 
no qual o avisava de que, tendo-lhe os embaixa- 
dores apresentado as réplicas ao diploma de 2 
de abril de 1534 enviadas de Portugal, suppli- 
cando-lhe que as fizesse maduramente examinar, 
elle instituirá uma commissão para este fim, cr* 
denando entretanto a suspensão da bulla^ mas^ 

1 £.* Carta de D. H. de Meneses de 29 de outubro de 
1534: Corpo Chronol. P. 1, M. 53, N.« 137. 
S Ibid. 
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ordenando também que os inquisidores, e ainda 
os ordinários, se abstivessem de qualquer proce- 
dimento judicial contra os suspeitos ou accusados 
de heresia, soltando-se os presos com fiança, ou 
sem ella, se os seus bens estivessem sequestra- 
dos, sendo unicamente excluidos do beneficio os 
relapsos ^ Para fazer cumprir essas providencias 
Paulo III reconduzia interinamente no cargo de 
núncio o bispo de Sinigaglia'. 

A situação deste em Portugal nSo era menos 
diflBcultosa do que a dos agentes de D. João iii 
o havia sido até ahi em Roma. Com o breve de 
26 de julho viera a noticia da morte provável de 
Clemente vii, noticia que não tardou em se rea- 
lisar. Queria Marco delia Ruvere cumprir os man- 
dados pontificios: oppunha-se elrei. Já anterior- 
mente o monarcha via com maus olhos o núncio, 
e não lh'o escondia'. Augmentava esse facto a 
mutua indisposição. D. João iii prohibiu expres- 
samente que tivessem eíFeito a bulia de perdão 



< Breves de 3 e de 26 de novembro de 1534, no M. 12 
de Bulias N.^ 18 e M. 7 N.^ 15, e uma versfto do ultimo 
na 6. t, N.° 9, no Ârch. Nac. O primeiro destes breves só 
foi expedido posteriormente á sua data. Yeja-se a carta de 
D. H. de Meneses de 5 de novembro de 1534: Corpo Chro- 
nol. P. 1, M. 54, N.o 5. 

s Breve de 10 de novembro de 1534, no M. 23 de Bul- 
ias N.« 3. 

9 Memoriale: Symm. vol. 31, f. 35. 
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e o kreve <(iie a revalidava-; ma» » repveswtante 
de IloBitty despr ezcmdo a celera d'elrei, nMMMloii-8a 
publicar e intiauir ||or notarioa apealotieo» em to^ 
das as díooeses da reino .^ Cbefadas as cousa» a 
taes lemio^ ás suas sollioitações na cúria o f^ 
verno pwUigués tinha de ajuootar outra nSo me^ 
nos inslanlet a da iBunediaèa reaioçSo de Síni* 
^agKa* Enteetante esle» resolvido a proteger os 
conversos até onde lhe fosse possivel* fazè-io sen 
grave compromettimento, apenas recebeu de Ro- 
ma o breve inbibiado^o a elle e aos ovdmiríoa 
de ^alquep procedimenio ulterior acerca' db» 
ohristiio»-Mvo8E, intimou aos prelados a- resoki^ 
çãoi poatificia^ foaendo«-lhes ae mesmo tempo sml- 
tir qiie, se nâo lhes eva licitou cuií^k'Íb a' buli» de 
ferúè&j. também o QãO' ena offendlíMat e ad^i^ 
tiodoKis de que essa resoluçâO' de mod^ nenhum 
prejiidtcavar ao beto ds' intimação, publicação o- 
pnemulga^ dtt m«sma> buMa, nSO' se devendo, 
piàTtantov reputar infirmada- nas suas disposições- 
ou nos seus futuros eíFeitos^. 



i Nimftiui ipte virUiteriae gerem ^ etiam- contra ^utdea 
regia voittotateoi; seu potiufl non jmuoi mouenti^colerani, 
tam buUam pr^niam veni», quani' breve pnedictum declara- 
torifiin in* omoibua diotoruoi regnorum dioaesia per ejusdeni 
Nuntii notários fecit publicari et intiniari.>t Ibid. 

s Copia da monitoria do raineio, dirigida aos- prelados, 
com a data evidentemente antecipada de 3 de novembro de 
1534, no Corpo ChronoU P; 1, M. ^éy I*.*^ ík 
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JEm eo»bfnid«de e<N»o>arhítno«<{iie «dopten^ 
Paido ha ^è&jUmtk por coamissark» (Mua exatan 
aweoi d» neivo. e íesolvaren ft questia que se 
veniilliva eooi a eorte de Pottugal ãam dos ho-- 
nesA mm Mim que iMivia aa euria» e de qw«i 
0* |N)pa eeofiava 06 mais airduo» Begocios, o bjapo^ 
QiàeviAaMd* Jerooymo âbioHceis. aiiÀof da canara 
apoatolíeav e o bispo p^aiurietse J«cob Simenet-* 
tâ^ ait^tor da Mota» amk»^ elmaàm ao caffdíaa** 
hto pMCM meses depois^. Os enlMNKadores e 
Saaftiqualaro^ eamo pvoAeetor de PoFlugal, tioham 
a fiovliatar, não só aa Fasôe» ^e baniam* s^-* 
vida para conreberar o htew de â de abril e a 
bidta de perdão geffali» mas tambeo» ae toito^g^a 
COM QfMQ} Clemeate vii preioettía restabeleeer a 
kqaisifiai» depois de redwiida3 a effeito as pffo** 
YÍdêiKÍaa daqMtta buUa. QMiaiito aos fondame»- 
tofr em ^nei os cardMe» e Iheologes da a»tef ior 
eoanussãiQ» eslnèaram a maButengãto^ dassas ppor- 
vidtiKÍa», 0flpllohanl^-a^rIb6s coasideraçães que 
sft eeaseiheirasi de D. Jo&o» iii julgavam asses foi^ 
tea pava os kvabAar. Entendiam os eanonistai e 
faikgoa poftogueses que, dada a bypothese de 



* Carta de D. Martinho cit. — eiacconius, T. 3, coK 56^ 
» mg. — uOfk jwizei que t!&9,', ao meit^ii «oi deites, os meíàt^ 
rea 4a terra.»? Carla de D.. Henrique de Meneses de 17 da 
março de 1535.» na G. 2, M. 5, N.** 55. — «O Simone.lta.^ . 
COMO ell« he* 4o ¥ob| Imbmdí e de letrado :» Ibid. 
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ter sido a conversão forçada, passara isto havia 
tantos annos que a maior parte dos então bapti- 
sados eram fallecidos, muitos expatriados, e ou- 
tros que ainda viviam tinham acceitado o facto, 
ficando no paiz e vivendo com exterioridades de 
christãos, nfio sendo, em todo o caso, esta razfio 
da violência applicavel aos refugiados hespanhoes; 
que a força, a té-la havido, fora condicional, e 
segundo a doutrina canónica, esta n9o podia ser- 
vir de escusa ao crime de heresia; que os filhos 
e netos dos primeiros conversos, embora educa- 
dos a occultas por seus pães na lei de Moysés, 
podiam ter-se convencido da .verdade do christia- 
nismo, seguindo-o na apparencia por tanto tem- 
po, assistindo aos actos do culto, aprendendo a 
doutrina catholíca, e ouvindo os pregadores. Dis- 
cutiam depois os principios invocados em Roma 
ácérca da liberdade e espontaneidade das cren- 
ças, e sustentavam a legitimidade da compulsão 
condicional, isto é, doutrinas mais ou menos ex- 
aggeradas de intolerância e fanatismo, e torna- 
vam a citar em abono da compulsão exemplos 
de príncipes piedosos, argumento a que já tinham 
recorrido, alludindo a Sisebuto. Quanto a elles, 
o sangue e as tribulações dos hebreus, longe de 
mancharem a memoría d'elrei D. Manuel, de- 
viam ser para o fallecido monarcha um titulo de 
gloria; porque os que haviam perdido suas ai- 
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mas por contumazes tinham-no feito apesar delle, 
e os sinceramente convertidos deviam «gradecer- 
Ihe o ganharem o céu. Yé-se que a accusaçdo do 
desleixo que houvera em doutrinar os conversos 
ferira vivamente os defensores da intolerância, e 
que procuravam por todos os modos provar que 
nesta parte o papa fora mal informado; mas ii* 
mitavam-se a vagas negativas. Entrando no exame 
da defesa das provisões especiaes para se verifi- 
car o perdão, aggrediam vantajosamente os seus 
adversários» sustentando que a bulia não provi- 
denciava acerca daquelles que, indo manifestar 
perante o núncio que haviam sido baptisados á 
força, se apresentassem francamente como sectá- 
rios da lei de Moysés. Era, talvez, esse o lado 
mais vulnerável da bulia. Debalde tinham que- 
rido os theologos de Clemente vii applicar aos 
pseudo-conversos certas provisões daquelle diplo- 
ma. Todas versavam sobre as condições e formas 
do perdão, e segundo as doutrinas em que a bulia 
se estribava, os que nunca haviam consentido em 
serem chrístãos não podiam ser perdoados, por- 
que não eram passíveis de pena alguma. Sup- 
pondo, porém, que devessem ser incluidos na ca- 
tegoria daquelles acerca dos quaes o papa se re- 
servava prover, á vista das suas declarações e dos 
informes do núncio, entendiam, e entendiam bem, 
que nenhuma outra solução razoável havia, se- 



rSo ordeMT (fset os- dersassent sais è(k r«moi oen 
960» bens a yiverei» onde- qaÍMisein» come ju- 
deus. Bias poiKtevftvani' qua Besla hypethese, to^ 
dofi dirtairv %ér sido )MiptÍ9aifo& k ibrçav ^ iiría» 
miii«og tet«v (iam a Tunquia e para cwtoes im- 
269 d'infieig a» suas- avnitachis «iqaesas^ ddsaad» 
Pbrtugal; empobf wide. Nesta pi^e o penaemeate 
dos- fanajliicoa peveia-ae* coa^ wem ianecefieia ^/aam 
pueril. O i^aiedio^aos mdle&que veeeiayani aerte 
a tolerância; seria repor as eeuaaa oe estedo eai 
que se tifihafli coaservado dataste quatn» see»- 
fo8v Essa soluçik) mvpteft, raaoevel, elurislaBs era 
a que nSo lAes eccorria^. Qaeriam» persegui^ e 
ouro. Como, porét»^ a& pvovisees da buÚa de 7 
àe abril eran» às» veMH» íllogicaa, em retação aas 
principiet» gèraes^ ipse neMa se eslabeleeiam, a de- 
fesa, poderes», irresie(ji«:el na deutrina geral, era 
rrSro raro- &aea nm partíciriisHridades. Á (^jeeçie 
de que, datidlo-se temo meto de obter o perdíãa 
a eoafi^io aorieaiar, viria», por» se porem a 
saho, 09 que améa eram joàcm eccttho& a abu- 
sar de vm sacratoénto em que nio: eriam, tioliafli 
respondidé' em Reana que aio» era de presumir 
procedessem assim es qae fossem âaceraineaAe 
sectários d^ lei de Moysés* A réplica dios theo^ 
N>go«i portagueses era neste parte deciôva. Que 
tiivbam ee pseudoH^brístaoa feilo durante mais de 
ttinta aiMos, sendo defaonstrar a vaidade de se«* 
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nelhaate soppoMçQo, abudanéor de tock>» 09 s»» 
erameiíto»^ O» cpie qfuieesseiiii ficar no reino, e 
seriam moitos, porque o governo Afio Mies ka^i» 
èe lolerarr que ievassem ecmisigo as sua» rique- 
xas, precederiam infaHivekneiiite asaim. Proae^ 
gmm discutindo de noi^o, eom mai» ou menoa 
felicidade, as farmiilas e eondiçdes^do perdão, re>- 
kfçiÊBèo aa pondfetaçdes sobf e os inconiviefHenties 
mteríomieiile lembrados, e apontaMto ouiros aHo 
propostos nas cofiferencias passadas. Versavam 
principiataienie sobre 9 certeza da impunidades 
que se^ dava aos colpudios de heresia, ainda ad^ 
mtttido o presupposto de que nSo <>► eram aquei* 
les tfie nto ttnWâra aeceflado voluntariamenle ò 
baptismMK Depois, mostravam por i>o\as faces a 
impr^priecMe de ser ira» estra>ng«iro, o núncio, 
(fiem» jvtgasse de novo os fêt sentenciados, c de 
que se concedesse a estes a revisão dos proces- 
sos, tornando a insistir na injurifv à fnq%risí<;Bo e 
prefedo» de GasleMa que ta envolvida em seme^^ 
Ihantc disposição', èsk qual poditam, aliás, resultar 
graves perturbações entre as duas cordas. Esfor- 
(avam^se, finahnente, em atenuar a terrivel ar- 
gumento dos cardeaes De Cesis e Campeggio e 
dos theologos seus adjonctos nas primeiras con- 
ferencias^, dteduridb á^^ actos de D. Manuel e do 
próprio I). Jo3o iii, actas pêlos quaes tinbami 
assegurado aos christãos-novos [k impunidade, nãei 



76 Dá otiflm 

só quanto ao passado, a que exclusivamente di- 
zia respeito a bulia de 7 de abril, mas também 
quanto ao futuro, e futuro assas dilatado. A ré- 
plica era nesta parte deplorável. Ousavam alie- 
gar que não cabia na auctoridade temporal dar 
aquelle perdão, senão pelo que tocava aos effei- 
tos civis, e que o rei não podia obstar a que os 
tribunaes ecclesiasticos perseguissem aos que de- 
linquissmi em matérias de fé. Entendiam que os 
inquéritos, contra os quaes nos diplomas de D. Ma- 
nuel e de seu filho se assegurava a inununidade 
aos christãos-novos, vinham a ser os das justiças 
seculares, inquéritos que effectivamente, diziam 
elles, não eram applicaveis ás questões de here- 
sia. Esses privilégios, porém, não se oppunham 
a que os prelados diocesanos procedessem canoni- 
camente contra os suspeitos, e se os bispos não o 
tinham feito, a culpa não era do monarcha ^ Assim, 
declarava-se em nome de D. João iii que os pri- 
vilégios dos hebreus, na apparencia tão amplos e 
precisos, não eram, em virtude da restricção men- 
tal do soberano, senão uma perfeita burla. Que 
diiferença essencial havia em serem os conversos 



t Resposta que deram os Letrados sobre o negocio da 
Inquisição, etc. Doe. sem data, mas que evidentemente é a 
resposta ás allegaçoes (que se acham na Sjmmicta, toI. 31, 
f. 395 e segg. N.® 16 e 17) feitas na cúria: 6. 13, M. 8, 
N.® 5, no Arch. Nac. 
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perseguidos, presos, e castigados em nome das 
leis temporaes ou das leis ecclesiasticas? A dou- 
trina que se invocava agora era em geral exacta, 
mas liavta ahi outra questão. O sentido obvio, 
indubitável daquelles privilégios, consistia na ga- 
rantia contra a oppressão material Qualquer in- 
terpretação diversa seria uma deslealdade, um so- 
phisma indigno. A esta oppressSo podia o rei ob- 
star em todas as hypotheses. Bem pouco importava 
aos pseudo-conversos que os bispos os julgassem 
judeus ou herejes, e que os condemnassem ás 
penas espirítuaes. O que elles não queriam era 
ser mettidos em calabouços, atormentados no pOr 
tro, lançados nas cbammas,entaipados' em cárce- 
res perpétuos, espoliados e reduzidos á miséria, 
elles e seus filhos. Taes violências e atrocidades, 
por uma rídicula ficção jurídica, por uma subtileza 
insignificante de formulas, ficavam a cargo do 
poder temporal ; eram o resultado do auoMio do 
braço secular, pelo qual a auctoridade publica 
se convertia em executora de alta justiça das 
sanguinárias decisões tomadas no tribunal da fé. 
O que não tinha duvida era que ou se recor- 
rera a um atroz engano para adormecer as vi- 
ctimas á borda do abysmo, ou a interpretação 
que se dava agora aos privilégios da gente hebrea 
equivalia a uma negação atraiçoada da palavra 
real, a uma vergonhosa desculpa dos esforços que 
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«ttbreptieianíiQnte se havkiaiteQBipfei^dot, lim mnm 
antes, /para estjdbelecar a In^isidilo ^em Pcóingal. 
A imfMi^Baoio èê aliegaçôes íâkas ná cúria a 
faveor idas iprovidencáae tomadas f»or €Je»ente im 
era.aoontpaobada das -bases «iii que dm eoten- 
dia dever assentar o rperdio» ae «o papa «nsiatíaie 
em ooncedénlo. £»tas ^aaes» fue» em baaosifinia 
com as «QQuaideraçSes <«rffereoid«(s feim dieolo^ 
e^canoniates ^portiigiiesefi, eiaokitaiB a iotenrençio 
é» nwMQf fvempp\xiài9m o restabelecHncMÉto da 
IttqwMçao* <e ^qm seria iq^plteadapelae inquMÍdo^ 
reis a indidfieiMia qw se preteaéia èer <íom ^ea 
(MifM^ersf^s. a m s tart ava-«ae ttemis fawes a dMtrÍDa 
de que o penstit nò» de^ia ser dada porcMiJis*- 
tí» auricular, «nas rper m de fecmdiimio so* 
leuMie* «Gedia^e m^ .ponlo de «e applÍGar e l)eBe- 
fifiH» «da ib«Ha de 7 de éfaril aos accmad^s <e pae* 
9«s, was oDin a ièaiUaoda de «e eiiee|rtiiireBi 
aqueUes <mje« di^tos iliouaMseRi já ^éà» fnro«a«- 
dos e «aeailedcraibs» Pr dpofihd*^ que iattteoi os 
ÍB^isidoFes qmon desígDâsae o proso que se iia* 
via de <dar em ausmles para fkem «gnaar da^ 
queHe -beBeáieio. Esduiani^^e dmáe todos os que 
délioquisseitt 4k>Meimin(aRèe á conoessão. Acoei*- 
taKa«se atoodiftcaçío feita «o breve deâde afarfl 
de 1^4^ de qae m sunfilesneiite iafaniàdios m 
siispcáios losseia ^èdgados a jii8lificm*->Be jad»* 
cidbníaiite .^lenabon ovàb íumtm m wkfãnr e w^ 
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ooiícitiar-se, >ooiqo elrei anleriorjoeiíle ^evia) «e 
ofio por duas ou 4pes leslemunhas extrsgudiciae^ 
G0Q90 se estatuía na bulia. Acerca dos bens 'dos 
cbristãos^novos, buscava-se evitar a odiosa sus- 
peita que bavia em Roma, de que tanto zelo da 
fé «ao .pasa»va em Portugal^ do mesmo modo que 
se dizia succeder em Casteila, de <um baixo <in- 
taito de espoliação, convindo elrei em que «não 
houvesse confisco |>ara os outpados, tnohiidos os 
próprios relapsos, 'O isto durante >o e^ço.de sete 
aoDos. £xoepluávam-se os que morressem impe- 
ai tentes, os ausentes, que peir contumaoia nfte 
viessem defender*4e pessoaloftoote, e os que de- 
liaquissem dqjoiside .publicada ta noivajMilk.^Gcdai 
estas modifícaçèea, e oonoedendo^^se (tudo ^ mm 
que D. Henrique de Meneses 'levava apontado, 
D. João 'BA mao «ó «dmftiáa o perdtío, ntas ímèA 
o soltícitava *. 

N^uma instrocçao «eorela «attcttorisavam-^te os 
embaixadores para traosigk*em (Com •a ouria ro^ 
mana, quando nao fossem -plenameoèe aeoeitos 
as condi$;oes que D. Henrique levara com as mo- 
dificações que se .enviavam agora. Â transigência 
era na questSo dos relapsos que o fofflera na con- 
junctura de se decidir a contenda. 'Concedia-se- 
Hies, em geral, o beneficio da «segunda reaonci-^ 

4 AipoBtiiiiientw ptrà le «fMKMitlBneu mo ^wpa : &6. J2, 

M. 8, N.» «4, no Atth. Nac 
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liaçSo, evitando elles assim a pena de morte e 
as demais consequências de um crime reputado 
sempre capital» mas impondo-se-lhes, a arbítrio 
dos inquisidores, uma penitencia mais dura do 
que a dos semeUlapsos, isto é, dos que só uma 
vez tinham sido accusados e processados. As ex- 
cepçõesy porém, eram taes, que, a bem dizer, 
apenas aquelles cuja reincidência estava occulta 
poderiam tirar desta concessão, na apparencia 
tfio generosa, alguma vantageni real ^ Âfóra essa 
instrucçSo, D. João iii enviava aos embaixado- 
res cartas de crença especiaes para exigirem of- 
ficialmente do papa a remoção de Marco delia 
Ruvere, cujas hostilidades patentes tinham^ como 
já vimos, chegado ao ultimo auge*. 

Habilitados assim os agentes de Portugal em 
Roma para obterem melhores condições, remet- 
teram-se-lhes junctamente cartas para o papa, 
em que elrei, abstendo-se de discutir a matéria, 
pedia se determinasse tudo conforme as bases 
que anteriormente propusera e agora modificava, 

t Papel de uns apontamentos, etc. Ibid. N.® £8. Este do- 
cumento é um consectarío do anterior. Nenhum delles tem 
data; mas, pelo seu conteúdo^ não podem pertencer senSo 
á epocha em que os collocámos . O documento sem data na 
G. 2, M. 5, N.<* 44 parece conter os apontamentos defini- 
tiros que nessa conjuctura se mandaram acerca dos rela- 
psos. 

2 A minuta das cartas especiaes de crença está appensa 
aos apontamentos, na G. 8, M.' S, N.« S4. 
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e isto pura e simplesmente, como graça especial 
do pontifice. Evidentemente queria-se evitar as- 
sim a situaçSo humilhante de pleitearem os re- 
presentantes da coroa portuguesa com os procu- 
radores dos christdos-novos perante delegados 
apostólicos, o que tinha convertido uma negocia- 
ção diplomática em questSo quasi judicial. Em 
harmonia com esta idéa, escrevia-se a D. Hen- 
rique uma carta cuja matéria os embaixadores 
communicariam ao papa, e outras secretas, mas 
idênticas, dirigidas a cada um delles,'em que se 
lhes advertia que o papel redigido pelos cano- 
nistas e theologos portugueses não o deviam mos- 
trar absolutamente a ninguém, mas estudá-lo el- 
les, propondo essas razões nas conferencias como 
cousa própria, á medida que o julgassem op- 
portuno, e sem que nunca dessem a entender 
que lhes haviam sido suggeridas de Portugal. Es- 
perava elrei que Roma cedesse, vistas as conces- 
sões mutuas que já se haviam feito; mas orde- 
nava-lhes que, no caso de não chegarem a um 
accordo, lhe dessem d'isso prompto conhecimento, 
para receberem novas instrucções, e que, se Ál- 
varo Mendes de Vasconcellos os avisasse de que 
Carlos y recommendava de novo o negocio ao 
seu embaixador em Roma, tractassem com este 
a questão, acceitando quaesquer serviços que lhes 
fizesse, bons ou maus, e conservando-se em per- 

TOMO III 6 



62 1»A OBIGBM 

feita harmonia com elle. Estas cartas eram acom- 
panhadas de outras dirigidas a diversos cardeaes, 
ou que tinham favorecido as pretensões d'elreiy 
ou que se esperava attrahir por esse meio a pro- 
tegê-las nos futuros debates ^ 

Nestes^ a vantagem era igual para a causa dos 
christÂos<^ovos e para as pretensões d'elrei. Os 
mútuos accordos entre Duarte da Paz e o arce*' 
bispo do Funchal podiam actuar secretamente 
na decisão final do papa; mas na commias&o ha- 
via duas influencias igualmente fortes que se con- 
trapunham. Santiquatroi que geralmente se dizia 
estar a goldo de D« João iii, e a quem muitos 
dos 6eus collegas no sacro collegio não duvida*- 
vam de lançar em rosto esta suspeita^, fazia to^ 
dos os esforços para que triumphassem os dese- 
jos do seu protegido» e a sua situação de cardeal 
e penitencíario^maior dava^lhe uma preponderân- 
cia tal| que era considerado na commissSo mais 
c^mo juis do qU0 como procurador^. Chinucci^ 



t Miniitft da corta a D* H. de Meneses (««m data), liA 
G* 2) M. it N»<> 36. O Beu contexto mostra referi^st aof 
apontamentos e instrucção de N.^*^ 24 e £8. 

2 «até lhe dizerem outros cardoaes que bem peitado de- 
¥ia d« «itar de Y. Â.)« C. de D. H. de Meneses, d« IT úè 
março de 35 1 1. cit. 

* «Papa Paolo... messe la finale deliberatione nelli duoi 
Commissarii suei... ed in me:» C. de Sanlíquatto, de lé de 
marfo de 86, 1. cit. 
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porém, patrocinava abertamente a causa dos chrifr* 
tios^oovos. Tinha escripto um livro a favor del- 
les e feito imprimir a sua obra ^ Este favor não 
era provavelmente gratuito; mos é certo que se 
dava em Gbinucci uma circumstancia que legiti- 
atava a sua mk vontade ás cousas da Inquisição. 
Contavam^e com horror as atrocidades daquelle 
tribunal em Hespanha, atrocidades que ji em 
outro tempo haviam obrigado Leão x a tomar» 
ou a fingir que tomava, severas providencias con- 
tra elle* O nome de Lucero tiuha-se tornado pro- 
veiiial em Roma cchuo compendio de cruelda- 
des, e Gbinucci ^tiv^a embaixador em CasteUa» 
d onde trouxera uma espécie de memorando dos 
abusos que a Inquisição ahi practicava^. Gomo 
fiel da balaoça , restava o auditor Simonetta, acerca 
de cuja probidade e intelligencia ha testemunhos 
insuspeitos ^é Foram em varias conferencias ou«* 



1 «Ànditof Câmefft est'«u«t)ecUs8ÍiiiuB in uta eattia; tttlit 
quia fuit advocatus prsedictis conversis; tum quía scripsit 
pro eis et consiliuni fecit stampare:» Papel dado em Roma 
«os embaixadores, etc. em Sousa, Aunaes de D. João in, 
Pi 4S9 e 8eg< 

S i(At tiranias que aquiestSU) cridas da laqulsiç&o de 
Castella^». que nao ha Ia (em Portugal) Luseiros:» Carta 
de Oi M^ de M^ueses, eLt.*-uA Inquisição de Castella, de 
que falia todo o mundo:» Carta de D. Martinho, de 14 d« 
março de 85, 1. cit. — Llorente, Hist. de Tluquis. T..1, 
c. 11, art. 5. — Carta de Saotiquatro, de 14 de março« cit» 

3 Aién do que a faTor de SimoQetta se pode dMuBtr do 



84 Dá OBIGEM 

vidos OS embaixadores, e das suas allegaçoes man- 
dava a commissSo dar sempre vista a Duarte da 
Paz» que continuava a sustentar com perfeiçto o 
seu papel. O conde de Cifuentes empregava toda 
a sua influencia y como enviado de Carlos y» a fa- 
vor de D. Jofto III ' , e a preponderância do mi- 
nistro de Castella inquietava seriamente os agen- 
tes dos christSos-novoSy a ponto que Duarte da 
Paz lhe dirigira uma exposiçSo dos factos, e pro- 
curara move-loy senfto a tomar o partido dos op- 
primidoSy ao menos a mostrar-s&-lhes menos ad- 
verso*. Além d^isso» no meio das vivas discussões, 
que nfto podia deixar de suscitar o complexo da 
negociação, o destro hebreu, em vez de allegar 
vagamente, como até ahi fizera, os privilégios 
dos conversos^ concedidos por D. Manuel e reva- 
lidados por seu filho, apresentou,^mfim, aoscom- 
missarios apostólicos traslados authenticos dos 
respectivos diplomas e, além 41'isso, certidões dos 
testemunhos dados a favor dos mesmos conver- 



Memorial dos' christSos-noTos, no vo\» 31 da SymmictA, e 
da qualificação de bom homem e letrado^ com qae o cara- 
cterisa D. Henrique de Meneses na carta de 17 de março 
de 35, ha o vermos os elogios que se lhe fasem na corres- 
pondência de nm embaixador ainda mais hábil, D. Pedro 
Mascarenhas. 

i Carta de D. H. de Meneses, de 5 de novembro de 34: 
Corpo Chronol. P. 1, M. 54, N.« 5. 

s Carta do dicto, de 6 do mesmo mes : Ibid. N.^ 8« 
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SOS pelo bispo de Silves D. Fernando Coutinho, 
quando fora obrigado a manifestar o seu voto 
acerca dos crimes de jQdaismo^ Foi decisivo o 
golpe. Mezes antes, sabendo que existíam estes 
documentos em Roma, D. Henrique de Mene- 
ses tinha obtido copia delles (talvez havida pelo 
arcebispo da mSo de Duarte de Paz) e enviado 
essa copia para Portugal. Duvidava da sua ge- 
nuinidade, porque elrei nunca lhe falara sobre 
tal assumpto. Apesar, porém, de pedir instruc- 
ções a semelhante respeito, nfto recebera res- 
posta'. Assim, Ghinucci e Simonetta impunham 
silencio, tanto aos embaixadores como a Santi- 
quatro, dizendo que, se mostrassem serem falsos 
os privilégios, estariam por tudo quanto elrei de- 
sejava; mas que, se ndo o eram, a corte de Roma 
nlo devia tomar sobre si o^odioso de invalidar 
os effeitos da clemência dos príncipes portugue- 
ses, senão quando se convencesse de que d'ahi 
resultavam vantagens para a religião. Era visi- 
vel a ironia do dilemma. A principio, os com- 
missaríos pontifícios accediam a modificar em al- 
guns pontos a bulia de perdão, mas recusavam 



1 Carta de D. Martinho, de 14 de março, 1. cit. Sobre 
u opiniõea do bispo de Silves que Doarte da Paz invocava 
veja-se o vol. 1, p. «24 e iegg, 

2 Carta de D. H. de Meneses, cit. — Carta de D. Mar- 
tinho, cit. 
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formalmente convir em que se revalidasse o es- 
tabelecimento do tribunal da fé. Depois de mui** 
tos debates, cederam a flnal. Acerca do perdSo, 
a modificação principal que adoptaram foi es- 
tabelecer uma distincçío entre os hebreus que 
haviam sido convertidos á força por D. Manuel 
e os que nío podiam allegar violência. Os pri- 
meiros nSo deviam ser considerados como rela- 
psos, se, depois de perdoados, reincidissem: os 
segundos sé-lo-hiam. Convieram em que da enu- 
mcíraçíio que se fazia na bulia de 7 de abril dos 
individues a quem se estendiam os seus benefi* 
cios, se expungisse a designaçSo de bispos, có- 
negos, etc, aos quaes alli se fazia a affronta de 
suppôr capazes de judaisarem, substituindo*-se 
aquella enumeraçío por termos genéricos. Quanto 
á execução da nova bulia, consentiam em que 
fosse encarregada a um individuo designado por 
elrei, uma vez que nSo estivesse publicada a de 
7 de abril, porque, nessa hypothese, deveria vi- 
gorar esta, e ser juiz executor delia o mmeio. 
Quanto á Inquisição, convinham em que se man- 
tivesse; mas msistiam sobretudo em dous pontos 
capitães: em nâo haver cárceres incommunica- 
veis, por espaço de oito annos, e em íicarein, 
durante doze, os bens dos sentenciados aos seus 
legitimo» herdeiros christãos. Bestas e de outras 
condições menos importantes não houve demo- 
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ver Simonetta e Ghinucci*. Levada a decisSo 
dos commissarios ao conhecimento do papa, os 
agentes de D. Joio iti tentaram todos o$ meios 
de melhorar a sua causa. Recorreram ao embai- 
xador de Carlos v, e D. Henrique de Meneses, 
que esperava protecção dos cardeaes Travi e Ce- 
sarino, teve de submetter-se com bem pouco re- 
sultado a frequentes humilhaçi^es da parte dellès. 
Nos debates perante Paulo iii, Simonetta, cujos 
austeros principies eram conhecidos, chegou a 
manifestar duramente a sua indignação, ouvindo 
os agentes portugueses insistirem na idéa de que 
fossem excluídos os prelados diocesanos de inter- 
virem nos processos da Inquisição, ainda quando 
pretendessem usar d'esse inauferivel direito. A 
força de negociações e de insistência, o mais que 
obtiveram foi que o papa, tendo convindo no res- 
tabelecimeato do tribunal da fé, reduzisse os dons 
períodos de oito annos para serem os cárceres 
accessiveis e de doze para n5o haver confiscos a 
sete e a dez, Quanto a esta ultima clausula, a 
corte de Roma reservava para si, passado aquelle 
prazo, appreciar a legitimidade ou conveniência 
de taes confiscos, restricção proposta pelos com* 
missariosy e acerca da qual Paulo iii se mostrou 



* o transumpto das resoluções finaes dos commissarios 
Simonetta e Qhinucci acha-se na G. 2, M. 1, N.<* 35. 
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inflexively apesar dos esforços dos embaixadores 
e do cprdeaí Santiquatro ^ 

Ao passo que se redigiam as minutas das no* 
vas bulias, que se deviam expedir depois de ac- 
ceitas por D. João iii, e*de que por isso se man- 
daram copias para Portugal, Duarte da Paz e os 
protectores dos cbristãos-novos redobravam de 
actividade para obstarem ás consequências que 
anteviam. Tinha-se declarado oflicialmente que, 
em referencia á bulia de 7 de abril, se entenderia 
dar-se nella a circumstancia de já publicada, se 
o núncio a bouvesse communicado aos bispos, ou 
lh'a tivesse notificado por algum modo, bypo- 
tbese na qual as recentes modificações ficariam 
de nenhum eíFeito*. Anteriormente viu o leitor 



1 Carta de D. H. de Mcíneses, cit. — Carta de D. Mar- 
tinho, cit. 

s Ibid.— A copia da minuta da nova bulia de perdSo 
enTÍada a D. João inexiste na 6. S, M. 2, N.<* 6, no Arch. 
Nac, tendo por fora duas notas, uma em latim, outra em 
vulgar rubricada pelo arcebispo do Funchal e })or D. Hen- 
rique de Meneses, na qual se lé em substancia o mesmo que 
nas cartas dos dous ministros, de 14 e 17 de março. A nota 
em vulgar é curiosa, porque mostra a cautela que era ne- 
cessário empregar com a curía romana: «Isto entendem es- 
tes auditores: se lá este perdão nâô he ja publicado. £ avi- 
samos que eatendem por publicação o ser notificada aos pre- 
lados: e nUsto de publicada ou notificada, ou nota a todos, 
não fazem differença. Se a V. Â. acepta, decrare isto ao 
núncio, porque se cá não apeguem a isto; e venha com a 
mão do núncio assinado tudo o que he feito, para que seja 
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que esse facto $e verificara. Assim, a redacçSo 
daquella minuta podia considerar-se antes conn) 
uma espécie de satisfação aa rei do que como 
cousa positiva. O que se tornava mais grave era 
o restabelecimento do tribunal da fé, embora com 
restricções importantes, maa que estavam longe 
de poderem cohibir todas as tyrannias dos inqui- 
sidores. Se acreditarmos o testemunho dos chris- 
tãos-novos, as suas diligencias para minorarem 
o perigo que os ameaçava não foram inteiramente 
infructuosas. Paulo iii prometteu dar-lhes ainda 
outras garantias na bulia da Inquisição. Taes se- 
riam a de haver sempre recurso para Roma, e 
a de se prohibir aos inquisidores que fizessem aos 
réus, durante os tratos, perguntas acerca dos 
crimes de outros individues, meio atroz de que 
elles frequentemente se valiam para multiplica- 
rem o numero das suas victimas^ 

Desde o começo das negociações, D. Henri- 
que de Meneses previra, apesar dos esforços do 

crâro. Em nosso poder fica o próprio polo não negarem.: — 
D. Henrique M.— D. M. de Portugal Primas Arceb. do Fun- 
chal.» 

t Memoriale, Symm .vol. 31 , f. 37. Na correspondência dos 
embaixadores não se acham mencionadas estas duas restric- 
ç5es. Todavia no Memorial, os cbrislãos-novos, depois de 
se referirem a ellas^ como concedidas com audiência dos 
agentes d*el-rei, invocam a este respeito o testemunho do 
próprio papa: ciProut de dieta S. S. yoluntate, eadem S. S. 
fidem indubiam facere potest.» 
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cardeal Puccí e da protecção do conde de Cifiien- 
tes, que o resultado nSo havia de corresponder 
inteiramente ao que se pretendia. Aconselhava 
por isso que de parte a parte se fizessem con- 
cessões. Para dar em Roma uma demonstração 
publica de desagrado contra Duarte da Paz, e 
em harmonia com os conselhos que elle próprio 
lhe dera oíferecendo-se para espia, D. JoUo iii 
ordenara ao arcebispo do Funchal que o exau- 
ctorasse do habito de Christo; mas D. Martinho 
nada fizera, ignoramos com que pretexto. D.Hen- 
rique recebeu éntSo novas instrucçôes a este res- 
peito. Quiz cumpri-las ; mas como para isso era 
necessário attrahir â embaixada Duarte da Paz, 
e o agente- dos hebreus estava prevenido, soube 
este evitar os laços que o embaixador lhe armara 
com semelhante intuito. No meio das resistên- 
cias que encontrava por toda a parte, o embai- 
xador extraordinário reprimia a custo os Ímpe- 
tos da sua cólera acerba contra Duarte da Paz, 
e na impossibilidade de se vingar delle» escrevia 
para Portugal, aconselhando que se perseguissem 
e atemorisassem cora a perspectiva das fogueiras 
da Inquisição os chefes dos conversos que sub- 
mmistravam dinheiro aos agentes em Roma^ 



i Carta de D. H. de Meneses, de 4 de outubro de 34: 
Corpo Chronol. P. 1, M. 53, N.» 1«0.— Carla do dicto de 
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Nfio sabemos até que ponto foram taes conselhos 
seguidos; mas vemos que nem por isso os resut- 
^ tados foram excessivamente vantajosos. 

' Remettendo as resoluções definitivas do pon<- 
tifice, tanto os embaixadores como Santiquatro 
escreveram a elrei. Inquietava-os o descontenta*- 
mento que receberia com o resultado daquella 
missSo; mas era preciso fazer-lhe comprehender 
bem o estado das cousas, e mostrar-lhe que elles, 
no desempenho das suas funcções, n9o tinham 
ommittido diligencia alguma para as levar a bom 
termo. O cardeal protector, historiando rapida- 
mente as phases por que passara o negocio, ac- 
cusava o desleixo com que o governo português 
tractara este a principio, attribtíindo exclusiva- 
mente a insistência no perdSo geral e as restric- 
çOes que se punham aos futuros inquisidores á 
impressão que haviam produzido na cúria os pri- 
vilégios concedidos aos conversos por D. Manuel 
e por elle rei actual. Ponderava-lhe, além dMsso, 
a necessidade da indulgência para com homens 
violentados a receber o baptismo, e consolava«-o 
das restricções impostas 6 inquisição, sobretudo 
no que tocava ao prazo da suspensSo dos confis- 
cos, lembrando-lhe quBío rápidos fugiam os an- 



6 de novembro: Ibid. M. 64, N.« 6.— Carta do dicto de 86 
de novembro: Ibid. N.® 18. 
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nos ^ A carta do arcebispo do Funchal era n'outro 
estylo e redigida com arte. Mostrava-se profun- 
damente irritado com a conclusão do negocio; 
mas ao mesmo tempo assegurava que seria im- 
possível obter novas concessões. Para convencer 
d'isto o rei, pintava-lhe Paulo iii como homem 
de caracter indomável e tenaz nas suas convic- 
ções. Do mesmo modo que Santiquatro, attríbuia 
principalmente o mâu resultado do empenho aos 
privilégios de O. Manuel; mas dava junctamente 
a entender que as allegações mal pensadas re- 
mettidas de Portugal» e a proposta para não ha- 
ver confiscos só por sete annos, que parecia in- 
spirada pela anciã de espoliar os christãos-novos, 
muito haviam contribuido, também, para a reso- 
lução menos favorável. Lançava suspeitas sobre 
o embaixador hespanhol por admittir em sua casa 
Duarte da Paz e ouvi-lo publicamente, elle que 
tinha todoíi os dias conferencias secretas com o 
procurador dos conversos. Dilatava-se acerca das 
humilhações que lhe faziam tragar e a D. Hen- 
rique, não só os curiaes, mas até o agente de 
Carlos y, e tornava a insistir na idéa de que fora 
grande erro nSo se lhe haver entregado este ne- 
gocio só a elle sem se communicar a mais nin- 
guém. Confessava^, todavia, os numerosos servi- 

i Carta de Santiquatro, de 14 de março de 1535, 1. cít. 
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Ç08 que D. Henrique de Meneses fizera, elogiando 
a sua incansável actividade, acaso porque essa 
carta devia ser vista pelo seu collega. Lembrava 
a eirei três expedientes que havia a adoptar. Era 
o primeiro abandonar a empresa, e deixar es- 
quecer tudo quanto se tinha passado, para o que 
julgava seriam necessários muitos annos. O se- 
gundo, que revelava a astúcia e a immoralidade 
do arcebispo, era curiosissímo. Consistia em mos- 
trar etrei que mudara de opinSo; escrever para 
Roma sollicitando um perdão incondicional para 
todos e para tudo, redigido em meia dúzia de 
linhas, ficando depois livre aos prelados inquiri- 
rem, sé quizessem e como quizessem, conforme 
o direito commum, dos delictos contra a fé; pe« 
dir conjunctamente ao papa que admoestasse os 
bispos para que ensinassem as suas ovelhas e fos- 
sem vigilantes contra as heresias; e declarar de- 
pois d'isto que não queria Inquisição. A conse- 
quência seria fazerem os prelados o que até aili 
tinham feito, que era faltar ao seu dever; e tanto 
mais que, sendo irmãos do próprio monarcha ou 
creaturas suas, não se atreveriam a desobedecer- 
Ihe '.Passados dous annos, accusá-los-hia daquillo 

i «08 ordinários farfto como atéqui fizerSo, que foi não 
faserem o que devifto; e mais todos sao ou vossos irmãos 
ou vossas feituras; não passarão o que Y. A« lhes ordenar:»* 
Carta de D. Martinho de 14 de março de 1535^ 1. cit. 



mesmo que Iben mandara practicar, e pediria en* 
tão a Inquisição» que lhe concederiam com as con- 
dições que elle quisesse. O terceiro arbitrio era 
imitar Henrique vtii de Inglaterra e negar a 
obediência ao pape» com a dífferença de que o 
principe inglôs o fisera só por impulso das pro- 
priati paixões, e o de Portugal fa-lo«hia por mo- 
tivos justos. Pelo que tocava aos confiscos» talvei 
por compromissos com Duarte da Paz, ou talves 
porque elle j)roprio injteressava na doutrina da 
inviolabilidade da palavra real, o arcebispo ia 
mais longe do que se devia esperar da sua dis- 
simulação. Era de voto que elrei desistisse abso- 
lutamente de haver os bens dos condemuados» 
vistas as solemnes promessas de seu pae^ revali- 
dadas por elle; porque em Roma todos se assom- 
bravam de que pretendesse trabi-las. AfiSrmava 
que não se intromettia a avaliar semelhante pro* 
cedimento por serem cousas de priocipes;— mas 
nós outros-^^accrescentava elle «-«^quando ahi pro» 
mettemos alguma oousa» fatem^no-la omnprír noa 
tribunaes da vossa alteza* fie a fé publica e real 
se não guardar, que haverá neste mundo que te- 
nha firmeza? Assim» poder>se-hão annullar oa 
privilegies, tenças e doações. » — Contava D. Mar- 
tinho com que esses phrases fossem lidas pelos 
validos e ministros, locupletados e engrandeci-^ 
dos por mercês regias? O modo como terminava 
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a carta nSo era menos notável. Tinha-o avisado 
seu irtnSo» o conde de Vimioso» de que em Por- 
tugal se conheciam já as suas occultas machina- 
çoes e das inferências que d'aln se deduziam ^ 
Estava» portanto» na borda de um abysmo, de 
que só a audácia podia salvA-lo. Escrevera logo 
ao conde» vindicando a sua innocencía. Simulara 
nessa carta uma indignaçio que subia a ponto 
de insultar a pessoa do soberano* — a Não acho 
infâmia maior — ditia elie — que um príncipe 
possa practicar» do que saber que se ditem cou- 
sas taea de um ministro seu» e não o punir ou 
áqueUea que as inventam* d — Dadas estas ex- 
plicações» se nSo recebesse condigna satisfação» 
«estava resolvido — accrescentava — -a proceder 
de modo que constasse ao mundo como sabia 
cumprir com o que devia a si próprio. » — Para 
arcebispo» D. Martinho esquecera de mais em 
Roma os preceitos do evangelho. — «Dissimular 
injurias e deshonras — observava o altivo pre^ 
lado-^é cousa que não faiem senào aquelles 
que as merecem. » — Attribuia a D* Henrique 
de Meneses as accusações que lhe faziam em 
Portugal. — «O meu collega — concluiá D* Mar* 
tinho — é excessivamente desconfiado. Não falo» 

i Estes aTísofl coDsta terem sido dados ao arcebispo pelo 
conde de Vimioso da Carta de D. H. de Meneici de 1 de 
novembro de 1535: na 0. 180) M. T, N.*» StSt no ároli» Nae. 
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por ÍSSO9 ao papa, nem a ninguém , sem elle estar 
presente. Ha nisso vergonhas que, concluido este 
negocio, eu n9o soffrería, nem para ser pontífi- 
ce. Um de nós ba-de deixar o cargo ^» — Com 
a mesma audácia escrevia agora a D. Jofto iii, 
repellindo as suspeitas de deslealdade. Queixa- 
va-se dos enredos da corte e do mau despacho 
que tinham os seus negócios particulares, con- 
solando-se com a esperança de que um dia eirei 
lhe faria justiça, conhecendo a sua innocencia, 
e alludia aos documentos que anteriormente 
dera da sua lealdade. Mostrava*se insolente, 
para fingir que era victima dos seus inimigos. 
— «Não me pesara — dizia — que vossa alteza 
mandasse queimar vivo a mim ou a qualquer 
outro embaixador que faltasse ao seu dever, 
mas que o mesmo se fizesse aos accusadores 
quando não provassem seu dicto. Rogia-se em 
Lisboa que eu recebia dinheiro dos judeus que 
tinha de sentenciar': o mesmo se disse já de 
vossa alteza. Culpam-me de novo agora: também 
culpam a vossa alteza de que tí&o tem em mira 
senão arrebatar-lhes os bens. E deve crer-se tal 
falsidade?» — ^Esta linguagem insolente derrama 

1 Fragmento da C. de D. Martinho ao conde de Vimioso 
de 15 de fevereiro de 1535. no Corpo Chronol. P. 1, M. 
64, N. 77. 

2 AUudia proTavelmente ao tempo em qne era legado 
à latere, Yeja^se o vol. 1, p. S16 e tegg. 
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luz sobre os successos anteriores. Vè-se que a 
yoz publica tinha estampado na fronte do mo- 
narcha o ferrete da corrupção. Provavelmebte 
era calumnia; porque reputamos D. João iii 
um fanático sincero, e, portanto, incapaz de se 
deixar corromper em detrimento das suas idéas 
exaggeradas. Entretanto, não se podendo expli- 
car piausivelmente o abandono em que estive- 
ram os negócios da Inquisição na mais difficil 
conjunctura, senão pela poderosa influencia do 
ouro dos christãos-novos, cremok que essas vo- 
zes populares não seriam absolutamente infun- 
dadas, e é possivel que se houvesse attribuido 
ao rei a corrupção dos seus ministros. Mas as 
outras suspeitas tinham melhor fundamento. Que, 
actuado pelo ódio contra uma parte dos seus 
súbditos, D. João III se lembrasse também ás 
vezes dos proventos que o fisco tiraria de elles 
serem exterminados; e que ao fanatismo se as^ 
sociasse no seu espirito uma cubica que não o 
excluia, é facto altamente provaveK 

A carta de D. Henrique de Meneses, em que 
dava particularmente conta ao rei do menos fe- 
liz resultado da sua missão, tinha caracter di-^ 
verso da do séu collega. Ahi a magoa e o des- 
peito são evidentemente sinceros. Revela-se no 
estyh) delia certa rudeza de pensamento e de 
phrase própria de uma indole irritável e impe- 

TOMO II. 7 
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tuosa, mas franca a leal Descrevia o$ iayeiàciveís 
eli9taeuk>0 ^e encoptiiara» e expunha resumi- 
damente a» cottisessoe» que se tinham ppdido 
9bter. Queixa\(a-Sj9. amargamente de tí&o lhe 
haverem dado instrucgões acerca dos furivilegios 
dos christSo»-aovo8^ Insistia no qpe já por oiais 
de uma vez pedira; em que o mandassem sair 
de Rom^, porque estava saciado de desprezos 
e humilhações. — «£mpregue-me vossa alteza 
n'outras partes e em outros negócios para que 
eu possa prestar. Os meus desejos são servir- 
vos de alma « vida; mas nSío me retenha aqui 
vosfA alteza um único dia, que o tomarei por 
aggravoy e morrerei de paix9o.x> — ^Enfurecia-se 
cqm a importância que davam na. curia romana a 
Duarte da Paz, e, no seu orgulho de nobre, via 
uma offensa mortal em lh'o terem dado por com- 
petidor, consentindo-lhe que interviesse n^uma 
questão entre príncipes. — «Mas estes — aceres- 
centava D. Henriqúe^ alludiudo aos cardeaes — 
não são príncipes, nem são nada. São mercado- 
res e belforinheiros, que não valem três pretos * ; 
homens sem educação, a quem só movem ou o 
medo ou o interesse t^nporal, porque o espiri- 
tual cousa é de que não curam. » — ^Em harmo^ 
nia com a idéa que concebera acerca da corte 

i Reaes pretos: moeda de ooUre miúda, qiie OKt&o corria. 
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ponlificia, tamb^n iadieava o» expedieates cfiie 
D. João ni tinha a adoptar, concordando em 
parte com o arcebispot^ mas sem aconselhar o 
systana de perfídia qne o seu coiiega prepuiAa. 
Na saa opinião, tinha el^rei a escolher entre 
dous arbitríos; negar de todo a obediência ao 
papa como Inglaterra', ou aceeitar a Inquisiçdo 
do modo que lh'a concediam, havendo-se depois 
com justiça e raoderaçSo o núw tribunal; por- 
que, logo que se visse que em Portugal nSo havia 
Lucero», e que os inquisidores* procedími hMes^ 
tamente, dentro em pouco se obteria tode^. Tei^ 
mioaya reiterando as supplicas para que se lhe 
permiltisse voltap quanto antes a PKMrtugal*. 

Remetlidas a Ih Jofto iir a» mimti» dasr uK- 
timas resoluções acomípmhadas destas carias^ 
Paulo ni dirigm^lhe também um brere, no qual, 
por intervenção do núncio, Ibe communicifi« 
oficialmente copia das mesmas resotnçôet. Neste 
breve, redigido por SantiqiKi^ro e approv«do de^- 
pois peto papa ^ alfudia^se era^ summa m9 ante^ 
riores debates, e obserrava^e que, por maiores 

i Desobedecer miiy inteifamente ao papa, com» logr»* 
terra: Carta de D. H. de Meneses de 17 de março de 1535, 
]. cit. 

8 tbU. 

5 Na copia do breve Inter aetera inserta na Symmícta 
(yol. 31 , f. 45d ▼. e seg.) Tem appenso um bilhete do car- 
deal ao referendário Blosi«, d^oiide isto consta. 
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que fossem' os desejos do pontífice de dar satis- 
fação a eirei, todavia, tractando-se dos bens e 
da vida de tantos individuos, a vontade de Deus 
era que eiie se inclinasse antes á misericórdia 
do que ao rigor; que, não obstante poderem as 
convenções e pactos celebrados entre os conver- 
sos e D. Manuel consíderar-se em alguns pontos 
como contrários ás leis canónicas, importando 
u revogação delles uma quebra da palavra real, 
cousa que sobre todas devia ser estável, a sancta 
sé preferira respeitá-la e manté-la a condescen- 
der absolutamente com os desejos delle rei^ a 
quem admoestava para que se contentasse com 
as modificações propostas, únicas compatíveis 
com a dignidade da coroa portuguesa e com a 
honra da mesma sé apostólica ^ 

Como dissemos, não se ignorava em Roma 
que a bulia de 7 ^e abril havia sido notificada 
aos prelados e, portanto, sabia-se hem o valor 
que tinham as alterações feitas na minuta da 
que devia substitui-la se nHo estivesse publica- 
da. Era occasido opportuna , para um acto de 
dobrez, e a cúria romana aproveitou-a. Pelo 
mesmo correio, e por ventura juncto com a co- 
pia daquella minuta enviada ao núncio, escre- 
veu-se a este, avisando-o de que o papa^ tendo- 

i Breve Inter ceeiera, de 17 de março de 1535: M. S5 
de BuUas, N.<> 30, e 6. S, M. 2, N.<> 13, no Ardi. Nac. 
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se accingido ao parecer dos cominissarios que 
haviam examÍDado a questSo, indeferira as pre- 
tensões dos agentes de Portugal, e que por isso 
lhe ordenava desse inteira execução á bulia de 
7 de abril, considerando como annullado o breve 
pelo qual tinham sido suspensos os seus eflei- 
tos^. Conforme, porém, acabamos de ver os 
coromissarios, e ainda mais o papa, haviam ac- 
ceitado modificações* importantes âquella bulia 
e, postoque os effeitos dessas modificações ti- 
vessem de ser nenhuns, o resultado que se at- 
tribuia á negociaçãp, e em que se estribavam 
as provisões do breve ao núncio, era supposto*. 
As narrativas dos cbristHos-novos explicam-nos 
esta alteração dos factos e a mutua negação dos 
dous diplomas que se expediam, ambos com a 
data de 17 de março. Redigidas e entregues 
aos embaixadores as minutas, chegaram a Roma 
informações que auctorisavam o pontifíce para 

i Breve Dnãum postquam, de 17 de março de 1535: 
copia authentica no M. 14 de Bulias, N.° 3. 

2 «Ciim. . . viri praedicti. . . litteras absolutíonis hujus- 
modi, per dictum praedecessorem, ut praefertur, concessas, 
execntioni debita! esse demandandas nobia retulerint, nos 
execiitjonem hujusmodi omnino ficri volentes, fraternitali 
tnae per praesentem committimus et mandamus quateuus ad 
executionem dictarum absolutíonis litterarum juxta illa- 
rum tenorem in omnibus et per omnia procedas, perindè ac 
si eariim executionem per dietas litteras non siispendisse- 
miis.*' Ibid. 



tme^ todis «s coaceMdes feitas ^m «Reates 
de Portugal. A impaeieoeia do fautí«Bo Mibiiii- 
BÍatrara novos fuodanentos para a cúria romana 
fe^orecer os conversos e resiaUr &s {pretensões 
de D. João ui. O biapo de Smígaglia remettia 
ioairumentos authaiticos de como notificara aos 
prelados a buUa de perdSo, e ixmjunctamente 
fazia o rdatorio do que se passara em Portugal 
desde as prímdras providencias tomadas por 
Paulo iti na sua accessão^ao pontificado. Além 
de se haver opposto á pumicaçio da bulia de 7 
de abril» o governo (português, ionge de obede^ 
cer ao breve de 26 ée nov^nbro, mandando pôr 
em liberdade os indivíduos presos nos cárceres 
da Inquisít-ão, procedera ultímam^te a novas 
capturas'. Irritado com a desobediência, o papa 
enviou desde logo novas insirucçdes ao núncio. 
Devia este exigir d'elreí uma declaraç&o cate- 
górica sd»re a acceitação ou não acceitaçSo das 
condições impreteriveis com que nas minutas 
dadas aos embaixadores eUe declarava conceder 
a Inquisição. Informado igualmente acerca da 
injustiça e nuliidade juridica da lei de 14 de 
junho de 1532, pela qual haviam sido inhibidos 
os christãos-novos de sairem do reino, ordenava 
ao bispo de Çinigaglia que insistisse na revoga- 

1 Memoriale, Symm. vol. 31, f. 38 v. 
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çSo "dessa iei ou, feio menoB, em ^ se nlo 
renovasse, findo o praso darante o quai «e mau» 
dará TÍgorar. Com estas ínstnicçdes Sfo núncio 
expediraiB-ee dons breves^ mn dirigkb a eireiv 
outro ao cardeal mfiitite D. Affonso, com que 
o papa lhes significava o sen vivo desgosto pim» 
actos praoticados em contraveoçlo das deter-* 
minaçdesda saBcta sé^. Assim os christfios-novos 
obtínham nentralisar, até certo ponto, o effisítd 
marai dessas poucas concessOes qne a tanio casto 
haviam obtido os agentes de Portugal. 

De feito, se o desfecho da negodafto devia 
causar vivo dissabor a D. João iif, esses quei- 
xames do papa e o breve em tjue se ordenava 
a inteira e immediata execvç&o da buita de 7 
de AnU ao passo que na mesma data se ifae 
propunham niK)dificaçdes a eila, haviam forçosa* 
mente de levor o seu despeito ao ultimo auge. 
Dado o caracter imperioso de Paulo iii, quae;^ 
quer manifestaçSes de irritaçto da parte da corte 
fM)rtugue8a trariam maiores embaraços és «Ite^ 
ríores pretensões, e, retardada assim a epocha 
de um accordo definitivo, ganhariam tempo os 
conversos para se melhorarem na lucta. NSo se 
descuidavam elles. Provavelmente por insinua^- 
ções de Duarte dá Paz, tSo conhecedor dos ha- 

1 Ibid. f. 39. 
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bitos e idéas da cúria romana, os chefes da raça 
hebrea em Portugal redigiram nos fins de abril, 
de accôrdo com o nuhcio SinigagiiaS um sin- 
gular documento. Era uma obrigação em que 
se coropromettiam a dar ao papa trinta mil du- 
cados, se elle conviesse em acceder ás propostas 
que annexavam ao contracto. Esta somma, po- 
rém, diminuiria, dadas diversas hypotheses'. 
Eram as principaes condições, que fosse abso- 
lutamente supprímido o tribunal da fé como in- 
stituição independente, ficando o conhecimento 
das culpas de judaísmo pertencendo aos bispos ; 
que se decretasse para taes culpas o processo 
ordinário dos delictos civis; que se não accei- 
4;asse a querella passados vinte dias depois de 
perpetrado o crime; que não houvesse confiscos; 
que podessem os réus dar os juizes por suspeitos ; 
que, lhes fosse licito escolher por advogados úu 
procuradores quem quizessem ; que se lhes com- 
muqicasse a matéria da accusação; que não se 
instruissem previamente as testemunhas sobre 



1 Goofet8a*o o próprio núncio na carta de 1 de março 
de 1536 que se acha na Sjmmicta, vol. S, f. S3S, e que 
adiante havemos de citar, ufariano quanto te erano per 
icritto meço obligati,^ 

2 Os capitulòs e a obrigação assignada pelos dous chefes 
da gente hebrea, Thomé Serráo e Manuel Mendes, acham -se 
transcriptos do códice do Vaticano N.° 966 na Sjmwicta 
vol. S9, f. 67, e vol. 46, f. 449. 
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OS actos que podiam .ser taxados de heréticos 
ou Dão, mas pura e simplesmente se lhes exi- 
gisse a declaração exacta do que haviam pre- 
senciado ou ouvido; que nfio sé admittisse o 
testemunho de escravos e gente vil, nem o dos 
co-réus, nem de individues culpados ou já sen- 
tenciados pelo mesmo crime; que se publicas- 
sem os nomes dos delatores; que houvesse ap- 
pellaçao para Roma das sentenças definitivas 
ou que tivessem força de definitivas; que não 
se intentassem processos contra pessoas falle- 
cidas; que se estabelecesse como doutrina de 
direito commum a liberdade para os conversos 
de saírem do reino com todos os seus bens. Na 
hypothese de não querer o papa denegar intei- 
ramente a Inquisição, mas adiando a questão do 
seu estabelecimento para ser ventilada no futuro 
concilio (de cuja convocação se tractava naquella 
conjunctura) ou no tribunal da Rota, lhe dariam 
desde logo dez mil escudos, e os outros vinte mil 
depois, no caso de uma resolução conciliar con- 
forme com as condições propostas. Suppondo, 
porém, que no concilio se resolvesse o contra- 
rio, dariam outros dez mil escudos, mandando 
o pontifice expedir a bulia com as limitações 
que propunham. Finalmente, se Paulo iii qui- 
zesse por si conceder a Inquisição com as con- 
dições relativas á forma do processo, e ficando 



08 oiilpaéos exeififtos par diMe «oboa dos qod- 
fiâooe, €, ideprâ 4 'ímo^ t^endamlo estes ék ap- 
fH<ovaQÍ9 fKmtifieía, uma <liMliva 4e ^inze «íl 
escudos fi^a a prdifa da gratidão dos conver- 
sos*. 

Einfuantoselafeiiaiii^ates vecgonbosos coiilra- 
ctoSt as altimas conuBMHiicaçdes vindas de Roma 
produastam em Portu^l os «efiettos qvie eram de 
esperar. Se por uma parle o imiiicío, om virtude 
do èreve de 3 de nov^nbro de iâ34, intimara, 
como vimos, os predados diooesaiios para que 
suapendessem ^alquer prGcedHiieiy;o relativo é 
butia de 7 de abrii, por outra parte» quando 
íiaaera a ititinaçlo já havia dado toda a possível 
publicidade áqueile diploma para ser executado 
cÒQforrae os desejos áo moribundo Giemeote vii. 
Accrescia agora a kiteUigeiícia lata qne ^ attri- 
buia â condição de estar publicado o perdia, 
facto que no sentir da cúria se devia reputar 
existente, se daqoella buHa se faouve»e dado 
coniiecimento aos ordinários. Supposto o anta^ 
nismo que se estabelecera eotre eirei e o bispo 
de Sioigaglia, estas drcuitistaiicias, até certo 
ponto contradictorias, prestavam-se a mil subti- 
lezas dipiomaticas c^m que o governo podia sus- 
tentar por algum tempo a oppressfio contra a 

t I4Mfd. 
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raça hdbrea, adiando <k die ipara dia o cunapri** 
meoto da buHa de perdio. De feita, o govwno 
pc^-tugués parece ter obstado áa diligencias do 
Baseio para cumprir as ultimas instrucçdes que 
recdbera, estribando-se principalmente nas inti- 
roaçdes feitas aos preladas diocesanos era conse- 
queacia do breve de 3. de novembro^. 

No m^o daf^ dilações qoe ferçosamente nas- 
ciam das contendas eom o bispo de Sinigaglía, 
D. João III faeia examinar attentamente as pro- 
postas definitivas da corte de Roma. Ás pessoas 
escolhidas para esta grave commissfto propu- 
uham^se áiv^^as faypotheses: se conviria accei- 
tar a Inquisiçio con:i as modificações novamente 
impostas, ou se porventura seria preferível dei- 
xar pr^visoríamente a cargo dos ordinários o 
perseguir os deltctos contra a religião, proce- 
dendo^se entretanto nas negociações com o papa 
de um modo mais ener^co, e até que ponto 
seria conveniente levar a severidade : se, no caso 

1 Que fui sobre estas intimações^ que se estribou a op- 
poíiçao do governo conhece-se da caria de D. Martinho-de 
13 de septembro de 1555, ibid: «A copia do alvará do 
núncio (é o que se acha no Corpo Clironol. P. 1, M. 54, 
N.® 2) por que notíGcou aos prelados que nâo pobricassem 
a buila do perdam não veo eh: ha mister que venha; e as- 
sinado pelo núncio, seflâo nfto lhe darão cá fee, e elle, se- 
gundo he, aega-lo-ba.» Éo que também resalta do doeu* 
mento da G. «, M. 1, N.° 29, do Arch. Nac. que adianKi 
havemos de aproveitar. 
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« 

de não se acceitarem as ptopostas da cúria, ou de 
se mostrar frouxa a auctoridade episcopal, o po- 
der civil tinha o dever ou o direito de a substi- 
tuir nessa parte: se, finalmente, dada a rejeição 
de todos aquelles arbitrios, conviria expulsar do 
reino os christãos-novos, ou unicamente aquel- 
les que â força de dinheiro impediam o estabe- 
lecimento da Inquisição, também necessária para 
manter illesa a religião entre os christSos-ve- 
!hos^ Estas consultas indicam que os fautores 
da intolerância, embora dessem mostras exter- 
nas de energia, trepidavam diante dos obstá- 
culos que lhes oppunha a perseverança da raça 
hebrea em defender as vidas, fazenda e liber- 
dade. Chegou-se a termos de convidar elrei os 
individuos mais influentes entre os conversos pata 
lhe proporem as condições com que se poderia 
pedir a Inquisição, de modo que cessassem as 
resistências em Roma^. Á vista da exposição 
que lhe fizeram, prometteu-lhes mandar ordem 
aos embaixadores para admittirem na bulia da 
Inquisição três das condições mais importantes 
que em seus capitulos apontavam, e que até 
certo ponto condiziam com as que o papa im- 

i «Parece que elles impedem a Inquisiç&o com seu 
dinheiro:» Apontamentos naG. H, M. 1, N.** 36, no Arch. 

Nac. 

2 Ibíd. 



E B8TABBLlCIIfK]9TO DA INQUI81ÇÍ0 109 

punha na nainuta remettida a eirei. Eram eilas 
que os conGscos ficariam suspensos por dez an- 
nos; que durante o mesmo prazo se communt- 
cariam aos réus os nomes dos accusadores e das 
testemunhas adversas, quando esses réus nHo 
fossem pessoas poderosas; que, emíim, pelos 
dictos dez annos se concederiam aos processa- 
dos, confessando-se elles incursos em todos os 
crimes que lhes tivessem sido attribuidos, o di- 
reito de pedirem reconciliação, ainda depois de 
sentenciados, evitando assim o horrivel supplicio 
das chammas. Com taes concessões, ndo have- 
ria razão para os conversos abandonarem Portu- 
gal*. 

Mas, se o effeito moral produzido pelas com- 
municações de Roma fizera pensar no primeiro 
momento em recorrer a promessas de indulgên- 
cia para obstar a uma emigração fatal para o 
paiz, pouco tardou a reacção do arrependimento. 
Havia meio mais efficaz e mais conforme com 
a politica intolerante daquella epocha para re- 
ter os hebreus. Era a renovação por um novo 
periodo de três annos da lei de 14 de junho 
de 1532. Adoptou-se o arbitrio'. Aquella lei 
era uma das tyrannias que mais impressão ti- 

1 Ibid. 

S Lei de 14 de junho de 1535 em Leão, I4. Extr. (1566) 
f. S9S. — Figueiredo, Synopse, T. 1, pag. 355. 
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nham feito na ciiri« romana e que mai« sus- 
peitas tornavam as inlençdes d'olrei. O rigor 
eom que netla se procuraya obstar á salda dos 
conversos e^ sobretudo, Ã de seus bens, parecia 
jnstifiear as accusaç5es de desenfreiada cobiça. 
qu& taulos criam descortinar debaixo do es- 
eesso de zelo religioso. Sendo a abrogaçio delia 
um dos pontos em que com mais instancia a 
corte de ftoma insistira, o revaKdá-la era taa- 
çar a hiva ao pontífice. Marco deUa Ruvere, cu- 
jas hostilidades com F). João m, post^Njue ve^ 
fada» debaix4> das fonnuhis cortesans, eram cada 
vez mai» viotenlas, e que nâo cessara^ d» pinfdr 
para Roma com sombrias cores o que se pas- 
sava em Portuga) ^, devia aproveitar habilmente 
eate facto offensivo para exacerbar o animo de 
Pauto lii. Assim, o pontífice nSo taittou em res- 
ponder á lei de 14 de junho com um breve, 
cujas disposições indirectomente a annullavam e 
contradiziam os séns fundamentes. Ifeste breve 
tractavam^-se as accusaçdes de judaísmo feitas 
contra os conversos como inventos do» seus ini- 
migos ^, que> além de fazerem processar os aeeu- 

i Memorialç: Symai. Vol. 31, f, 39 e seg. 

2 «cum... tanquam chrUiiani vixerini, nonaulli tamen 
eorum emuli aliquos ex eis. tanquam judaizantes . . . accu- 
sent, ant deferant, seu alias molestent:» Breve Cém sicut 
eO j«i. 1535, na Symm, YxA. 31, f. 455 ▼. eVol. 32, f. 114, 
e no collectorio da« BuNa* do* Sancto-OflHÂo', f. 37. 
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aadoa, lhes penegiBan o» pães» ffltiM e paren^ 
tes e, até, os seus advogados, pondo-lhes a noto 
de feutores de herejes, o que importada para 
estes, Gonfonne o direito caBonieOi á participa- 
çlo no crime com identidade de peoM. A este 
abaso occorria o papa auctorisando toda» as 
pessoas, sem distincção de classe ou jeratebí», 
para defendcFem e advogarem- a» caáaaa do» réus 
de judaismo ^b (fuaesquer tribunae» e ioetaiw 
cis^^ Dão só deoifo- do fetno, ma» também na 
euria romana, kidor tá seguir as appelte^s, sem 
que a ninguém fiosse Ueito^ Com preteisto a%tMfi, 
per8egui*Io8 por cmnplicidade ou- obstar-lhes^ h 
saida de Port^gai, sob pena d^éxeoramuDtao^. 
Assimv siippondo q«e o breve tivesse eneeuçlov 
ficaria fecil a ^atqoer converso exetcer o offi^ 
cio de proeuradcNT ou de advogado de algum 
preso, saindo do reino com esse fnndamento. 
Atè que ponto o despeito ou a obrigação assi- 
gnada pelos chefe» dos hebreus porKiiguese», 
Thomé Serrão e Mamei Mendes, tinham influido 
na expedição deste diploma não podeme» dizé-lo. 
O qi^ è certo é que a liberdade de nomeiarem 
os réus quem cpuzessem por seu» advogados ou 
procwadore», e o direito de saírem do reino 
quando lhes approuvesse %urayam, como vimos^, 

i Ibid. 
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entre as.principaes condições do proposto con- 
tracto. 

Em virtude das instrucções que recebera, 
o bispo dè Sinigaglia, ao passo que forcejava 
para fazer cumprir as disposições da bulia de 
7 de abril e publicava as providencias ultima- 
mente tomadas pelo pontífice, exigira uma so- 
lução categórica sobre a acceitação ou ndo ac- 
ceitaçSo das bases offerecidas para a nova bulia 
da Inquisição. Ás suas sol licitações, tanto antes 
como depois da prorogaçdo da lei de 14 de 
junho, não se deu, porém, resposta alguma ^ 
Tinha-se adoptado, emfim, o arbitrio de tentar 
ainda uma vez os esforços diplomáticos, apesar 
do desengano dado, não só por D. Martinho, 
em quem pouco fundamento se podia fazer, mas 
também por D. Henrique e pelo cardeal Pucci 
de que todas as ulteriores tentativas seriam in- 
úteis. £screveu-se aos embaixadores, ordenan- 
do-se-lhes que de novo exigissem de Paulo jii 
a remoção de Marco delia Ruvere, cuja resi- 
dência em Portugal era inútil para a sé aposto^ 
lica e damnosa ao paiz pelas perturbações que 
suscitava, e que se o papa não despachasse prona- 
ptamente aquella justa supplica, lhe apresentas- 
sem os capitulos de queixa contra o seu repre- 

i Memoriale, 1. cit. 
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sèDtante que se lhes remettíam e em que se 
expunham os desconcertos por elles practicados. 
Recommendava-se-lhes que por todos os modos 
obtivessem promptamente uma resolução favo- 
rável, enviando por expresso as ordens para a 
saída do núncio*. Rejeitando as minutas das 
novas bulias de perdão e da Inquisição, o go- 
verno português subministrava aos seus agentes 
pretextos especiosos para se protrahirem inde- 
finidamente os debates. Como nas minutas se 
dizia que os hebreus portugueses tinham sollici- 
tado o perdão, começava-se por negar que elles 
o qaizessem ou sollicitàssem, e que para o obter 
tivessem dado procuração a Duarte da Paz, con- 
vindo-se em que, se alguns d'isso o tinham en- 
carregado, a esses se concedesse absolvição, con- 
fessando individualmente cada um delles os seus 
erros. N'esta parte, as instrucções referiam-se 
evidentemente aos chefes da gente hebrea, que 
corriam com as negociações em Roma e que o 
próprio D. João iii reconhecera como órgãos e 
representantes dos outros conversos, mandan- 
do-os ouvir cotno taes na questão que se venti- 
lava. Era o cumulo da impudência ; porém não 
se parava ahi. Não podendo já recusar a authen- 

i Minuta da Carta a D. Martinho na G. S, M. 2, N." 81. 
— Os capítulos contra Sinigaglía acham-se na G. 13, M. 8, 
N.« 18, no Arch. Nac. 

TOMO II. 8 
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ticidade dos privilégios de D. Manuel, m fauto- 
res da intolerância pretendiam que essas amplas 
garantias, a que chamavam algtms facoreê, em^ 
bora fossem plausiveis nos primeiros tempos da 
conversão, tinham caducado com o decurso dos 
annos, visto que depois os conversos peccavam, 
não por ignorância, mas por malicia. Pondera- 
va-se largamente que o perdão não devia ser 
havido por publicado, nem commettida a exe- 
cução delle ao núncio. Combatia-se a substitui- 
ção feita na minuta enviada pelos embaixadores, 
por ser ainda mais favorável aos couversos do 
que o era a bulia de 7 de abril, concedendo^se 
agora aos réus, sem exceptuar os cooderanados 
como relapsos, maior somma de garantias e 
abrindo^e caminho á iirterveoção mais ampla dos 
prelados nas causas de judaismo. Observava->8e 
que, pelo que tocava aos suspeitos, a minuta ia 
muitíssimo além das concessões de Clemente vi i , 
e que, quanto aos reconciliados, substituía as pe- 
nitencias que se lhes deviam inipôr, por uma cqbí- 
mutação em obras pias secretas. Finalmente, en- 
tendia eirm que, a conceder-se o perdão naqudia 
forma, seria mdhor revogar-se este, como pro- 
pusera Clemente vii, embora também 'se aca- 
basse com a Inquisição, devolvendo-se o conhe-- 
cimento das causas em matéria de fé aos bispos, 
conforme o direito commum. Preferia-se a sup- 
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pre»io absoluta do . novo tribunal, nlo só por«- 
que o perdão concedido do modo proposto quasi 
o ÍDutílisaya, mas igualmente porque, eidabeb^ 
ceodo-se durante sete annos para os ddictos re- 
ligiosos o processo ordinário dos crimes civis, 
com um grande numero de af^eliações e recur- 
sos, e ordenando-se que se publicassem os nomes 
dos delatores e testemunhas, se assegurava por 
esse meio a impunidade dos delinquentes. Taes 
eram os pontos essoiciaes que D. Joio iii sub* 
mettía á consideraçRo do papu^ RemettendoHM 
estas iDstrucçdea aos embaixadores, ordenava-se 
em especial a D. Martinho que, insistindo por 
todos os modos na matéria deUas, certificasse, 
todavia, o pontífice da obediência d'efarei no caao 
de elle nSo ceder, mas que a responsabilidade 
de quaesquer consequências que à'^hi provies* 
^ sem ficaria pesando sobre a cvria rcmiana. Re^ 
commendava-sfr-lhes tamb^n que, no caso de se 
obter alguma cousa favorável, se expedem os 
necessários despachos para Portugal; mas que 
procurassem protrabir as negociações por três 
mezes mais, com dis3Ímu]açÍo tal, que nlo se 
desconfiasse d'isso. Esta ordem, sobre que ae 
mandava guardar rigoroso segredo, nem sequer 
devia ser conhecida de Santíquatro, a quem tansr 

â Iiutruc0o àos embaixadores em Roma, aa O. I, M. 1, 

N.« «9. 
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bem se escrevia sobre o assumpto. Ás instantes 
soUicitaçÕes de D. Henrique para sair de Roma 
respondia elrei com a promessa de que no fim 
de três mezes, tempo sufficiente para se obter 
do papa uma resolução definitiva, se lhe daria 
por acabada a missão e ficaria livre para voltar 
á pátria'. 

Se o rei de Portugal, desejando, como vimos, 
resistir por todos os meios a que se realisassem 
as esperanças de perdSo quanto ao passado e de 
garantia quanto ao futuro, que os seus súbditos 
hebreus haviam concebido, fingia ter o firme 
propósito de obedecer a final á vontade do pon- 
tífice expressamente manifestada, a cúria ro- 
mana, resolvida também a satisfazer até onde 
fosse possivel os postulados junctos ao contracto 
simoniaco que os conversos lhe haviam ofFere- 
eido por intervenção dos seus chefes, nem por 
isso, segundo parece, deixava de proceder de 
modo que parecesse querer vir a accordo com a 
corte de Portugal. Restam vestígios dé uma carta 
de Paulo iii, provavelmente dirigida nesta epocha 
ao bispo de Sinigaglia, em que o pontífice redu- 
zia a termos simples as derradeiras condições 
que propunha para uma transacção definitiva. 
Era a primeira cessarem os confiscos e proce- 

i Minuta da CarU a D. Martinho, na G. 52, M. S» N.« fi«, 
e minuta da Carta a D. Henrique, ibid. N.» 38. 
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der-se nos crimes de heresia como dos de homici- 
dio e semelhantes. N9o se acceitando esta, pro- 
punha conceder a Inquisição na forma que eirei 
queria, mas dando-se aos réus o direito de appei- 
larem para o núncio. Se estes dous arbitrios, que 
o papa communicara aos embaixadores e que ha- 
viam sido rejeitados por elles| o fossem também 
por elrei, oíTerecia-se uma terceira soluçSo, a qual 
os embaixadores declaravam seria acceita pela sua 
corte. Vinha a ser conceder-se um perdoo geral e 
absoluto a todos os conversos, tanto soltos como 
presos, dando-se-*lhes o espaço de um anno para 
saírem do reino, e estabelecendo-se depois a In- 
quisição com todas as clausulas que se quizessem. 
O papa declarava que deixaria a elrei a opção 
entre qualquer dos três arbitrios, mas que cum- 
pria acceitar forçosamente um d'elles'. 

Estas propostas fam até certo ponto de ac- 
cordo com os conselhos de um português que 
vivia em Roma, addicto 6 familia Farnese, e que, 
segundo parece, conservava relações e influencia 
com 08 ministros de D. João iii e igualmente 
com os chefes da raça hebrea. Acaso era aquelle 
mesmo Diogo Rodrigues Pinto cuja presença 

i Extractos, para elrei ver, de carias do papa, escriptas 
em agosto, sem dizer de que anno, na G. S, M. 1, N.° S5. 
Pela matéria doestes extractos parece-nos que nfto se lhes 
pôde attribuir senão a data de 1535« 
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noè dd)ates acerca da loquísiçto repugnara a 
D. Henrique de Meneses nas primeiras confe- 
rencias que tivera com Paulo iii'. Fosse quem 
fosse, é certo que esse individuo aconselhara o 
papa a proceder assim, augurando-lhe feliz re* 
suftado. Ouvido sobre a matéria, insinuara a ex- 
pedição dos últimos breves enviados a Portugal 
para a execução da bulia de 7 de abril e para 
que a livre acção dos advogados e procurador^ 
dos réus de judaismo fosse respeitada e prote- 
gida. Na sua opinião, a negativa absoluta de con- 
ceder o tribunal da fé não erá possivel sem que- 
bra da lealdade* da sé apostólica, mas cumpria 
attender és circumstancias que tornavam neces- 
sário impedir que a Inquisição se convertesse 
em instrumento da mais brutal tyrannia. Estas 
circumstancias eram, não só a violência da con- 
versão prínáitiva» mas também as consequências 
que, reconhecido esse facto, d'ahi derivavam, 
taes como a de se declararem judeus forçados 
a6 baptismo todos os conversos perseguidos, visto 
que, segundo as doutrinas canónica^ nada teria 
ccim elles n'este caso a Inquisição, e o direito de 
saírem do reino para irem viver n outras partes 

i y. ante p. 70. O documento que vamos citar é evideD' 
temente redigido por um converso que tinha em Roma filhos 
e Bttlber, e que, portanto nSo podia ser Duarte da Pax, 
ci^a família ficara em Portugal, segundo se colhe de doca- 
mentos posteriores. 
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como sectários da lei d» MoyBés. Isto equivalia 
a obrigá*Ios a fiigirem» abandonando para sem- 
pre a religido christan, o que muHos já teriam 
feito, se nio fossem as rogativas e promessas do 
bispo de Sinigaglia. Entendia que convinha tam-> 
bera atteoder-se á tendência dos portugueses para 
jurarem falso, faeto que se provava com a pro* 
pria legislação do paiz, a ter Clemente vii revo- 
gado a InquiÂçdo depois de a haver concedido» 
ás recommendações deixadas por elle ao seu sue- 
cesssor para que^amparasse esta nusera gente, ás 
dadivas feitas pelos conversos á sancta sé' , e em^ 
fim ao estado deplorável de oppressfio em que 
viviam os hebreus portugueses ; tudo razSes para 
se excogitarem com prudência e actividade os 
meios de conciliar as promessas feitas a elrei com 
a justiça devida és victimas. Entre esses meiost 
apontavam-se como principaes o nio acceitar a 
proposta para inquisidor geral do bifl!po de La*^ 
mego, em substituição de Fr. Diogo da Silva, 
homem de virtude e bondoso, rico e sem filhos, 
caso em. que o bispo de nenhum modo estava 
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1 «et attento il servizio che ba fallo alia sedia apos- 
tólica:» Anoaymi Portugallcnsis, InstruzionC) etc. Códice 
Vatic. 6792, na Sjrnmicta, voh 8, f. S78. 

2 unostro signore non può donare excusatione a Dio ues- 
suna cavare d^inqnisitioae un buono e perfeito huomo, mo- 
nacho riccbo senza flgliolo, per mettere uno pegio in ogoi 
conto: o Anan/mi Portugall. íostruzione, etc. 1. cit. 
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Seguindo«se na organisaçdo do tribunal as reso- 
luções tomadas por Simonetta e Ghinucci depois 
dos debates com os embaixadores, adoptando-se 
para os delictos contra a fé o systema de pro- 
cesso usado nos tribunaes seculares para os cri- 
mes de morte, nSo com limitação de tempo, mas 
perpetuamente, e affiançando-se aos christSos- 
novos a liberdade de saírem do reino, compro- 
mettia-se elle a fazer com que estes ficassem 
satisfeitos, dando integralmente a somma offe- 
recida no contracto proposto pelos seus chefes 
com mais graves condições do que estas S obrí- 
gando-se elle ao mesmo tempo a alcançar que 
eirei acceitasse ou, pelo menos, nlk) oppusesse 
resistência á deliberação do pontífice. Assegu- 
rava, além disso, que, obtidas taes concessões, 
os hebreus portugueses conviriam em não pas- 
sar á Turquia, para ahi seguirem a religiSo ju- 
daica. Ânimando-se o núncio com mostras de 
benevolência, e mostrando-se actividade e bons 
desejos, o auctor d'estes diversos arbítrios d9o 
reputava impossível obter dos conversos uma da- 
diva mais avultada do què a anteriormente pro- 
metlida*. 

Á vista d'esta perspectiva, nfio deve admirar 

' «et facia tntto qnello servizio, che per ogn! cosa che 
donandava volea fare:» Ibid. 

s uet fone fare piu grande 8ervizio:n Ibid. 
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que 08 christãos-novos alcançassem decisivas van- 
tagens; roas davam-se, além d'isso, outras cir-» 
cumstancias que conspiravam para o seu trium- 
pho. A úho acceitaçdo das propostas de Roma 
pela corte de Portugal, postoque indirecta, era 
clara e indubitável. Ao passo que se recusava 
uma resposta official, guardando-se obstinado si- 
lencio para com Sinigaglia, vemos que se envia- 
vam aos embaixadores novas instrucções para re- 
novarem uma contenda diplomática já termi- 
nada, e debatida até a saciedade. Por outra parte, 
a irritação do fanatismo e da hypocrisia manifes- 
ta va-se em rugidos de cólera, que soavam até do 
alto do púlpito, com approvaçSo do infante car- 
deal D. Affonso. Nestas prédicas, nem sequer 
era respeitada a sé apostólica ; e as communica- 
ções do núncio, nas quaes porventura se exag- 
geravam esses protestos audazes da intolerância, 
vinham exacerbar o despeito do papa contra o 
apparente desprezo da corte portuguesa para com 
elle, e cubrir com o manto da dignidade offen- 
(lida as corrupções e simonias da cúria'. Para 

* (ttfto indtnado o papa está delle e do seu reino, e istch 
entendo he pela prégaçSo de mestre Affonso... o núncio, 
que assoprou sempre estes foles canto pode... o cardeal 
vosso irmão, que também o mettcm na cnlpa da pregação 
de mestre Affonso :»» C. de D. Henrique de Meneses, a elrei, 
de ] de novembro de 1535, na G. ^0, M. 7, N.<* £3, no 
Arch. Nac. 
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cúmulo de embaraços/ quando a$ novas ioatruc- 
çdes dos embarsadorea chegaram a Roma noa 
princípios de setembro* o papa havia partido para 
Perugia^ aonde o chamavam negócios políticos, 
e d'oDde só devia voltar em outubro. Assim, a 
demora de três meses em vir a uma conclusio 
final, demora que se recommendava de Lisboa, 
seria ainda mais longa, tendo de paissar um mez 
antes de se entabolarem novos debates. Mas que 
intuito havia em tal recommendação? Elreí não 
confiara o seu segredo de D. Martinho. Provavel- 
mente era porque se tractava, conforme os factos 
posteriores o estão indicando, de salvar uma si- 
tuação quasi desesperada, fazendo intervir neila 
de modo decisivo a irresistível influencia de Car- 
los V. Acbavarse este em Sicília, aonde chegara 
depois da conquista de Tunes, na qual se distin- 
guira o infante D. Luiz, irmão de D. João ui. 
De Sicília devia vir a Nápoles, e dabi a Roma, 
para resolver com Paulo iii os graves assumptos 
religiosos e políticos que então agitavam a Eu- 
ropa ^ Ueram-se instrucções a Álvaro Mendes 
de Yasconcellos, o qual acompanhava o impera- 
dor como representante da corte portuguesa 
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i PallavicÍDO, Istor. dei Concii. dí Trento, L. 3, c. 19. 
— Carta de D. Martíahu de 13 de setembro de 1535» na 
G, 2, M. «, N.« 60. 

2 É o que se deduz da carta de Álvaro Mendes de 27 
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Os serviços que a armada de Portugal fitera na 
empresa de Africa é a estreita amizade que Car- 
los y contrahíra com o infarite D. Luiz eram» 
além do9 instantes rogos de D. Joio Uh motivos 
poderosos para impeilirem o imperador a entrar 
seriamente nesta questfto. Os factos tinham pro- 
vado que» a nSo ser a intervenção do monarcha 
hespanhol, nenhum expediente havia seguro para 
vencer na contenda, e quanta razão tinha D. Hen- 
rique de Meneses quando» no principio da sua 
embaixada» inculcava a efficacia d'aquelle meio^ 
que o seu astucioso collega fingia considerar 
como inconveniente. 

Mas emquanto se preparava o novo terreno 
para o combate» o negocio seguia cada vez mais 
rapidamente o pendor que havia tomado. Foi nos 
priocipios de setembro que o arcebispo do Fun- 
chal e D. Henrique de Meneses receberam as 
ultimas instrucções de que anteriormente falá- 
mos» Era tarde. Simonetta» elevado ao cardina- 
lato» governava Roma na ausência do papa» e 
este mostrava-se Ião persuadido da justiça das 
suas ultimas resoluções que affirmava merecer 
por isso a apotheose '. Do cardeal Simonetta» bo- 
de deiembro de 1536 (.aliás 1535, porque o aono 8e come- 
çava então. a contar do dia de natal), na G. S, M. 5, N.° 53. 
C. de D. Martinho de 13 de setembro de 1535, 1. cit. 

i Carta de D. Mart. cit. «e cré (o papa) pelo qiie tem 
feito nisto que merece canonisarem-no.> 
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mem de princípios severos, e que havia tractado 
longamente o negocio dos ehristfio^-novos, nada 
havia, portanto, que esperar, e ambos os embai- 
xadores eram concordes em reputar Paulo iii 
como inteiramente adverso ás pretensões d'elrei. 
D. Henrique, especialmente, pintava com som- 
brias cores a irritação do pontiBce e a malevo- 
lencia de Simonetta e de Ghinucci, também Feito 
agora cardeal, contra tudo o que dizia respeito 
ao governo português*. Entretanto, D. Marti- 
nho mostrava nesta conjunctura a astúcia de que 
era dotado. Ou fosse que seu irmão o houvesse 
avisado de que na corte prevalecia a idéa de re- 
correr a Carlos v, ou fosse que as suas conve- 
niências particulares o induzissem a obstar ao 
triumpho completo da causa dos hebreus, é certo 
que, esquecendo as repugnancias passadas, apon- 
tava como único remédio heróico para a gra- 
vidade do mal a intervenção do imperador, in- 
dicando o conjuncto de circumstancias politicas, 
que tornavam provável os bons effeitos de seme- 
lhante intervenção. Insistia, comtudo, em que 
seria judicioso acceitar a Inquisição com quaes- 
quer modificações, esperando-se com paciência 

1 Como D. Martinho, D. Henrique escreveu em 13 de 
setembro de 1535 a elrei. Esta carta nào a podemos encon- 
trar ; mas referc-se a ella, resamindo-a, o mesmo D. Hen- 
rique na de 1 de novembro d*esto anno^ que se acha na 
G. «O, M. 7, N.« «3. 
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as concessões futuras. Por fim, aconselhava que 
se removesse o mais duro contrario com que ha-* 
via a luctar em Roma, isto é, Duarte da Paz. 
Pedia o prelado que ou elrei procurasse attrahi-lo 
a si por qualquer modo, perdoando-lhe os pas- 
sados desserviços, ou que o mandasse assassinar; 
porque tinha sabido obter o favor, não só da 
cúria, mas também de todas as pessoas influentes 
de Roma. Ponderava que, na verdade, durante 
essas discussões sobre a Inquisição» em que sem- 
pre o papa o mandava ouvir, poderiam os agentes 
portugueses travar-se de razões com elle e ma- 
tá-lo; mas que nunca se praticaria tal acto se- 
não por ordem d'elreij em cujo damno redun- 
daria o crime, além da deshonra, dos remorsos, 
e dos riscos que d'ahi haviam de resultar. Na re- 
moção de Duarte Paz, por qualquer modo que 
fosse, consistia, na opinião do metropolita, o 
principal meio de espalhar o terror e o desalento 
nas fileiras inimigas ^ Aconselhando o assassinio 
de um homem com quem tinha estreitas» posto- 
que occultas relações, o arcebispo cria, provavel- 

1 «ou y. A. o mande botar (Duarte da Paa) neste Tibre, 
ou o mande hir com algua cor, e perdoelhe . . . w — «Que se 
ha de fazer? Replicar-lhe ^Desputaremos : e se dixer palavra 
descortês, matalo. Isto nâo fará ninguém, se ho V, A, não 
mandar; porque é vosso desserviço, desonra, conciencia, e 
risco* ÂtaJhar a tudo fará muito fruto, e ot mesmos chris- 
tftos novofl desesperarão.^^ C. de D. Martinho cit. 
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mente, alFaistar de si as suspeitas de uma crimi- 
nosa còoniveucia com os diristãos-^ovos, e moi^ 
trando-se convencido da necessidade de reccMrer 
á poderosa protecção do imperador d'AUemaofaa» 
n&o só lisongeiava as iotençdes da corte, mas 
tamban inculcava pelo estabelecimento definitivo 
da Inquisição um zelo que nlio tinha. Por outro 
lado, havendo o papa voltado a Aoma nos prin«* 
cipios de outubro, o arcebispo persuadiu o seu 
collega de que nSo convinha usar por emquanto 
das ultimas instrucçSes enviadas de Portugal, nas 
quaes, segundo depois afirmava o cardeal Sao- 
tiquatro, navia concessões e propostas que tor- 
nariam possível o vir o pontífice a um acoordo 
favoraveh. Porventura, contava com que a de- 
mora de três mezes, que secretamente se ihe re- 
commendara pusesse na conclusão dó negocio, 
supppndo que o pontífice accedesse ás novas siap^ 
plicas, lhe seryiria de desculpa da demora, ao 
passo que na realidade desservia a causa em que 
estava offidalmente empenhado. Quanto mais 
Santiquatro assegurasse a prompta acquiescencia 
de Paulo iii á$ novas instrucçôes, melhor se de- 
fenderia, depois, dé ter retardado a epocha de 
communicar a matéria delias. Assim, fingindo 
o excesso de zelo na sua correspondência Gom 

t Carta de Santiquatro a D. Jo&o ni de 16 d« deiem* 
bro de 1535, na 0. SO, M. 7, N. 1, no Aiçik. Nac. 
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eirei, mostraria, p<H- outro lado, obediência cega 
ás ordens secretas que recebera. 

Este procedimento era tanto mais torpe quanto 
é certo que estava imminente uma importante 
peripécia daquelie variado drama. Irritado com 
as tergiversações e con^ as resistências da corte 
portuguesa, moderadas nas formulas, «ua ousa* 
das e tenazes na 8iá>stancia, o pottti6ce t(miara, 
emfim, uma resolução decisiva a favor dos cfaris- 
tãos-novos, resolução que, revalidando en geral 
as prpvidencias de 7 de abril de 1533, equivalia, 
ao mesmo tempo, é condemnaçio, roais ou me* 
nos explicita, dos actos do rei de Portugal em 
relação aos seus súbditos de raça hebrea. Com 
a data de 12 de outubro, redigiu-»8e, de feito, 
uma bulia S onde, recordando as prinoipaes dÍ8«- 
posições da de 7 de abril, e compendiando a his* 
toria das resistências á sua execução e da con-* 
descendência que mostrara em attendm* a todas 
as objecções da corte portuguesa, o pontifice pu- 
nha em novo vigor as provisões de Glemeote vii, 
com as modificações que o decurso do tempo 
aconsdfaava e que, sobretudo, a resolução que to^ 
HMira de revocar o bí^ de Sinigeglia, fu»mmdo 

t Biilla Jlliuf viceM, na Symniieia, vol. 31, f. 468 ¥, 
Do Cullectorio das Bulias do Sajicto<-Officio f. 4^; c na Col» 
lecç&o de Cherubini, T. 1, Bulia 8, citada na Verdade Elu- 
cid. Num. 556 et alibi. 
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executor da balia de 7 de abril» tornava iodúpen- 
sáveis. Assim» em logar das forroalas estabelecidas 
anteriormente para os christãos-novos obterem o 
benefício do perdão, estatuia-se agora um me- 
thodo diverso. A simples confissão auricular e a 
absolvição de quaesquer sacerdotes escolhidos 
pelos culpados pô-los-hiam ao abrigo de ulterio* 
res perseguições» sem que lhes fosse necessário 
sojeitarem-se a penitencia alguma publica, en* 
tendendo-se estar para esse effeito em pleno vi- 
gor a bulia de 7 de abril, e applicando-se as dis- 
posições da actuai a todos os réus ou suspeitos 
a que ess'outra se referia. Deviam cessar todos 
os processos por crime de heresia, tanto no foro 
secular como no ecclesiastico, soltando-se os pre- 
sos, revocando-se os desterrados, facultando-se 
a entrada na pátria aos foragidos e suspenden- 
do-se os confiscos.^ O papa fulminava os raios da 
igreja contra oi que se oppusessem á execução 
dos seus mandados, e derogava todas as dispo- 
sições de direito canónico, constituições civis e 
privilégios apostólicos contrários é nova bulia. 
Quanto aos réus processados e julgados pela In- 
quisição, obrigava-os á abjuração perante qual- 
quer ecclesiastico, escolhido por elles, mas exi- 
mia-os da penitencia publica, e ordenava que 
fossem restituidos á liberdade '. 

« Ibid. 
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Apesar da firmeza e decisSo que transluziam 
nas provisões da bulia de 12 de outubro, o papa, 
segundo parece» hesitava ainda em promulgá-la. 
A acquiescencia de D. Martinho veio aplanar as 
ultimas difficuldades. A occultas de D. Henrique 
6 do cardeal Santiquatro, o arcebispo instou com 
o pontífice para que mandasse publicar o perdão 
em Portugal, porque, conforme asseverava, seria 
isso o único meio de terminar as tediosas con- 
tendas entre a sua corte e a cúria romana ^ As- 
sim, as duvidas cessaram, e a bulia, antes de se 
expedir para Portugal, foi solemnemente affi- 
xada, a 2 de novembro de 1535, nos logares 
públicos de Roma por ordem de Paulo iii, habi- 
litado assim para justificar o seu modo de pro- 
ceder com o voto do próprio arcebispo do Fun« 
chal^. 

Como, porém, se arriscava o astuto prelado 
a subministrar ao papa um meio de justificação 
que serviria ao mesmo tempo de prova fortis-^ 
sima, postoque indirecta, das occultas relações 
delle com os christãos novos? Era que D. Mar- 
tinho acreditava ter, emfim, tocado a meta dos 

I Carta áò Santiquatro a D. JoSo iti, de 16 de dezem- 
bro, 1. cit. 

s Ibid* A acta da publicaçfto da buUa a 8 de novembro 
em Roma, acha-se juncta ao trandumpto da mesma bulia, 
no Yol. 31 da Symmicta. 

TOMO II. 9 
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seus ambiciosos desigoios. Âates d« partida de 
Paulo III para Perugia, durante a sua residência 
allí, e depois de voltar a Roma, o wxdii^ 
tralMilhara activaaiente para obter emfim a rea«- 
lisaçio das promessas de Clemente vn, « oonoes- 
sKo da purpura eardinalioiat e suppunha ter eon* 
duiido as cousas a termos taes que o resultado 
Dio podia ser duvidoso. D, Henrique de Mene- 
ses, que Ibe obsarava os passos, recdiera fre- 
quentes avisos, nio só ioerea dos seus meneios 
com Duarte da Pac, mas taadiem sobre os eslsr* 
ços que faiia para alcançar o cardinalato. Além 
de advertir directa e indirectamente ehreí do que 
se tramava, estando ainda o papa eqi Penigie 
escrevera a Santiquatro para que vigiasse «Ut o 
processo das pretensões do arc^spo e lhe ob- 
stasse, evitando o dissabor que daria a ekeí ver 
um^ súbdito hombreiar em jerarcbía com seu pró- 
prio irmSo^ o infante cardeal D. Affoaso. Na ¥oit« 
de Paulo iii a fionia, D. Heori^e, nas prwieiris 
vistas que teve com Santiquatro, exigiu deUe uma 
dedaraç&o franca e precisa ieerca do que se pa»* 
sara sobre aqaella matéria. Trazido a um cmtifQ 
em que nSo eram possives subterfúgios, Pucci, 
que parece nio ia loqge de favorecer a pretensio 
de D. Martinho, conlessdu tudo, O negodo es- 
tava muito adiantado. Representou-lfae D. Hen- 
rique o desgosto que tal successo devia 
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DO $mmo do pnoc^y cujo protecti»* na cúria o 
Cifdeal era, e coiifeiicea«o de que t laa «itu»* 
cio lhe ÍQi|Mi&lia o dev«r de obstar ás oátaA do 
mebâipo. Poitoque adiassa dífficíl o ea^peàbo, 
Saatíf uafero eoinproiiiette«-ie a brabalfaar coatra 
«8 (wateoiaei de D. Martíidid* Aecordes oeste 
poiÃo, ambos eiorevtf am a D> Joio ui, sendo 
ieflde lo^ vertida $m português por D. Hauri* 
fie de Meneses a earta em qoe o cardeal oar-» 
ma as iotrigas do prelado. Assim traduzida» 
■lo seria feirei oonstruigido a coofiar de iuter-* 
pretes o seu conteúdo. D« Henrique escreveu 
tsnbem iangamente, eom a rudeza siucera que 
o esraeteriaava* • Ambas as cartas deviam ser 
eaingufls « dreí pela própria mSe do ^nibaixa- 
tk>r, o qual pedia que depois de lidas fossem 
ioatiliaMÍjaa, e na verdade as revelaçSes nellas 
vmtiiíê mwn pmgoftas, sobretudo para D. HeiH 
nqwde MMOses, ciqas apprdbeoaSes a este res- 
peito ae «uMÍfiNtavam sem rebuço. Significando 
as dítigèneMS Ipie Cuia para baldar as preteasSea 
do seu ooUega» aMudia assim aos perigos politír 
eosipie Jbe |mdíam resultar da influencia e podar 
4m pa|9eDtes e amigos do afoebispo« eomo aos 
piaseedidoa da vmcança dmle, ao tran» 



1 Carta de D« Henrique de Meneses de 6 de outubro de 
1535. mGs f»,U. 1, s.« §é* 
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spirasse a noticia do que escrevia, âporque — 
accrescentava elle — com o favor de Deus, em 
nada mais os temo, ao menos de cara a cara.» 
Pedia não só segredo a elrei, mas também que 
o mandasse voltar a Lisboa, porque em Roma 
corria risco de ser envenenado ^ Apesar de crer 
que tinha suscitado todos os possíveis obstáculos 
ás ambiçOes do seu collega, recommendava a 
D. João III escrevesse directamente ao papa e 
a Santiquatro sobre o assumpto, declarando- 
lhes categoricamente a própria vontade naquella 
questão do cardinalato. 

Trahindo os seus designios pela vontade cega 
de os realisar em breve, o arcebispo do Funchal 
favorecia por mais de um modo a causa dos chris- 
tãos-novos. Âquelle incidente absorvera toda a 
attenção de Santiquatro e do embaixador ex- 
traordinário, de maneira que este somente soube 
com certeza da existência da bulia de perdão na 
véspera do dia em que foi aifixada nos legares pú- 
blicos de Roma. Os esforços combinados dos dous 
tinham inutilisado os de D. Martinho, e o pon- 
tífice mostrava-se, emfim, firmemente resolvido 
a não o admittir no sacro còUegio, mas a questão 
principal estava perdida. Além d'isso, a situação 
de D. Henrique tornava-se demasiado perigosa» 

i Mporque eftando eu qaà, lia q\ik peçonha :»'kbid« 
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porque o sea collega suspeitara ou soubera o 
que contra elle se tramara ^ EscreYeudo de novo 
a eirei no principio de novembro, o embaixador 
nSo occultaya os temores que o affligiam, nem 
o resultado fatal da dilatada lucta com os chris- 
tSos-4iovos. Na própria questão do cardinalato 
nSo suppunha impossível um revés, dada a cor- 
rupçHo da cúria e dos mais próximos parentes 
do papa K Tendo chegado as cousas a taes ter- 
mos entre elle e D. Martinho, receiava também 
que este o mandasse assassinar e lançá-lo no 
Tibre, ou que o envenenasse, factos de que sobe- 
javam em Roma mais estrondosos exemplos, ao- 
crescentando que se poriam depois as culpas aos 
chrístSos-novos'. Em consequência disto, pedia a 
ebrei que ordenasse quanto antes a sua retirada 
de uma corte, onde nio só faltava a s^urança 
pessoal, mas também se fazia tudo descarada- 
mente por dinheiro, sendo os menos esbulhados 

I ttSantiquatro me disse antontem que este homem 
(D. Martinho) lhe começava a dizer mal de mim, e que 
eu me devia de mudar daqui, ou guardarme muito bem de 
peçonha:» C. de D. Heorique de Meneses de 1 de novem- 
bro de 1535, na O. 20, M. 7, N.« «3. 
' s «poderia este homem peitar alguum, ou a Pedro Luis 
iUho do papa:» 

s «porque qna ha um Rio, a que chamfto o Tibre, onde 
já se lançaram muitos homens melhores qu*eu, e ha tambent 
peçonha com que se despacharfto outros mais honrados ; e 
dailo a entender que christftos novos m*o fiíeram:» Ibid. 
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os que Mbiam eondnnr 09 mgociof eam buént 
artueia ^ Rompendo» Mifla», os dkfaei a um »- 
lencio^ qfue, levado mais longe» seria criminosof 
D* Henrique» instruído n^aquelle meâno £a da 
que a bulia de perdão a fa?or dos cometioi se 
passara e ia expedirnie para Portugal por ooi 
mensageiro de Duarte da Ihit» a fim de ser pro- 
mulgada, denunciava expHdtamente os meneíoa 
occultos do arcd>ispo com o procurador dos he» 
breus» cousa que» aliás» D. J080 ni pttwia filo 
dever ignorar» porque era facto sabido em Romat 
Castella e Portugal. Na sua opiuilo» o negoeío 
dos conversos estava irremediavehiieote peitlido» 
nso só pela conrnvendu do seu coltega» mas amdft 
mais pela deciftva parcialidade do papa» que dam 
conta a Duarte da Paz de quanto se passava com 
os agentes da coroa» emquanto nada fraasmttfiu 
a estes do que com elle tractava^. 

Effectivamente» a bulia de IS de outubro ap» 
pareceu em Portugal. Os raios do Vaticano ca- 
biam emfim sobre a intolerância» e a causa da 
humanidade e da justiça triumphava ainda uma 
vez» embora por meios que nlo ousavam appa* 
recer á luz do soL A vigorosa resoluçlo do pon- 

< «de maneira qite, eomo em TntnSo^ 00 co scarlfe» aca- 
bey este resgate por muito pouco dinheiro^ porqoe aiff fe 
láiem os retgatet com atfaqiieqtiet: » Ibid. 

sibid. 
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ti6oe prodaiía hm aniom uma impeailo pro- 
fmdtt* Oa taoatea nantenedorea da bufuín^lo 
râ» fruatrada a sua incansável pene? «rança, e 
o desalento espalhoiM» nas fileiras do fanatísaio 
e ém bfpocrisia. O vidgo exprimia o reoeío que 
lhe ioapirafa o papa com um aneiim grosseiro, 
em qoe se comparava a eondeaoendeneía de Cie- 
flMBke TH com o ctfacter indcnnaYel de Paulo ni ^ 
A balia appareda n'ama oonjonctura em que a 
laeta entro o poder eínl e o mmcio Snigaglia 
diegara aos maiores eztromos* Um clérigo, en^ 
earrogado por eUe de f aier certas intimaçSes n^ 
cessari as para o eomprimento daqoelles breve» 
e «rtrocfiOes me recebera de Roma, fora preso, 
idto obstante baver o inbnte cardeal D. Aflbnso 
ajnstado com o mmcio a eriebracto de um com- 
proMÍsao, para se proceder, segundo parece, 
com menos rigor de parte a parte. AqueUe 
acto do poder civil a respeito de um agente seu 
levara ao ultimo auge a irrita-lo do prelado 
italiano, qoe fulminou censuras oontra os juizes 
da coroa. D^lde drei, que estava em Évora, 
procuraro por cartas acahnar o despeito do min» 



i Commune adagium exivit inter ipfos: tPauliis non est 
inpB CleneM : Mn lieat Paulo felnti demeiti.. . cnteodére, 
cum 8ie Biordeat. Sat «et. Credanoit pontitoem imtè màvi* 
auNi éX maêemium habníet» Mnnioriâle, a» Bjmm* ^1. 31, 
í. 40 V. e ai. 
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cio. Este dera em resposta que para servir o 
príncipe cederia em tudo» menos em castigar os 
desembargadores» porque» recuando n'este pooto» 
perderia toda a força moraM. 

N'este estado de cousas» fácil é de suppór-se 
Marco delia Ruvere se apressaria a fazer sih 
ber a elrei da existência da bulia do perdSo. 
D. João III vacillou ou fingiu vacillar. O proprío 
cardeal D. Affonso mandou abrir as portas dos 
calabouços a muitos» emquanto o núncio orde- 
nava desde logo que fossem postos em liberdade 
aquelles acerca dos quaes lhe tinham sido feitas 
de Roma reconunendaçSes particulares. Procu-- 
rava» todavia» elrei pór ainda diques á torrente, 
convidando o bispo de Sinigaglia ,para se dirigir 
de Lisboa a Évora a conferenciar com elle» e pe- 
dindo-lhe que na execuçSo da bulia respeitasse 
ao menos a dignidade da realeza. Na resposta a 
esta carta» postoque declarasse acquiescer aos de- 
sejos do monarcha» o núncio exprimia-se com uma 
altivez que tocava as raias da insolenâa» e indi- 
cava as poucas vantagens que se podiam esperar 
da soUicitada conferencia ^. Os fautores da Inqui- 
sição» o vulgo e o próprio D. Jo^ão iii pareciam 



t Carta do biipo de SittigagUa a elrei, de 93 de outubro 
de 1635,410 Corpo CbroinH. P. 1, M. 56, N.<^ 60. 

s Carta do biipo de Sinig<k|;Ua a el-rei, deÔ de deMBi* 
bro de 1535, no Corpo Chronol. P. 1, M. 56 N*** 90. 
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desammadoSy receiando um combate em mie o 
supremo juiz delle, o dispensador da victona, se 
lhes afiBgurava como inteiramente dedicado a 
dar o triumpho aos adversários ^ A bulia de 12 
de outubro, concedendo um perdío que abrangia 
todos os réus do judaismo, dava-lhes o espaço de 
um anno para delle se aproveitarem, e annul- 
lava assim virtualmente a Inquisição. A exis- 
tência ou não existência futura delia, eis o campo 
oode devia continuar a contenda. Impedir que o 
tribunal da fé adquirisse novo vigor era empresa 
a que podiam abalançar-se os conversos, não só 
pelas esperanças que nasciam naturalmente de 
uma primeira victoria, mas também porque, as- 
serenada a tempestade da perseguição por mui- 
tos mcjzes, tirariam para a defesa novos recur- 
sos de acção que podiam empregar as victimas 
libertadas dos ferros dos inquisidores. O fana- 
tismo, porém, que, salteiado de repente, titu- 
beiara e recuara, ou que, pelo menos, o fingira, 
não tardou em recobrar novos brios para a lucta 
de morte em que se empenhara. No seguinte 
livro iremos, de feito, ver a renovação do comba- 
te, e assistir a novas peripécias desse longo dra- 
ma, que, tão variado, até aqui temos visto passar. 

i «Quibus omnibus in dictii regnis notificatis et pobli- 
eatif acquievit rez predictus, tacuitque ore claufo : timuit 
totm popului Teterum chriítianorum : » Memoriale, 1. cit. 
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Profideneias da corte portngoMa pan eombater ai Tantageos obtidas 
pelos duristaos-noTos. Rerocacão do arcebispo do Faochál. InterTen- 
do efflcas e directa de Carlos t do netocio da Inqoisiçlo. Teotalira 
de assassinio contra Duarte da Pas.— QoostOes Tersoohosas sntre os 
conversos e o nnndo Da occasilo da saida deite de Portugal. Bffeitos 
dessas questões em Roma. Triompho completo do Atoatismo. BoUa de 
S9 de maio de 15SÇ estabeleceodo definitiTamente a Ingoisiçlo. Pri- 
meiros aeiDS desta. Monitorio do bispo de Geata, inquisiaor-saor. Pro- 
cedimento moderado do novo tribanal.— Diligencias dos agentes dos 
conversos em Roma. O napa começa a mostrar^se-lbes favorável.— 
— Enviatnra do nnnoio Capo-di-ferro, e objecto da sna missio. Ten< 
dencias da caria romana. Manifestaçio dessas tendências no breve 
de 31 de agosto de 1537. GoosiderapOes politicas gne as atenoavam. 
— Proeedtmeoto do noncio.'— Enviatara de D. Pedro Mascarenhas á 
corlepontiflcia.— Kscríptosblasphemos afixados publicamente em Lis- 
boa, e consequências desse facto. O infante D. Henrigae snbstitnido ao 
bispo de Genta no car|o de inqaisidormor.—NegociafSes de D. Pedro 
Mascarenhas em Roma. Caracter e dotes do novo embaixador. Gorru- 
pç&es na coria romana. —Madancas no tribanal da fé. —Hostilidades 
entre o infante e Gapo-di-ferro. Processo de Ayres- Vas. Lacta com o 
nnndo.— EIrei exige a rerocaçlo deste.— DiscnssOes violentas e pro- 
trabidas entre o embaixador portogaês e o papa, tanto acerca da In- 
qnisi^o como do nonelo. Accordos vantajosos e transtornos inespera- 
dos. D. Pedro nSo podendo obstar ás providencias favoráveis aos 
conversos, obtém, comtodo, a revoca(9o de Gapo-di-lerro.— Baila de- 
claratória de 4 de oatabro de 1539. 



Ao passo que chegava a Portugal a bulia de 
12 de outubro, chegavam também as cartas 
de Santiquatro e de D. Henrique de Meneses. 
D. JoBo III via-se a um tempo menoscabado pek 
corte de Roma, contrariado na sua paixSo do- 
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minante, a perseguiçio dos judeus, trahido pelo 
arcebispo do Funchal, e ameaçado no seu orgu- 
lho pela possibilidade de ser elevado ao cardina- 
lato, e de hombreiar com o innão o próprio ho- 
mem que o trahira. Eram motivos sobejos para 
despertar toda a energia do príncipe, aliás insti- 
gado, no que tocava á InquisiçSo, pelos clamo- 
res doi fiBalicos e bjpomtmp qfte earmm »* 
bre o seu espirito triste predoaunio. If a qaeslfo 
do candinalato inqMyrtafa primeiro ^pt todo fii- 
xer sair de Roma D. IlartiidiOy refocanéo-o á 
corte, e etefa do «Mm uma barreiFa JDaapertvel 
ás iOM ambicAea. Feio fiie, porém, reweiUf a 
aos iK^ocios da Ipgniiitio^ era iiecesiano cos- 
trapdr éa sjmpalUài que oi conveiMi hariam 
conctiiado na cmia, i$ podeiosai pro.tocc6c(i me 
unoam comoraao 9 as oonvmpoea vo jwwuite 
sobre a jnsli^ da ana cawa moa mWwetm ^pm, 
sobrepojaMb todos eiaea demeobw de rasisl 
cia, oa veneesse e iniiliBaaiif Aa iatrigas e 
tiicíaa lEiílomãticas ^estava nrotado iroe Mdiam 
08 christ8os-novos oppôr outras intrigas e astn-* 
cias, ás corrupções outras comipçOes e á mas- 
cara è» 20io wéigMo araaMada daa éoalribaa 
tiiagflitaM 4e tdnafia e de fcMmaaâdaáe. O 
iiBKo aibítaio^pm ae idEereaía para ackar maa 

essa oanaBCla da dbatanéoat ara imai^ JBtanir 
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«rimeiíle oa fiiestlo « oumipatente vontade 
de Cotos ¥• CSono ? ínMe, j& sa bana reoonriáa 
a este ariíitrio^ nus boaxamente e 0|Md iirfelv 
WDoesio. Oq os chriBlIoe-iiaiM tu&am libíèi 
dobrar o anmo do embaíxaior heipanhol em 
Bona, oa ô próprio nipendor nio semn nena 
ponto o curiiiado eoni maeera TMitade. Toda?iat 
este BMM era aquelle em q«e fohnetado niflíatia 
desde mníto D. HenriqM de Meneses, que o |im- 
piio ãroéâsfo do Findial, de boa ou de aá 
Toaiade, reeoolieoera coiM) o onioo eflSoai, e qye, 
segando pnnee, jA anteriomente se bam nâel^ 
mo adoptar* A impotência de todos os outros 
leomos, provada agmi de am modo tio sigoi* 
fiestivo, aoenseibava, portanto, o governo poi^ 
tngnés a segnir adif snMrfo aqudie eaoaiiibo. 
Eniasna das ooH^tes «disponsaveis para o &k 
ciiílnr a retinda de Aoasa ée D« MártiidiOt da 
sm agente desledí, oonsídenif^ qne refbifava 
os onfan» flsotifOB, se nlo msfis grates, nats m* 
gentes, ipa havia para a loa eBosnrai^. Com 
o pretexto de se oliterea infimnaçSes pi 
ssfcre o estado dos negaoíos da Inqi^8ÍGio j 
diranh-se ordens terminantes para voltar pela 
posta a Lisboa o arcdnspo, o qual eSectivanieotp 
saiu de Roma no meiado de dezembro K Porfen- 



i É o tàk finito 4At doai carias ée Sulifntio a 
ettei, de 10 e de IS Sff âsMafe» ée IdJS, aa IK M, 



444 DA OlIMH 

tura eile nlo teria obedecido» se não visse trans^ 
toirnados os seus planos pelo cardeal Pucci, o 
qual, escrevendo nessa conjunctura a D. Jofto iii, 
lhe dava, gracejando, a certeza de que, na volta, 
D. Martinho lhe beijaria a mfto com capello de 
e6r verde e n&o de côr escarlate ^. Pucci descu- 
brira que as esperanças do arcebispo se funda- 
vam n'uma promessa escripta de Clemente vii, 
pela qual se lhe assegurava a promoç&o ao car- 
dinalato, com a obrigação de partir para Abys* 
sinta como legado pontificio, obrigação a que eile 
tencionava esquivar-se com quaesqiier pretex- 
tos*. Acompanhavam a demissão de D. Marti- 
nho instrucçdes a D. Henrique para se dirigira 
Nápoles aonde Carlos v havia chegado. Tinha 
D. Henrique de tractar ahi com o imperador 
os negócios da Inqifisiç&o portuguesa, acerca dos 
quaes o principe cdstelhano havia sido prevenido 
e instado. O embaixador juncto á corte de Cas* 
tella, Álvaro Mendes de Vasconcellos, recebera 
novas reconunendações para ajudar naquelle em- 
penho o seu collega de Roma, devendo ambos 
junctos seguir Carlos y de Nápoles até aquella 

M. 7, N.® 1 ; e da Carta de Álvaro Mendes, emlNiixador 
joneto a Carlos r, de 27 de deiembro de 1535, na O. S» 
M. 6, N.' 3. 

i Cartas de Santiquatro. cit. 

S Carta de Santiquatro, de 17 de deiembro de 1535, no 
Corpo Chronol. P, l, M. 66, N.» 111. 
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cidade, aproveitando todas as conjuncturas de 
adiantar a pretensão, a qual, para evitar emba- 
raços, se reduzia a obter do papa que, tanto 
acerca do perdão como da organisação defini- 
tiva do tribunal da fé, se estatuisse o mesmo 
qae se estabelecera em Gastella. Nisto estava de 
accordo o imperador, promettendo ao cunhado 
fazer todas as diligencias para se conseguir o fim 
proposto, o que esperava com inteira confiança 
depois da demissão de D. Martinho, de cuja des- 
lealdade, bem como de tudo o mais que occor- 
rera, estava plenamente instruido*. Effectiva- 
mente, em resultado de varias conferencias entre 
o secretario doestado, Covos, e os dous ministros 
portugueses, ordenou-se ao conde de Gifuentes, 
embaixador em Roma, pedisse preliminarmente 
ao papa a revogação da bulia de 12 de outubro, 
ao passo que Carlos v escrevia directamente a 
Ker-Ludovico, filho do papa, exigindo delle in- 
iluisse naquella revogação. Ás representações, 
porém, de Cifuentes replicou o pontífice que, se 
na matéria da Inquisição estava prompto a fazer 
tudo quanto approuvesse aos dous principes, não 
o estava na do perdão. Além de insistír nas razões 
geraes que o leitor já conhece, mostrava-se mais 

i Carta de Akaro Mendes, de S7 de dezembro de 1535 
(I. cit.), e carta de D. H. de Meneses, de Nápoles, a 17 de 
janeiro de 1536, no C. Chronol. P. 1, M. 56, N.** 188. 
TdMo ir. 10 



que tudo qúeij^oso da deflconaidaruçlo com §f^ 
o governo português tractara a3 concessões e 
propostas da curía romana, n&o respondendo op- 
portunamente cousa alguma, ao passo que os 
seus agentes se mostravam altivos e descomedi- 
dos. A resposta de Pier-Ludovíco foi análoga á 
de seu pae ; mas dava esperanças de que final- 
mente o papa faria tudo quanto fosse possível 
para contentar os dous monarchas. Antevendo 
que Carlos v pouco se demoraria em Romi, 
Álvaro Mendes e D. Henrique de Meneses, aoí- 
mados com aquellas esperanças, souberam con- 
vencer o secretario Covos de quanto iippprtava 
que de Nápoles se fizessem touas as diligeocins 
possíveis para mover o animo de Paulp iii, da 
modo que se chegasse a uma conclusSò defini- 
tiva nos primeiros dias da residência do impera- 
dor na capital do orbe catbolico^ Convieram 
em que, para obter semelhante fim, Carlos v fa- 
lasse ao nunciò Paulo Vergerio sobre o assumpto 
com efiicacia tal, que este n3o podesse recusar 
associar*se aos seus desígnios. Assim se fe9*N'uma 
longa conferencia com os ministros portugueses 
e o secretario Covos, o nundo, depois de exa- 
minar o estado da questão e os documentos quo 
lhe diziam respeito, comprometteu-se a intervir 

< Carto de A. Mendel de S7 de desembro, 1. cit 
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mUà para com « sua eorte. EairetaAto» 4^ impa- 
rador dirigia ao papa uma earta» que devia «ar- 
Ibe aotri^uo por Ci&ieotei» a qúenif aliás» se 
recommeodava fizesse a favor daquelle empenho 
as demonstrações maia enérgicas. Desse modo se 
esperava ficassem aplanadas as maiores difficui- 
dÂdes dentro em breve tempo '^ 

E^nquanto estas cousas se passavam em Ná- 
poles, sobrevinha inopinadamente em Boma uma 
singular coincidência. Certo dia, em que Duarte 
da Paz acabava de estar com o papa, recebeu 
por mio de um aggressor desconhecido quatorze 
piftihalddas, das quaes se acreditou ficaria morto. 
O precavido converso nunca, porém, se esquecera 
de ^ue vivia em Boma, e d^aixo das vestiduras 
trazia armas de fina tempera. O crime, como é 
bcil de imaginar, attribuiu-se a iafiuencias oc- 
cultasy e o próprio Duarte da Paz, accusando o 
rei de Portugal e os seus ministros de um assas- 
sínio premeditado, pretendia prov6-lo em juizo ^« 
Todavia, mezes depois, respondendo a uma carta 
de Santiquatro, em que se alludia a este attén- 
tado e á indignac&o do pontífice, por ter sido com- 



i Carte de IX H. de Meneies, de 17 de janeiro de 1536, 
1. cit. 

S Carte de i4raro Ifeadei, de Nápoles, a 3 de felw- 
reiroy extracteda nos apoatementot de Ff. Luia de Sousa 
(Ann. de ]>. Jofto ni, p. 397). 
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mettido quasi diante dos seus olhos, D. Jo9o iii 
desculpava-se, attríbuindo o delicio a uma vin- 
gança particular. Estava persuadido de que, se 
o crime fosse practicado por, ordem sua, o hou- 
vera sido de modo que a victima não escaparia*. 
O fanatismo gloriava-se de poder contar com a 
firmeza do braço dos próprios sicários, quando 
julgasse conveniente empregar na execução dos 
seus designios o ferro do assassino. 

O temor e os remorsos deviam dilacerar o 
coração de Duarte da Paz, vendo que a morte 
era a recompensa final que lhe reservavam pelas 
suas villanias. Não se achava, portanto, na situa- 
ção mais própria de espirito para conservar cor- 
dura e audácia durante a nova luçta que se pre- 
parava, e na qual, aliòs, tinha de entrar com 
forçada lealdade, suppondo que as provas de 



i «Acerca das feridas que la lhe foram dadas (a Duarle 
da Paz) afirmaj também a S. S. que nunqua em tal cui- 
dey, nem foj em minha sabedoria, e crede yós também e 
o afirmay a S. S., que se eu em tal cousa cuidara se fizera 
de outra maneira e que lhe ficara pouquo luguar pêra suas 
tiialidas, e certo que eu receby muyto desprazer de tal 
lhe ser feyto tanto em presença do Sancto Padre, como 
dizes, e que o que me foy dicto depoys de seu ferimento 
foy dizer em-^me que um clérigo com que ele tinha deba- 
tes lhe fizera ou mandara fazer aquele . ferimento : » — Mi- 
nuta da carta d^elrei a Santiquatro, depois de junho de 
1536, na G. it, M. 1, N.« S8. O que rai em itálico está 
riscado. 
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odio mortal que recebera vinham d'elrei. Em 
todo o caso, nas próprias apprehensões achava» 
digamos assim, um adversário que lhe apoucava 
a energia. Por outro lado o imperador, ao che- 
gar a Roma, embora alli o levassem negócios de 
summa gravidade e houvesse de demorar-se ape- 
nas treze dias', nfio se esqueceu das suas pro- 
messas. Tinham-no convencido de que os funda- 
mentos para haver Inquisição tanto em Gastella 
coroo em Portugal eram idênticos, e de que, 
estabelecendo-a neste paiz com as mesmas con- 
dições da de Gastella, se faria uma cousa conve- 
niente e justa ^. Ainda, porém, admittindo a le- 
gitimidadade da intolerância, nem assim se dava 
semelhança. Em Gastella houvera, ao menos, 
lealdade: longe de se obrigarenii directamente 
os judeus a receberem o baptismo, tinbam-se 
expulsado os que preferiam o exilío ao nome de 
renegados, e não se trahira a palavra real asso- 
lada pela fé de diplomas solemnes. Vendo a ques- 
tão a uma luz falsa, e tendo vendido a sua in- 
fluencia ao cunhado a troco de soccorros marí- 
timos de que carecia', Garlos v insistiu por tal 



i De 5 a 18 de abril: Pallavicíno, Istoria dei Conc> di 
Trento, L. 3, c. 19. 

S Memoriale (Symni. vol. 31, f. 42 e seg.). 

« Corpo Chronol., P. í, M. 57, N.« 31 :— V. de Santa- 
rém, Quadro Elem., T. S, p, 75. 



iMneira a fafcff áas pretenfiSès èt cfffle p(»to- 
giiesa, que o papa, cotloeado n^nnia sítiiacfto ne- 
líndroM, e até certo ponto dependente» pari 
com eile, fia-se eonstrai^ido a adoptar ima 
pditiea dtvepsa da que inspirara á leaokiçio de 
f â de outubro, cedendo, a despeito da própria 
conseieneia, aos furores da tntderaneia K 

Mas 09 peiores adversários da eaosa dos elnri^ 
lãos-DOTos eram, acaso, naqúetta coefanetnra, 
eHes próprios; aram-no a» avaras propensões de 
iiina raça envilecida pela oppressio e pelo de»- 
pezo. Õ leitor está por certo l»nbrado daa of- 
fertas pecuniárias feitas pek» chefes da gente 
bebrea, em virtnde das qnae» se obrigavam ao 
pagamento de qnantias mais oa menos avaMadÉS, 
conforme o grau dè favor que encontrassem nas 
resokiçdes pontifícias acerca das roateriae da Iok 
qnisiçao. 0^ fosse que se esperasse pelos efSeíles 
das novas intrigas que se ardiam, on fome pda 
imptssâo q&e produziu o nttimo perdSo, é eerto 
qne as persegoiçSea tiveram nm termo. Eltes 
mesnM>s confessavam os benéficos resiritadès da 
btttia die t^ ès outnbro. Tendo de partir para 
Roma, aonde era chamado, o bispo de Siniga- 
glia exigin,^ portanto, o eumpimento do» con- 
tractos occultos e simooiacos em que eMe pro- 

1 Memoriale, 1. cit. 
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piío tmbfl interriodo, e das promessas me Duarte 
da Pdz fizera na cnriá, anteriormente. Com a pre-* 
visto própria de um agente da corte mais astuta 
da Europa, 6 núncio foi diíferindo a publicação 
sotemne e a intimação da nova buNa até con- 
cfoir aquelle negocio. N'uma carta que delTe nos 
resta, dirigida a pessoa interessada nestas trans- 
acções ignóbeis (tahrez.o fifbo de Paulo iii) nos 
ficaram testígios profundos de alguns dos Factos 
que nas trevas acompanhavam as peripécias da- 
qnelle drama, e que, se fossem todos conhecidos, 
explicariam as que parecem inexplicáveis'. Con- 
sta dessa carta que ás exigências do núncio osí 
christJos-novos de Lisboa responderam que es- 
tavam promptos a pagarem aqurflo a que por 
escripto se haviam obrigado; mas que recusavam 
cnníprrr as promessas de Duarte da Paz. As in- 
stanciaSy as ameaças, feitas de modo que ficassem 



i Esta carta, que se acha no Códice do Vaticano 6810 
a p. Cl, foi transcripta na Symnicta (Vol. S, f. t3i) eooi 
a data de I ée março de 1590, q[i»aiido do proprr* coatexto 
se conhece pertencer ao anuo de 1536, porque, entre ou- 
tros iodicios, o núncio allude, nâo s6 á ida de Carlos y a 
Roma, como cousa que ainda se esperava, mas também ao 
casamento do infante D. Duarte, que se dizia í). JoSo iif 
ter em mira fazer, e que eflTecti vãmente se réalisou em 
1537. Duarte da Pai é alli denominado constantemente 
il eômmendatore. Cscripta com interrup^es, vé-se que foi 
começada a redigir ett Janeiro, é s<$ se fechou úo ÍV* de 
março. 
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as apparencias salvas S não poderam fazer-Ihes 
mudar de resolução. Diziam que lhes faltavam 
os recursos; que o seu agente procedera sem au- 
ctorisação; que quizera indispô-los com o pa- 
pa^, promettendo cousas acima das possibilidades 
dos seus committentes. Invectivavam acremente 
Duarte da Paz, aiSrmando que oà tinha roubado, 
do que eram prova quatro mil ducados que met- 
terá no banco em Roma, os quaes pediam a sua 
sanctidade mandasse alevantar, porque delles lhe 
faziam presente. Replicava Sinigaglia, defendendo 
o procurador dos conversos, e ponderando-Ihes 
que, se fosse verdade o que affirmavam, seria 
isso mais uma razão para se mostrarem bizarros, 
baldando-rlhe por tal modo as damnadas tenções. 
Lembrava-lhes que o pontifico se julgaria enga- 
nado', vendo-os ficar satisfeitos com a bulk e 
recusar o preço delia; que, presupposto não se 
haver por isso de torcer a justiça da sé apostó- 
lica, todavia era possível virem elles a achar de 
futuro certa frieza no papa e nas pessoas influen- 
tes da cúria*. Propunha-lhes por fim que repre- 
sentassem ao summo pontífice a insufficiéncia 

I une coo metterli timore, servato il decoro :»Ibid. 

8 ahavea c\6 faUo per ruinarla con Nostro Signore:» 
Ibid. 

5 «che Nostro Signore si riputeria ingannato:» Ibid. 

4 «dubitavo nel futuro ritrovassero sua santitá é tutti 
g]ialtrifredi:»Ibid. 



\ 
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dos próprios recursos; mas nem sequer este par- 
tido acceitaram. Partindo para a corte, que se 
achava em Évora» Sínigaglia ventilou a matéria 
com os christãos-novos alli residentes; mas achou 
da parte delles as mesmas repulsas. Vendo o es- 
pirito que predominava entre os commerciantes 
de origem hebrea, com quem especialmente tra- 
ctara, recorreu a três letrados que exerciam po- 
derosa influencia entre os conversos, e que por 
elles eram consultados em tudo o que tocava á 
lucta com a Inquisição. A estes procurou atemo- 
risar o núncio com a intervenção de Carlos v, de 
de que já havia noticia. Concordando em que as 
pretensões de Marco delia Ruvere eram justas» 
elles prometteram convencer os jseus clientes da 
necessidade de vir a um accordo, o quial se toma- 
ria n'umà conferencia celebrada longe da corte» 
para o que foi escolhida Santarém. Mas todos 
estes planos se transtornaram. Emquanto o nún- 
cio tractava de obter letras de cambio pela somma 
de cinco mil escudos, que os christãos-novos es- 
tavam compromettidos a pagar» mestre Jorge de 
Évora» homem de proverbial avareza S que tinha 
entrada com elrei e que era um dos chefes dos 
conversos» ou revelou o que se passava» ou» co- 
lhido de súbito» confessou o que» talvez» elrei 

1 (tpià mísero cite la mUeria: » Jbid. 
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dêflcubríra põf díf6fsfl iMiiéíint. A fofera dfê 
D. JcHlò Jtt Éobh aú mníor áoge. CN tre^ ^m- 
coamútm que b^am aeMseRtado <y accordo coar 
o nimcíà foram cdbr^ado^ a pefraadir o coótrarkr 
aos sem efientes, f ivcfa ftoaíf fadi, dadas as pro-' 
petnSes destes. fvocursvShse êo mcAno tetikpt^ 
assustaf 4ss àKnstiòs^ftmos eomr a penpectira de 
se tertoffirem ta scmas hormeis àe 1506; e dá 
prof ria boca do cardeal tfrfante B. Affemso se 
oavm o brotai gracejo de qoe, daõdo dmbeffo 
ã corte de Roma, ficariam os cofífTerso9 haMtf- 
tados para pedrr soccorro ao papa no primetro 
tmmrflo popular cpre contra eBes bootesse *. As- 
sim se empregaram todo9 os meío^ para cpie o 
dinheiro despendido com mSo larga nSo sernsse, 
naqnefla conJQnctnra tio proincia, de obstatcnla, 
t2et imrpUél, m» e^or^ tk Cario» r « 
favor da InqmstçHo portngtie^a. 

Escrevendt» para Roma de Braga, onde parara 
sigam dras na sua voffa a Itália, Marco deffa Htt^ 
vere expcmba estes soccessos, o estado doa negó- 
cios e o que bafia a fazer. Trnba destinado ir pót 
Flandres, onde esperaria a resposta doaebefes dos 
contersos, ammiido effes ao pagamenrtO' de todaa 
85 qMivtias. Se n39 o 6essem, era ene esf aran 
se^nro» de outra parte qnante ae Mnm, dii» 

t II cardinal. .. li disse : quando ti fará un^altra unione 
contro di toí, andercf^sf ptfp», efte ri punTéÀir» IM» 
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dería preeíso sopj^los clementes ^. A idii a Flan- 
dres tinlia por objecto falar com Diogo Mendes, 
o matt rico e respeitado hebreu portngaés» e 
coiti 8 Yiora de sen irmSo Francisco Mendes, a 
qual SQbnmistrara já a maior quantia para a so- 
hiçao dos cinco mif escudos recebidos. Continha, 
portanto» que se esperasse pela sua chegada a 
Roma sem se tomar nenhum arbítrio novo ; por- 
mCf se a obstinação dos conrersof continuasse, 
dependendo tudo directa ou indirectamente do 
papa, cumpria prorar-lhes que eram uns hm- 
coa, ae á mrça de dinheiro hariam procurado 
asscgui^ar-se de quem não podia sahá-tos, em 
ver de o dar a quem podia. ccEntSo — dizia o 
mmcio — justa e sanctamente se poderia tirar a 
mascara'.)) Era de opinião que, se o pontifice 
cfiêsse mostras de querer admittir a hrqufsrçSo 
com o rigor com qu^ se pedia, acabariam todas 
as hesftaçSes e repugnância^^. Dieisconfiata, por 
outra parte, Marco deHa Ruvere que estivessem 
á espera dos resultados da ida do imperador a 
Roma, supposto o (fie^ nSo mudanda a poMica 
áa cúria p<Mr es^ facto, pagariam pitmiptamente. 

i «ebft tittto U iftAfçgiori amiii àél mosáD: » Ibid. 

S «si potr& trovar qualche modo, si sono asini, di far- 
INKy eotfoMere, et ai per êtamri si toin> rohrtf antriènrar ê» 
cIm bo« puè^ tt wmtetÊÊm Iwcmío «m «M pv^, dfê in tal 
caio st potra cavar la maachera giiut» e santamemte : » 
n>id. 
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No qiie respeitava a Duarte da Paz, advertia que 
o mais que se podia esperar era que lhe arbi- 
trassem um ordenado fixo, e isto pelas instancias 
delle núncio, sem as quaes já o teriam demit- 
tido de seu procurador, pelos muitos escândalos 
que lhes havia dado. Era necessário que elle 
procedesse honestamente e se abstivesse de ex- 
cessivas despesas; porque já lhes tinha gasto dez 
mil escudos. Lembrava que se o agente era largo 
no prometter, os constituintes eram parcos no 
cumprir, e que em Roma não deviam nestes ne- 
gócios íiar-se em promessas vocaes, mas exigi-las 
por escripto. Pelo que pertencia ã execução da 
bulia de 12 de outubro, accrescentava que vários 
conversos tinham sollicitado do cardeal infante 
D. Affonso a sua notificação definitiva aos pre- 
lados; mas o infante a havia restituido sem a 
fazer notificar, por insinuações d'elrei seu irmão, 
segundo se dizia; que então tinham recorrido a 
elle núncio para a mandar, emfim, publicar so- 
lemnemente; que, vendo a estreiteza em que se 
achavam, aproveitara o ensejo para os obrigar a 
abrirem as bolsas, respondendo-lhes que não lhe 
parecia prudente dar esse passo decisivo, accen- 
dendo com elle ainda mais a cólera d'elrei, mas 
que, desempenhando a palavra do seu procura- 
dor, e pagando tudo, poderiam mandar por um 
expresso supplicar a sua sanctidàde ordenasse a 
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prompta notificaçio dacjuelle imp<H*tante diplo- 
ma; quey além deste, lhes suggeríra outro alvitre, 
sempre supposta a base do prévio pagamento: 
era enviar a cada bispo transumpto authentico do 
processo para a publicação da bulia, e escrever 
elle núncio ao rei, dizendo-lhe que, tendo sabido 
como prohibira ao cardeal infante fazer aquella 
publicação, do mesmo modo que já obstara a 
que se fizesse pela nunciatura, não podia deixar 
de communicar isso ao papa, a fim de este dar 
as providencias. De tal modo, não haveria mo- 
tivo para elrei os accusar. Os que tractavam do 
assumpto em Braga approvaram este ultimo con- 
selho, rogando-lhe que nSo escrevesse para Roma 
até o fim de fevereiro, para terem tempo de tra- 
ctar com os chefes dos conversos, e virem a um 
accordo sobre o negocio fundamental, o do di- 
nheiro. Não se cumpriram, porém, estas bellas 
promessas, e Marco delia Ruvere, perdidas já as 
esperanças, remettia a 1 de março apenas as 
letras dos cinco mil escudos, mesquinho resul- 
tado de trafico tão indecente*. 

Assim o excessivo apego ás riquezas, que sem- 
pre distinguiu a raça hebrea, ia em auxilio dos 
esforços que ^e empregavam para a esmagar. 
Álvaro Mendes e Santiquatro tinham chegado a 

i Ibid. 



ponto 4^ prpjqetter di&beira «o próprio f9j^ 
promessas que se não cumpriram depois de oUub 
a loquisícãOy mas que Paulo iii teve o brio de 
iiio recordar'. No meio da i^unensa ccMrrupção 
daquelle tempo« só o ouro derramado com mios 
largas poderia contrastar ua cúria romana a coo- 
veuieucia de satisfazer os desejos de Carlos v, 
tão eoergicisnente majoifestados. Imagine-se, po- 
réçit qual seria o efleito da carta de Siuigaglia 
em áuimos pervertidos. A primeira vantagem que 
obtiveram os adversários dos cfaristios-novos, a 
pedido do imperador» foi a exoneração do car* 
deal Gbinucci de membro da juncta ou commis- 
s&o a cujo cargo estava consultar sobre a loi^a 
e variada contenda da Inquisição, sendo aubsti- 
tuido por SantiquatrOt que» protector declarado» 
e a bem dizer oíBcial» de D. João iii« vinha a 
ser alli ao nçuasmo tempo jui;^ e parte ^. NSo 
tendo de luctar com Gbinucci^ que seiqpre se 
mostrara favorável aos conversos, o habu Pucçi 



< Consta isto de uauí «Arto áe SMli^witff* pM» 
á» i3 de dezembro de 1530, m Corpo diropol. P. 1, M. 63, 
N.* 83. I>este8 tractos occultos nasceria o escrever 0« Hen- 
rique de lf«Detcf coiisM ofSnfÍTM paf* |Mif«i qve ÚÈm 
tttHiMrMD Tívot évigo^ Mtm 4t Nia parlMft, dt^iglag 
a que allude SantH][u»tro n^ama carta a elrei, áêfíií^ ami» 
ae 1536: Corpo Cbronol. F. 1, M. 47, N.* IW, no Arclk, 
Nac. 

8 Memoriale, 1. cit. 
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80u))e em brava modificar a§ ídé«i da Símooetta» 

Jue» (aiDpoft deppút coofefiaava ternia deixado 
Ilidir nesta conjuoctura^ Ao mesmp tempo, 
Álvaro Mendes, mie ficara em Boma depois da 
salda do imperador, continuava a insistir ^com 
elle nor cartas para que recommendaase a rápida 
conclusio do negocio*. Era impossível resistir a 
tal conjuncto de incentivos. A 23 de maio expe- 
diu-ae uma bulia, pela qual se instituía definí- 
tívamente a Inquisição em Portugal, e virtual- 
mente se annullava ncjç seus e&itos a de 12 de 
outubro do anno antenor, sem todavia a offen«- 
der na apparencia. Por ella se nomeiavam inqui- 
sidores geraes os bispos de Coimbra, Lamego e 
Ceuta, aos quaes 9eria adjunto outro bispo, frade 
ou derigo constituído em dignidade e doutor em 
tbeologia ou em cânones, escolhido por elrei. 
Eram estes encarregados de proceder contra 
todos os que houvessem delinquido em matérias 
de crença, depois do ultimo perdia, e coiUxa 
queflb quer que os seguisse, protegesse ou advo- 
gasse a sua causa, publica ou secretamente, nio 
sendo dos (|ue o haviam feito em virtude do breve 
de 20 de julhp de 1536, a em harmonia com 

S Carta 4e Álvaro Mendes, de Roma a 8S de abril (4 
diu depoit a» Mfida do Impemdor) cv Sowm, Aiium». Soe. 
a- 997. 
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as suas disposiçSes. Resalvava-se, até certo ponto, 
a jurísdicçSo ^os bispos, auctorisando-os a inter- 
virem nos processos da Inquisição, quando se tra- 
classe de alguma das respectivas ovelhas, ainda 
que d'isso se houvessem abstido no começo da 
causa. Ordenava-se que, durante os primeiros 
três annos depois da publicação desta bulia, se 
adoptassem as fórmulas de processo civilmente 
usadas para os crimes de furto e homicidio, se- 
guindo-se tãosómente d'ahi avante os estylos 
da Inquisição. Exceptuavam-se, todavia, os de- 
lictos perpetrados dentroidos mesmos três annos, 
acerca dos quaes continuaria a subsistir o pro- 
cesso civil. A faculdade concedida aos ordinários 
de tomarem conhecimento dos actos 'dos inquisi- 
dores era compensada com ficarem estes habi- 
litados para fazerem o mesmo nas causas de 
heresia intentadas pelos bispos. Durante os pri- 
meiros dez annos, os bens dos condemnados ao 
ultimo supplicio deviam passar aos seus herdei- 
ros mais próximos, ou aos immediatos, se aquelles 
fossem inhabeis para succeder, e não haveria con- 
fiscos. Os inquisidores ficavam revestidos do po- 
der de nomeiarem procurador fiscal, notários e 
agentes seculares ou ecciesiasticos, sem depen- 
dência dos respectivos prelados; de fazerem 
exauctorar os criminosos, sendo clérigos de or- 
dens sacras, por qualquer bispo ajudado por 
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dous abbades S ou por outros indivíduos reves- 
tidos de dignidades ecclesiasticas, relaxando de- 
pois os culpados aos tribunaes seculares; de re- 
moverem todas as resistências com os meios 
canónicos; de receberem a abjuração dos réus 
não relapsos e de os admittirem ao grémio da 
igreja sem dependência da intervenção dos ordi- 
nários; de exercerem, em summa» todos os actos 
pertencentes por direito ao ministério de inqui- 
sidoreSy delegando os seus poderes, com as de- 
vidas limitações, em quaesquer sacerdotes, ba- 
charéis em theoiogia, em cânones ou em direito 
e de idade de trinta annos, pelo menos, quando 
não fossem pessoas revestidas de alguma digni- 
dade ecclesiastica, ficando todos estes ministros e 
agentes, sem excepção, sujeitos á jurisdicção dos 
inquisidores pelos deliçtos que commettessem no 
desempenho do seu cargo. Creava-se um conse- 
lho geral nomeiado pelo inquisidor-mór, e re- 
gulava-se o systema das appellações; que deviam 
subir dos inquisidores delegados para o inquisi- 
dor-mór e deste para o conselho. Simulava-se, até 
certo ponto, o desejo de proteger os. cbristãos-* 
novos, declarando-se nullas e de nenhum effeito 
quaesquer letras apostólicas ou leis civis que o» 
mandassem considerar a todos como pessoas po-* 



i A palavra abbatibus falta ua bulia ImpreMa. 

TOMO II. 11 



o» BiNttes éos (faiiMeiantc» e d«i tartearaobto^ 
de? eidcHMf nmlep Aeerêx deHe» « dirtiacçio de 
áíreilo coi uwm entre poderoso» e i^o pmleroM 
soUf re? ei8nBe^'''ee a es«e9 bmmios oé immbos oee 
sena fieensedore» e do» cpie de^ineseem eonlf a 
eiie»y pnra poderem in^i^iiá^lrâ e êeSemàn-^K. 
A iarila terama? a afarogandoflede» os fiinhp&s 
e resoiufde» pantiieíai qmt efolaweni à smp exe-- 

Apesar de ser expedida » S3 dé mmf^ e daa 
iaslaneiaa q»e faria» es agMtes éê D^ leftor iH 
e de Carlos t^ a boUa da laqaMoSo sd m tka* 
goif a enfiar nos meiadefi de jòlhef^y pw? aidk 
aie»le pek» earib^afos <|ae os n rt Mw oaea prot^' 
teetoT^ dos dr islSo»-flWToa em Sena lhe do¥^^ 
SHBcidff . A £MÍy D. HewpicfCie do Menesea^ ffomr 
cono ynmmSf hafia moito cpie ÍMÍstio oa se» exo^ 
Horação, regresHMi » Porlogalr teaosado eonsigií^ 
o^ resohado defiàitÍTOde uaia iwgoeiaf ao fie t«l»- 
tas fadigas e desgostoa lhe tBsmmÊ^ Teniiiiiad» 
oa chai^ilafia romana a »pedí|9o^ da kdhv 
Sattii^iaitro esererera a elreí Ms pMeípioa de 

f Siillit Càm aã nihil mnj^h éê í^ áe maior é^ fSH^: 
M. S da BollBf, N.» 1*5, no Areli; IfM.««>€oil6»lioflo deo 
Bulias da loquis. f. 1 v. e segg. — Sjmm. toI. 32. f. 1 ▼. 

s Carta de Santiquatro, de 20 de julho de 1536, em 
Sousa, AniiiBW, p» 398. 
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jtttAo, expNcfliriò algtimM dis prdtis9es delli; 
e manifesla&do-lbd o petisanfeoto e ititen^Oes do 
papa naqdelia concessão. Na terdade^ Paolo iii 
crêaTa qaatro ibqai^dofe^nKlre^y mas com o 
ioltiito de qtie i6 exereessfe o cafgo Fr. Ifiogo 
da Siha, bispo de €ettla/ indÍYidttò que 1180 fazia 
temer aos conrersos as itijostiças e violenciaSy 
qne aKàs esperataiii do bispo de Lamego, o qual 
D. Joilo III iitstiidara bd anno anterior para 
aqoeilè cargo^ e ci^ nome ae íncttira na bulia 
com o do bispo de Coimbra por simples forma- 
lidade e para nio o tetar com orna exelasHo 

i Minuta de iima carta de D. João in, em resposta a 
outra de Santíquatro de H de junho de 1536, que nSo eh- 
coatrámos, O. 9, M. 1, N.* fS. .Apeiflf da lonj^a disptfta 
entre Fr. Pedro Mppteiro e Fr. Manuel de S. Damato, ex- 
posta na Verdade Elucidada, nao é absolutamente claro se 
o Fr. Diogo da Silva, frade menovy bispo de Ceuta, inqui- 
sidor-mdr em 1596, e Aèpots arcebispo de Braga, era oa 
nlo o mesmo Fr. Diogo dá SItta, frade minimo^ inquisidor 
em 1589. ApesttB ctet esfor^d de Fr. Manuel de S. Dâmaso, 
talento bem superior ao do seu adrersario, o que elle alcaA- 
ço« provar foi que em ISM e ett 15S6 tinha havido duaft 
nomeiaçAes diversas; que na 1.* bolla da Inqulsiçfto se fala 
de um frade minimo nfto bidpo, emquanto na £.* se fala de 
um frade franciscano bispo de Centa, e que Fr. Pedfo Mon- 
teiro confundira estes doug factos. Ambos os contendores 
parece terem desconhecido um documento contemporâneo 
em que se aflirma a identidade do individuo. É o requeri- 
mento dos christSos-Dovoá feito em 16S9 contra a nomeia- 
çlo do infante D. Henrique pára fnqufsidor-m<Sr (Sjmmicta, 
vol. Sf , f. 184. V.) onde se Aifc : «Recordabitur Sanctitas 
Sua quod agentes tunc pro reg« etiam S. 8. pfomfiseront 
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oifensiva ^, Álvaro M endes e D. Henriqae de Me- 
neses tiobam-se compromettido a isso com o 
papa em nome d'elrei. O cardeal recommendava 
a este a moderaçio, sobretudo acerca daquelles 
que haviam sido violentados a receber o baptis- 
mo, e aconselbava-lhe que se contentasse por 
emqúanto do que se Ibe concedia, com a espe- 
rança de que de futuro se accederia aos postu- 
lados que não haviam sido satisfeitos. Intercedia, 
finalmente, a favor da familia e parentes de Duarte 
da Paz, a quem o papa ia expedir um breve para 
poderem sair do reino, breve que el|e pedia fosse 
respeitado. Respondendo a esta carta, D. João iii 
mostrava-se resignado a acceitar a Inquisição 
com as restricções impostas aos seus mais largos 
designios, a realisar as promessas dos embaixa- 

quod etiam inter iUos três aominatos, episcopus septensis 
praefatus, quem bona memoria! Clemeru vn jam maiorem 
inquiiUorem illic antea ereaverat et comtitueratf prius ha- 
bebat uti dicto ofiScio maioris inquisitoris.M Já uma anterior 
aUegaçSo de Duarte da Paz (Verdade Elucidada, Conven- 
ção VI, § 1 e S) dizia o mesmo, apesar da interpretação for- 
çada que lhe dá Fr. Manuel de S. Dâmaso. As difficuldades 
e contradicções dos documentos relativos a este objecto re- 
solvem-se facilmente por uma hjrpothesei que se dava n&o 
raro nas ordens monásticas. É que Fr. Diogo da Silva, an- 
tes de eleito bispo de Ceuta, teria passado da ordem dos 
minimos para a dos franciscanos. Porventura, havendo pro- 
fessado naquella ordem fora do reino, e voltando ao seu 
paiz, onde ella não existia, teria resolvido passados alguns 
ânuos, filiar-se na dos menores. 
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dores sobre a nomeiaçSo do bispo de Ceuta, e a 
respeitar a vida e a liberdade dos conjunctos de 
Duarte da Paz, embora merecessem, na sua opi- 
nião, bem diverso tractamento, pelas culpas desse 
homem, em cujo regresso á pátria protestava 
(pie n9o consentiria jamais ^ 

No meio do seu triumpho, a corte de Portu- 
gal quiz guardar a principio as apparencias de 
moderada. A acceitação official do cargo de in- 
quisidor-mór pelo bispo de Ceuta só se verificou 
a 5 de outubro, e só a 22 se publicou solemne- 
mente em Évora a bulia que instituia o terrível 
tribunal ^. O anno concedido aos conversos que 
houvessem delinquido contra a fé, para se recon- 
ciliarem, estava completo, e, nessa parte, ficavam 
mantidas as provisões da bulia de 12 de outu- 
bro de 153S. Na realidade, porém, isso pouco 
embaraçava as futuras perseguições. Com os 
ódios accumulados que ameaçavam por toda a 
parte os chrístãos-novos, não faltariam delações e 
depoimentos para se lhes provar a existência dos 
delictos de judaísmo commettidos posteriormente 
a esta data; e até era natural que elles existis- 
sem, se pôde chamar-se delicto seguir a occultas 
uma religião perseguida. Pouco importava que a 

i Minuta da carta de D.João iii em resfiosta a outra de 
Santiquatro de S de junho, 1. cit. 

2 CoUectorio das BuUas do Santo Officio, f, 1 a 6. 



bulia «lantivesM « distino^to 46 réii9 poderosos 
e de Féu9 d8o poderosps, para m$ segundos s^ 
revelarem qs wm^ àm seiía accuaadore» e das 
testemunhas do críma. Goim» a distíncçlo ficava 
a arbítrio dos inquisidoi^es, è lii^ideute que easa 
revelação, muitas vezi^9 i|»di^Dsa)fel para a dfi- 
iesa^ só se daria quando e\im nio estivessem 
resai vidos a condeqioar 9 féu, çpifi npm sequer 
tinba a garantia da opioiSo publica para oppor 
a quaesquer irregularidadei, por ipais monatruq- 
sa9 que fosse»!, ^e um ppooasso int^ramente se- 
creto. Ao passo que ^ ei^pediam ordena aos mar 
gi$ti:ados civis do tpdo o roino para prot^erem 
os inqui»dores e seus agput^, o mandarem pren- 
der quaisquer pessoas por eUos des^adas ^ o 
bispo de Ceuta puhlipava um monitorio em qu^ 
se estabelecia e regulava o systema de delações 
éceroa dos crimes contra a puraia da fé. Gste 
monitorio era um tremeqdo roteiro que as%na- 
lava os parceis onde se tornaria {acil o naufrágio. 
Qs act<^ ahi especificados, que deliam servir de 
indicio de heresia, eram tantos, a alguns tSo in- 
significantes e até ridiculos, que ninj^ieoi se po- 
dia considerar seguro de nÍo sor accusado de 
erro em matérias de fé; quanta ism, aqueUes 

1 Circular de ^0 de noveml)ro de ISSS, 90 CaUeelocio, 
f. 147, 
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qm a mdMrolMoia girtl tram figiadiM. N lo enm 
9é a cfiMiracio 4m rtto« e brtM jiidiícas» a ciiw 
oMneíai^ as im$tnm$ maoifiBfltaniMte oppostat^ 
ao ctíkátícimOf qua paio mooítoiia do íoqiiMÍdor* 
nnér deWaai lar «Moociadas dontro da trinta dias 
por q«iam f iiof qua «oiibeMa ^ue alg^m havia 
praptícadô aqfiolias ou propago agtas dapois 
do pmiio da 18 da oirtubro ; era, tambeai, um 
fiem pumoiy) á» aetos ioaocaotof em si a qua» 
ambáira $oimiàimm com suparstiçõai judaicas» 
os mm punM icbrôtioB podiam praticar tem 
B^licia, ccrnt) mdk baja sidníttem entra o povo 
usaAças cuja arigam remonta ás sopersti^^ do 
polytbaiamo aomaaot sam que por íise o povo ee 
haja da isapiítar paglo. O modo de matar as re* 
zes 0}i as avos» o provar o fio das facas ou cu-* 
teUos M imba do dedo pollegar, o nSo comer 
certas variedades da caree ou de peixe, a altura 
das laasas em que se tomavam as refeições» a 
oaturaita destas, o logar do aposento onde se 
estava por o»»siio da marte de qualquer iadi* 
viduo, o porem os pães as mãos sobre a cabeça 
W no vQsta ^ fibos, o renovar as torcidas dos 
candieiros ou limpá-los á sexta-feira, e outros 
^ç\q^ (íi^e)bsiPtes obrigavam em coqscieucia» e 
sob pena da exoommunhâo, quem quer que os 
visse practicar, ou deHes tivesse noticia, a de- 
nunciá-los á Inquisiç9a« NSa iA se ficava duri* 



gado a accusar como hereje todo aquelle que 
negasse a immortalidade da alma e a divina mis- 
são de Jesu-dhristo, mas também cumpria de- 
latar os que andassem de noite, como as bruxas 
ou como os feiticeiros, em companhia do demó- 
nio, ou que chamassem por este para o haverem 
de interrogar acerca dos successos futuros ^ 

Antes, porém, de se abrir tâo vasto campo ás 
delações e á perseguição, tinha-se publicado a 
20 de outubro um edital em que se marcavam 
trinta dias para o chamado tempo de graça^. 
Por esse edital eram admoestados todos os que 
houvessem errado contra a fé a irem confessar 
suas culpas perante o inquisidor-mór, delatando 
ao mesmo tempo os delictos alheios, sem exce- 
ptuar os dos próprios progenitores ou de pessoas 
fallecidas. Não se alludindo ahi nem levemente á 
distincção entre os actos anteriores 6 bulia de 12 
de outubro e os posteriores a ella, e exigindo-se 
denuncias até contra os mortos, começava-se 
desde logo poi;: quebrar as terminantes provisões 

i Monitorio de 18 de agosto de 1536, no CoIIectorio, 
f. 5 e segg. 

2 Este edital, que se acha vertido em latim na Symmicfa 
(vol. 32, f. 70 e segg.), não foi publicado no Colleclorio, 
onde se encontram os outros documentos análogos. A con- 
tradicção em que elle estava com o espirito e letra da bulia 
de 12 de outubro, e da própria bnlla da Inquisição, explica 
Bufficienteraente essa suppressão. 
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da bulia de 23 de maio, onde se quizera evitar do 
modo possível as apparencias de uma contradic-* 
çSo flagrante nas resoluções pontificias. Naquelle 
edital a Inquisição promettia aos que se reco- 
nhecessem culpados, com animo puro e sincero, 
o perdão do passado a troco de leves peniten« 
cias. Deste modo essas expressões de caridade, 
mansidão e doçura evangélicas, em que o edital 
abundava, convertiam-se n'uma cousa irrisória, 
visto que, devendo ser os inquisidores os juizes da 
sinceridade ou do fingimento das declarações dos 
réus a garantia que se dava a estes vinha a ser 
o mero arbitrio dos seus inimigos. Sacrificadores 
e victimas, todos entendiam de antemão que o 
tempo de graça era uma simples fórmula. A hu- 
manidade e a tolerância da Inquisição nesta con- 
junctura eram assas problemáticas, não havendo 
ninguém tão insensato que fosse fazer contra si 
próprio uma confissão inútil. 

A previsão mais natural; o que parecia inevi- 
tável, depois das tenazes resistências oppostas ao 
estabelecimento do tribunal da fé e dos extre- 
mos esforços que ultimamente se haviam empre- 
gado para o crear, era que desde logo começasse 
uma dessas epochas de terror e de sangue, um 
desses accessos de phrenetica intolerância qpe 
tantas vezes ensombram duplicadamente as pa- 
ginas sempre ne^ra^ dos ^nnaes da Inquisição. 



Não cremoBf pprte, que Miceeitoe MBiniiy c «s 
iuBtituiçSec; dmís absusdai, fii flutiorei mifimmiÊ 
téem direito de 0»gíf # im^iumlidftde da btf- 
toria. Faltm-iUM prorai direista» 49 modecaclo 
do nuvo tríbiBal ooi primârot tempos da ina 
asLÍ^teocia, e a ukáfAe e fins dalle iropeUiaiorno 
para a atrocida4a: toftavia» a$ maiories probabiií* 
âadfi!8i peR»padem í^e ^iâ $e tentou dar á buUa 
de S3 de maio uma interpretação demasiado 
desfavorável aosi eooyersos, ou» pelo mmoa» ^is 
o prooedimento dos inquisidores oão ultrapassou» 
«como aconteceu depois tantas ^eu^^ a ipéta d« 
legalidade. Leodo-^se as aUegagoes feitas em di- 
versas tempos pelos agentes dos cbrisliofrrnovos 
perante a cúria ron^ana, nao se enoontram, c^ 
tivamente ao período immediato á nomeiacio do 
)>Í8po de Ceuta» senão accusaçies vagas* <pie maif 
v$o ferir as provisões da buUa de S3 de u^io 
do que os seus executores ^ £otre os membros 
do ooBselbo geral, iostituido immedisiameiíte por 
Fr. Dk^p da Silva, acbavam-se caractéiips dignos 
daqu^Jle odioso cargo. Tai era, como adiante vor 
remos, o de Joio de AfeUo, inqujsidíír espafiíaí 
de Évora. Mas bavia t)u|ros que, sem devermos 
acreditar fossem modelos de toier^nciat sabiam 
m)(|derar os ímpetos do fanatismo pelo sentimento 

t Veja-se nopaeiadamentc o Memorial : Symmícta; vpl. 
31 , 1. 4« e segg. 



E K8TABBLB0IMVVQ »▲ INQUISIÇÃO f 71 

da justiça. Eoti^ estes aontava^sa ÁntonÍQ da 
Motta, que dons aoDos depois tinha de tactiff 
contra os excessos do successor de Fr. Diofo, o 
inlaote D. (i^nrique^ Pelo que, porém» respeita 
ao íiiquisídor-inór, existe o testemuabo iosus^ 
pjsito dos próprios conversos» que» segiuido já 
vimos, o rq»iitayam hopem boqesto e mode- 
rado?. Por Otttra p^rte, dada a curta iotetiigencia 
de D. Joio iiu o capricho oiendido devia ter 
entrado por graude parte no empenhp que eirei 

4 Doe. na Sym inicia, vol. 32, f. 25? v. e scgg. Deste 
documento, que adiante havemos de aproveitar, se conhece 
que o conselho geral teve desde o principio maior puwerQ 
de membros do que esses que Qiencionaip Sousa e Monteiro 
XAphorismi Inquisitor. p. 13: — Memor. da Acad. d'Hist. 
T. 1, N.^ e§), os quaes os reduzem a quatro. PorKÊDtuca 
foram desde logo os mesmos seia, de que sabemos efa po«- 
leriorraente composto. O próprio António da Moita nos diz, 
falando de si naquelle documento: «ego in lempore episcopL 
septensiâ semper fui de coqsilto. Et quia, videbam (|ÕS|) 
quod domiuus infans D. Heoricus noi) servabat in his for- 
mam bullaí, prout ego cutn aliis ei muUoties díximfis.» Es- 
tes deputados do conselho, que qusavam resistir ás iileg'a~ 
lidades do infante (ou dos inquisidores, como pile depfíis 
declarou, provavelmente por medo) devemos suppôr que 
tinham anteriormente procedido melhor do que os outros 
sens colie^s. 

2 A faita de processos nos cartórios da luquisiçfto, rela- 
tivos a estes primeiros tempos, seria uma prova decisiva 
dessa moderação, se' uma grande parte dos mesmos processos 
nfto hpuves^em des^pparecido antes dp serem recolhido^ si 
Torre do fouibo, ou se acaso se ppdesse demonstrar que 
elfes se faziam e archivavam entào com a mesma regulari- 
dade que depoÍ8 de ] 54€U 
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mostrara em obter a Inquisição, e a vaidade 
satisfeita pelo tríumpho abrandava-lhe natural- 
mente a irritação do fanatismo. Âccresciam as 
recommendações do papa e de Santiquatro sobre 
a necessidade da moderação, e o considerar-se 
que um proceder demasiado violento daria força 
ás representações dos agentes dos christSos-novos 
em Roma contra uma instituição que não podiam 
tolerar, que era guerreiada pelos poderosos pro- 
tectores dos mesmos christãos-novos, e que o 
papa só concedera constrangido pela necessidade 
de condescender com as repetidas instancias de 
Carlos V. 

Mas, além destas razões, que persuadem não 
terem sido os primeiros actos do novo tribunal 
assignalados por excessos de perseguição, havia 
outras que mais directamente para isso deviam 
contribuir. Sem deixarem de proseguir nas dili- 
gencias em Roma, os hebreus portugueses pro- 
curavam minorar o perigo da sua situação, ten- 
tando modificar o despeito de D. João iii. O edital 
do inquisidor-mór, enumerando os actos conside- 
rados como indicio de judaismo, tinha-os enchido 
de terror. Por intervenção de pessoa addicta ao 
infante D. Luiz, os chefes da gente hebrea, 
Jorge Leão e Nuno Henriques, propuseram uma 
transacção que o infante se encarregou de com- 
municfir a elrei, favorecendo-a com o seu voto. 
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Ponderavam elles o que é obvio para o leitor; 
que os actos apontados como indicio de heresia 
eram taes e tantos, que seria ímpossivel evitar 
constantemente o practicar algum desses actos. 
Culpados e innocentes, todos corriam risco. Elles, 
porém, sob pena das muletas que se lhes quizes- 
sem impor por cada contravenção, compromet- 
tiam*se a fazer com que nenhum christSo-novo 
fugisse do reino com familia e cabedaes, se elrei 
lhes obtivesse do papa a prorogaçdo por mais 
um anno do prazo concedido pela bulia de 1 2 de 
outubro de 1635, dando-se-lhes assim o tempo 
necessário para se cohibirem de futuro dos actos 
reputados suspeitos, ficando exemptos de denun- 
cias, pelos que, talvez innòcentemente, houves- 
sem practicado depois da epocha do perdio. Os 
dous chefes declaravam que, sem isto, poucos 
deixariam de tentar a fuga. Posto que o infante 
nlio cresse que Jorge Ledo e Nuno Henriques 
exercessem tanta influencia como suppunham, 
aconselhava, todavia, ao irmSo que viesse a um 
accordo, ponderando-lhe a perda immensa que 
resultaria para o paiz da fuga de tantos vassalos 
ricos e industriosos, e a impossibilidade de ob- 
star a essa fuga, por mais severas que fossem as 
leis e providencias destinadas a impedi-la ^ N9o 

i Carta do infante D. Luiz a elrei (sem data) na 6. 12, 
M. «, N.» 34. 
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imnrérám as largas pónâerafdes do iirfafite o 
animo d'elrei a eonvir na proposta; mas os con- 
selhos áaqnelle prrneipe; qoe, péla superioridade 
da intellígeiicia e pela eiier§^ da Tcmkadé» saUa 
muitas teces fazer trivinphar a soa episHlo noá 
negócios mais grates% contribuíram, por eefto^ 
poderosamente para a moderaçXo eon^ratira^ 
da qnal tios parece descubrir f estigios daraote o 
tempo em qoe ó bispo de Cevta exerceu o em^go 
de inquisidor gerai. 

Entretanto* passados os pimeiros dias de: des- 
alento^ os agentes dos eonf ersos ein Roma |ire- 
paraf am-se para recorrer de doto aos meios que 
haríam opposto aos esfor^nd dos fautores da la^ 
quisiçSo e á rnfloèircia d^elrei, (Jue, ^itrs^ sem o 
adlilicí de Carlos v i^o terra obtido triumplio 
tio decísÍTo. As eircumstancias tonfavam a fato^ 
reeè-los. Com a partida do imperador e dos deus 
ministros portugueses, a presto immediatu e ytí^ 
lenta exercida sobre o anifto do papa eessnta,* 
íkando apenas Santiqnatro para proteger á ewsa 
da incfuist^o. Entre as pessoas que se tnclinvfanr 
a favor da raça hebrea tiuba^se dístín^uido ifcm^ 

i «Appfessu H fe, nfellé cose j^rancM, jíòsáóho al^af Tíà- 
fflirte D. Luii^i per autorítfi ettè li ha |irew dá sé msf vio- 
lentamente, etc. : n Instruzione ai coadjutore di JBergano 
(Sf mniicta^ f ol. It, f . ^ y.) ^iie aéiaiitd IsvetAotf Oe Apro- 
veitar largamente. 
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pré O cardeal Ghíniieei, e a afir«mta de bavet* 
sido expubo da jitneta^ a ctijo eargo estava o 
elailie e sotUfle daquetíe intrÍDcado negoeie^ 
defia íitHíkIoi temaodo-o maia aHerràdo á wu 
opnHio e mais aetiro em^ faié-ía preraleeer. 
Apeoas a bulia de 23 de maio kn publicada em 
Portogal^ e chegou a Romn a netieia dos eAtaea 
mandados afiliar em Etora^ os agentes dos he^ 
brens recfMrreram ao papa com enérgicas snppli- 
cas. Repetiam por drrerso modo as censideraciieft 
cpie tantas teies tinham já ciRnreeido c^iptra o 
estabelecimento da Inquisição; e accrescentavam 
onfaras novas centra o theor da bidla e contra 
as illegarUdades e absmrdos dos edítaes. Obserf a- 
Tam qne, expedindo^se aqueHa a S3 de maio, 
se bavm falaeiado, ao raeno» inteneíonahnenlef 
o disposto na de 12 de ontnhro^ em (pm se con- 
cedia aos suspeitos e aos réus d'heresia lun amio 
para obterem o perdSo ; que o cardeal âantiqn»- 
tro, sendo agente de D. Jofto iii» havia sfrintitaido 
ó cardeal Gfamucci ná juncta encarregada de re^ 
sok eÉ a questão^ ficando assim ao mesmo tempo 
jms e parte ; que* contra direito divino e humano^ 
se expedira definfti vãmente e se mondara •eitear^ 
tar a bnHa da fnqnísiçãOy sem estat abrogado a ler 
que obstava á saída do reino das famílias hebreas; 
que se deixara ao arbítrio dos inquisidores-mó- 
res o á influencia d'elrei a eseolba e nonieia^a 
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dos inquisidores subalternos e dos officiaes e fa« 
miliares do tribunal, que, aliás, deviam ser ap- 
provados pelos ordinários, e nomeiados individual- 
mente pelo pontifico. Assignalavam, além d'isso, 
como viciosas muitas provisões daquelle diploma. 
Taes eram estabelecer o processo ordinário só 
por três annos, e supprimir os confiscos só por 
dez; estatuir como facultativo o dever restricto 
que os bispos tinham de intervirem nas causas 
d'heresia ; conceder que tivessem trinta annos os 
juizes da Inquisição quando o direito canónico 
lhes exigia quarenta; não providenciar para que 
os cárceres fossem accessiveis, servindo de cus- 
todia e não de castigo, e para que os inquisidores 
não procedessem ás capturas sem regra alguma 
e a seu belprazer; deixar de exigir que fosse 
bem provado o caracter das testemunhas, e de 
regular os casos em que se dariam tratos, que, 
aliás, cumpria fossem moderados e em virtude 
de resoluções conformes do inquisidor e do or- 
dinário, exceptuando-se delles os que a lei civil 
exceptuava, como doutores e cavaíleiros; final- 
mente, não ampliar e precisar bem o systema de 
appellações, o que, na opinião dos conversos, era 
o ponto capital daquelle complicado negocio*. 

1 Inquisitio non debuit concedi, etc. (Symmicta, vol. 2, 
f. 871). Rationes quibus S. D. N. motas (Ibid. toI. 3«, 
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N'alguns dos seus roemoriaes ao papa os con- 
versos chegavam a ser eloquentes: «Se vossa san- 
ctídade — diziam elles — desprezando as preces 
6 lagrymas da gente hebrea, o que não espera- 
mos, recusar prover ao, mal, como cumpre ao vi- 
gário de Chrísto, protestamos ante Deus e ante 
vossa sanctídade, e com brados e gemidos, que 
soarão longe, protestaremos á face do universo, 
que, nâo achando logar onde nos recebam entre 
o rebanho christ&o, perseguidos na vida, na honra, 
nos (iihos, que sâo nosso sangue, e na própria 
salvação, tentaremos ainda abster-nos do judais- 
mo, até que, não cessando as tyrannías, façamos 
aquillo em que, aliás, nenhum de nós pensaria, 
isto é, voltemos á religião de Moysés, renegando 
o christianismo, que violentamente nos obriga- 
ram a acceitar. Proclamando solemnemente a 
força precisa de que fomos victimas, pelo direito 
que esse facto nos dá, direito reconhecido por 
vossa sanctidade, pelo cardeal protector e pelos 
próprios embaixadores de Portugal, abandonando 
a pátria buscaremos abrigo entre povos menos 
cruéis, seguros, .em qualquer eventualidade, de 



f. 145 e segg.)- l^te ultimo arrazoado é de uma epocha al- 
gum tanto posterior; mas do seu próprio contexto se conliece 
que as objecções aqui resumidas foram desde logo apresen- 
tadas. Yeja-se, além dMsso, o Memoriale, vol. eil. f. 45 e 

TOMO If« 12 
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que DÍo será a oás que a Omnipotente pedirá 
estreitas contas do nosso procedimento. » Quanto 
«09 editaes, ponderavam-se os absurdos que nelles 
se descobrem á simples leitura* e apontavam-se, 
além d'issa, outras disposições ahi contidas in- 
teiramente contrarias nio só ao direito commum» 
mas ainda ao espirito e 4 própria letra da bulia' 
de 23 de maio^ 

Estas allegações eram fortificadas por outras 
diligencias que se faziam» diligencias mais ou 
menos illegitimas* mas que os costumes doTassos 
do tempo até certo ponto desculpavam. Tinha 
chegado a Roma o núncio Marco delia Ruvere, 
cujas idéas moraes o leitor jà conhece ;e os cbris* 
tãos^novos deviam por experiência própria co- 
nhecer ainda melhor. O seu despeito contra elles 
por questões de dinheiro estava modificado» e a 
razlio d'isso fácil é de suppôr. O que é certo é 
que o bispo de SinigagUa foi encarregado de pei- 
tar Ambrósio Ricalcati» secretario particular do 
papa, Oy segundo parece» algiima outra pessoa 
influente, para inclinarem o animo de Paulo iii 
a proteger de novo a causa daquelles que pouco 
antes entregara aos ódios dos seus perseguido- 
res^. Não se limitava o prelado italiano a dar 

1 Rationes erga edictum, etc. Tbid. f. 75 e segg. — Me- 
moriale quoddam, etc. Ibid. f. 90 e 9egg, 

s Em carta do embaixador Pedro de Sousa de Távora, 
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estes passos occultos. Elle próprio empunha ao 
pontifica cora vivas cores (no que n3o cremos lhe 
fosse necessário exaggerar ou mentir) o que ha- 
via inconveniente, injusto e anti-christão nas ul- 
timas concessões feitas ao fanatismo por motivos 
politicos'. Temia o pontifice indispor contra si 
os dous príncipes, mas incommodavam-oo as in- 
stantes supplicas dos conversos, e faziam-no va-« 
ciliar as suggestões dos que o rodeiavam. Adoptou 
um arbitrio : nomeiou os cardeaes Ghinucci e Ja- 
cobacio para examinarem se a bulia de 23 de 
maio devia ser modificada. A nomeiação de Ghi- 
Dueci era symptoma evidente de que a politica 
da curía romana tomava nova direcção, nem o 
era menos ser chamado ás conferencias q ex- 



de £0 dç jaaeiro de 1538 (Carpo Chropol. T. X, M. 60, 
N.o 76), escripta parte em cifra, falando da prisílo de Mí- 
cer Ambroftio, secretario do papa, pelo eieeseo da sua tena- 
lidade, (li« o ageote portugnés: qf) imtre as outras (peitas) 
ho bispo de Senegt^lha lhe apreseolon log^o (juando véo de 
Portugal (segue em cifra). Também entendi que (cifra) agora 
(eifira) iiSo sabendo (eifra) ho mandata comnietter por pariu 
dos mesmos (cifru) cada ano (cifri^) cruzados, on jubis, para 
que os favorecesse, e estas (cifra) as m^os (cifra); por onde 
nlo creo que tenha muito contentamento (cifra) porque quem 
aquilio commette a outrem he sinal que aia duvidará para 
sy também tomar o que lhe derem.*' 

/ i «Quia jam prsBfatus dominus nuntius erat in cúria, et 
sanctitatem suam de omnibus supradictis, pro justitia et 
veritate, iit creditur, informaverat .- » Memoriale, 1. cit. 
f. 48 V. 
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núncio em Portugal. O resuHado foi entenderam 
os dous cardeaes que a bulia tinha sido indevida- 
mente concedida e convencerem d'isso Paulo iii, 
que não duvidou de manifestar aos cardeaes Si- 
mone ttae Pucci o seu arrependimento. Debalde 
Santiquatro forcejava por desvanecer os remorsos 
do pontifice, e conservar Simonetta nas idéas que 
]he inculcara. Arrastado pelos argumentos de 
Ghinucci e Jacobacio, este confessou, com phra- 
ses grosseiras mas sinceras, haver sido illudido, 
e escusando-se de entender mais naquelle nego- 
cio, declarou que ao papa tocava remediar o mal 
que se tinha causado ^ 

Nesta situação, a corte pontifícia resolveu en- 
viar novo núncio a Portugal. Foi para isso esco- 
lhido o protonotario Jeronymo Ricenati Gapodi- 
ferro, cujo breve de nomeiação se expediu a 24 
de dezembro de 1536, mas que só veiu a partir 
em fevereiro de 1837*. Achava-se já ent5o en- 
carregado dos negócios de Portugal em Roma 
Pedro de Sousa de Távora ; mas, ou fosse por 
que esperava ser substituido ', ou porque nos 
faltem correspondências suas, ou, finalmente, 
porque os conversos soubessem tornã-lo propicio, 

i uSo stato gabbato: proveda sua santità: » Ibid. f. 50. 
S M. 25 de Bulias N.° 4 e 5S, no Arch. Nac. — Sym- 
micta. vol. 32, f. 68 e vol. 33, f. 159 v. 
» Corpo Chronol. P. 1, M. 58, N.» 43. 
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OU pelo menos indifferente, n&o consta que elle 
procurasse contrariar energicamente as novas 
tendências da cúria. Era o fim principal da mis- 
são de Jeronymo Ricenati satisfazer aos clamores 
dos christãos-novos, embora a presença de um 
agente pontifício na corte de D. João iii fosse 
também necessária para outros objectos assas 
graves. Deram-se ao núncio cartas de crença 
redigidas por Ghinucci e Jacobacio, em que 
Paulo 111 recommendava a eirei o ouvisse acerca 
das matérias da Inquisição, e ao mesmo tempo 
escreveu-se aos infantes D. Luiz e cardeal D. Af- 
fonso para que, sobre aquelle particular objecto, 
favorecessem as diligencias do representante pon- 
tificio com a sua influencia no animo do irmão ^ 
As instrucçôes recebidas por Capodiferro na oc- 
casiao da partida versavam sobre diversos pontos 
que tinha de tractar, mas eram em grande parte 
relativas ao assumpto do novo tribunal da fé. Vi- 
nha incumbido de asseverar a elrei que, apesar 
das queixas dos conversos, nada do que estava 
feito se mudaria, mas que, por descargo de con- 
sciência, o papa ordenava a elle núncio que, em- 
quanto residisse em Portugal, examinasse todos 
os processos da Inquisição, para verificar se a 
bulia de 23 de maio se cumpria â risca, e se as 

1 Litterae Paull ni Joan. regi, Cardinali Portug. et in- 
fanti Alois., 7 februar. ]537 na Symm. vol 32, f. 65 e segg. 
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protnessas de moderação particularmente feitas 
por eirei se realisavam. Suppondo que nSo, devia 
proceder conforme as circumstancias, e sobre- 
tudo obstar a que tivessem a menor ingerência 
naque!le negocio os que haviam combatido a 
bulia de perdão, porque não se devia presumir 
que estes taes procedessem por zelo da justiça 
ê da religião, mas sim por ódio e vingança. En- 
tre os excluidos indicavam-se expressamente o 
doutor JoSo Monteiro e um certo mestre Affbn- 
so*, cujo valimento com elrei o papa extranhava, 
por ser homem de vida escandalosa e turbulento, 
do que dera sobejas provas em Castella durante 
a revolta dos communeros, e que já nas cortes 
de Évora de 1835, segundo as informações obti- 
das em Roma, o povo requerera a elrei affas- 
tasse de seu lado. Èra agora o papa quem insis- 
tia h^isto, pedindo-lhe que o mandasse recolher 
ao seu convento a fazer penitencia. Accrescen- 
tava-se nas instrucçôes a Capodiferro que se es- 
forçasse em persuadir com bons termos elrei da 
necessidade de se mostrar cauteloso e severo na 
escolha dos juizes e officiacs da Inquisição, para 
que, em vez de se punirem os maus e de se dei- 
tarem em paz os bons, não succedesse vir aquelle 

fl Era provavelmente o mesmo que offendera a corte de 
Roma nas snas prédicas a favor da intolerância c do ftot- 
tfírmo. Vide ante p. l<5 e seg» 
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trihaBal a servir sõ para salnfaçto das mateyo- 
ieiictas e vifigadças dos chrístãos-vdhos. Entre- 
tanto, mandava-se expressamente ao núncio que 
tomasse conhecimento de qualquer causa em que 
se praticasse injustiça, e quando isso nlio bas- 
tasse, a snspendesse e avocasse a si, para o que 
se lhe facultavam os devidos poderes'. Dizia -se- 
lhe também que, se achasse resistência, desse 
disso conta para Roma, porque assim haveria 
rarlk) mifficiente para abolir a Inquisiçlk). Ulti- 
mamente, parecia ao papa dever-te revogar a lei 
qtte prohibia a salda do reino aos conversos, lei 
SBsdtada de iioix) em 1536, e que os tornava 
de peior condiíio, talvez, que os escravos. Re- 
oommendava, portatvto, ao seu ntincio que a este 
respeito nfio poupasse instancias com o rei; que 
lhe dissesse francanoente ser opiniUo geral que 
tanto apego á Inquisiçlk) nHo era da parte delle 
zelo da fé, mas sim intençfto de arruinar aquelles 
desgraçados; que lhe pintasse tal procedimento 
como capaz de os tomar peiores que judeus, tra- 
zendo-lhes é lembrança o captiveiro do Egypto, 
e Ibe advertisse que, se procedia assim com o 
pretexto de obstar t que fessem fera do pak 

1 o breve destes poderes, datado de 9 de janeiro de 
1537, acba-se inserto em duas copias aotbeftticas no pro- 
cesse de Ayres Vas: Processos da InquisIçSo dfí Osboa, 
N.<»» 13:186 e J 7:749, no Arch. Nac. 
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professar o judaísmo, melhor era se tornassem 
judeus por maldade própria do que por tyraunia 
delle, a quem ndo era licito violentar-lbes as 
vontades» que Deus fizera livres e que mais fa- 
cilmente se dobrariam com a brandura e cari- 
dade do que com a violência, a qual em nenbum 
caso podia compadecer-se com a verdadeira jus- 
tiça ^ 

Taes eram as instrucções dadas ao protono- 
tario, instrucções evidentemente redigidas com 
intuito bostil á Inquisição, e cujo conteúdo os 
chríst&os-novos de certo não ignoravam. Em har- 
monia com a ultima parte delias, estes dirigiram 
a elrei uma extensa supplica, em que . pondera- 
vam tudo quanto havia tyrannico e atroz na lei 
de 14 de junho de 1532, revalidada em 1535, 
e pediam a liberdade natural de que gosavam 
os outros vassalos da coroa, não só de sairem 
do reino, mas também de venderem seus bens 
de raiz e de levarem comsigo os próprios cabe- 
daes ^. Porventura a supplica era feita sem a mí- 
nima esperança de deferimento ; mas esse mesmo 
facto servia para combater a Inquisição, porque 
tornava mais monstruosa a instituição e, dava 

1 lostriizione di S. S. per il signore nuuaio G. Capodi- 
ferro, etc. Symin. vol. 33, f. i49. 

3 Supplicatio regi facla, etc. Symm. vol. 32, f. 9B v, 
e »esg. 
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maior plausibilidade á crença de que a mente 
d'elrei ndo era manter a pureza e integridade 
da fé nos próprios estados» mas sim verter o 
sangue de uma parte dos seus súbditos mais opu- 
lentos, para se apoderar das suas riquezas. O 
estado da fazenda publica auctorisava esta crença. 
Ndo era possivel occultar a miséria do erário; 
porque já por esse tempo, afora a enorme divida 
interna representada pelos padrões de juro, os 
empréstimos levantados em Flandres eram t&o 
avultados, em relação équella epocha e aos re- 
cursos do paiz, que os juros aonuaes desses em- 
préstimos subiam a cento e vinte mil cruzados. 
Vinham ensombrar este quadro e tornar ainda 
mais temeroso o futuro, não só as despesas inevi- 
táveis das guerras de Africa, da índia e da colo- 
nisaçSo e defesa do Brazil ; mas também o génio 
desperdiçado d'eirei, que, não contente de au- 
gmentar as difficuldades económicas com a ma- 
nutenção de frades e com obras dispendiosas de 
conventos e mosteiros, taes como as de Thomar 
e Belém, desbaratava a fazenda do estado com 
mercês de dinheiro, verdadeiramente pródigas, 
feitas a cortezãos e affeiçoados^ Conforme o 
que era de esperar, a supplica não teve resul- 
tado. Transmittida então por cópia para Roma 

* Sousa, Annaes, Append. de Doe. p. 401, 404 e segg. 
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e inferida ti\im memorial diHgida a Paulo in, 
em qúé os conversos, qttetxaièído-se da dureza 
còm que eram tractados pelo seu sd[)erai)o em 
matéria de lio evidente justiça, pediam protec- 
ção ao pae eommum dos fiéis, essa supplica in- 
deferida abonada as dili^gendas qUe se faziam 
pára anmuliar os eflíbitos da bulia de S3 de maio *. 
Recebendo as insirucçGes que vimos, Capodí- 
fterro recebera também um breve com poderes 
para proceder á suspensão absoluta ou limitada 
dos inquisidores, se eiles recusassem consentir- 
lhe a inspecção dos seus actos e a modificação 
das suas decisões, em conformidade com o pen- 
samento que ntoi'era o ponlifice a enviá-lo a 
Portugal. O papa tinha, porém, encarregado vo- 
calmente o núncio de pedir a D. João ni, bus- 
cando para isso mover também o animo dos in- 
fimtes D. Luiz e D. Affonso, que sobreestivesse 
no exercício da Inquisição, debatendo-se de novo 
na cúria a conveniência ou inconveniência de se 
conservar aquelle tribunal, e mandando-se um 
embaixador especial para tractar o assumpto, 
mas consentindo ao mesmo tempo que saíssem 
do reino quatro christãos-novos para advogarem 
em Roma a causa desftes. Se D. João iii recu- 
sasse formalmente ou protraísse a re6olii(Íi# 
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definitiva com dilaç5es e arçucias, Jeronymo Ri- 
cenati devia proceder vigorosamente, intromet- 
tendo-se em todos os processos, e reduzindo á 
obediência pela compulsão canónica os ministros 
do sancto-officio que se mostrassem rebeldes. Se, 
em consequência d'isso, eirei viesse a um ac- 
cordo, usaria de moderação e procuraria baver-se 
de modo que o monarcha se desse por sati^éito, 
e ao mesmo tempo os cbristâos-novos nâo tives- 
sem queixa da sé apostólica, falando sempre a 
favor delles, cada vez que sollicitassem a sua pro^ 
tecçao*. 

Tal era a politica da corte de Roma. O leitor 
nSo pôde ter deixado de notar as phases por que 
passou até esta conjunctura o negocio da Inqui- 
sição. Concedido a principio sem grande resis- 
tência e só com as restricções que [convinham 
ao predominio da cúria, o terrivel tribunal fora 
supprimido á força das diligencias e do ouro dos 
conversos, e concedido de novo, não porque as 
convicções ou as circumstancias mudassem, mas 
sim porque o seu restabelecimento se casava com 
as conveniências politicas, e os christãos-novos 
se mostravam remissos em cumprir os contractos 
pecuniários feitos com Sinigaglia. Embora o papa 
boovesse invocado para o supprimir as doutrinais 

i Ordo teneadus a auntio i« Regoo Portugaliae, etc. vol. 
cil. t 68. 
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immutaveis dç caridade, tolerância e justiça pro- 
mulgadas no evangelho: essas doutrinas eram 
condemnadas pela voz imperiosa de Carlos v, e 
a cúria romana não hesitou em condemná-las 
também. Agora as cousas mudavam. Os chris- 
tãos-novos entendiam melhor outra vez os seus 
verdadeiros interesses, e as doutrinas evangélicas 
readquiriam preponderância em Roma. Pôr na 
tela da discussão um assumpto já debatido até a 
saciedade, se não trazia mais luz aos espirites, 
trazia, sem duvida, novos e avultados proventos 
aos árbitros e aos mantenedores do combate. 
Dir-se-hia que Roma, com o dedo no pulso da 
gente hebrea, lhe calculava os alentos para, sem 
deixar de se alimentar do seu sangue, não a re- 
duzir a inútil cadáver. N'isto dava provas de 
maior prudência do que D. João iii, o qual, 
cego pelo fanatismo e aconselhado pela falta de 
recursos, sonhava, talvez, no avultado dos con- 
fiscos que de futuro lhe devia trazer o exter- 
mínio (laquella raça infeliz, sem attender a que, 
transigindo com ella, mas conservando-lhe sem- 
pre diante dos olhos o phantasma da Inquisição, 
teria achado um systema de espoliação perpetua. 
Das duas politicas a roais franca era a d'elrei ; 
mas a de Roma era, sem contradicção, a mais 
sagaz. 

Fosse porque D. João iii soubesse conciliar 
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a benevolência do protonotario ; fosse porque, 
como cremos, á Índole do inquisidor-mór repu- 
gnassem as perseguições violentas, e os actos da 
Inquisição ndo dessem sufficiente motivo aos en- 
carecimentos dos christdos-novos, é certo que, 
entrando em Portugal, o núncio nSo usou dos 
largos poderes que trazia i Enérgicas represen- 
tações chegavam, porém, a Roma poucos dias 
depois da partida de Capodiferro, tanto contra 
o segundo edital do bispo de Ceuta, como acerca 
da nenhuma soluçdo que tivera a supplica re- 
lativa á abrogaçSo das leis de 14 de junho de 
i532 e de 1838. O papa dirigiu entUo ao seu 
núncio novas e mais apertadas recommendações 
para que procedesse vigorosamente, recommen- 
dações cujo resultado parece ter sido nenhuma 
Nâo desanimavam todavia os conversos. Na falta 
de uma perseguição demasiado violenta, com 
que contavam, e da qual se não encontram ves- 
tígios positivos, aproveitaram uma circumstancia, 
grave em si, mas que, dada a comparativa mo- 
deração do restaurado tribunal, perdia parte da 
sua importância. Gomo vimos, o papa tinha de- 
clarado pelo breve de 20 de julho de 1838 que 
ser procurador de qualquer réu de judaismo ou 
subminístrar soccorros aos encarcerados por tal 

i Memoriale, 1. cít. f. 51 v. e seg. 
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delicto nSo dignificava cumplicidade, nem era 
mojtivo de se perseguirem os que assim obras- 
sem» nem finalmente auetorisava elrei a pôr-lhes 
obstáculo á livre saida do reino*. Apesar» porém, 
das terminantes resoluções do pontifice» tinha-se 
continyado a insistir na praxe contraria^. £ra 
sobre isto que os christãos-novos alevantavam 
vivos clamores. Entendeu a cúria romana que de^ 
via manifestar o espirito de hostilidade que» ao 
menos na apparencia, a animava contra a Inqui- 
sição» provendo de novo acerca de um objecto 
em que» aliás» materialmente ella interessava; 
porque se» 6 vista da praxe estabelecida em Por* 
tu^al» se prohibisse a saida do reino aos qqe iam 
tractar em Roma das matérias que tocavam ao 
tribunal da fé, ou se reputassem fautores de he- 
resia os que para alli enviavam grossa$ sommas» 
com o intuito de sustentar a lucta» esse facto re- 
dundaria em detrimento da mesma cúria. Assim» 
expediu-se no ultimo de agosto um breve em 
que» repetindo-se a doutrina do de 20 de julho 
de 1535» se dava ás disposições delle a inter- 
pretação que se devia reputar genuina» contraria 
á opinião daquelíes que -^ dizia o papa — que- 
rendo ser mais atílaaos do que cumpria, atlir- 
mavam que ess'outro breve se referia unicamente 

1 Vide ante p. 114. 
s Memoriale, 1. cit. 
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aos advogados e procuradores Qm juizo dos que 
se achavam encarcerados, e d3o aos que^ de ou- 
tro qualquer modo ou em outra qualquer parte, 
advogavam e protegiam, sobre questões de Inqui- 
sfiçSo, os christãos-novos, tanto collectíva como 
individualmente. Declarava por isso o pontifice 
que o breve de 20 de julho era extensivo a todos 
os que trabalhassem de qualquer modo em vin- 
dicar a innocencia, nHo só dos réus presos, mas 
também dos simplesmente accusados ou difama- 
dos, quer estes residissem dentro, quer fóra do 
paiz, quer fossem seus parentes e amigos, quer 
nlio; que era licito a todos proteger judicial ou 
extra-judicialmente os conversos, patrocinan- 
do-os, aconselhando-os, fazendo sollicitacoes e 
dispendeodo dinheiro a favor delles em Portugal, 
em Roma ou em outra parte, comtanto que o 
iodividuo que assim procedesse nSo estivesse ac- 
cusado ou publicamente difamado do mesmo cri- 
me. O pontífice fulminava as penas de suspensão 
e excommunhâo contra aquelles prelados, inqui- 
sidores e magistrados que, pelo simples facto 
da protecção dada aos réus de judaismo, dentro 
ou fóra do reino, perseguissem alguém canónica 
ou civilmente, e recommendava a eirei interviesse 
com a sua auctoridade para se cumprirem à risca 
as provisões deste breve *. 

1 (ipatrocíniunijdefeiuíonein, auxilium^ opem^ concilium 
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Apesar de todas estas manifestações» o estado 
das cousas em Portugal relativamente á Inquisi- 
ção ndo parece ter mudado. Além de nos falta- 
rem vestigios de que a perseguição houvesse to- 
mado o incremento que o^ vagos queixumes dos 
christdos- novos poderiam fazer acreditar aos es- 
píritos prevenidos, as providencias do papa, enér- 
gicas na apparencía, eram, talvez, modificadas 
pelas ordens secretas que se davam ao núncio. 
A politica habitual da corte pontifícia, e a gra- 
vidade de outros assumptos, que então se tra- 
ctavam entre os dous governos e que se prendiam 
com os negócios geraes da Europa, obrigavam o 
papa a contemporisar com D. João iii, visto que 
já nas instrucções dadas a Gapodiferro se havia 
recommendado a este que attendesse constante- 
mente ô justiça dos conversos e a contentá-los, 
nas suas supplicas, mas que não attendesse com 
menor cuidado a propiciar o animo d'el-rei*. 
Desde os começos do seu pontificado, Paulo iii 

et favorem, tam in partibus illis, quam íd romana cúria, 
et extra eam, nbique locornm praestare, ac pecunias et 
alia ad eorum defensionem necessária submlnistrare:») Breve 
Dudnm a nobis ult. aug. 1537, Symm. vol. 38, f. 120 e 
segg. 

i Dirigendo semper unum oculuni ad gratificandom regi, 
dextenim vero ad justitiam, et ad procurandum ne quis 
istonim miserorum justam habeat causam de sanctitate sua 
et apostólica sede conquerendi:') Ordo tenendus etc. 1. cit. 
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pensara em fazer uma liga com Carlos v e com 
08 venezianos contra a Turquia, e trabalhava 
activamente em reduzir estes últimos a esse ac- 
cordo. As guerras do imperador com Francisco i 
de França traziam, porém, embaraços insuperá- 
veis á realisaçdo da empresa. Esforçava-se o papa 
em pôr termo a taes guerras, e uma trégua ce- 
lebrada entre os dous príncipes nos fins de 1537 
animava-o a proseguir com redobrada eGBcacia 
nas suas diligencias. Não foram estas baldadas. 
Assentou-se em que houvesse uma conferencia 
dos dous soberanos na cidade de Niza no Pie- 
monte, para se tractar da paz, conferencia de 
que resultou a prorogaçSo das tréguas por dez 
annos. Com a suspensSo das armas tinha-se en- 
tretanto celebrado um convénio entre o papa, o 
imperador e a republica de Veneza para se en- 
viar contra os turcos uma poderosa armada, e 
nesta um exercito de perto de sessenta mil ho- 
mens. Esses armamentos extraordinários gera- 
vam em muitos espíritos, e talvez no do próprio 
Paulo iiT, as esperanças de se estenderem de novo 
até Constantinopola os limites da Europa chris- 
tan. Todas ellas, porém, vieram depois a desva- 
necer-se pela traição ou pela covardia de André 
Dória, almirante da frota, que fugiu, depois de 
haver recusado atacar, n'uma occasião altamente 
vantajosa, o almirante turco Barba-roxa, dei- 

TOMO II. 13 



iMdcM) defioís defttniír ou toiMf vMfías galésc 
Mvie«, que 080 tioliaiii podido acompoiíbar o 
ufanúrante ckrâtio na sim ínexpiicATd Aiga^ 

Ta^ eram os acoateementos e^jas phaiei )e- 
.vavan o |M|ni h rec9i9«oei)dar ao anucío qiie 
y9V»cede«ae com destmca, para fiiforecer 09 coo^ 
feraoa aeni olioDar absoIutaoieBto o anuno de 
fi. loto iih Dependia fH^ até coH-o ponto, do 
m de Portofal na roalka^S^ doa seus dons priíh 
c^iaes desi^imos, o coograçar o ioipnf ador eom 
o rei da França o o çâjígnr os recursoa nacear 
aaHoa â ea^pedicfio contratos wn9«ifaeaoos, pafa 
a qnal dovia contribuir eom umit parto doa m»r 
toriaea de guerra, geiáe e navios. Com este ul- 
time intuito, resolvora impor dnaa decmias oos 
reodimontoa do dero portagiiâi» e eaperava re- 
mover as raaiateociaa iqudía oontribuíçio ai<- 
traordtnaría (lenateneiaa que, alíàa, eram íaral- 
liveig) Geden<ío parte deila a benofieio do podar 
(»viK Para etMer, por ontro lado, que D. Jgfto iii 
ínterviesie na reconcilia^ de Carlos v c(m 
Francisco i, tinba enviado credenciaes e instru&- 
«Ses a Capodiferro, ordenando-*lbe propusesse o 
assumpto a eirei, a quem, alii^a isso, eserevera*. 

i Ran^e, Dia Roewischea Pae^e 1. Baad. 8. Bu^,-» 
Pallaviciao, Utoria dei C. di Tfinío, L» 4, cap. 6j 6. — 
Fleury, Hist. Eccies., L. 15B ( 6S e segg. 

s Carta de Padn» de Spom de Tan>ra a elrai, áp 
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Não pertenododo, por6m^ á matéria deftte Nvro 
essaa tiegoeuiQSe», nllo as segaireBioB no seu furo- 
gresao e resultados, sendo quando servirem, como 
aqui, para •Hustrar os successos que pertencem 
á nossa narrativa. Baste saber^^e qu8o urgentes 
eram os motivos que obr^avala o papa a eon- 
(émporisar com a corte ée Lisboa, e quanto é 
provável que as instrucções porticulares ao nún- 
cio, nem sempre fossem aoeordes com m de- 
monstrações eiteriMis favoráveis aos conversos. 
EnHpMinto esCtts ooasas sè passavam, dispo- 
tava^-se »a juncta creada em Roma solM^e a con- 
vemenda de dterir ou nio a buHa de tS36, 
peia qual st restabelecera a InquisiçSo. O aotto 
de ISâS pMaou>*6e nestas controvérsias e nas 
intrigns obiscuras que deviam acompanharias^ A 
falta que se encontra por esta ^ocha de docu- 
mentos relativos no assumpto está mostrando 
que nem as videncitts dos inquisidores se toma- 
vam mais exaggeradas do que o baviam sido a 
principio, nem os bebrens portufriieses (o que 
era consequência desse mesmo facto) soUicitavMi 
cem excessivo fervor a resobiçHo definitiva da 
juDcta. Havia, porém, afora este, outro motivo 
para aqueila temporária bonança ; triste motivo 
do qual haviam de resultar maiores males. Em 

a 15 de i|i9Tembro de 1$>7 : O. ít, M. 6, N.* ItS, fio Airch. 

Dm. 
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a corrupção do núncio; corrupç9o que as in- 
strucçdes em que se lhe ordenava favorecesse os 
conversos, mantendo para com elrei um proce- 
dimento mais dúplice do que prudente, de certo 
modo facilitavam. Sem embaraçar a acção dos 
inquisidores contra qualquer réu, Capodiferro, 
auctorisado pelo ultimo breve e pelas instrucções 
que com elle recebera para rever os processos, 
contentava-se com absolver os que a Inquisi- 
ç8o condemnava. Não eram, porém, a tolerância 
chrístan e os impulsos de humanidade que o mo- 
viam: era a cubica. Abraçara as tradições dó 
seu antecessor, Marco delia Ruvere, e entendera 
que, assim como o ouro assegurara a este a 
impunidade em Roma, pelos mesmos meios podia 
élle sem perigo locupletar-se. Applicando aquelle 
systema a todas as dependências ecclesiasticas, 
ímagine-se até que ponto Capodiferro seria be- 
nigno para com os judaizánte^, que, pouco a 
pouco, animados pelo favor do núncio, iam per- 
dendo o temor que a principio lhes incutira o 
restabelecimento do tribunal da fé, e se toma- 
vam menos cautelosos em disfarçar as suas occul- 
tas crenças. Se acreditarmos as queixas que o 
próprio D. João iii dirigiu, tempos depois, para 
Roma, o castigo dos crimes religiosos e da cor- 
rupção do clero tinha-se tornado impossivel com 
a residência de Jeronymo Ricenati em Portugal. 
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Os empenhos e o dinheiro faziam tudo. Choviam 
os breves, os perdões, as dispensas. Os preços 
variavam; porque a somma era graduada, tal- 
vez, na razdo inversa da influencia da pessoa 
que soliicitava o despacho. Capodiferro sabia ser 
serviçal quando eram poderosos os protectores ; 
roas a veniaga espiritual devia subir de quilate 
quando a valia do sollicitador era pequena ^ O 
núncio nSo fazia, porém, senfio exaggerar o es- 
pirito interesseiro da corte de Roma. L6, tam- 
bém, a benevolência das pessoas influentes não 
se obtinha de graça, e, no sentir de alguns, nem 
o propno-Pattlo iii era exempto do vicio com- 
mum^ Dissimulava elrei com Capodiferro, por- 

1 f<... da eslada do nuDck> aquy creceo tanto a ousadia 
nos máos e tanta segurança de poder errar sem castigo e 
tanla certeza de perdões dos erros por qualquer emforma- 
ção que seja deles, per preços muy desonestos e inormes e 
outros mui baratos, e em lodos com craro fim e respeito do 
interesse próprio sem lembrança nem da rezfto da cousa, 
nem do escândalo dela, nem da diminuição dajurdiçftodos 
prelados a que totalmente s&o cerradas as portas per esta 
via de poder castifrar nenhum máo, nem governar suas pre- 
lacias, tantas são as dispeuKaçdes e os perddes e as bulas 
que por dinheiro e amizade se alcanção em casa do núncio 
indistinctamente em< todo caso, crime e pena, etc."^— Mi- 
nuta da carta de D. João iii a D. Pedro Mascarenhas, de 
4 de agosto de 1539, na Correspond. orig. de D. Pedro 
Mascarenhas, na Bibliotheca da Ajuda. 

S Na carta de Pedro de Sousa de Távora, de 15 de no- 
vembro de 1537, acima citada, o embaixador , português 
aconselha a elrei que se mostre lil>eral não só com Sauti- 
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que a eoinpKeaçSo 4o8 nédios pendeatM com 
a ciiria romana a isso o obrigava. Resolvido a 
substituir o seu en^aíxador Pedro de Sousa de 
Távora por D. Pedro Mascarenhas, que de pas- 
sagem tinha a traetar matérias de ponderação 
na corle de Castella e na de Franca, ordenara 
em desembro de 1537 ' a partida do novo agente. 
Era vm ^s principaes fins da misslo de O. Pé** 
dre evitar a impoaifSo das duas decimas nas 
rendas ecciasiasticas do reino; porque, apesar 
do seu lelo pelas cousas da religillo, o governo 
piNrtuguéa combatia sempre com eoei|(ia as ex« 
torsSes da 'cúria. Chegade a Aoma éepoia dos 
meiados de i&38, por eaitsa doa negócios qoe 
o haviam retido na corte de França, a questão 
das duas decimas e a da escusa de trem ao con- 
cilio (de que ent&o se tractava com calor) senão 



quatro, qiie jA pedis elaraiiidDte, e até oom teraoB aípc- 
rof^ a recompeofa doa aau^ ser? iço0, e além deUe con o 
seorelario e o camareiro do paiMi o ouifOf^ maa até eon o 
próprio PatUo lu. As pliraftes do embaixador afto aaaáa si- 
guiàoativas : « E do papa priii€ipa(n»e«te V. A. ae deferia 
lembrar, poia Uie pode ia^ev muitos praaeres o taaikbem dear 
ffoatos; e quando não al^ ao meoos daa coiMat da lodia en- 
viar aliço que se Hie pofiaa dar, que eliet tudo. tomâo.n 

I A rubrica da minuta das iDstrncçdes a D. Pedro Mas- 
carenhas (Correspond. orig. na Bibltot. da Ajuda) dit qoe 
D» Pedro partiu a S9 de dezembro de 1538. Ê que se con- 
tava o novo auoo de dia de natal. Aasim t% da desembro 
de 1537 vinba por asae calculo a cabir ao^ 1638* 
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toA^ OÊ prfiado» f^rtugnesesi •» hmiioí ft<|uek« 
les ^pie élrei efi(eiidesse« éeritni abMmrefy d'efK 
voita eom outro» negocto» graireu, a» alteiiçOe» 
do embaixador *« Entretanlo nto ae ddaeuidara 
de eiamiMr o estada lia coAletKl>é e cffaai eram 
as vaataeeiía que es chfkú^nshMvoê banam db* 
tido na j»nct« enearref^ada de pesar o» aggravos 
de que elles se queixafani. As eoosas ImImmi 
chegado a mAos leraiios* A preponderaneia doa 
ad?er»aríos da Inquístçto nos eonsethos do pe»» 
tifioe, preponderância qoe jk se manifaistara «m 
anuo antes nas prorídencias ei pedid»^ em 1S97» 
dSo bavía dimtnaido. 6liiftoeeí« itm dos eardeaea 
a quem o papa confiava o exame dos negócios 
ma» graves» restituído á juneta» fazia adi mm 
guerru imptocaivel ás pretensSes da corte de Por« 
ti^al, do aeeoféo eom Duarte da ftm o eomi 
os outros agentes dos eftristllos-4iovos» Pbra tal 
o ardor qoe o eafdeal mostram fta- contêAda, 

t TMiot ft QtUMite (Corrifponl. ••%. deD. F«éro Mm* 
carenlias, f. 45) da resposta a uma carta de D. Pedro lliaa- 
carenhas. estripta de França a eireí á 30 de março de 1530. 
Ne«bi sespflttm, (f«e dotia s«r én» Sim és irbril •« príncU 
pioa dt» naia^ apetat de M «rflenar a» embaiiadoc & maloc 
brevidade oa sna partida para Itália, também se lhe mauda 
traetar vários assumfit^» cum rrancisccv r. Assim, élle devia 
estar em França ainda em junho. Al.* carta que nos resta 
de D*. Pedro fttascaretillttt) dlvlvidki d^ Aonta, ê iinlfr tle S4 
de deMmitro de ISS» (€9r|W €IIIHjit<4^ P. t, Hl. 03, N>.* St) 
sobre as duas decimas. 
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que delle, por assim dizer, estava tudo pendente. 
As primeiras diligencias do novo embaixador 
dirigiram-se todas a tirar-lbe o negocio das mãos, 
e com tal arte ou energia se houve* que alcan- 
çou fazé-Io substituir pelo cardeal Simonetta, 
aquelle mesmo que, tendo sido favorável á ex- 
pediçto da bulia de 26 de maio de 1S36, de- 
pois se arrependera, eximindo-se de entender 
nos males delia provindos, Postoque gosasse da 
reputação de homem honesto, Simonetta era 
poíbre, e ao mesmo tempo tto influente como 
Ghinucci nas matérias de maior monta. Fazen- 
do<-Ihe dar aquelle encargo, D. Pedro Mascare- 
nhas esperava tirar proveito dessas duas cir- 
cumstancias para os flns que se propunha. Tal 
era o estado das cousas nos principios de 1639, 
quando factos inopinados vieram exacerbar de 
novo a lucta, por tanto tempo dormente ^ 

Era em fevereiro desse anno. A corte acba- 
va-se em Lisboa, e o bispo titular de Ceuta na 
sua diocese de Olivença. Segundo parece, os tra- 
balhos do tribunal da fé, cuja actividade estava 
de algum modo annullada pela pressSo que o 
núncio exercia sobre elie, n9o eram assas impor- 
tantes para exigirem a presença do inquisidor- 

A Carta de D. Pedro MaBcarenhas a elrei, de Roma 
a S7 da ferereiro de 1539, no Corpo Chronol. P. 1, M. 64, 
N.« 86. 
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mór em Évora ou na capital. Certa manhan, 
porém, uma proclamaçSo singular appareceu af- 
fixada nas portas da cathedral e das outras igre- 
jas de Lisboa^. Âffirmava-se nella que o christia- 
DÍsmo era um embuste, e annunciava-se a vinda 
do verdadeiro Messias. A linguagem desse papèl 
sedicioso, sem nome de auctor e sem assigna- 
tura« revelava ou um excesso violento de fana-^ 
tismo judaico, ou a intenção de irritar os ânimos 
contra os conversos. Ao lerem-se aquellas blas- 
phemias, a agitaçfio foi geral. Emquanto as jus- 
tiças ecciesiasticas e civis e os agentes da Inqui- 
sição diligenciavam por todos os modos descubrir 
o réu ou réus daquelle attentado, eirei mandava 
prometter dez mil cruzados de premio a quem 
os denunciasse. Com estas providencias socegou 
o povo, entre o qual vogavam já as idéas saú- 
guinarias, cuja explosão produzira, havia trinta 
e três annos, t&o horriveis scenas. Grande nu- 
mero de christ&os-novos procurava salvar vidas 
e fazendas fugindo escondidamente do reino para 
Africai Ao mesmo tempo, o bispo de Ceuta 
recebia ordem para delegar os seus poderes no 



< Caria de Sebastião de Vargas a elrei, datada de Me- 
quines, em abril, em que dix que passavam muitos chris- 
tãos-oovos pelos rios de Mamora, Larache e Saté para as 
terras de mouros, deixando as fasendas a pessoas que de- 
pois lh*as passavam:' Corpo Chronòl. P. 1, M. 64, N.® 86. 



bispo do P^i^te, em eaja severidader eirti, ié* 
gnndo pftrèce, eoníkrira mtm do qtie m de Fr. 
Diogo da Silv». Sem que, poréro^ recusasse obe^ 
deeer, o mqciMdor^^mór põnderoti a<^ monarcba 
a possibíKdade de 9tt aqueUe atlefitado obr» dos 
inímígoa dos conireisos, e • prodeneia com que 
compria proceder em la( caso ^. Concedendo os 
poderes que se lhe pediam, o bispo de Ceuta 
ousou faxé-io com as limitaçdes que suppmíba 
cotiventeutest embora se lhe tivesse pedido uma 
detegaçSo mats ampla. Condustdas com destrexá 
as indagações que se fazíaro, cbegou-se final- 
mente a descubrir o culpado. Era um ehristlkH 
novo, que ninguém até abi reputara como tal. 
Ao lienos assim se disse. Levado aos cárceres 
àít Inquisição, confessou ser auctor daqiielles es* 
criptos, de cuja doutrina estava persuadido, pro- 
testando constantemente que sé elle éoramettêra 
o erime. Procuraram convencé-b do erro ; mas 
contra a sua pertinácia todo^ os argnmeiitos • 
persuasões saíram baldados. Julgado* na insta*- 
cia inferior, tecusou áppelar fB/ta o consettfo 

1 «86 deve muito olhar a emtenção com que hos tais 
cscrilos se puseram, se per ventura se fei per indínar V. A. 
e «eus oOeiaes e os do padre sauf^ e os potos cootra hos 
chrisiftoa novos, e per («essoas de pouca prudência, (M 8« 
ho feteram berejes:» Carla do bispo de Ceuta a elr^i, de 
SI de fevereiro: Cartas Atisstvas, 111. 9. N.* 61, no Areli. 
Nac. 
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gerri dft fn^f«Mçao. Era utn fenfftieo om om 
martyr» Relaxado, porém, á» JMtiças seeulards, 
e posto a tormento (o qm a InquisúçSo nQo fi« 
zara) para se descobrir se tinha effectiiraniente 
cwnptieea, o ankiio esmoreceu^Hie. Negando até 
o ultfBio suspiro (fãe alguém se houvesse associa- 
do coiB elle para a perpetraçSo do delicio, reco* 
nheceu que o havia baMucinado uma ?an crença. 
Assim como esperava o Messias, assim contava 
também com a insensibilidade do meio dos mais 
atrozes lratos« e a dor desenganava^-o da vai- 
dade das suas ittusões. A luz, porém, que lhe 
illumtnara emâm o espirito vinha tarde para o 
salvar da vindicta dos homens. Pereceu no meio 
das ehammas, e os que o acompanharam no der- 
radeiro trafiee affirmaram que morrera cbristifio 
e arrependido'.* 

As circumstancias deste successo ^o dignas 
de reparo, porque vem conftnnar lodos os an- 
teriores indicies da moderação comparativa com 
que o tnbunal da té procedia nos primeiros tem- 
pos do se» restalieleeimento, e de que essa mo- 
deração era devida, ao menoa em grande parte, 
ao caracter do inquisidor-mór. As suas suspeitas 

t Cftrt» do bispo de Ceuta, cil. — Minuta de Carto de 
D. João III a D. Pedro Mascarenhas de 19 de março de 
1539, na Correspond. orig. de D. Pedro Mascarenhas, na 
Biblioth. da AjuÍbl. 
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sobre a possibilidade de haver naquellas mani- 
festações blasphemas uma astúcia diabólica, para 
excitar perseguições coDtra a gente hebrea, não 
só provam que Fr. Diogo da Silva não era um 
fanático, mas indicam também que, supremo juiz 
do tribunal da fé, conhecia por experiência as 
calumnias e os artiãcios que se inventavam para 
fazer condemnar os christãos-novos. Yemos, tam- 
bém, que o miserável judeu, réu de blasphemias 
publicas contra o chrístianísmo e victima da pró- 
pria cegueira, só depois de entregue á auctori- 
dade secular recebeu tratos para delatar sup- 
postos cúmplices, signal evidente de que, ou fosse 
devido á influencia do núncio ou á do inquisidor- 
mór, ou, o que é mais provável, á de ambos, 
08 actos da Inquisição naquella conjunctura não 
eram assignalados por demasiada crueldade. Ro- 
cusando, emfim, conceder ao bispo do Porto ' tão 
amplos poderes como eirei pretendia, Fr. Diogo 
da Silva dava ainda outro documento da sua to- 
lerância, mostrando temer-se desse homem, que 
subsequentemente veremos figurar como um dos 
campeões mais ardentes dos rigores inquisito- 
riaes. 

Mas um inquisidor-mór tolerante e illustrado; 
um núncio que, fosse por que motivos fosse, 

i Era D. Fr. Balthasar Limpo. 



B KSTABKLBCinilTO DA IlIQCISIÇlO 205 

pusesse obstáculos á condemnaçSo definitiva dos 
implicados oo crime de judaismo ; um tribunal, 
emfim, cujas abobadas n9o resoassem de contí* 
nuo com os gritos dos atormentados, e onde a 
polé e o potro jazessem no pó e esquecidos, eram 
cousas monstruosas aos olhes dos fanáticos, so- 
bretudo depois do ruidoso acontecimento que es- 
candalisara e irritara o povo da capital. Duas 
providencias urgiam: obter do papa maior liber- 
dade para o arbitrio dos inquisidores, restrin- 
gindo a acçHo do legado apostólico, e substituir 
um inquisidor-mór pouco enérgico por outro, 
cujo espirito n9o fosse accessivel á piedade, nem 
demasiado escrupuloso no que tocava aos pre- 
ceitos da caridade e tolerância evangélicas. Para 
se tomar a primeira, recommendava*se a D. Pe- 
dA Mascarenhas que trabalhasse por alcançar as 
necessárias exempçSes'. Realisar a segunda era 
mais facil. Gomo a bulia de 23 de maio do 1636 
auctorisava elrei para escolher um quarto inqui- 
sidor geral, além dos treft bispos de Ceuta, La- 
mego e Coimbra, e como só o primeiro tinha 
exercido esse cargo, nada mais havia do que pôr á 
frente da Inquisição, em logar delle, um individuo 



i Minuta da carta de 19 de março cit. — Carta de D. Pe- 
dro Mascarenhas, de ti e IBO de junho de 1539, I. cit. f. 93 
T. e 95. 
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de okm&t cdiifiaaçi € de m«« s^ta eotimeiam. 
Foi o que <e fet. AUcgaiido a sua provecta ida- 
de e pouca aaude^ e a necessidade de adsiatt- 
Irar a peqeeaa diocese de CMiveoça^ Fr. Diof^ 
da Silva pedi» ser substitiiido por pessoa aiai$ 
habilitada de que eUe para exerce & oiitir de 
jaqttisidor-geraL Esta aiipptiea era e«ídeiibH 
meate resultado de iima ifisimaçdo regia M por- 
que o bispo de denta lAo tardeu a aer eimio 
arcebispo de Braga, dignidade maia laboriasa 
que essa de qae se esLoeerava. Tiuba^-a entio o 
iniiittte ]X Henrique, ír^o d'elrai% matteeba de 
vinte e sete aonea» que na idade de quatone 
fora promovida a prior de Sancta Crua de Caiss*- 
bra» e na de vinte e dous a mettopolita bnh 
eharense; tão bem aabía a bypocrisia daqaelle 
tempo eooeiiiar as demoaslraçítas do aolo re^ 
gioso oom a quebra de todas aa leis da daceaeia 
e da disciplina eoclesiastica* Foi escolbido o ío- 
Isote para subati^if o Mspo de Ceuta o^feaaí- 
mar a lAquísiçto de um lotfaargo« qiie oio con- 
dizia nem com a sua índole nem eom oa fias 



I o próprio bispo de Centa o dá & eblender na carta 
a eirei, de 10 de junho (Collectorio das Bulias da Inquiii- 
ç&o, f. 9) diiendo que pede a exoneração «por minha ida- 
4e... « Craica dispo^íf^o»,. « por oiif^ itu^9ê netivoi; 
9finw tmmbent^^ mt MV^f^^ ÇV« ^^T^ ^- J* M» Mn (#•' 
brar itto,n 
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para qiHi fora cr«ada^ Nte podendo «server 
ella próprio o ofScio de mpremo inqui&idor, 
D. Jo9o iu mostrava, ao menos, bons deaejoat 
aomeiaiido para o eargo u» meiobro da sua fa** 
milia^. 

O despeito d'elrei pelas blaspheiMas affiicadaa 
nas portas das igrejas de Usboa tioba sido legíf- 
timo, e justa a punição do eulpado, posteqiAe 
repugnem •& bumanidade oa tonnentos e o Mroz 
^upplieio que Ibf foraia ap|JÍicado6. Mas o sub*- 
stitMÍr 9 ^f& wdho respeitável mm waocebo» aioda 
m idad« das paii^des víoleutas, ao tremeodo caf^ 
go de ioquisidorwnór era condemRavel uMitife»- 
tavio 4e fafiatisno. A escoifaa de D% Henrique 
offi^ia a flui&ii»a do direito eaoonico^ um re*- 
(pieria par^^ o exercido de fimcções de tal ord^u 
a idade i^ quareata «iídosi e sopbismava as ii^- 
teoeSes do pouti^e, (jue, nomeiaudo iuquisido^ 
res geraes, m bulh de 23 de maio, (ces prela*- 
dos dos mais notáveis de Portugal, e deixando 
a ekeí a designaçlk) do quarto» ufio quisera por 

i Gar4B wégltí de |Ba de jiti^o de 1539, 90 CoileotoMe 

f. 9 V* e seg.— Sousa, Historia Genealog. T. 3, p. ^65 e 
le^. 

a Isto qutt algiiea sopporUi iavMtiva boma, dMo o pM» 
prio D. Juão III. («Se jeste carego (o de inquísidor-múr) fora. 
de prweipe lecular com miiy grande gonto me empregara 
nele:» Minuta da carta a D. Pedro MawareiíbiíSp.fi^ Q. 13» 
M. 8, N.« 6, no Arch. Nac. 



908 DA OBIOBV 

certo que, sendo inquisidor-mór só um deites, 
tivesse a preferencia sobre todos três o de no- 
meiação régia, facto tanto mais escandaloso, 
quanto era sabido que se designara em primeiro 
logar o bispo de Ceuta para dar garantias de 
imparcialidade aos christdos-novos, e que o quasi 
imberbe arcebispo de Braga era contado entre 
as pessoas mais adversas a elles ^. 

Nomeiado inquisidor-mór o infante, expedi- 
ram-se ordens a D. Pedro Mascarenhas para 
que assim o communicasse ao pontífice, dando 
as razões, ou antes os pretextos, que para . isso 
houvera. Longe de deverem os chrístSk>s-novos 
receiar uma recrudescência de perseguição, no 
entender da corte de Lisboa, o moço arcebispo, 
ao mesmo tempo qué ia restabelecer a conve- 
niente severidade para com os maus, era para os 
bons, pelas suas virtudes e elevada jerarchia, 
fiador de paz e segurança. Por esta nomeiação, 
porém, tornava-se mais urgente a necessidade 
de soltar os braços á Inquisição e, sobretudo, 
de tirar os poderes de revisão final concedidos 
ao núncio, visto que seria absurdo haver em Por- 
tugal quem podesse alterar as decisões de um 
inquisidor-mór irmão do próprio monarcha e 

« 

i Mut clariuB loqiiamur, cum ipsii novis christianis sua- 
pectissimus sít:») Informatio quod inf. D. Henricus, ete»: 
Sjmm. Tol. 3ft, f. 185. 
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que se considerava como primaz das Hespanhas. 
Para fundamentar melhor as suas pretensões,* 
eirei trançmittia ao embaixador a relaçUo cir* 
cumstanciada dós attentados contra a fé que os 
christàos-novos estavam practicando para que a 
apresentasse ao papa. Mas, ou porque esses fa- 
ctos fossem de pura invenção, ou porque, como 
elrei ailirmava, os conversos tivessem sido tra- 
hidos e denunciados por alguns de seus próprios 
irmãoi^, cujas traições nHo convinha se houves- 
sem de suspeitar ou descubrir, é certo que se 
reconamendava a D. Pedro Mascarenhas pedisse 
ao pontifico inviolável segredo acerca daquellas 
revelações, e ordenava-se-lhe que rasgasse as 
respectivas notas, logo que lh'as tivesse commu- 
nicado *. 

As difficuldades com que o agente português 
em Roma tinha de luctar eram grandes, assim 
porque a cúria mostrava claras tendências para 
favorecer os christôos-novos, como por outras cir- 
cumstancias. Irritavam o papa as resistências e os 
artifícios que empregava a corte de Portugal para 
evitar a extorsdo das duas decimas nas rendas 
ecclesia^ticas, ou para, ao menos, ter quinhão 
na presa ^. Por outro lado, nomeiando-se o in- 

i Minuta da carta a D. Pedro Mascarenhas, na G. 13, 
M. 8, N.« 6. 

s Elsia negocíaç%o complicada, de que ainda teremos de 

TOMO TT. 14 



fante inquisidor-mór, tinha-se prevista e oalcu^ 
lado uma coliisão com o nuncb, que desse fun*- 
damento plausível a expulsar este ^, e Capodi ferra 
Dio podia ignorá-lo, nem deixar de augmentar 
a irritação da sua corle prevenindo^a coalra 
D. Henrique. Entretanto, postoque homem de 
poucas letras, 1). Veávo Mascarenhas era uma 
inteiligencia superior, que sabia appreciar as 
cousas e os homens, e sair com vaalagem das 
luetis em que se empenhava. De indole, segundo 
parece, recta e desinteressada, tinha a qualidade^ 
de alguns estadistas, que, collocados em logara» 
eminentes, no meio de uma sociedade e de uma 
epocha pervertidas, se aproveitam da corrupção 
para realisarem os seus intuitos, sem se eorrom* 
perem a si próprios; estadistas, cuja triste esu«* 
prema crença deve ser um profundo desprezo 
do género humano. ResitUra j& era Roma tempo 
siiificienle para avaliar bem a cúria ponlificki, 
e a idéa que fazia delia era ex.tremame&te des** 

falar entreteve quasi exclusivamente no 1.® semestre de 1539 
o embaixador Mascarenhas, cujos ha beiff esforços fofani em 
parte frustrados pela imperícia dos miuiatrosde D. ioftu in. 
Consulte-se a sua curiosa correspondência, de que existe 
grande parte na Bibliolbeca da Ajuda e algumas cartas na 
Torre do Tombo. 

i «esta emleiçXo... do infante... senSo pêra com elle 
poder mylhor deytar desse Reyiio o mincjro:» C»rla de 
D. Pedro de Mascarenhas, de SI de setembro do 1539, na 
s«» CQrreapDiid. original f. 139 v. e 133. 
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favorável. Na sua opimâo» para bem negociar 
com Paulo iii não havia outro meio senão fazer- 
lhe crer que ganhava no negocio ^^ e por isso 
tinha aconselhado a elrei, na quesl3o^ das deci- 
mas, que não pusesse obstáculo a uma extorsão 
que só recabia sobre o clero, comtanto* qae parle 
da presa revertesse em beneficio do fiseo, arbí- 
trio que. fora acceito, embora a transacção não., 
chegasse a concluir-se, como depois veremos, com 
tocfós as condições que o embaixa^r desejava ^ 
Assim entendera também desde logo que serf a ira^ 
possiveè tirar-se ao nuncía o direito^ revista nos 
processos da Inquisição, por ser prerogativa gran- 
demente rendosa, e de que o papa se não des- 
pojaria^ senão por mais avultados lucros^. A sua 
r^ra para prognosticar a soluçlk) dos negócios» 
era Roma era saber quem dava roais. Dotado 

i utudo o. que V.A. q,uiâeL' oe^ocçar bem coni eâte );apa 
adft ser poodolhe seu emteresse diante : » Carta de D. Pedro 
Mascarenhas de ^t de junho, na Correspood. orig. f. 9^. 

2 «ludo se fará como lhe nom tocarem no seu emte- 
resse. E Y. A« deste pam de seu compadre deixe ao afilhado 
levar a parte que quiser, comtanto que a de V. A> a<^m 
seja majs pequena, e nom quetra ser raa'is piadoso da fa> 
zeDda ecre^iastíca do que ho he seu próprio doso e vigaira 
unyversal:»» Ibid. 

s utirando'o nucio nom aver deratiender nelia (n{\ In» 
quIsicAo) : ho q«all se upm fará emquanto ahi oiiver nuçio- 
nease Reioo ea vida deste papa, porqu« lhe vaj nisso seii} 
enteceass, o que elie nom allarga senfto [>òr outro t/nM oa 
maior : » Ibid. 
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do talento^ de physíonomísta, tantas vezes útil 
na vida aos que o possuem, iia no rosto do papa 
qualidades de espirito que lhe repugnavam pro- 
fundamente; mas nessa mesma repugnância ti- 
nha incentivo para sempre estar prevenido em 
tudo quanto com elle tractava ^. Convencido de 
que onde reina a venalidade só a corrupção 
pôde dar o triumpho, obtinha da sua corte os 
meios de corromper, e empregava esses meios 
como quaesquer outros. Tentava tudo e a to- 
dos. Nem a própria reputação de Simonetta, 
cuja probidade severa parecia excluir quaesquer 
esperanças, o fez recuar. Acaso não cria nella. 
A influencia deste prelado e a de Ghinucci eram 
as que mais temia. Importava-lhe comprá-los. 
Recebidas de Lisboa as sommas necessárias, ten-* 
tou Simonetta por intervenção de Santiquatro. 
Repellida a offerta pelo pobre velho, esperou 
confiado que alguma precisão instante lhe trou- 
xesse o arrependimento da honestidade. Não 

i «guardará (o papa) o primeyro que tem fejto |)eÍ8 
composyçam que tem recebida, senom ouver outro laHÇ9 
mayor sobre mim:n Id. Ibíd. f. 101 r. — (cCom esta mando 
a V. A. huma medallia em qne o papa ei9tá tirado pelo na- 
tural bem ao próprio para que Veija a filosomia deste pryn» 
cepe com quem negocéa, a esperança que de ay promete, 
e quanta resSo teoho de deseyar que Y. A* m'acupe em 
qualquer outro serviço por mais traballioso que seja, e me 
tire daqueste, em que o nXo posso servir sem doeoça da 
alma e do corpo.*') Ibid. 



\ 
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tardou este. N'uin apuro pecuniário, Simonetta 
lamenfou-se de ter perdido a oiferta espontânea 
do embaixador; mas a oflerta não tardou a ser 
renovada por diverso canal, e foi acceita. Ha o 
que quer que seja infernal nas irónicas desculpas 
com qu€i D. Pedro Mascarenhas narra ao seu 
príncipe a prostituição daquellas cans. «Entre 
08 cardeaes — diz elle — Simonetta era tido pelo 
roais severo na distribuição da justiça. Como tal 
o collocou o papa no logar que occupa: como 
tal o consulta e a Ghinucci em todos os negócios 
mais ou menos graves. Estes foram os trances 
que passei com elle. O que fez não se toma em 
Roma por maldade, nem sé extranha, porque é 
o costume da terra. Não me espanta, por isso, 
o valimento que teve aqui Duarte da Paz, ten- 
do-Ihes dado a comer tantos cruzados e portu- 
gueses*.» Depois de referir a triste victoria que 
obtivera, annunciava outras mais ou menos fá- 
ceis. «Trabalho — proseguia elle — por amansar 
Ghinucci, não para me servir, mas para não me 
empecer. Está mais pacifico, e promessas não 
íiiltam. Se lhe podesse fazer devorar alguns cru- 
zados, faria bom serviço a vossa alteza. Não des- 
espero disso, porque sei os usos de Roma. Co- 
mecei a encetar os dous mil cruzados que vossa 

< Q português era uma moeda de ouro daqueUe tempo. 



allexa me mandou dar para taes obras, e nio 
creio que me fundisse mal a despesa, nem que 
damne no porvir. Fie-se vossa alteza da minha 
má consciência, crendo que sou menos escaco 
da própria fazenda do que da fazenda reaP.» 
Com um agente destes, o negocio da Inquisição 
teria naquella conjunctúra ganhado muito, se, 
como dissemos, a questão das duas decimas nio 
absorvesse quasi inteiramente as attençdes de 
D. Pedro Mascarenhas, e não lhe repugnasse, 
conforme se deprehende da sua correspondência, 
tractar de um assumpto enredado de interroioa* 
yms debates jurídicos, que a sua alta inteUigen- 
çia devia condemnar, embora não ousasse mani- 
festado. 

O principal, ou, pelo menos, um dos princi- 
pães fíns com que o infante se collocara á frente 
do tribunal da fé tinha sido, conforme vimos, 
dar, aso a collisões que tornassem necessária a 
remoção de Gapodiferro. Apenas revestido da di- 
gnidade de inquisidor*mór, D. Henrique nomeiou 



t Carta de D. Pedro Mascareabas de SO de junho de 
1539, na Correspond. ori;^. f. 104 e v. N^ima carta pos- 
terior (S de ãezembto de Í539) falando da morte de Simo- 
iietta^ o embaixador mostra a sua magoa, accrescenlaiido 
uma ponderação singular: «£ o pior foy perder V. A* 
aquelle servidor que já lhe estava comprado : » Ibid. f. 
199 V. 
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novos membros para o conselho da InquísiçSo* 
Foram estes Ruy Gomes Pinheiro, depois bispo 
de Angra, e o aiigustiiiiano Fr. JoUo So^ires, 
também posteriormente elevado á cadeira epis- 
copal de Coimbra ^. A escolha de Fr. Joèo Soa^ 
res era a luva que desde logo o infante arre- 
messava ao núncio, ou, para melhor dizer, é 
corte de Roma, onde aquelle frade era asses 
mal visto. Nas instrucções dadas por ordem de 
Paulo III a um dos successores de Jeronymo Ri- 
cenati, a indole, as opiniões e os costumes do 
novo membro do conselho geral são descriptos 
de modo não demasiadamente Hsongeiro. «O con- 
fessor d'elrei, Fr. Joôo Soares — diz^se ahi — é 
um frade de poucas letras, mas de grande au- 
dácia e em extremo ambicioso. As suas opiniões 
sHo péssimas, e eile publico inimigo da sé apos- 
tólica, do que ndo duvida gabar^se, como refi- 
nado bereje que é. Todos o conlier^m por tal, 
menos o rei, por cujo temor, e porque, com pre- 
texto da confissão, obtém delle a solução 4e 
muitos negócios, todos o «catam. É homem pe*- 
rigoso e de vida dissoluta. O paço serve-lhe de 



i Sonn, DeOrig. Inqnwit. p. 13.RuyQoineseFr. Jo8o 
So«r(*8 ti]tUiilav«m*se éfTecItvamente 4o conselho e 4eput^ 
dú9 âa sanrta J'tqNÍsiçâo a !£2 de agusto d€ 1539 : ProcetW) 
fie Ayres Vas, ProOets. da Iaq«i8. de Litlwa, HJ* I7;74i0; 
no Arch. Nac. 
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convento ^» O doutor J[o9o de Mello, um dos 
primeiros membros do conselfio nomeiados pelo 
bispo de Ceuta» e que mais de uma vez substi- 
tuíra o inquisidor-geral nos seus impedimentos, 
achava-se então delegado da Inquisição em Lis- 
boa. Creada desde logo pelo infante uma Inqui- 
sição permanente na capitaU JoDo de Mello, que 
se distinguia pelo seu espirito intolerante, o que 
delle continuou a dar provas, foi collocado á 
frente do novo tribunal. Esta nomeiação feria 
mais particularmente Capodiferro, porque na- 
quella conjunctura um successo, talvez de ante- 
mão preparado com esse intuito, tinba feito rom- 
per as hostilidades entre o inquisidor e o nún- 
cio. 

Ayres Vaz era um medico do paço, christâo- 
novo*, cujo irmão Salvador Vaz entrara coroo 
pagem no serviço de Jeronymo Ricenati logo de- 
pois da chegada deste a Lisboa. Ganhara o nún- 
cio extrema afleição ao pagem, e tanto o pae 
como o irmão do moço Salvador se haviam tor- 
nado Íntimos e commensaes de Capodiferro. Não 

i Instnizzione data ai Coadjutore di Bergamo: SjrmiD. 
T. 18, p. 4£ e seg* 

8 Nem do processo de Ayres Vaz, nem dos duciimentoi 
diplomáticos relativos a esta questão consta que elle fusse 
christSo-novo. Consta, porém, que o era de uma carta de 
D. CbrUtovam de Castro, a f. 1^0 da Correspond. orig. de 
D. Pedro Mascarenhas. 
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limitava Ayres Vaz os seus estudos á medicina : 
tiiiha-se dedicado também á astronomia, sciencia 
cujos cultores naquella epocha facilmente cabiam 
nos desvarios da astrologia judiciaria, e Ayres 
Vaz deixou^se embuir da mania de propheta. 
Em geral, na Europa a astrologia suppunha-se 
uma cousa séria. Em Koma dominava mais que 
em parte nenhuma esta superstição, e, segundo 
a phrase expressiva de um escriplor contempo- 
râneo, raro era o cardeal que parn comprar uma 
carga de lenha nlko consultava astrólogos e fei- 
ticeiros. O próprio papa tinha fé impiicita na 
influencia dos astros e nas predicções astrológi- 
cas*. Ayres Vaz começara por fazer predicções 
á rainha D. Calharina: depois, subindo mais alto, 
fizera, predicções politicas a eirei. Entre outras 
cousas, por occasião de um eclipse, prophetisara 
a morte de um príncipe, e a prophecia tinha-se 
reulisado no mais velho dos dons filhos que res- 
tavam a D. JoSo 111 de todos os que até ahi ti- 
vera^. Oflerecendo ao monarcha novos vatici- 
nios, Ayres Vaz, provavelmente mal visto já pela 
triste predicção da morte do principe, annunciava 
prósperos successos, mas confessava que as illa- 

i Ranke. Die Roemischen Paepste, 1 Band, 3 B. (Pau- 
lo III) Mcndoza, ibí. 

9 O principe D. Phílippe, fallecido a f 9 de abril de 1539, 
Gom seis ftnnos de idadCf 
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çdes tirstlflB ilo mpecto dos nsítm tAo tkllunii 
flbfsoiuta certera; ponopie Deus» os arceiios de 
cuja mente ndo é dado ao homem perscrutar, 
muitas vezes aunuliiivfi 9[% influenciaB sidéreas. 
Com este correetito» ds v«llicinios astrológicos 
ppdiam ser e eram hiueur», fiorém nfto impie- 
dade. Entretanto, una copia do papel, dir^^ 
peb pobre medico a einefi sobre taes assumptos» 
foi cahir nas mãos do inquisidor JoAo de Mello. 
Ciiamado por este ao seu tribunal, Ayres Vaz 
confessou ser auctor daquelle eseripto, postoque 
ahi houvessem introduiido alguns períodos que 
nfto eram seus. Assignou-lfae o inquisidor dia 
para vrr deliender^-se do crime d'heresia que com- 
mettera. Na conjunctura aprazada «^resentou-se 
Ayres Vfi% no tribunal, rodeiado de livros, prom- 
pto a moslrar os fundamentos seientificos dos 
seus vaiicinios e a orthodoxia das suas opinrdes. 
Era diffidl o primeiro empenho, mas fácil o se- 
gundo, visto que eUe subraettera tudo aos de- 
cretos tne^Tutarveis da Providencia, e para se 
defender podia invocar o exemplo do chefe su- 
premo da igreja. Subitamente, pofrém, «m no- 
tário apostólico entrou no «posento e, ínta^ 
rompendo a $oIemnidade do acto, entregou ao 
inquisidor um papel. «Era uma intimação pela 
qual o núncio avocava a si o julgamento daquella 
causa e ordenava que o inquisidor fosse assistir 
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a eMe, levando comsigo os theologos que deviam 
disputar com Ayres Vaz, entre os qimes figurava 
Fr. Jodo Soares. Tinha o astrólogo, preparado 
este desfecho, mas o notário antecipara a hora. 
O physico pretendia primeiramente dar uma se- 
vera lição aos theologos. Teve, porém, de reti- 
rarão, -porque o inquisidor, cujas esperanças 
eram outras, fingiu obedecer sem resistência aos 
preceitos do legado apostólica ^ 

Passavam-se estas cousas nos metades de ju- 
nho, quai^o a nomeioçâo do infante para sub- 
stituir o bispo de Ceuta estava jé resolvida. CoA- 
tava, for isso, João de Mdio com o desforço. Foi 
o primeiro passo para elle collocarem-^no á frente 
da Inquitíçio de Lisboa ; mas o seu orgulho exi- 
gia-o mais completo. x4os autos do interrompido 
processo ajunctaram^se os votos dos theologos 
mestre Olmedo, Fr. Joôo Soares, Fr. Jeronymo 
de Padilha, Fr. Luiz de Monteia e Fr. Fran- 
cisco de Villafranca. Eraln frades mais ou me- 
nos influentes na corte. O escripto fora unani- 
memente julgado por elies herético. Revestido 
o infante da fiova magistratura, um dos seus 
primeiros actos foi, fiortanto, ordenar a firis&o 
de Ayres Vaz, que os offictaes do cardeal D. Af- 

^ Todas eslas pnrticntaridades sao extrahidas do Pro- 
cesso original de Ayres Vaz, N.*»» 13:186 e 17:749 dos Pro- 
cessos da loquisiçXo de Lisboa, 1. cit. , 



» 
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fonso, arcebispo de Lisboa, arrastaram aos cárce- 
res do Aljube. A lucta estava encetada. O núncio, 
que debalde tentara obstar á prisdo, mandou in- 
timar o infante D. Henrique para que lhe entre- 
gasse o processo, e o cardeal D. Aítonso para que 
soltasse o preso; mas o promotor da Inquisiçíio 
deu p3r suspeito o núncio, que recusou a suspei- 
ção. Pnstoque esse tractasse o infante de pseudo- 
inquisidor, o infante appelou para a sancta sé, ap- 
peiaç9o que Capodiferro igualmente rejeitou. Os 
textos de direito canónico e dos praxi^as voavam 
de parte a parle *. Era um drama em que o ex- 
cesso do ridiculo só se temperava pela terrível 
perspectiva de uma fogueira para o pobre astró- 
logo, se, na refrega entre o agente do papa e 
os infantes, estes, que tinham a força malerial, 
ndo cedessem ás ameaças dos interdictos, cousa 
pouco provável, visto que o intuito da iiomeia- 
ç9o de D. Henrique fora causar um escândalo 
que desse em resultado a saída de Riccnati. 

E o escândalo aproveitou-se. EIrei, que o fa- 
natismo tornava instrumento cego destas vergo- 
nhosas contendas, escreveu uma carta ao seu 
ministro em Roma para que exigisse do papa o 
desaggravo dos infantes, desagj^ravo que consis- 
tia na revocaçdo do núncio. A narrativa do sue- 

4 Procetso de Ayres Vai, 1. cit. 
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cesso, como se pôde suppor, foi exaggerada na- 
quelia carta, e os factos carregados com somtrias 
cores. Queixava-se D. Jo&o iii, sobretudo, de 
haver Capodiferro procedido naqueile caso sem 
o prevenir e de ter inhibído oílicialmente o in- 
fante de nsar do seu odicio, negando a legiti- 
midade de uma nomeiação feita por elle rei. 
Ordenava a D. Pedro que dissesse ao papa, como 
advertência própria, que, se não retirasjse o nún- 
cio, este seria expulso, até para evitar alguma 
commoçdo popular; e rompendo, erofim, um si- 
lencio que D. Jodo iii dizia ter guardado por 
excesso de delicadeza para com o pontifice, ac- 
cusava o delegado apostoliro de todo o género 
de corrupções e de ser pelo seu procedimento 
iromoral em Lisboa o opprobrio da corte de Ro-» 
ma *. 

Tal era o estado a que as cousas tinham che- 
gado; tnes as tristes consequências dos erros 
commettidos por um príncipe ignorante *e faná- 
tico, dominado por frades e por hypocritas, e que 
tomara por principal mister de rei perseguir a 
porção mais rica e mais industriosa dos próprios 
súbditos, embora tragando aílrontas, arruinando 
o paiz, abrindo o campo a todo o género de im- 



I Minuta da carta a D Pedro Mascafenhat, sem data: 
Correspond. orig. f. 67 v. e tegg. 
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raomlidttdes^ cahmniaftdo e dtarktiwiraio e des- 
obedecendo aos preeeito^s de toieraneia 6 da carn 
dede evMgeKeas, Se Capodifen», movido por pai* 
sde» cegas, desapatara dons pcelado» e príncipes, 
1^0 tinha elle, por paixdes igualmente ignóbeis, 
efivilecido à» anlBroao • episcopado sollicitando 
a faíqoisiçdoí tribunal q»e, sendo uma iwrdndeifii 
defegaçiq pontifiei», eoK^iava. n'umar das suas 
funcções mais importantes a aoetorídade dos bis- 
pos? A fonte d'ond@ dimanaea o poder do in- 
quisidor geral era- a mesma d'on<fe derivava a do 
núncio. SÀi a bulia de ãS cka meio^ de 1 536 altr^ 
buia ao primeiro a magisirítora superior no joi- 
gamento dos. (}ue deslisavam da fiê^ o bceve de 
9t de janeiíiei de 1537 e as. iostrucçdes^ officiaes 
quo se Hie haviam dadp por oecasiio da sua 
vinda a Portugal auctorisavam o segundo para 
preceder coma pMcederav e ainda para ir mais 
ienge^ Vodia ler sí^ videnl^ e d^evlee, mas 
ndo exerbitoDa è» seu direito; e^ se a diyni 
dade r«al fera ihdírectomefite humiftada na« 
quelle eodKeto, IK Joll» iii sá linha a queiíai^se 
de si, que pvepairara os^ elementos de tantoades- 
concerlea. 

Se, pecéflfe, efar^ deferia 4 envia romana a re- 
soluçiio da contenda, o núncio não se esquecia 
de ordeiiar cpm vaffttagçQi a prouiriç. defe^. O 
mensageiro por quem an.vii»uiQa^doc«mentoaqpi« 
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O favoreciam ahegou com seÍ9 dias do antecipa* 
çio ao correio mandado pala corte de Lisboa. 
Asskiiy os doas protectores de Capodiferro, o 
cardeal Farnese e o seu mentor, o secretario de 
Paulo III, M arcello Gervino, bispo de Neocastro 
(elevado depois ao pontificado com o nome de 
Marcello ii) poderam inteiral^-se de iudoí a pae* 
venÍF-se para a bicta antes de D. Pedro Masca* 
renbat recebev a noticia do suecesso e as in* 
strueçôe^que seHia remettiam. Eslayam Maiíeelio 
e Farnese vendidos a Capodiferro, que cej^rtia 
com dtes das sua» rapinas^, e por isso espuae^ 
ram o néscio perante o pap» a mna Iih desfa- 
vorável a eirei e a seus irmtoa. Tinha», porten 
(pie eontender aoni duro aévefsario. D. Pedro, 
recebend«> Fanb lu comaMimcaçia^ ottcial 4» 
succtsso, obteve per Ghinuccí (que, para noa 
servitmoft da soa expressiva pbrase, parece ji 
tinha amansada) cópia doa doi^Miientoa enviadoa 
por Jhuronymo Ricenati, e com ellea ser preparon 
para e ceoihale. Nte tardaram, potéiÉb, a cbe-* 
gar os qoe eIrei \ke reoietlia, e que^ concordando 
em (reral com os do nuacio, eram todavia^ maia 
completos. Tendo eonaultado babeis juriaconsulr 

* «por Vmné» e p«r Mftreell», que elle (/Oapodifef r») 
tem comprados com seus presentes : Cartas de D. Pedro Mas- 
carenhas a elrei, de 10 de setembfo de 1539. — Corres- 
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tos, o embaixador pediu uma audiência ao papa. 
Contava com a opposiçBo, e ia precavido para lhe 
contraporá astúcia. D. Pedro não falava italiano, 
8 o papa tirava d'ísso vantagem nas discussões 
diplomáticas. Quando lhe convinha, entendia o 
português; quando lhe não convinha, succedia o 
contrario. Vice-versa^ embora o embaixador in- 
vocasse em qualquer occasião as suas anteriores 
palavras, se tinha mudado de parecer argumen- 
tava com a ignorância de D. Pedro, para affir- 
mar que o percebera mal e que tal cousa não 
dissera. Contra esta mõ fé, adoptara o ministro 
o arbitrio de lhe apresentar escriptas em italiano 
as matérias mais árduas, com o pretexto de não 
o constranger a decifrar o português. Remediava 
assim, em parte, o mal. Da carta d'elrei levou 
vertidos os periodos' que deviam ser communi- 
cados ao pontifice. Ao chegar perante este, achou 
alli Farnese e Marcello, circumstancia nova em 
taes audiências. Apreásou-se o papa a explicar- 
lh'a. Eram elles que tinham de tractar do as- 
sumpto, e podiam assim ficar desde logo intei- 
rados da matéria. Persuadido de que intentavam 
confundi-lo, o ministro português dissimulou, 
agradecendo ao pontifice os seus desejos de ab- 
breviar o negocio e pedindo-Ihe que fizessejuiz 
da contenda o próprio Farnese, que, como pre- 
lado e príncipe, não podia deixar de entender 
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com que respeito cumpria fossem tractados taes 
príncipes e prelados como os infantes de Portu- 
gal. Apresentando então o oríginal e a vers&o 
da carta d^elrei, e lida esta ultima por Marceilo, 
observou o papa que toda a quest&o se resumia 
em dous pontos: em se pedir que o núncio fosse 
revocado e em se enumerarem os seus erros; 
que, pelo que respeitava ao primeiro, a solução 
era fácil, porque elle tinha como regra n9o con- 
servar em qualquer corte um agente que não 
agradasse ao respectivo soberano; mas pelo que 
tocava ao segundo, era necessário appreciar o 
procedimento de Capodiferro, porque a forma 
da revocação dependia d'esse facto, honrando-o 
se estivesse innocente, punindo^o se estivesse cul* 
pado» A isto accrescentou que as pessoas a quem 
mandara examinar a questão e os documentos 
enviados pelo núncio achavam que elle tivera 
fundamento para se oíFender da desobediência 
dos infantes, visto que, como ecclesiasticos, ti* 
nham mais restricto dever de respeitarem o pon- 
tífice do que o soberano ; que em não reconhecer 
D. Henrique por inquisidor-mór estava a razão 
da parte do núncio, supposto o defeito de idade; 
que, ainda quando o não houvera, nem elle papa 
nem eirei deviam consentir em que o infante 
exercesse tal cargo; elrei, porque, sendo o im- 
petrante da Inquisição, não era decente AQfptiar 

TOMO II. 15 



seu próprio irmlo juii de causas em que iate^ 
ressava; elle papa» porque tinha que dar contas 
• Deus e ao mundo da concessão daquelle tri- 
bunal. Concluiu o poBlifice por declarar que, se 
ao onbaixador restavam outros cargos contra 
Jí^ronymo Ricenati, os desse por escriplo, para 
se terífiear a sua exac^ e punir-se o nuncb, 
no caso de estar culpado*. 

Âs ponderaçSes de Paulo iii eram ao raesnie 
tempo razoáveis e astutas. Mostrava-se promplo 
ft revocar Capodiferro; mas, desde que este era 
accusado, cumpria averiguar a verdade das ac- 
cusações. Sem isto, tomava^se ardno escolher 
o modo da revocaç&o. A prompta acquiescencia 
do pontífice aos desejos da corte de Portugal 
ficav» assim em vans palavras emquanto se não 
dirimisse a questão da culpabilidade. Accusando 
officialmente o nmicio, o próprio D. João iii se 
envolvera n'um dédalo de discussões interroin»- 
veís. 

Apesar, porém, do terreno vantajoso em que 
o papa se eoUocara, o embaixador combateu 
oom destreza as suas objecções. Recordou-lhe 
qne a nomeiação do infante fora já virtualmente 
approvada por elle papa quando, ponco havia, 
se lhe communioara esse facto; porque, pedindo 
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ao me^mo tempo elle embaixador que se tirasse 
ao núncio o direito da revisSo, para nSo ficar 
superior ao infante, e se esclarecessem alguns 
pontos obscuros da bulia de 33 de maio, sua 
sanctidade se limitara n dixer-lhe que transtnit- 
tisse a Ghinuccr, Simonetta e Santiquatro, dos 
quaes se compunha a commissSo encarregada 
deste negocio, os apontamentos sobre as refor- 
mas pedidas, declarando-lhe que, sendo seu re- 
presentante o núncio, nenhum desar havia para 
o infante em lhe reconhecer superioridade, o què 
era necessário por emquanto para os christâos- 
novos se persuadirem de que tinham recurso con- 
tra os inquisidores; que, usando de tal lingua- 
gem, sua sanctidade approvara virtualmente a 
nomeiaçSo. Em seu entender, os infantes tinham 
mostrado todo o respeito á sé apostólica dissi- 
mulando a insolência de Capodiferro, que, por 
excesso de paixão, se mostrara indigno do cargo 
que exercia, e sustentou qiie a revocação se podia 
verificar independente do processo. Fazendo allu- 
sôes pungentes á corrupçSo dos ministros ponti- 
ficios, desmascarou Marcello e Farnese, provando 
pelas declarações contradictorias dos dous que 
nem os próprios documentos remettidos pelo 
núncio tinham sido apresentados senSo em ex- 
tracto aos jurisconsultos a quem Paulo in in- 
cumbii^a o exame jurídico da matéria, -e ajun- 
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ctando ás exprobações a ironia, perguntou a 
Marcello se o extracto fora feito e traduzido 
pelo procurador dos chrístãos-novos, por cuja 
intervenção a corte de Roma recebera os papeis 
enviados pelo seu representante em Lisboa. Sub- 
stituindo assim a aggressâo á defesa, obrigou o 
papa a mostrar-se agastado contra Marcello e 
Farnese, ordenando-Ihes que entregassem o exa- 
me da matéria aos cardeaes Gbinucci e Del 
Monte, traduzindo-se os documentos vindos de 
Portugal por quem o embaixador entendesse. 
Entretanto, na questão de ser o infante inquisi- 
dor-mór, negou que as suas palavras tivessem 
signiGcado a approvaç?lo de um facto que elle 
reputava odioso, embora D. Pedro Mascarenhas 
sustentasse a validade da nomeiação e previsse 
fataes consequências da cólera d'elrei. Pelo que 
tocava á revocação do núncio, declarava que, se 
D. João 111 insistisse nella, dando^se tempo para 
se lhe escolher successor, o faria retirar, roas sem 
demonstrações de desagrado, no qual só poderia 
incorrer Capodiferro se lhe fosse provada culpa. 
O pontifico, que a principio titubeiara diante da 
aggressSo do embaixador, accendendo-se gra- 
dualmente, concluiu também por fazer gr^aves 
recriminações, O que elrei não queria, quanto 
a elle, era que houvesse núncio em Portugal; 
que nao dcscançara sem expulsar Sinigaglia, e 
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que procurara pôr obstáculos á enviatura de Ca- 
podiferro. Declarava, porém, que, se era esse o 
alvo a que se tendia agora, o mais conveniente 
seria falar claro; mas que se lembrassem de que, 
se a sancta sé enviava delegados aos paizes ca- 
tholicos, era para o melhor serviço da igreja, e 
para poupar aos povos o incommodo e a despesa 
de irem sollicitar em Roma os despachos e gra- 
ças apostólicas de que tantas vezes careciam*. 
Esta explosão iracunda do papa subministrava 
a D. Pedro Mascarenhas ensejo para lhe dizer 
duras verdades. Nao era homem que o desapro- 
veitasse. Ou porque de feito se doesse da lingua- 
gem severa do supremo pastor acerca das inten- 
ções do seu soberano, ou porque lhe conviesse 
fingi-lo, o embaixador repelHu com mostras de 
indignação a idóa de haver em elrei pensamento 
reservado acerca dos núncios, ou sequer malevo- 
lencia pessoal contra Jeronymo Ricenati. 0"^"" 
do, porém — observava elle — a corte de Por- 
tugal repugnasse a uma nunciatura permanente 
no paiz, não era isso extranhavel, porque havia 
duas razões para semelhante repugnância. Era a 
primeira ser a nunciatura cousa nova c insólita: 
era a segunda o máu procedimento dos repre- 
sentantes da sancta sé. D'antes, os papas envia- 

I n.id. 
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vam só legados extraordinários em casos urgen- 
tes. Clemente vii fora quem estabelecera um 
núncio residente, D. Martinho de Portugal ; mas 
este, ao menos, era português. Depois viera Si- 
nigaglia, antes como colieitor das meias annatas, 

?ue se deviam das igrejas, do que como núncio, 
rotrabindo a sua residência até a morte de 
Clemente vii, Afarco delia Ruvere só se retirara 
quando fora substituído por Capodiferro. Á his- 
toria da nunciatura em Portugal era asquerosa, 
no entender do embaixador. Sinigaglía, abu- 
sando dos poderei de que estava revestido, tinha 
sido um verdadeiro tyranno, e o papa fallecido 
té-lo-hia, por certo, punido, se vivera, ou o paiz 
o repellira do seu seio. Capodiferro seguira o 
exemplo do antecessor; mas, achando o caminho 
aberto, progredira com mais rapidez, até chegar 
ao extremo de insultar a familia real *. Na sua 
opinião, os núncios eram o flagello do reino; 
porque ofTendiam a justiça, damníficavam as for* 
tunas e corrompiam a religião, bastando attender 
a que três quartas partes dos indivíduos de vulto 

1 «nos qnays (dous annos) se portara de maneira em 
seu oficio tjrrynisando este reino com seus poderes que se 
o papa vivera mais, noni somentes ho revogara mas ho cas« 
tigara como £<(ias culpas mereciam, ou a mesma terra o nom 
poderá )á sofrer, e que este que S. S. agora la tinha segira 
as pisadas do seu anitecessor^ senam quanto por achar o ca- 
minho aberto ho andara mais depressa : » Ibid. 
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em Portugal se podiam considerar membros do 
corpo ecciesiaslicOy uns como sacerdotes, outros 
como minoristas, outros como commendadores 
das ordens militares* A bem dizer» estendia-^e 
a todos e a tudo a jurisdicç&o do núncio, <xem 
quem — observava o ministro português — com 
pouco trabalho o dinheiro achamos recurso para 
nossas culpas, fiados no que, e na facil exempçdo 
do castigo, os malfeitores se abalançam a per- 
petrar os maiores delictos.» Se o pontifíce con- 
tinuasse a mandar esses delegados permanentes, 
aconselhava-o como cbristão (porque o que dizia 
era nessa qualidade e não na de embaixador) a 
que fosse severissimo na escolha, de modo que 
os seus representantes cuidassem mais no ser- 
viço da igreja do que em se enriquecerem, como 
até então haviam feito. Ainda assim, affirmava 
que, se qualquer núncio se conservasse dur.ante seid 
mezes em Portugal, por mais virtuoso que fosse, 
tornar*se-hia tão máu como os passados, sobre-* 
tudo se tivesse o direito de revisão nus proces- 
sos do tribunal da fé. Os lucros qae d'abi pro- 
vinham á nunciatura eram taes, e a liberalidade 
dos cbristãos-novos tamanha, que não só homens, 
mas até pedras, por assim dizer^ se corrompe- 
riam. «A prova d'isso — accrescentava malicio- 
samente o embaixador — tinha-a sua sanctidade 
no valimento de que gosava em Roma o procu- 
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rador dos conversos, d'onde se podia conjecturar 
qual seria a influencia que os mesmos conversos 
exerceriam sobre o núncio em Portugal» onde 
estavam tSo perto deste, c elle tdo longe do papa, 
sobre quem recahia a infâmia de todos esses 
abusos, ao passo que o proveito era dos seus 
delegados ^. 

O desassombro com que D. Pedro falara pro- 
duzira o effeito que desejava. Paulo iii collo- 
cou-se na defensiva. Deplorou que taes factos se 
practicassem, promettendo providencias, e admi- 
rando-se de que, no meio de tantos desconcer- 
tos^ n9o tivesse havido quem se queixasse para 
Roma. A resposta, porém, do embaixador foi 
peremptória. Ninguém se queixava, porque a 
persuasão geral era que todas as representações 
dirigidas d cúria romana neste sentido seriam 
inúteis. Assim, as cousas teriam continuado in- 
definidamente no mesmo estado, se o núncio não 
houvera commettido a imprudência de entrar em 
lucta com os infantes, suscitando com tal proce- 
dimento a animadversão d^elreí ^. Era uma triste 
confissão a que D. Pedro Mascarenhas fazia. A 
corte de Portugal tolerara as demasias e preva- 
ricações de Capodiferro, e continuaria a tole- 



i Ibid. 
s Ibid. 
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rá-lasy se uma questSo de orgulho n9o a tivesse 
revocado ao sentimento do próprio dever e ao 
zelo, um pouco tardio, da moralidade e da jus- 
tiça. 

Depois desta tempestuosa audiência, Paulo iii 
partiu para Tivoli e Frascati, d'onde só voltou 
a Roma a S de setembro, saindo de novo para 
Loreto passados quatro dias. Debatia-se entre- 
tanto a questSo do núncio e dos infantes entre 
os cardeaes Ghinueci e Del Monte e os advoga- 
dos escolhidos pelo embaixador para sustentarem 
a causa dos príncipes. Se os factos que Capodi- 
ferro allegava nas suas informações eram exactos, 
elle nem os injuriara, usando de um direito que 
ao mesmo tempo era um dever seu, nem deixara 
de guardar respeito ao soberano e a seus irmãos, 
mandando rogar antecipadamente a D. JoSo iii 
por um dos seus próprios validos, cujo testemu- 
nho* invocava, que nSo o compellissem a usar dos 
poderes que lhe haviam sido commettidos. Por 
estas e outras circumstancias a discussão pro- 
trahia-se, e o embaixador não poderá, durante 
os quatro dias que o papa se demorou em Roma, 
alcançar nova audiência. Com a audácia, porém, 
que o caracterisava, D. Pedro Mascarenhas pe- 
netroju, emfim, alta noite e quasi á força no sa- 
cro palácio, poucas horas antes da partida do 
papa para Loreto. Estava convencido de que a 



n 
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repugnância do pontífice a ouvUlo procedia de 
querer evitar emquanlo podesse a revocaçSo do 
núncio, e queixou-se amargamente da desconsi- 
deração com que eram pospostos os negócios mais 
urgentes d'elrei seu amo. O despeito de Paulo in 
pela intrusão do embaixador conyerteu-se em 
explicações e desculpas. Quiz depois convencô-Io 
da conveniência de ficar em Roma para conva- 
lescer de uma doença que padecia ; mas D. Pedro 
Mascarenhas recordou-se naquelle momento de 
uma promessa de romagem ao sanctuario do Lo- 
retOt promessa para cujo cumprimento achava a 
conjunctura propicia. Pusera o papa a mascara 
da benevolência ; elle punha a da devoção. Vie- 
ram, emfím. a um accordo. D. Pedro ficaria em 
Roma ainda um dia para ver certas notas que 
Ghinucci e Del Monte deviam transmittir-lbe so- 
bre a reforma da Inquisição, e depois iria en- 
contrar-se com o papa em Viterbo, onde também 
estaria Sàntiquatro, e d onde se expediria para 
Portugal um correio com as resoluções ahi to- 
madas ^ 

Supposta a astúcia da corte de Roma, seria 
licito suspeitar que as annunciadas communica- 
ções de Ghinucci e Del Monte- eram um meio 
a que se recorria para suscitar embaraços ao 

1 IbicU 
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embaixador, distrabindo-lbe a attençfio com um 
negocio pão menos importante que o da re- 
vocagSo do núncio, e, além d'is80, complexo e 
difficil. Entretanto, o mais provável é que os 
protectores dos conversos instassem pelas modi- 
ficações da bulia de 23 de maio, que os mesmos 
conversos pediam, antes que CapodiFerro saísse 
de Portugal e elles ficassem entregues sem pro- 
tecção ás perseguições de que era annuncio nada 
equivoco a mudança de inquisidor-mór. Fosse o 
que fosse, é certo que os dous cardeaes eflecti- 
vãmente apresentaram a D. Pedro Mascarenhas 
os pontos sobre que o papa resolvera deferir 
favoravelmente ás supplicas dos cbristãos-novos. 
Debatida a matéria, depois de examinada pelos 
advogados da coroa escolhidos pelo embaixador, 
a questSo veio a cifrar-sc em duas resoluções 
importantes, acerca das quaes os cardeaes de- 
clararam positivamente que o papa não cederia. 
Era a primeira, que nos processos por heresia 
se communicassem aos réus, não sendo estes pes- 
soas poderosas, os nomes das testemunhas de 
accusação: era a segunda, que do conselho geral 
da Inquisição houvesse recurso sempre para a 
sancta sé. Conhecendo que todas as diligencias 
para mover Ghinucei e Del Monte eram baldadas, 
porque se limitavam a dizer que não eram senão 
interpretes da decisiva vontade do pontifico, o 
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embaixador pediu que, ao menos, se lhe desse 
espaço para communicar 6 sua corte aquella re- 
solução, e receber instrucçôes. Nem isso, porém,' 
pôde obter. Os cardeaes respondiam a todas as 
ponderações de D. Pedro que não estavam au- 
ctorisados para conceder semelhante mora, e que 
o conhecimento que lhe haviam dado daquelle 
assumpto fora pura formalidade, visto serem 
as deliberações tomadas negocio de consciência 
para o pontifice, e não assumpto de controvérsia 
diplomática*. 

Duas causas urgentes chamavam, portanto, 
D. Pedro Mascarenhas á conferencia promeltida 
para Viterbo, onde effecti vãmente foi alcançar 
o papa e onde encontrou já Santiquatro. Alli, 
em Montefiascone e em Orvieto, perseguindo 
com instancias incessantes o pontifice, pôde obter 
que a minuta da nova bulia acerca da Inquisir.no 
fosse revista pelos cardeaes Santiquatro e Jaco- 
bacio de accôrdo com Del Monte; e postoque 
n5o viessem a modificar-se nas conferencias as 
resoluções adoptadas, o embaixador chegou com 
a própria insistência e com o favor de Santiqua- 

4 Carla de D. Pedro Mascarenhas a elrei, de 19 de 
setembro de 1539 (Correspond. orisf. f. «52). Esfa carta 
comida da tiacta e difficil de ler (bem como a de 10 do 
mesmo mez) acha*sc em extracto assas oitido ^ f. \5Q do 
códice. 
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iro a alcançar que a expedição definitiva da bulia 
declaratória se nao verificasse antes de se enviar 
cópia d'eila a D. João III^ Entretanto, esta 
concessão não foi feita sem condições assas res- 
trictas. A primeira era entender-se que os três 
annos concedidos aos christãos-novos, para serem 
julgados nos casos de heresia segundo as formu- 
las estabelecidas para os processos crimes ordi- 
nários, ficavam inpetto (mentalmente) proroga- 
dos desde logo, visto estar a expirar esse prazo 
marcado na bulia de 23 de maio de IS 36: a 
segunda era que a resposta delrei deveria che- 
gar impreterivelmente até 15 de novembro, aliás 
expedir-se-hia a bulia declaratória: a terceira 
consistia em intimar elrei os inquisidores, logo 
que chegassem as cartas do embaixador, para 
não innovarem a forma do processo até ulterior 
resolução: a quarta e ultima vinha a ser que, 
dada a hypotbese de não chegarem essas cartas 
senão depois de haver expirado o prazo dos três 
annos, se porventura se tivesse já prendido nlgum 
christão-novo e começado a processar com as 
formulas ordinárias da Inquisição, ficaria o pro- 
cesso suspenso até final resolução sobre a ma- 
téria. Por outra paile, os três pontos em que o 
papa declarava estar firmemente resolvido a não 

1 Ibid. 
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ceder eram que o infante fosse demittido do 
cargo de inquisidor*mór ; que se estabelecesse 
de modo positivo o recurso para Roma; que» fi- 
nalmente, se puzesse como regra communfca- 
rem-se os nomes das testemunhas de accusaçSo 
tm réus, nâo sendo estes pessoas poderosas, re- 
servando para si o pontifíce designar quaes de- 
viam ser ineluidos nessa categoria. O embaixador 
obrigou-se ao cumprimento das quatro condições, 
sob a pena que o papa lhe qnizesse impor. A 
mais certa garantia, porém, destas convenções, 
no sentir de Paulo iii, era o direito que tinha 
dé acabar com a Inquisição, se elfas n3o fossem 
cumpridas ^ Entretanto, para que a primeira 
condiçfio podesse efltectivamente realisar-se, ex- 
pediíi-se de prevençío um breve ao núncio, es- 
tatuindo que, apenas expirasse o prazo dos três 
annos relativo á ordem do processo dos réus de 
heresia, continuasse . a seguir-se o mesmo sys- 
tema, emquattto se nSo chegava a accordo defi- 
nitivo sobre aquelle assumpto*. 

Communicando a elrei estas resoluções, D. Pe- 
dro Mascarenhas expunha com franqueza a soa 
opinião e o estado verdadeiro das cousas. Tinha 

< Carta de D. Pedro Mascarenhas, de SI de setembro, 
na Correspond. orig:. f. 181. 

2 Breve ao núncio, de S2 de setembro, na Sjmm. vol« 
31, f. 418 V. 
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feito qoanto bumanamente era possírel para com* 
bater a» intentadas declarações. A discussão pia* 
cida, as scenas tioientas, em que de parte a 
parle se descera até as injurias grosseiras ', tudo 
fora inútil para com o papa e Del Monte. N9o 
esperava, portanto, que as ponderações enviadas 
de Portugal tivessem tmn força que as suas e 
as do cardeal protector. Se quizessem atlegar, 
para se não revelarem o§ nomes das teslemu* 
nbas, as vinganças dos christdo^hnovos^ contra 
ellas, cumpria provar o perigo com factos e n9o 
com vagas declamações; porqne os ebristão»- 
novos provavam com documentos indubitáveis 
as perseguições que Ibes faziam e as demonstra- 
ções de maievolencía que lhes davam; e nSo se 
contentando de apresentar esses documentos na 
Rota ou ao papa, tornavam^nos públicos peia 
imprensa. £spraiando-se em elogios ao infante 
D. Henrique e k sancta intenção com que eirei 
o pusera à frente do tribunal da fé, aconselhava, 
todavia, que elle próprio resignasse o cargo. Es* 
tava persuadido de que o pontífice nSo cederia 
nesse ponto, e de que iato devia custar tanto 

i «nuDca ])as80u nenhum dia em que Santiquatro e eu 
aom combatesseinds eom ho papa e cem Mont« » Ifa por tu, 
sofremdo alguas vezes más palavras e disendo outras seme- 
Ihantes:» Carta de D. Pedro Mascarenhas, de SI de setem- 
bro, ]. cit. 
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meooSy quanto era certo que se tinha obtido a 
revocação do núncio, principal fim da nomeiaçâo 
do infante. Quanto ás appelações para Roma, 
suppunha que ainda se poderia vencer não se 
tractar desta matéria na bulia declaratória, con- 
servando-se a questão irresoluta, como se dei- 
xara na de 23 de maio de 1536, sem se affirmar 
nem negar a existência do direito de appelação, 
maiormente attendendo a que ainda faltavam 
sete annos para acabar o prazo em que os con- 
fiscos eram prohibidos, questão talvez a mais 
grave para os conversos, e na qual, sobretudo, 
lhes importaria depois poderem appelar para 
Roma. No que, porém, tocava á revelação dos 
nomes das testemunhas, o embaixador promettia 
a elreí suscitar taes embaraços com as suas ob- 
jecções, quando se tractasse de definir quaes 
eram os réus poderosos e não poderosos, que, 
por fim, de excepções em excepções, viriam a 
conceder tanto ou mais do que se desejava> fi- 
cando quasi todos os christãos^novos directa ou 
indirectamente incluidos nellas e, por consequên- 
cia, annulladas as vantagens que os mesmos es- 
peravam tirar por esse lado da bulia declarató- 



ria* 



No meio destas questões sobre o futuro modo 



1 Ibid. 
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de proceder da Inquisição» tinham acaso esque- 
cido as discórdias do núncio com os infantes, 
ventiladas a principio com tanto fervor? Desde 
que o papa accedia á revocação de Jeronymo 
Ricenatiy a contenda tomava um caracter beni* 
gnOy 6^ a necessidade de estampar na fronte do 
delegado apostólico o ferrete das suas corrupções 
tornava-se menos urgente. Ao mesmo tempo o 
papa, que resolvera mandar julgar a causa de 
Ayres Vaz pelo cardeal D. Affonso conjuncta- 
mente com o núncio, advertido de que seria im- 
possivel fazer concorrer os dous adversários a 
esse acto, irritados como estavam um contra o 
outro, buscara a solução da difficuldade em or- 
denar que o réu, solto sob fiança, viesse justifi- 
car-se na cúria romana. Sem deixar de transmittir 
á sua corte este expediente, o ministro português 
ponderava, todavia, a inconveniência de consen-i 
tir n'um facto que abriria exemplo para os chris- 
tãos-novos evitarem o castigo, facilitando-se-lhes 
saírem de Portugal para Roma. Usando de uma 
metaphora vulgar, mas enérgica, D. Pedro Mas- 
carenhas fazia sentir as consequências de um 
arbitrio que o papa considerava ou fingia consi- 
derar como natural e simples ^ 

Entretanto, um incidente inesperado esteve a 
ponto de annullar ou, pelo menos, de retardar nos 

i wpara que o iisso nom salte da armada:» Jbid. 

TOMO II. 16 ' ' 
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Seus éflieitos os esforços do embaixador. A lar^ 
ga negociação sobre as daas decimas que elle 
tinha conduzido a termos vantajosos fora trans- 
tornada em Portugal pelo clero, que, com ap- 
provaç&o do poder civil, viera a um accordo com 
o núncio. N&o nos dilataremos com um assum- 
pto que n&o pertence ao objecto deste livro. 
Baste saber-se que esse facto foi communicado 
ao ministro português quando concluirá com 
Paulo III um contracto em que, a troco de com- 
posição ou resgate comparativamente moderado, 
se remia aquella extorsSo, ou, para melhor di- 
zer, em que o papa cedia ao rei o direito de a 
converter em proveito próprio. Mas a desvan- 
tagem politica da inopinada transacção ainda era 
maior que a económica. D. Pedro, estribado nas 
terminantes inslnicções que recebera de Lisboa, 
tinha certificado o papa de que elrei cortara to- 
das as relações diplomáticas com o núncio depois 
da affronta feita a seus irmãos, e resolvera não 
tornar a renov&-las por caso algum. O pacto feito 
em Lisboa sobre as decimas, cujo conteúdo Ca- 
pódiferro transmittira para Koma, desmentia, 
porém, solemnemente essa afíirmativa. Por outro 
lado, o embaixador tinha já alcançado mandar-se 
expedir o breve de revocação, independente de 
ulteriores exames sobre o procedimento do de- 
lgado ,apostolico; mas, h vista da boa harmonia 
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qw ^esse facto indícAra existir ag<mi entre go- 
remo português e o nancio, repugnava ao papa 
enmr o brere, tanto mais que se tomava necea^ 
Mrio dar tempo a Ricenati para reaKsar os ajvi-- 
tes (pie fizera. Tal era a situaçto difficit em que 
os erros da corte de Portugal collocavaitt o sai 
ministro, cujo despeito se manifesta de modo 
nada equivoco na respectiva correspondenGÍa '• 
Á força, todavia, de perseverança, ajudada pela 
activa cooperaçfio de Santiquatro, e, tendo tido 
a arte de persuadir Paulo iii de que a transacçlo, 
feita em Lisboa nem era segura, como ali&s o era 
a cdebrada com elle, nem daria provavelmente os 
resultados vantajosos que fte esperavam, D. té" 
dro Mascarenhas chegou a obter a aoceitaçlo 
de um termo médio entre os doas contractos, 
obrigando-se a pagar em Roma, dentro de br&- 
ve prazo, a somma convencionada, e fazendo com 
que Gnalmente se expedisse o breve de revoca* 
çSo ao núncio, designando-^e-lhe o termo para 
sair de Portugal até 1 de novembro, visto ha- 
verem desapparec^ido, com os ajustes definitivos 
sobre o resgate das decimas, todos os pretextos 
plausivas para ulteriores demoras*. 

t Veja-se a longa carta de D. Pedro Mascarenhas da- 
tada de Peragia^ com a mesma data da antecedente, na 
Correspond. orig. f. 173 e segg. 

s Carta de D. Pedro Mascarenhas, de 4 de outubro na 
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Mas o papa, se, por um lado, fazia conces- 
sões importantes, temperava, por outro, o con- 
tentamento do embaixador com uma resolução 
que não menos lhe contrariava as pretensões. 
Postoque houvesse convindo en retardar a ex- 
pedição da bulia declaratória relativa á Inquisição, 
tinha-o feito no presupposto de que se dilataria 
a saída do núncio até se appreciar devidamente 
de que lado estava a razão na sua contenda com 
os infantes , e até se lhe poder enviar successor. 
Agora, porém, que as circumstancias mudavam, 
entendia que não lhe era permittido abandonar 
os conversos, visto que, além de ser chegada a 
epocha em que cessavam para elles as garantias 
do processo civil ordinário nos julgamentos da 
Inquisição, ia sair de Lisboa o único homem que 
pela auctoridade de que estava revestido, podia 
ampará-los efficazmente contra os ódios e perse- 
guições injustas dos seus íigadaes inimigos. Nesta 
parte, Paulo III mostrava-se firme, e a perseveran- 
ça e insistência do embaixador e de Santiquatro 
luctaram em vão com a sua inabalável vontade. 
Ou consentirem na conservação do núncio ou na 
expedição da bulia declaratória. Deixava ao ar- 
bítrio delles a escolha entre estas duas soluções '. 

Corre8(K)nd. orig. f. X93.— Carta de Santiquatro, de 1 de 
outubro : ibid. f. 839. 
1 Ibid. 
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Dl Pedro Mascarenhas teve, portantOi de ce- 
der. Ao passo que se redigia o diploma pontifí- 
cio, pelo qual se aclaravam as disposiçõe;s da 
bulia de 23 de maio, e se determinavam melhor 
os limites da acção dos inquisidores em relação 
aos conversos, o ministro português recebia o 
maço fechado da correspondência do ppntifice 
para Capodiferro, onde se continha o breve de 
revocaçao. Remetlendo-o para Portugal, D. Pe- 
dro Mascarenhas demittia de si qualquer respon- 
sabilidade acerca do modo por que esse breve 
fora redigido, visto que se lhe dera fechado ^ 
Desconfíava de tudo quanto partia da corte de 
Roma, e por isso avisava o seu governo de que, 
fossem quaes fossem as palavras do breve, a de- 
claração feita pelo papa, de que os poderes de 
Riceuati como delegado apostólico cessariam des- 
de o momento em que o recebesse, e de que a 
sua demora em Lisboa nSo passaria além de 1 de. 
novembro, tinha sido categórica, e Santiquatro 
tomara delia por escrípto uma nota que enviava. 
Não deviam, portanto, em caso algum consen- 
tir-lhe o menor acto de jurisdicção, nem admit- 
tir que se conservasse no reino mais um dia além 
de prazo marcado. Pelo que, porém, dizia res- 



* c porque eu, senhor, nSo vy o breve nem sey o que se 
nele mais contem:» Ibíd. 



peko i buUa declaratória, consolava elrei, nho 
só eoni a» vantagens obtidas a troco de ceder 
neste ponto, e com a consideração de qae maia 
tarde ou mais cedo ella viria a conceder^se, ainda 
que se lhe obstasse agora, mas tarabem com a 
esperança de se poder annullar de futuro. Na sua 
opinião^ cumpria enviar a Roma para tractar 
deste assumpto, como varias vezes tinha acon- 
selhado, um jurisconsulto hábil, a quem se pa- 
gasse bem, para se não tentar a receber dos 
agentes dos christãos^novos alguma compensa- 
çio da parcimonia com que fosse retribuído pelo 
governo. Ponderava que, sendo a bulia declara- 
tória resultado das grossas peitas, que obrigavam 
a euria romana a tanta sollicitude, recebido o 
dinheiro o negocio se tornaria mais fácil, e os 
argumentos contra essas providencias achariaoo 
maja desembaraçados os ouvidos daquelles mea- 
mos que as reputavam indispensáveis emquanto 
não tinham bem seguro o preço das suas vena* 
lidades^ 

Como acabamos de ver, os resultados das ne- 
gociaçdes coro o embaixador português, resumi- 



t (tE também tenho por sem duvyda que esta geote 4é 
boa composiçam por esta decraratorja, e que ysto he o 
que fas dar tanta pressa. £ também creo que depois de 
recebida se ouvyrão mylhor as rezdes por parte de V. A.» 
7bid. 
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dos na sua expressão mais simples» ers^m, cpiantQ 
á saída do núncio, que se lhe assignalasse o curto 
prazo de um mez incompleto para a verificar» 
e quatito â nova bulia relativa & InquisiçSOy que 
se estatuisse a commuaicação dos nomes das tes- 
temunhas de accusação aos réus d'heresia» e que 
se estabelecesse positivamente o direito de appe- 
lação. Eram os dous pontos em que o papa não 
cedera 9 bem como em nSo reconhecer a ídoneí-» 
dade do infante arcebispo para exercer o cargo 
de inquisidor geral, objecto que não devia ser 
considerado na bulia e que, por assim dizer, ficava 
pendente. Mas, se o enviado de D. João iii po- 
dia vir a estes accordos con) o papa, a çhancel- 
laria apostólica podia falsificar tudo, como o 
embaixador parece que previa. Foi o que ella fez. 
Esse breve que se lhe entregara fechado, a fim 
de o transmittir ao nuucio por intervenção do 
seu governo, dando-se assim a certeza a este de 
que fora expedido, encerrava na verdade a re- 
vocação de Ricenati, mas adverti ndo-se*lhe que 
a partida fosse quando commodamente o po- 
desse fazer, e asseverándo-se-lhe que a sua vinda 
seria summameote grata ao pontífice, que se que- 
ria aproveitar das suas virtudes de prudência e 
de lealdade ^ Quaes estas fossem sabe-o o leitor. 

iaUsuiu virtutis iirudentiie et fidei tuse.... quando 
primuffl cum tuo commodo poteris ad noa redire maturei^ 
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A bulia declaratória, longe de abranger os dous 
únicos pontos concordados, era amplissima, e 
dirigida exclusivamente a proteger os cbris- 
tdos-novos. Se, como o embaixador português af- 
firmava, esse diploma custara caro, é preciso con- 
fessar que a mercadoria justificava a elevação do 
preço. Expedida immediatamente depois do breve, 
a bulia estatuia que em qualquer causa crime so- 
bre matérias de fé, sendo o réii de origem ju- 
daica, se procedesse conforme as condições e 
regras que se estabeleciam agora. Eram ellas: 
que o inquisidor-mór não podesse delegar a sua 
auctoridade senão por impedimento absoluto e 
em individuo que tivesse todos os requisitos ca- 
nónicos; que os inquisidores ordinários não fos- 
sem vitalicios, nem recebessem salários ou emo- 
lumentos pagos pelos bens dos réus, prestando 
juramento no acto da posse de bem servirem, 
sendo punidos, e ressarcindo as partes lesadas 
pelas injustiças e abusos que practicassem; que 
os accusadores e testemunhas, sendo achados em 
falsidade, fossem também punidos e reparassem 
o damno ; que não se lhes indicasse previamente 
o que e por que modo deviam depor; que nin- 
guém fosse preso sem sufficientes índicios, e que 

▼eaturuB nobie admodum gratus : n Breve de 3 de outubro 
de 1539; cópia juncta á Correspond. orig^. de D. Pedro 
Mascarenhas, f. I6£. 



B BSTABBLBCniBNTO Ibk UIQUISIÇlO 949 

OS cárceres servissem para retenção e ndo para 
castigo; que nHo se dessem tratos sem fortes mo- 
tivos, ouvidos primeiramente os réus» e que esses 
tratos ndo excedessem os que se davam nos ou- 
tros crimes; que n9o se procedesse contra os 
cbristSos-novos só por delação dos encarcerados, 
feita no meio dos tormentos ou, ainda, fora del- 
]es; que os nomes dos accusadores e testemu- 
nhas de accusaçdo fossem communicados aos réus, 
n9o se reputando estes por poderosos só por 
serem christ9os-novos, tanto mais que se devia 
attender a quanto a Inquisição era protegida por 
elrei; que no caso, porém, de se dar a hypo- 
these de um réu poderoso, assim o declarassem 
por escripto e de commum accordo o inquisidor 
mor e o respectivo prelado diocesano, dando-se 
ao réu vista da declarafião para a contrariar; 
que se podessem pôr suspeições aos inquisidores, 
promotor, notários e mais officiaes da Inquisi- 
ção; que em caso nenhum houvesse distincções 
odiosas, nas prisões, na ordem do processo e nos 
castigos, entre christãos- velhos e christãos-novos ; 
que as commutações das penas em dinheiro se 
nSo consentissem sem acquiescencia dos senten- 
ciados ; que cm todos os casos se admittisse a re- 
conciliação dos réus, nSo sendo relapsos, ainda 
depois de julgados; dos sacerdotes até serem de- 
gradados do3 ordens, e dos seculares até o mo- 



meAta «to supyiiicio, embora se «Uegasio que m 
mavia «ia o arr6|»eodMieQto mas o medo; que 
a sentença» em virtude da qual aigueai fosse re** 
laxado ao braço saeal^ se publicasse antes de 
cumprida» hf^ que se requeresse a sua puUi- 
caçSo; que» interpoeta i^pelaçle para a sancta 
sé das sentenças ioterfeeutorias injustas ou de 
algum outro aggravo» (yuer fosse do inquisidor- 
mór, quer dos menores, quer do conselho geral, 
o negocio ficasse parado até bav^ resolução pon- 
tificia; qiie câo se pregassem sermdes escanda^ 
losos incitando os povos contra os conversos, 
devendo sobretudo evitar semeibantes abusos os 
pregadores e os parocho&,£mfiffi, ordenava-seex^ 
pressamente que em todas as duvidas qqe recres* 
cessem, tanto acerca da inteilígencia desta bulia, 
como de tudo o mais que dizia respeito ás at- 
tribuiç$es da Inquisição, se recorresse á sé apofr- 
tolioa. As cautelas de direito para que as pre^ 
cedentes providencias não fossem burladas, e a 
imposição das pena^ canonicaa contra os que as 
menoscabassem punham o remate a tSo impar* 
tanto documento ^ 

£ata baHa era u^^a nova victoria que a tola^ 
rancia alcançava, embora para a obter se houvesse 



i Bulia PoBtoris aeiemi, 4 id. octobr, 1539, na S/mm. 
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derramado profusamente o ouro. Ás concessões 
nella contidas a benevolência da cúria romana ac- 
crescentou pouco depois outra nSo menos impor- 
tante» postoque a occasião de a aproveitar ainda 
estivesse remota. Faltavam sete annos para ter- 
minar o prazo em que a condemnaçSo dos réus 
de heresia não podia ser aggravada pelo perdi- 
mento dos bens. Apesar d'isso, passou-se uma 
bulia secreta aos chrístSos-novos, pela qual os 
confiscos nos crimes religiosos ficavam perpetua- 
mente abolidos. Era uma prevençSo a que podiam 
soccorrer-se terminados os sete annos, se nessa 
coDJunctura as circumstancias lhes fossem menos 
propicias *. 

Tal era o estado da contenda nos fins de 1 639. 
No proseguimento da narrativa veremos como 
essa victoria dos perseguidos não passava de um 
clarão fugitivo, de uma van esperança, e como a 
indomável pertinácia dos seus adversários, a trai- 
ção dos seus próprios irmãos e a má fé da cúria 
romana e dos delegados pontificios vinham den- ' 
tro de pouco tempo tornar inúteis tantos esforços 
e sacrificios. 



f Memoriale, na Sjmui. rol. 38, f. 56 t. — Esta bulia, 
de que não ee encontra outro yestigio senão a menção que 
delia fai o Memorial, devia eer pouco posterior á de IS 
de outaVo: talyei dos fins de 1539, ou principiof de 1540. 



LIVRO VI. 



LIVRO VI. 



AfMieia dos ctaristSos-noTOs em Rona. SnbstitiiiçSo de Do«r(e da Pai. 
UHímôs actos deste. --Inatilisa-se a expediçio da baila de It de ou- 
tubro, deixando de pnblicar-se em Portagal. Cautas deste facto. Si- 
tuação desvaDlajosa dos conyprsos. — ProsojirQ^-se na contenda icerea 
da Domeiarfto ao infante D. Henrique para inqnisiclor-roér. — Carla 
notafel d'elrei ao embaixador em Roma, e allegaçSo dos inquisidores 
eontra a baila de 42 deoatvbro. Negociações directas eatre Pedro 
Mascarenhas e Paalo iii. Discussões e scenas dramáticas entre o em- 
baixador e o papa. — Parecer da jaaela dos cwrdeaes enearregada 4e 
examinar as réplicas do goyerno porluguês. Destreia do embaixador, 
e vantagens qna obtém. Sua partida pa^a Portugal. ^Sltua^io critica 
dos cbrislãos-novoe. A Inquisição começa a desenvolver maior vio- 
lência. Cessação temporária das negociações em Rotoa. — Discórdias 
d'elrei com o bispo de Viseu D. Migael da Silva. Causas e progresso 
dessas discórdias. Fuga do bispo para Itália. Enganos mutnos, e ten- 
latiras de assassínio. Diligenoias em Roma coatra o foragido prelade, 
eleito ji occultamente cardeal. — A questão da nuneiatura fm Portu- 
gal renova-ee entretanto. NegodaçOes de Ghristovam de Sonsa, suocot- 
sor de D. Pedro Mascarenhas. Violentas díscnssSes com o papa. Esfor- 
«os doa a^les dos convprsos.^Vtaigem de Paalo m, a proteg«ílnflnlo 
das negociações. — Accerdo para se addíar a msoinção definitiva acerca 
da noncíatura.— D. Miguel é proclamado puMicMoente cardeal.Carta 
regia fulminada contra elle. — Rompimento entre as duas cortes. Reti- 
rada de Christovam de Sottsa.^ Manifesto do eardeal da Siha, qoo 
80 li^ eom os conversos em ódio d'elrei. —Epilogo d*este livro. 



CoNFOftHG acabámos ^e ver, as vantagens oIh 
tiáas pelog €britãM-Qovo9 devíam^se tanto á ne- 
cessidade que D. Pedro Mascarenhas tivera de 
facer concessões^ como no euro que o agente deiles 
espalbttra eom «Ao -larga. Sale agente fá nlo era 
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O mesmo que encetara aquelle longo pleito, em 
que os hebreus portugueses defendiam dos seus 
inimigos vida, fortuna e liberdade. Duarte da Paz 
fora substituido por um certo doutor Diogo Antó- 
nio, ao qual, aliás, ajudavam outros agentes que 
residiam em Roma ou que lá eram enviados de 
tempo a tempo pelos chefes dos conversos. Se 
não se podem saber com certeza as causas que 
produziram a exclusão de Duarte da Paz, podem 
pelo menos conjecturar-se com grandissima pro- 
babilidade. O leitor recorda-se por certo da his- 
toria deste homem, que, apenas chegado a Roma, 
se oíferecia impudentemente a eirei para trahir 
os seus committentes,» e de cujas vergonhosas 
relações com o arcebispo do Funchal restam tan- 
tos vestígios. Desauctorado por elrei, vendo-se 
depois a ponto de perecer debaixo do punhal de 
um assassino, aquella alma de lodo contínuou a 
arrastar-se nos caminhos tenebrosos das desleal- 
dades e villanias. Para elle era tudo o ouro, e 
todo o ouro era pouco. O luxo e a cubica affo- 
gavam-lhe os remorsos, e da correspondência de 
Sinigaglia vemos que já em i 535 os christSios- 
iiovos estavam altamente irritados contra o abuso 
Kfue fazia da commissão que acceitara* Se, antes 
de substituido, contínuou sempre a desservir oc- 
cultamente a causa de seus irmftos não é fácil 
dízé«io; mas sabaâos que nos melados de 1639 
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fazia denuncias secretas a D. JoBo iii por inter- 
venção de D. Pedro Mascarenhas ^ Versavam 
essas denuncias sobre os conversos que fugiam 
a occultas de Portugal para a Itália, fuga em que 
principalmente os protegia Capodiferro, quando 
eram assas abastados para obterprotecçSo^ . Desde 
que deixara de ser procurador dos christãos-no- 
vos tinha-se trasladado a Veneza ( aonde com- 
mummente se acolhiam os judeus portugueses), 
para melhor exercitar o cargo de espia. Fingia- 
se ahi para com elles sectário ocòulto da lei de 
Moysés, guardando as exterioridades de christSo, 
e obtendo assim ao mesmo tempo a confian- 
ça das suas victimas e dos outros espias d'elrei'. 



1 Na minuta dos apontamentos para se responder ás car- 
tas de D. Pedro Mascarenhas e do cardeal Santiquatro,,dos 
fins de setembro, e princípios de outubro (Corresp. orig. de 
D. Pedro Mascarenhas, f. 160 e seg.) lé-se o seguinte: 
ultem, a D. Pedro que fale com Duarte da Paz e lhe es- 
creva se ahi nSo estiver, e saiba dele tudo o que lhe pa* 
recer necessário, e de que escreveo que o queria avisar.» 

2 InstrucçÕes de 21 de setembro ao conde de Casta- 
nheira, em Sousa, Annaes, p. 403 e 404. 

5 É o que se dednz da seguinte passagem : — cfpero Ca* 
roUo me mandou de Veneza o traslado d'um escripto que 
lhe Duarte da Paz dera pêra mim, o qual nom quis dar de 
sua letra por ser aviso de crystSos novos de Lisboa; e que 
elle ha que faz grande serviço a Deus e aV. A. em m*ávi- 
sar; e quer nisto tamto segredo como V. A. verá no próprio 
escripto que lhe com esta mando: Pêro Carollo me escreve 
que eUe vio agora em Veneza os crystãos novos que estou- 
TOMO ir. 17 



O seu ódio contra os que o haviam substituído 
e, talvezt alguma imprudência que otrahisse 
obrigaram-fuo a desmascarar-^se e a romper, ein- 
fim» com os seus antigos clientes. Dirigiu pela 
imprensa uma carta ao papa» na qual ressumbra 
todo Q fel do despeito, atravez da linguagem 
meliflua de um hypocrita. Nessa carta buscava 
demonstrar que se devia impor a pena de con- 
fisco aos sentenceados pela Inquisição, ainda sup- 
pondo que ndo fosse este o direito commum; 
porque, na opinião ^delle, os hebreus, que não 
deixariam de judaisar por temor da morte, deixa- 
riam de o fazer por amor das riquezas, «Um 
judeu — dizia elle — tem em mais estimação al- 
gumas alfaias do que a vida e a honra.» Lem- 
brava, como prova da conveniência de os reduzir 
á miséria, a promptidão com que recorriam á 
corrupção dos ministros públicos, não só contra 
os extranhos, mas também contra os da própria 
raça e, até, contra os seus parentes mais próxi- 
mos. «Para elles — proseguia o antigo agente dos 
conversos — não ha perigo ou trabalho, vileza ou 
crime que não lhes pareça leve quando se tracta 
de adquirir.» Citava a este propósito a horrivel 

tro dis no escripto, os qiiais está certo virem aly a faser 
franqua sua pasajem e a dos outros que se es|>eram:" 
Carta de D. Pedro Masoarenlias de S de desembro de 1539. 
Ck>rresp. orig, f. 199. 
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historia de uni hebreu» Hearíofiie de Soa»» que^ 
per motivos dessa ordem, mandara assassioar aeu 
próprio filho, e escapando este, apesar das feri- 
das mof taes que recebera, recusara pagar o preço 
do erime peloineompieto do resultado» vindio por 
isso a morrer debaixo do punhal doa skarios, buri- 
lados nas suas esperanças de recompensa. AeoA- 
selhava que a terça dos bens dos sentenceado» se 
deixasse aos filhos, atteotas as conversões força*- 
da» que se haviam feito; o resto, porém, que se 
applicasse a obras pias. O outro ponto» que Duarte 
da Paz reputava capitalissimo, era a questão dos 
carcerea. Quanto a elle, deviam ser secretissknos 
e as prisões ceUulares, para que não se esforças- 
sem uns aos outros na obstinação do erro. No 
que tocava a communicarem-se aos réus os no- 
mes jáoB accusadores e testemunhas é claro que 
havia de sentir o contrario daquillo que os seus 
antigos clientes pediam e que a razão indicava. 
Como conhecedor do viver intimo dos christãos- 
novos» tractava de demonstrar que elles se de- 
viam reputar poderosos pelos laços de religião e 
de parentesco que ligavam entre si as familias 
opulentas, e pela dependência em que estavam 
os pobres dos abastados, em quem só podiam en- 
contrar amparo no meio da malevolencia geral. 
Era desta união que resultava a força dos con-^ 
v^rsoè» acerca da qual fazia peso a auctoridade 
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de um homem que por tanto tempo dirigira em 
Roma os negócios communs da gente hebrea. 
Depois das considerações geraes que apresentava, 
Duarte da Puz offerecia-se a fazer revelações 
importantes a este respeito, se quizessem ou?i-Io, 
do queresultariam grandes vantagens para o exal- 
çamento da fé e progresso do christianismo. 
Bradava-lbe a consciência que esse papel dirigido 
ao pontífice contra seus irmãos era da mais he* 
dionda torpeza, e por isso terminava com uma 
peroração, em que se associavam monstruosa- 
mente o remorso, a raiva, o descaramento e os 
esforços impotentes do hypocríta para esconder 
debaixo do manto da religiosidade a negrura dos 
fins que se propunha. «Se disserem — concluia 
elie — que me nSo move o zelo da fé, mas o des- 
peito por me não pagarem as dividas que con- 
trahi e por, ainda em cima, me perseguirem, 
appélo para Deus que vé as minhas intenções, 
e ainda para a gente que me conhece. É certo, 
porém, que deste último facto tirei eu argumento 
para inteiramente me convencer do que já sabia. 
Repito que por dinheiro padecerão a morte, e 
para não o perder serão os melhores christâos do 
mundo. Foi por misericórdia divina que assim 
procederam comigo; porque os homens de bem 
tornam-se maus com a ingratidão e com as in- 
jurias dos seus superiores; e eu, por esse motivo, 
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se era máu, espero tomar-me bom com a graça 
de Jesu-Chrísto. Mas, bom ou máu, direi sem- 
pre nesta matéria cousas honestas e verdadeiras, 
em honra do Salvador, a quem rogo me defenda 
das traições, falsidades e dolos próprios de taes 
herejes*. » 

Para n9o voltarmos a falar deste miserável, 
mencionaremos aqui os poucos vestígios que se 
encontram do resto da sua tenebrosa existência. 
Não contente com aquella espécie de manifesto 
dirigido ao papa , Duarte da Paz publicou um li- 
bello famoso contra o individuo que o substituirá 
e contra Alfonso Vaz, christSo-novo residente 
em Roma , provavelmente assessor de Diogo An- 
tónio. Accusado judicialmente pelo fiscal da fa- 
zenda e da camará apostólica (talvez porque as 
infâmias lançadas sobre os dous agentes dos con- 
versos reflectiam sobre os ministros e officiaes 
da cúria romana) o insolente hebreu foi proces- 
sado á revelia e concjíemnado á forca*. Depois 



1 Copia do imprenso dirigido a Paulo iii por Duarte da 
Paz, na Corresp. orip. de D. Pedro Mascareohas, f. Í73 — 
ttK asy lhe mando agora outro (treslado) de bua carta es- 
tampada que Duarte da Paz escreveu de Veneza ao papa 
sobre esta materya da Imquysiçam que também serve ao 
ponto em que agora estamos:»» Carta de D. Pedro Masca- 
renhas de 4 de outubro de 1539: Ibid. f. 194 v. 

ií Copia da sentença aclia-se a f. 133 da. Corresp. orig. 
de D. Pedro Mascarenhas. O folheto in»|>res80 que deu mo- 
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d^istoy i^Mnas consta que estivera algam t^npo 
preso em Ferrara, onde parece qtie yivia e onde 
procticara alguma das suas usuães viUaaias ^ Já 
então, ou pouco depois, tinba-se dedarado de 
Bovo sectário da iei de Moysés. Para, emfim, 
coroar a serie das suas façanhas, passou em se- 
guida á Turquia, onde abraçou o islamismo. Alli, 
segoodo parece, acabou obscuramente a carreira 
«kísae desgraçado, maldicto de Deus, infamado 
na pátria e fora delia, e exemplo singular da 
abjecçfto extrema a que o desenfreiameato das 
paixões pôde conduzir o hooiem^. 

Obtida a expedição da bulia de 12 de outubro, 
os agoites dos cbristãos-novos remetteram-oa 

tivo a ella, e que não podemos encontrar, talvez ainda 
exista n^alguma bibliotheca de Itália. 

i «De Daarte da Pae nòm veo mais avyso; c © derra- 
«fceiro que tjve foy estar preso em ferrara pof mandado do 
duque sobre trampas que entre elle e seus parentes nunca 
faltam: » Carta de D. Pedro Mascarenhas de 10 de março 
de 1540, na Oorrespood. ortg. f. S19. 

2 Consta da bulia Circumspecta de S8 de outubro de 
1548 em que é revogada outra concedida a Duarte da Pai 
para nio serem elle e os seus parentes por consanguinidade 
ou affinidade perseguidos ou presos pela Inquisição. Ahi dix 
o papa: «praeratus Eduardus postmodum christianam fidem 
abnegaverit, et nom sol um ad hebraicam perfídiam redierit, 
verura etiam Turcarum sectam publicè profiteatur et dam- 
nabiliter sequatur : n Original no Cartório da loquísiç&o no 
Arch. Nac. NHuna carta de Pedro Domenico de 27 de abril 
de 1542 (G. 2, M. 2, N.» 53) allude-se a este facto de 
Duarte da Pas abraçar o idnmismo. 
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para Portugal por um expresso. Segufeitio pahHcei 
o procedimento de Duarte da Pai tinha achado 
imitadores entre os da mia raça. Havia em Lis^ 
boa varias famiiias hebreas que, talvét a troce 
da impunidade» talves porque sinceramente se^ 
guiam a religião dominante 9 estavam ligadas com 
o partido da intolerância. Succedéu ser o men^ 
sageiro parente de uma dessas famiiias e da mes^- 
roa parcialidade. O ensejo para fazer um bom 
serviço á causa que occultamente servia era fa- 
Yomvel. Aproveitou-o. Protrahiu o mais que pdde 
a viagem 9 e quando, emfim, chegou a Lisboa 
ainda se conservou escondido alguns dias sem 
entregar a bulia e as cartas que a acompanha- 
vam. Era, pelo mehos, assim que depois em Roma 
o agente principal dos conversos explicava a tar- 
dança que houvera na entrega daquelle impor- 
tante documento, o que concordava até certo 
ponto com as declarações feitas a este respeito 
por Gapodiferro depois de voltar a Itália, em- 
bora D. Pedro Mascarenhas, cujas tendências nSc 
eram para a excessiva credulidade, suspeitasse 
de pouco exacta semelhante narrativa « o ainda 
menos acreditasse as explicações do núncio*. 
Fosse como fosse, o diploma pontifício, cuja con- 



i Carta de D. Pedro Marcâreabas de 9 de março de 
1540, na Corresp. orig. f. 811. 
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cessto custara tantos e tSo dilatados esforços, 
além de avultadas peitas, ficou inteiramente inuti- 
lisado. Na verdade, o breve que exonerava Je- 
ronymo Ricenati, longe de lhe fixar o prazo para 
sair do reino do modo promettído em Roma, 
deixava , como dissemos , a seu arbitrio a epocha 
da partida; e tanto, que, intimado, segundo pa* 
rece, pelo governo para sair, respondeu com a 
copia daquelle breve ^ Entretanto, effecti vãmente 
exonerado e contando com a resistência d'elrei 
a todos os seus actos, achava-se n'uma situação 
difficil de conservar por muito tempo. Assim, 
resolveu-se a partir nos fins de novembro ^, sem 
publicar a bulia declaratória, nem a intimar aos 
inquisidores, deixando os cbristãos-novos de peior 
condiçSo do que estavam, visto que iam acabar 
as garantias especiaes concedidas na bulia de 23 
de maio, ao passo que lhes faltava um repre- 
sentante do pontifico, para quem appelassem dos 
excessos dos inquisidores. 



1 É o que se deduz de um dos apontamentos para a res- 
posta ás cartas de D. Pedro e de Santiquatro dos fios de 
setembro e princípios de outubro (Corresp. orig. f. 160) 
itCarta a dom Pedro sobre a já& do núncio em que se diga 
o que se passou qua com ele sobre sua ida e o brere que 
mostrou que se lhe de la mandou, e o que respondeu, e que 
se aproveyte deste queixume, etc.f> 

s Carta de D. Pedro Mascarenhas de 9 de março, na 
Corresp. orig. f. 909. 



I BSTABBLICIMKNTO DA INQUISIÇÃO 365 

Qual foi a causa deste singular procedimento 
de uno homem que até então protegera resolu- 
tamente os conversos e que tantas vantagens 
pecuniárias tirara dessa protecção? Se acreditás- 
semos as primeiras explicações daquelle extranho 
acto, que elle deu depois de voltar a Roma, a 
bulia de 12 de outubro chegara tão tarde a Lis- 
boa, que, estando de partida, o tempo ter-lhe- 
hia faltado para a fazer executar, se o houvera 
tentado. Mal acceita esta desculpa, porque o 
breve de revocação lhe deixara a faculdade de 
se demorar mais ou menos, dizia depois que se 
achava já em Castella quando recebera o diploma 
pontifício, e não se julgara habilitado para vol- 
ver de novo a Lisboa, a fim de o fazer cumprir^. 
No extenso memorial dirigido pelos christãos- 
novos a Paulo iii em 1544 o procedimento de 
Capodiferro nesta conjunctura é desculpado pe- 
los mesmos que delle haviam sido victimas. Âffir- 
tna-se ahi que a bulia continha alguns pontos 
obscuros, acerca dos quaes elles próprios haviam 
encarregado Capodiferro de obter do pontífice 
os necessários esclarecimentos^. Uma circum- 
stancia, porém, tira o valor a este favorável tes- 
temunho dos conversos. Capodiferro , apesar de 



1 Ibid. f. Sll. 

s Memoriale, na S^mm. yoL 81; f. 59. 
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todas as ijiieixin de oorrUpçAo que cMim elle 
hévia, longe de Gahtr no desagrado da cúria ro- 
mana ^ adquiriu ^asÉahte influencia para serchfl^ 
oiado com Sini||aglia, como depois veremos^ aos 
cteselhos éo |Mipa 4(oando se traetaTa de ques^ 
toes r^tivas á Inquisiçlo de Portugal ou aos 
conversos portugueses. Ndo conTÍnhá, pois» a 
estes irrítà-^io com aceusaçSes acerca do passado. 
A correspondência» porém, de D» Pedro Mas* 
carenhas lança luz do meio de tantas trevas. 
Delia consta affirmarem nessa epocha os cbris- 
tdos»novos que o motivo de se não publicar a 
bulia de 12 de outubro fora utna questio de 
dinheiro. Tendo na sua mio aquelle diploma, o 
núncio quisera que de novo se pagasse em Lis- 
boa por alto preço o que por alto preço já se 
havia comprado em Roma. Ou que os chefes da 
raça faebrea não tivessem as sommas exaggera- 
das que Gapodiferro exigia, ou que o seu na- 
tural aflferro ao imro os Qeesse hesitar » é certo 
que resistiram á extorsão. Vingóu-se elle dei- 
xando de cumprir oom o próprio dever e aban- 
donando os christdos^novos ao seu triste destino ^ 



1 «... « iMiUà ãecrftffttorya iH Iftqtiisyçaiiif qué ko sen 
nuncvo lhes nain quisera pubrycar em portugal, e que os 
daqnela naçam diziam que ho fizera por lhe log:uo nam po- 
derem dar tamto dinheiro de composyçam como elle qnerya 
e que por esta cmisa se jy^TA sen b* pubrycar : n Carta de 
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Tal foi, segundo parece, o verdadeiro motivo 
daquelle imprevisto successo. 

Assim , as nuvens que toldavam os borisontes 
da IiMiuisição, desvanecendo-se, deixavaiD-na em 
situação mais vantajosa do que d'antes: porque 
o resultado de todos os enredos que temos visto 
t6cerem-*se, de todo o ouro derramado pelos 
contendores durante a activa hicta travada na 
cúria romapa , vinha a ser ficarem os cbristdos- 
novos sem a protecção de um delegado apostó- 
lico, sem essas poucas garantias ^que por três 
annos lhes concedera a bulia de 23 de maio, e 
inteiramente á mercê dos inquisidores, cuja força 
moral augmentara desde que fora substituído 
pelo infante D* Henrique o bispo de Ceuta. En- 
tretanto, era preciso não adormecer depois de 
passado o primeiro perigo. Se Capodiferro não 
executara a bulia, outro podia executá-la, e a 
resistência do pontifice a approvar a nomeiação 
de D. Henrique havia de produzir ^ainda sérios 
embaraços. Rennover essa opposição do papa e 
impedir a vinda de novo núncio que pusesse em 
vigor os mandados apostólicos eram o alvo a que 
deviam tender agora todos os esforços dos par- 
ciaes da Inquisição. 

Vimos coroo D. Pedro Mascarenhas, ponde- 

D. Pedro Mascarenhas de 9 de março de 1540, na Corresp. 
orig. f. 209. 
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rando os obstáculos que se oppunham a que o 
infante exercesse a suprema magistratura do tri- 
bunal da fé, aconselhava a D. João jii que ce- 
desse nesta parte. Ndo foi acceito o conselho. 
Longe d'isso, a iO de dezembro de 1839 * eirei 
escreveu uma carta dirigida ao embaixador, mas 
cujo verdadeiro destino era ser lida perante o 
papa, carta onde as ameaças indirectas se mis- 
turavam com as expressões mais submissas de 
obediência filial e com os queixumes mais senti- 
dos da falta de affeiçSo e confiança da parte do 
summo pastor. D. João iii attribuia a resistên- 
cia deste a ter dado mais crédito ás falsas infor- 
mações dos conversos do que á sincera verdade 
da palavra real, e procurava principalmente mos- 
trar quanto era absurdo imaginar que elle rei 
procedesse como procedia por outro motivo que 
n5o fosse o zelo da religião. É extrema a im- 
portância daquella carta neste ponto; porque 
envolve a confissão explicita das tristes conse- 
quências económicas que tivera para o paiz o cego 
fanatismo do monarcha. Segundo ahi se ailirmava, 
os christãos-novos constituiam uma grande parle 
da nação, e parte mais útil que todo o resto do 

* A minuta dessa caria aclia-se a f. 37 da Corresp. ori,;'. 
sem data; mas a T. 265 eslá copia da versão delia feita por 
Santiquatro para ser lida ao papa. Nesta copia enconira-sç 
a data de 10 de dezembro. 
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povo. Por elles, pelos seus cabedaes, o com- 
mercio, a industria e as rendas publicas cresciam 
de dia para dia, quando a perseguição veio mir- 
rar a seiva da prosperidade geral, sendo notória 
a saida de sommas enormes de Portugal para 
Flandres, desde que a Inquisição se estabelecera. 
Razões de ódio contra os conversos não as tinha; 
porque sempre fora por elles leal e zelosamente 
servido, e a muitos fizera por isso assignaladas 
mercês. Cubica de lhes tomar as riquezas não se 
lhe devia attribuir, visto que cedera do direito 
de confisco pelo espaço de dez annos, durante 
os quaes os maus seriam exterminados, e aos 
bons não haveria que confiscar. A este propó- 
sito, declarava que, se o papa quizesse dar á 
Inquisição todos os poderes e independência que 
para ella se pediam , de bom grado cederia para 
sempre daquelle direito. Depois desta prova de 
liberalidade, não podia deixar de deplorar que, 
sacrificando elle interesses legitimos ao incre- 
mento do catholicismo , Roma sacrificasse o ca- 
tholicismo a interesses ignóbeis e mesquinhos. 
«Por cada cruzado que lá se possa ganhar com 
os conversos — dizia D. João iii — tem-se em 
Portugal perdido cem, e, todavia, sou vilmente 
calumniado de querer o sangue das minhas ove- 
lhas *.» Todas as diligencias dos christâos-novos 

i «e ysto tildo he com huiim t&o desavergonhado len-* 



tmltaBi UDicaramte por alvo retardate» o esla* 
belecimento definithro da Inquisição pelo tempo 
que lhes fosse necessário para porem a salvo 
corpos e feaendas. Dava cntUo a entender que, 
se a corte de Roma, eom tto extranho pro- 
cedimento , desservia a eausa de Deus , eUe po- 
deria, se não traetasse de reprimir o próprio 
despeito, faier justiça por si, como bem lhe pa- 
recesse ; resoluçík) extrema , a q«ie esperava aio 
chegaria nunca pela censida^ção em que tinha 
a pessoa de Paulo hi. Vindo á queslão de ser 
ou não ser hiqoisidor-^mór o infanie» raoetrava-se 
altamente resentido da opinião que havia na cu- 
rta, de que tanto naais suspeito devia ser o jais 
supremo do tribunal da fé quanto mais seu pa* 
rente preximoi fosse. Era preciso ter ahna su- 
perior a toda» as injurias para se irâo vingar 
desta ; mas em nome de Deus exigia do papa 
que lhe pedisse a eile perdão de tamanha a(- 
fronta , para evitiMr o castigo que a Proívidencia 
costuma reservar aos pães que desprezam e mal* 
tractam os bons filhos. Se fizera seu irmão in- 
quisidor com abatimento da regia estirpe, coo- 
forme aa opiniões humauas, fo^-a, juntamente, 
por dar, na imfMifeialidade de tal prineipe, ama 



gimento que eu queria degolar as minhas ovelhas:» Ibid. 
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garantia aos diristaos-^novos, que altea 
comprar a peso de ouYo» se nio tivessem meUior 
recurso nas intrigas que manejavam eo Roma. 
Asseverava iSnalmente que, se descia a queixar^se 
e a fazer estas pooderaçSes, era porque , jiosh 
pondo os estímulos da bonra offendida* só curava 
de obedecer á voz da própria consciência*. 

Segundo vimos no livro antecedente» a minuta 
da bulia de 13 de outubro ou, por melhor diíer, 
os apontamentos para etta, redigidos por Del 
Monte , haviam sido enviados a Lisboa, a fim de 
se dar delles conhecimento a eirei e & Inquisição, 
antes de definitivamente se expedir aquelle di<- 
plooia. As circumstancias occorridaa logo depois 
túiham apressado a feitura da bulia; oaas o pro« 
cedimentQ de Capodiferro, inutilísaBdo essa pro-« 
vidência, repusera tudo no anterior estado. Com 
a carta de 10 de abril, ou em data pouco diversa, 
remetteu-se, portanto, a D. Pedro Maseatenhas 
a impugoção dos ia^uisidote» aos fundamentos 
em que a kuUa se estribava. Aquelie arraaoado, 
no qual se ponderavam os inconvenientes das 
providencias adoptadas, é sobretudo importante 
como termo de comparação para sio avaliai* bem 
a legitimidade das queixas dos convetsos e até 
que ponto eUes tinham' razio^ lifto sendo natural 
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que esta estivesse em tudo da sua parte. Á primeira 
cousa que se impugnava na bulia era estabelecer 
ella como habilitações impreteriveis para o car- 
go de inquisidor ordinário a idade canónica dos 
quarenta annos e os graus académicos de doutor 
ou de licenciado. Fundavam-se principalmente 
na falta de individuos em quem se reunissem es- 
ses predicados ^ evasiva fútil » visto ser tão res- 
tricto o numero de taes individuos. Mas, como 
se poderia acceitar semelhante condição quando 
o inquisidor-mór nem sequer tinha os trinta an- 
nos até então exigidos, nem habilitações litte- 
rarías? A acceitação dessa regra importava, por 
maioria de razão, o mesmo que admittir a inba- 
bilídade do juiz supremo do tribunal da fé. O 
principio de serem temporários os inquisidores 
e sujeitos a uma syndicancia depois de exonera- 
dos era igualmente repellido , com pretextos cuja 
frivolidade não é necessário ponderar. Oppu- 
nham-se também á intervenção dos bispos nos 
processos da Inquisição; isto é, oppunham*se à 
restauração possivel da legitima disciplina da 
igreja. Na questão da ordem do processo, recu* 
savam' em primeiro logar a validade da doutrina 
de só se acceitarem por testemunhas da accusa- 
ção aquellas pessoas que podiam depor nos cri- 
mes civis de furto e homicídio. Juridicamente 
os inquisidores tinham razão. O direito canónico 
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admittia nos delictos contra a fé os depoimentos 
dos servos, dos perjuros, dos co-réus, dos filhos 
contra os pães, dos irmãos contra os irmãos. 
Á luz, porém, da phílosopbia e da moral tinha 
razão o papa. O fundamento principal dos inqui- 
sidores era o receio de lhes faltarem provas bas- 
tantes para comdemnarem as suas victimas^ 
Prohibindo-se, como se pretendia prohibir agora, 
que se publicassem edictos com penas severas 
para que todos viessem denunciar os crimes re- 
ligiosos de que tivessem conhecimento, expli- 
cando-se nesses edictos em que consistiam taes 
crimes, os inquisidores viam igualmente em se- 
melhante prohibição um impedimento quasi in- 
vencivel à perseguição contra os judeus occultos; 
porque , não trazendo a heresia prejuizo de ter- 
ceiro, era preciso incitamento aos delatores*. 
Não achavam menor inconveniente em se prohi- 
bir que o réu, depois de receber uma vez tratos 

1 nDerogar nesta parte o direito he tirar todo o efeito 
e proveito que da Inquisição se pode seguir; porque as he- 
resias so nom provam senom por os participes dos crimes e 
pelos familiares e domésticos e per os parentes e pessoas 
com quem os herejes tem conversação e familiaridade : » 
Resposta aos Capilulos, etc. G. S, M. 2, N.*' 49, no Arch. 
Nac. Os capitules redigidos por Del-Monte a que se refere 
esta resposta acham-se na G. S, M. 2, N.° 46. 

2 «he tirar a Inquisição de todo, e fazer que seja sem 
efecto^ e dar causa que os errores dos herejes nom se pos- 
sam saber nem sejam descnbertos: » Ibid. 

TOMO II. in 
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para cotifesaar 4> crioie , os tiir«&9se «a «eeefca* 
«em apparecerem contra etle aovos iadíeios de 
culpabilidade. Queriam ^fue lhes losse licito re- 
•petir a «eu bel-prazer os trances de Agonia dos 
4{uelhea cabiam nas mios, embora lhes faltanem 
^ra isso JDO¥Os vpe^teaclos. Um dos pootos «mm 
.? entilados neata lon^ coBtoodia era o 4e «e re* 
vdarQm ou .nio aos ««éiis m iBomes dos 4eaiii^ 
^ioRites eteat^mimbasde Vcusa^,<eeEa ittoben 
acerca desse peinto /()ae as in^isidores oooíni* 
4iam com mm «rdor. ÍH» «ó imvocayMi «s4i»- 
posiçdes do cUreito caiiODÍoo eaprMe censtenfee 
da Inqniftij^aiitiga^.da moderna ^m Porhigal» 
Castella e iU^agUo, e até a ;dos bispos ^pundo 
procediam contra berejes., mas também .poiíde- 
ravamo^pert^ de aemdhimtes4r«iFdaçSes «fonlga 
de 4}ue apontavam ^en^plos. Vmes denunoiaii- 
4es haviam «ido lassassinados pelos fiaretttes ^oa 
amigos dos «fiéus, « naquella mesma oonjimctmpa 
fora acutilada em Lisboa uma testemunha de 
aocusaçio. Davam em prova de que o assassínio 
era um meio a que os conversos recorriam facil- 
mente , para evitarem os tormentos e o supplicio, 
um 4)9010 singular, ^endo preso algum Telles, 
notória e claramente criminoso de judaismOi nSo 
tardava a falieeèr na prisão; porque lhe propi- 
navam veneno . A especificaçio dos indivídtios a 
quem isto succedera faz crer que os inquisidores 
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IfAsvstnyerãtíde. Sopposta a 6)ciáen(?}á ^êb ^tyí- 
\mM 'Aa «fe, Hfflham, fúmntb, -Mdimieiitb ^a 
ifsafréilré6iftiy#t«rio a fie te qMrtKi cfbmai^ ttfiKo 
mis que Be Vf&ptfrrhii ao pòVo coíh ^verá^ pímtís 
o ^tever tNi '8elaç«ò. Mm,'^mlbt)(smíèo^ '6 ir*- 
^Ih tMmH) gtfrtfMia ptfra ioi^ if^ti^ddVès « teste- 
miAiha», ifferílMse "ttíWfpò iMúieaèò fítsh t#)s e 
tíf^atiças ^afticularéis conti^ òs imlividiio^ 'des^ 
ttf^ Malqmta >dtts turiíffii fimtflíeM e itfvéjada 
|mÃis mas líipiefli». Âsánn, ^ib diíriíi «i teíg««fi- 
iher wiAò «ntre critn^ e 'erhnes, ètítíie iMrtP- 
tes « bonròfes. fii^a uma sHtaaçSo «bisàrdà *mfe 
|m)feB4ia íla Mturasa liaotiiftrtfeMi '^ iiKMisitllo. 
J^gÉalflMte ^ri>^kfn)(iíb itei4Mi 'èfs Ysdff sé^enchft ^ 
^alquer i-eselaçllò fee ^ adòplfegsfe «eeveã dos 
ivctirsoB das 8eiitenças,'t^iktoidl>cAÍ0(^t(y|Nak èonto 
dcAiiitims. Bnátieffitatan (Sútn i%feffo w Inijirisídò- 
nn quei, tetidd a birila de 88 ^ inráiotte 1*896 
^eistao^lecMlia as tirk fis^ancrâ^, do ^nqvhidKK ^ov^ 
Aftariav d^e ^nquisidbr-BiAr e ife «cAneiho ^gerad, 
9eHa "conlni dk^to fidteittíf ^fffik^^uatHniiísPtM^ 
ént^ adraíttiiYdo^^se as appehçSc^ fMirà RoíAa. <Mh 
seihwvaÉi ^iiae% for um iado, estas «ppetaçaes 
foAíam ^ damnosas aos proj^ob eiteaí-ceraãos, 
tvtèndo-os tiab pnaSés indefiiridamerite, e ^è, 
por KMitro fedo^ erimiv xxm certeva, ttieío para tor- 
nar impossível o castigo dos delinquentes. Quer 
os processos fossem avocados para a cuna^ quer 
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submettidos a juizes delegados, nâo era nem 
decente nem fácil ao promotor da Inquisição se- 
guir as causas perante esses juizes especiaes ou 
perante a cúria, a cada incidente que podese dar 
pretexto a uma appelação ^. Tudo isto era exacto. 
Mas em que consistiam essas instancias diversas 
de que faziam tanto apparato?Em serem julga* 
dos os réiis pór individuos inteiramente depen- 
dentes do inquisidor-mór, que os nomeiava e de- 
mittia a seu bel-praiiier, e tanto mais a seu bel- 
prazer desde que . um príncipe exercia aquelle 
trpmendp cargo. Assim, postoque plausíveis, as 
ultimas ai legações dos inquisidores não tinham 
valor algum, attendendo-se á realidade dos factos. 
. Quando D. Pedro Mascarenhas recebeu a carta 
de 10 de dezembro e os apontamentos redigi- 
dos em harmonia com as precedentes pond^a- 
çdes dos inquisidores, nSo se achavam ainda 
completamente ultimados outros negócios a seu 
cargo, e entre elles um, o das decimas, que nSo 
fora menos difficultoso de resolver que o da In- 
<[UÍsição. Entendeu por isso dever pospor este 
até os concluir, visto que, não se havendo publi- 
cado a bulia de 12 de outubro, e tendo Capo- 
diferro, não só saído de Portugal, mas tambism 
chegado a Roma no principio de fevereiro, a 

« Ibid. 
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InquisiçSo estava inteiramente liyre para proce- 
der como entendesse. Terminadas, porém, van- 
tajosamente as outras negociações em que se 
achava envolvido, o habii agente da corte de 
Portugal, que por mais de uma vez pedira a 
eirei o exonerasse daquella difficil missão, dedi- 
cou-se com ardor a trazer o assumpto do tribu- 
nal da fé a termos taes, que podesse aproveitar-se 
da permissão que já elrei lhe dera de voltar á 
pátria logo que as cousas chegassem a uma si- 
tuação em que não houvesse que receiar acerca 
da existência da Inquisição, nem acerca da per- 
manência do infante arcebispo no cargo de in- 
qúisidor-mór*. 

Nos princípios, pois, de março de 1S40, o 
embaixador sollidtou e obteve uma audiência do 
pontifice para exclusivamente tractar daquelle 
melindroso assumpto e communicar-lhe a carta 
d'elrei, cuja "versão, feita por Santiquatro, foi 
lida por este ao papa. Temiam ambos que essa 
carta, embora nas formas moderada e até sub- 
missa, mas violenta e ameaçadora na substan- 
cia, irritasse Paulo itt. Não succedeu assim. Elrei 
dera um passo imprudente declarando que estava 
resolvido á ceder para sempre na questão dos 



i Carta de D. Pedro Mascarenhas de 9 de março dç 1540, 
pa Corresp. oríg. f. t07. 



cool9wp9r. ^cpii qo|twa< 4epfe' logA, q^ <«mpr 
stffQçia,, qu9 o papu,. ouvida, a, iRÍbiTia, <}», caria, 
a^rov^itou. ávidam^o^ Quanto a a)le,.Qb^pna- 
Q(^ei^I)«i^ Mm^. cQm, doMifogp, GQiQo omiir 
{^%4()tr^ a|9ig0ft coqfiado» nuitfiaip^tQ i|p qo> 

Qj^, ^9:^fim <<^^ ^ qH^- ont tal, Ri<jy»cip« qio, 
-%jfr<jaíe ^v/&.Q de8(^veí«,lWl.rQp».quQ.|^ 

4p«Jífe tirW?^ 4*it QOiçfiíçqí,, qiifi; p^Wt siBiBpi^ aJh 
q^gpi. Gi;|«, {tQréiib.qqM«rv&o. do s^mt^. 

mais que, nSo passando semelhante iq^l^^, 
^'í^'»?*»^ ^4m* % eçR. licitei swífiejí^ mal 

^m^j|jB|^a.49S< opGfiií«»,ç.. ipjnig^s^dji^cum, npr 
»»W«»f SiiflB9*tj«,.R«ii^,,a in(eiM2i^,,iivaQÍf(^4Ad|k 
iW<|CaStoi^^ tQ. dC; 4pzjBii4íro,. 4$, wpçif^ peri^^a 
4^oU^a^a]^tpns3íp.do« cod%m)^ q ^m4p 4jii 
qif^Sii;» mudavia, e ej|e ^fip,^íj»vfl, jujrtsf .«^^pj»»?. 
SÊRÍflí^^ a,%PIÍ d« IP!l"Uiçi5fi.Ipgp qHfS d^iQj^ 

Mrwiap.q,iflqUyo, pjçipçipftl de.t(í4^a*,s»if({çjtas. 
%^eíaníp., m^ grave cqi}?íh sJíei^ u^p r^ 
8fi|nçg^,,t,9DaAÍ{i depoi?^ dp t/lo rwWdft qoj^^MUj 
6 t9o longos debates, por deliberação própria, 
pedia tempo para consultar pessoas competentes, 
e' para resolver com justiça 8^^ niat|ijj|,t|l9. 



I BSTABBLECimimi DA^INQUIBIÇlO âTOB 

árdua. Jky cpie» porém^ tocavtt ao. iifante^ a» 
diffleuldaâeJMeFam maiores» nilo sé porque, quando 
se traetof a de yida» e fazendas^ e oa: iiit«pe98a<^ 
dos davam o juiz por suspeito, era'dmgaçÔ0 sua^ 
attendè-los^ mas também porque, embora hou- 
VO0SO ex^ggoreçSo nas queixas, muitas daUas- set 
fundavam em • motivos plausíveis. Essas^ diflSeul^ 
dad^Sy todavia^ poderiam resolveiP-se com o 6X*- 
padfoi^ da abstenção perpetua dbs'oo»fisGoa, e« 
talv€»osidMristSos-^iioyos» h vista' do^ dèsinteres^ 
sado procedimento d'elrei, amda acceitBssem vo*^ 
luatàriamente por jmz aquetta^mesmo que r&*^ 
peljiàm ag<»«<^» 

Bsta linguagem- moderada do p«pa era' iguais 
meDte conciliadora e astuta. Um incidente da 
carta d'elrei convertia-se em*materia< [N*incipal, 
e ai*ba80 dás^ futuras negoeiafdea^vinba assim a^ 
ser* a qiraitia dos confiscos. Não crendo, {mpo-< 
vavcioMute, demasiado na sinceridade dé un9a> 
ofierta, que talvez não passava: de jnm^ fornia'» 
lidade ou de ampliãcação rhetorica, o papa n&o 
hesitara em dar esperanças tio vagas quanto li- 
songeiraa de um aecordo logo que se realisasse^ 
un« cottdiç&o que n&o devia suppôr fácil de cun^* 
prir, e que tio importante era para os conver-*- 
SOS» Pela >sita parte D; Pedro Mascarenhas, nSo 

t Ibid. 



280 DA ORIGBM 

ousando negar que na carta se contivesse a ofr 
ferta de que Paulo iii tirara vantagem, quiz tam- 
bém aproveitar-se das palavras delle, para que 
se compromettesse a tomar com rapidez uma re- 
solução definitiva acerca das limitações da In- 
quisição e, sobretudo, relativamente á questfio 
do inquisidor-mór, embora admittindo a gene- 
rosidade das intenções do seu soberano pelo que 
respeitava aos bens dos réus de heresia. Assim, 
declarou desde logo que, fiado no bom animo e 
nas promessas de sua sanctidade, se absteria de 
apresentar a impugnação que a sua corte offe- 
recia contra os fundamentos da bulia de 12 de 
outubro ; porque seria agora fácil achar de per 
si o supremo pastor uma solução justa e favo- 
rável, evitando*se as delongas de novos e tedio- 
sos debates. Acquiesceu o papa, concordando com 
o embaixador quanto á demora que semelhante 
discussão traria, e dando a entender que .elle 
poderia assim achar com mais brevidade a solu- 
ção desejada ^ 

Até este momento a conferencia indicava que 
se chegaria a uma transacção tão breve como 
inesperada. Mas era necessário sair dos termos 
geraes e das demonstrações de mutua boa von- 
tade na questão do infante. Devia o papa ceder 

1 Ibid. 
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desde logo neste ponto» e acceitar como conve- 
niente e válida a nomeiaçSo de D. Henrique? Não 
o parecia, e novos motivos occorriam para elle 
assim pensar. N'uma effiísSo da sinceridade, ver- 
dadeira ou simulada, Paulo iii revelou a D. Pe- 
dro Mascarenhas o que se passava. Chegara a 
Roma naquella conjunctura um hebreu portu- 
guês, trazendo novas supplicas dos conversos con- 
tra o infante. Elle próprio fora victima das usuaes 
violências. Salteiado e retido no caminho por 
D. Henrique, espoliado dos papeis que trazia e 
reconduzido preso para Lisboa, conseguira illu- 
dir a vigilância dos seus guardas e passar a Hes- 
panha, d'onde viera implorar delle summo pon- 
tífice justiça e desaggravo para si e para seus 
opprimidos irmSos. Taes factos, no entender do 
papa, independentemente do que por si mesmos 
significavam, eram altamente offensivos para a 
:sancta sé, impedindo-se por taes meios o recurso 
para ella em cousas de que lhe pertencia conhe- 
cer. Este facto citado pelo papa collocava o 
embaixador n'uma situação difiicilima: todavia 
D. Pedro Mascarenhas, com a presença de es- 
pirito que o caracterisava, soube evitar o escolho. 
Longe de recorrer a desculpas submissas, adop- 
tou a linguagem da dignidade ofiendida. Inter- 
rompendo o papa, como representante da coroa 
portuguezp, exigiu delle que mandasse inroedia- 



t&mmáfd p^ a fiBrvM^ o iniMmvel qa^^ oo^awa^oMi. 
^ t&o. groi«eira> meotíva Gutamniar um» iiifaiite* de* 
*Rirlugel^ attrílMimdo»lli» acte»^ de saltoiador. 
Fora, na* sua^ opÍDÍte^ » lke¥Ídfiaei& qiMBiitraa^ 
xera a^BMiateiD tal tempo. aquelle^embuaiâro» 
para- qiie» sua- saBotidade s^^ confiaQoeaie- de que 
tad6 quaotov os chrisMtegtj^pves alh^pvaim enii 
uma^ sane» de* nentínaii e^ dimímà^ e para elier 
Ihfe-fiedeiKieatarap fmncainapitBtqiie o inotívo«qtte 
lavfliva. ái mma ronieoa aqualle dnsgragadoí em 
sollicitaHr a> oxecufif da* bidlat d% 12, da oiiÉultnK 
Nanroui efíMo- o, puaoedimoato» d^^ Gapodifanw 
antea di^ saiv de> bísbeav oomo se* Baido< m o? 
ignof aasev o» attevenau^lie* que* asse^ h^nic»!, fir* 
iriMi^eiMMfegadoife.pagair eimBjoaia^afikSciniiiiaD 
raouMdaaiaai Lisbouv ao miocio^ Balo mauos^ db-. 
»a««se isto; e^os< ipdiaíoa. jtislifi^aiuuBi % voz. po^ 
Uiaai; poi«[ua^ atíàs^seiíatiDaíqiUcaii^elfaoBia umt 
diploma tte^ impoctaata O' que» suir swatídada 
mandarai eupedir sem quereis esperais a i!eq[)08ta, 
dSelreí, mputaode-o urgentíssimo^ ficara^ seat 
Quecuçio) nlD lhe tende o geívenio , portugnts* 
opposto oimaiioa obstáculo^ Ou« o^tcbrístHos^o^^ 
voa^aitida se. nSobttyiamdadotpoi^ satisfeitos., out 
o- nuociot tHiba* praw?íeaik^« N«o- se podia fii§ír 
deste^ dileiMiwu' As: ioteiições^ do- peutíSae, imn 
tiliaadaa.pele* sen^proprio ropnaseQtwie^. a as^ ca<-. 
luflMMiidQiiamss^ 
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b^wa, wdl^ 0iUni^cirQU|»fttMCÍ«iqua4aiu^a ess^. 
c;<NyiiiKít$> 46^ frotas» 1101 QajBa«teiv mystama^ a 
t^m^oMt cr% tewn^ «igplidt) aft^onditi o aaviotono» 
qm^Weibf nit<^ tjt«0oiiiK)9i 4^» Gapodifeim» Tmicto 

<k^ipilA^ 4t»< qOfiWim»)». 4p pmfk p<h> quaoU^r 
vWfM(i^iQ saoj^4»«4€^J[!e8tt<-iGhri$toA. GomWí^Q^ 

d|ii fé». Q smir wicUdliii^ doviaf|itfi8«c nlistcf. Bela 
ífm ^9<m^ aç(; indígPQ. oalujwiadpQ;» $4. PedfO) 
ioáf^i% eiaqi)^ fm^ lW(^o cpp um Q$daboufiOt, 
até se averiguar a verdade, para depois ser pm^* 
njdfbc aaAqiiiyifiih«íl4p( a»- s^ 4ia9»^ça 

^ q4§^ S9^>n|Qi S6 Qm^^f imtmf eiksijs^m^ tn. 
r^TK <^i^iim. ie. U9h ^>#yml<i^« trm4&i> a. seu iti^. 
^ knfV^iPi QK^QK^^ a; (^ njto. sQ^abatança^fiie^ 

A miilwiai.4fbe|llwâxa4Mi.coi|ia eated^ ajíH. 

tei9a<^cal(utjlaiait^d<»^ 

pQBfiva, ter- ab^i^ ^quella p^cIU p^a quvíe tãoi 
dm;aJij;igH#g^r QespodMor o imiM»trQ^ poriUfr« 
g^^, iWWi^uipUrl^ qii|9.Q,£^ttsadoi: de Í9faQt9> 



daquelle povo seu aversayro nom sem causa fora sovertída 
no mar:» Ibid. 
a Ibid. 



384 DA oiieiit 



1 1 



seria preso até chegarem cartas d'elrei sobre este 
assumpto, para o réu ser punido como calumnia- 
dor; que ignorava aíínda as causas verdadeiras 
de nSo ser publicada a èulia de 12 de outubro, 
e que elle Ibe fizera bom serviço em falar com 
tal desassombro, porque os principes pagavam 
muitas vezes com o próprio descrédito m culpas 
dos SQus ministros. Quanto á carta de 10 de de- 
zembro, encarregava o cardeal Pucci, alli pre- 
sente, de a ver com Ghinucci e Del-Monte, para 
elle, ouvidos os pareceres dos três, poder tomar 
com brevidade uma resoluto acerca do seu coq^ 
teúdo *. 

Apesar da segurança com que falara ao papa, 
a verdade é que D. Pedro nfio sabia «e acertara 
com os motivos a que attribuira a vinda do emis- 
sário, nem até que ponto era inexacta a narra- 
tiva da aventura pela qual este dizia ter passado. 
Procedendo a ulteriores indagações, soube que 
o recem-chegado era um irmão de Diogo António, 
procurador dos conversos. O assumpto de que 
principalmente vinha tractar era compor as duvi- 
das suscitadas entre Diogo António e os seus com- 
mittentes acerca das sommas que este exigia como 
despendidas em Roma, tanto em despesas licitas 
como em peitas, e que os christãos-novos duvi-i 

1 Ibid. 
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davam de pagar. As causas que dera ao papa da 
missão de Heitor Âutonio ( assim se chamava o 
recem-vindo) eram apenas prováveis. Talvez ti- 
vesse também por objecto sollicitar a enviatura 
de um novo núncio, no que os conversos tanto 
interessavam. Quanto à aventura que escandali- 
sara o pontífice, eis o que o embaixador pôde 
apurar por intervenção de vários portugueses, a 
quem o emissário a jiavia particularmente nar- 
rado. Tendo este partido de Âldeia-gallega pela 
posta, encontrara nas immediçoes deRio-frio o 
camarein>-mór do infante e outro individuo, am- 
bos m(^tados, os quaes, vendo-o passar, Ibe 
foram no alcance. A pouca distancia esperava-o 
o próprio D. Henrique escoltado por cinco de 
cavallo • Perguntou-ibe o infante para onde ia: 
respondeu que para Valhadolid. Mas o inquisidor- 
mór estava plenamente informado de quem era, 
para onde ia e com que fins. A resposta 6s suas 
negativas foi prenderem-no e conduzirem-no para 
a Landeira, onde o despojaram de quanto levava, 
dinheiro, jóias e cartas ^ Abriu estas o infante, 
leu-as e remetteu tudo para Lisboa com o emis- 
sário preso. Tendo, porém, chegado é capital 
alta noite, e aproveitando a circumstancia de vir 



i alhe tomaram a malla com todas as cartas que traxia 
e huns cemto e tamtoB cnisados e certos aoneys:» Ibid.' ' 



«sompiinbiiéo «por «m «é litfiíeiii», m *ltoáii ^iéb 
%re¥M fieittfr árnt4»aio ^rirns^ofi atodÂu^e ífelSK 
•nias^enredadtffi -e itertuosoB 4a "«reiba «íSaíâe. I^»m 
tne^B «oite ftssM âetMMfo o f^jo, %, << tawifl» 
pmid t) ^pinr camfiibos '^cosot, ipMe tmiiiflpèr % 
ItMIem^ e «a^i^a^^WB*. Ab ifwrHtic u li i Ww i cii ^fai 
«fB(rratfÍ¥h «èoM¥)Btni-m'de YerasMi. AsiAd eoii^ 

tWHA BQMHIf 'vtfUlb 4HrtO> flBO 80 wSc "OMlíVU Iptt*" 

lÉMclido '4o -ttK^ ixiíb "tnlri^rai ^e mÉi&Hnliite 

«iSgir iâ frisie lêeMe h gM W fc ,HK)nithoèfe ée yfe 
•tgnniii «ouni «hKMiiresie mi itealUMie ^(rnitmèd. 

éodrot 4e M lAlLttMto^ ^ x|l]e forfn >iiiè6m4|NP- 
yd se « èistoríè «é0 ^dmiMm 4bflie «mtiadeiMk 
Mm, ée id «no èra tât«imiÉte íflipIMlMl, nÊ» 

se nko torMAr is^sàpéito l^aiéfs inflstiiH 'de loIMb^ 
« pfMo tie liMor AflMMo, MMs •em ooiqviMire 

1 Ibid. 

S aComtudo, pollos casos serem mais que as lejrs, ouve 
pot ftaM ««^r« «MitoiAame dftS'|»Íavnw ^oe éle|li • |>apa 
tiakâ 4ades, « «mi Hke <d«r Umb ^rf* : v» f líié. 
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tio.pdtteo #|iperlQiMi« que só^f^edeMetreceber tmi 
reapo^ \aga8<prot»096as,ciijt> efiPdito es^ee^sse. 
Terminava pedÔMlo inforiiiações ^««ctas d''elreiy 
^9« « destresM ^e faabil c«rtosão. Se ^ Cacto 
«íslini, «FQgftvflKlhe i{ue Bi(^^pespenâe69e « «esta 
pftrte 4a «M oifit». 7oiiMM>ia « isUeaoie ^ler ^umb 
Mpâem ipaitt 4issiniiikir «obpe o «âttnilpUK ^ 
4me «eiHitrame, ;poiio0 infMkPUiva f^ «BtratMito 
o ^«êrtte pofftificio «te ^«tíveaae pveso ^> oa- 
I«j■HMalieir1C^ até^ifoe lhe faeilftasseiAGtpeis atfi^a. 
£ra «lais ^m «lotÂiie 4e •^oeix«í^<i)iie êe tinaria 
4e iiibiFO JvaoUkgeitt fHHW «as aegoow^oes -f^m- 
dentes. O ^«cb ipovén» ^m fMlfiier 4as %p<K- 
4b€»sea leialmiiía «era a neeesstdade áe «obstois 
iasae -cetnè Ibwa, aoe lefiSeítes 4a iy)er4ade -cem 
qtte íCalayiift^Mi Aoma m ninastes 4a8 chrktftea- 
novos, seJMie ^ f«e -gutt^avía, «para ^aado w)- 
tosse «e (seiíio, faoei' a elrei revelações iaaper- 

MHfWSe «• 

EnteátantcH es Ires eardeaes incunludes 4e 
e&aimiiarem a caria 4e 10 de 4ezeiBbr4> tkàaiii 
dado «e aeu V4^to ^teeBca de cotiteódo deli». Cí- 
frava^-^e o pareeer em «e «»gir die IX Joio iii 
que 4eclarasse directa e oSicúkneiite 4ki |)oiití"- 
fice a resotiicio que anouAGÍaMa <ter tomiido de 
ceder ipara seHB|)re«ia qAiesti» d«Ba)ii£lsGos. Sup*: 
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posta esta base, poder*se-hía fiegociar tudo, de 
modo qae eirei ficasse inteiramente satisfeito. 
Adoptou o papa o parecer, propondo-o ao em- 
baixador e pedindo-Ihe ao mesmo tempo que 
deixasse çm seu poder o original daqueila carta. 
Evidentemente buscava um meio de se assegu- 
rar da lealdade das promessas feitas. Não era, 
'porém, D. Pedro homem que cahisse facilmente 
no laço. Se o papa conhecia bem o rei de Por^ 
4ugal, o ministro deste conhecia-o perfeitamente 
a elle. Agradeceu as benévolas intenções do su- 
premo pastor, asseverando-lhe que estava certo 
tle que nfio haveria quebra de tão solemnes pro* 
mettimentos e de que, apenas elle chegasse a 
Lisboa com a nova proposta, eIrei dirigiria, sem 
4uvida, a sua sanctidade a declaração pedida. 
A carta, essa não a podia deixar senão por có- 
pia. Não só era a sua defesa para algum caso 
fortuito, mas também era uma arma poderosa 
que levava comsigo para combater qualquer re- 
luctancia que ainda houvesse no animo do mo^ 
narcha, mostrando-lhe aos olhos o empenho em 
que ficara a palavra real. Lembrava, porém, a 
sua sanctidade que havia uma condição impre^ 
terivel para o ulterior accordo. Consistia em sus- 
pender-se a bulia declaratória, ficando simples 
e exclusivamente em vigor a de 23 de maio de 
1536, aliás quaesquer negociações seriam ao 
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mesmo tempo impossíveis e inúteis. Supplicava* 
lhe, portanto, mandasse expedir um breve, de 
que elle seria portador, no qual se desse a elrei 
a certeza da manutenção das cousas no estado 
em que se achavam antes da bulia de 12 de ou- 
tubro, até se chegar a uma resolução definitiva 
sobre aquella material 

Desde que o papa declarava que as preten- 
sões da corte de Portugal lhe pareciam admis- 
siveis, supposta a cessação dos confiscos, nHo 
podia recusar o breve pedido. Convieram, por- 
tanto, em que se expedisse, ficando ao mesmo 
tempo uma cópia da carta de 10 de dezembro, 
assignada pelo embaixador, na mSo de Santi- 
quatro. Era preciso, porém, prevenir que os mi- 
nistros da Inquisição em nada ultrapassassem a 
bulia de 1S36, nem tornassem na ibinima cousa 
mais rigorosos os estylos do tribunal. No estado 
a que as cousas tinham chegado, e no meio das 
dífficuldades que o procedimento do próprio in- 
quisidor-mór creara, o obter a conservação do 
statu-quo até que elrei resolvesse acerca dos 
confiscos, inutilisando-se assim os effeitos da bulia 
de 12 de outubro, era uma grande victoria. Não 
cx)n\inha, portanto, multiplicar as sollicitações, 
nem complicar os incidentes. Tinha-se ordenado, 

l Ibid. 

TOMO lí. 10 
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na verdade, ao embaixador pedisse providencias 
especiaes sobre o modo de proceder quando al- 
gum delicio religioso fosse practicado por chris- 
tãos-velbos» tanto é certo que o próprio governo 
entendia serem a Inquisição e as regras, na ap- 
parencia genéricas, por que esta se guiava exck- 
sivamente destinadas a perseguir o judaismo; 
mas D. Pedro Mascarenhas entendeu dever pos- 
por para roais tarde essa pretensão, fácil de ob- 
ter a todo o tempo, porque — dizia elle— para a 
contrariar nSo havia quem desse peitas na corte 
de Roma ^ 

Como a precedente, ft questio da legitimidade 
com que o infante D. Henrique exercia o cargo 
de inquisfdor-mór podia também pospdr-se. Nfto 
assim a da enviatura de um núncio a Portugal. 
Nio era matéria esta que se devesse preterir. 
Embora fosse pelos ignóbeis motivos que haviam 
influído no procedimento de Sinigaglia e de Ca- 
podiferro, a nunciatura offerecia um obstáculo 
permanente, e ás vezes insuperável, ás violên- 
cias dos inquisidores. Era o que se nSo queria. 
Felizmente, nesta parte, o embaixador," reti- 
rando-se da corte pontifícia, deixava ahi quem 
combatesse a nomeiação do novo núncio com 



< «cnam ha quem na contradiga, nem tenha dinheiro posto 
em banqno:» Ibid. 
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maior energia do que eUe próprio. Expediam-se 
prificipalmente as graças rendosas da sé apostó- 
lica pela Penitenciaria-maior , e Santíquatro era 
o peníteDciario. Quando havia núncio em Portu- 
gal 9 por este corriam quasi todas ellas com de- 
trimento de Santíquatro. Que mais poderoso 
incentivo para avivar o zelo do cardeal prote- 
ctor'? Consumido por vigilias e cuidados» ar- 
minada a própria fortuna, e, o que mais era, a 
saúde , D. Pedro suspirava havia muito pelo noío- 
mento em que podesse aproveitar a permissão 
d'eh*ei para voltar á pátria. Postas as cousas nos 
termos em que se achavam , só uma eircumatan- 
eia demorava a sua partida. Era a feitura do 
promettido breve. Depois de se haverem adopta- 
do suceessivam^e duas ou três redacções» este 
foi a final expedido , mas pouco depois suspenso. 
TinhaoHno redigido os eardeaes Pucci, Del- 
Monte e Gbinucci. Agora o papa ordenava que 
fosse Tevisto por este ultimo e pelos dous ex- 
Duncios Sinígaglia e Capodiferro. A balança co- 
meçava outra vez a pender para o lado dos 
conversos. A nova commisslo aocrescentou uHia 
circumstancia importante, que a primeira havia 



t porque he (o cardeal Santíquatro) ainda mak syoio da 
ida áoê Bunçio» que ev, mestnraBdo ho serviço de V. A. com 
o seu imteresse : ») Ibid. 
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omittido. Foi a determinação de um prazo, o de 
quatro mezes, para eirei responder. Era uma 
limitação obviamente sensata. Debalde o em- 
baixador, a quem isto constara, forcejou para, 
ao menos, ampliar esse período. Tudo foi inútil; 
e D. Pedro Mascarenhas, cuja decadência pbysica 
lhe nSo consentia uma viagem rápida, teve de 
enviar o breve por um expresso, para dar tempo 
a D. Jo9o III de adoptar pausadamente um ar- 
bítrio dentro do prazo fataP. 

Apesar da modéstia, talvez bem pouco sincera, 
com que na sua correspondência D. Pedro Mas- 
carenhas se declarava inferior ás difficuldades 
das negociações de que fora incumbido relativas 
ao tribunal da fé, ninguém as teria por certo 
conduzido melhor do que elle durante a sua larga 
residência em Roma, porque as circumstancias 
com que teve de luctar foram tão complicadas 
e difficeis como o leitor viu. Póde-se dizer que, 
partindo de Roma, deixava os chrístãos-novos 
n'uma situação mais precária que nunca; e to- 
davia estes tinham empregado naquelle período 
os mais extraordinários esforços para salvar-se. 
Os seus triumphos haviam sido ephemeros, e 
fora elle quem lh'os.inutilisara. Effectivamente, 



1 Carta de D. Pedro Mascarenhas de 11 de março de 
1540, na Correap. orig. f. Ml e seg. 
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a situação resumia-se agora em proseguir a In- 
quisição como d'ante$, c não faltariam expe- 
dientes para alongar a epocha, senão de uma 
resposta qualquer ao breve que se expedia, ao 
menos de uma conclusão definitiva sobre o as- 
sumpto. O interesse da corte portuguesa con- 
sistia em não resolver nem fazer cousa alguma. 
Legitima ou illegitimamente, o infante arcebispo 
òontinuaria a ser inquisidor-mor, e, tendo-o por 
chefe, 08 inquisidores desenvolveriam livremente 
as suas tendências ferozes. A vinda de um nún- 
cio, que, peitado pelos conversos, podesse pro- 
tegé-Ios, estava addiada até se chegar a um 
accordo entre as duas cortes ; além de que, neste 
ponto, o próprio interesse tornava Santiquatro 
o melhor dos procuradores. O embaixador saiu, 
portanto, de Roma no meiado de março, dei- 
xando incumbido o italiano Pêro Domenico, agen- 
te ordinário d'elrei, de vários negócios de menos 
monta, que trazia pendentes e que não poderá 
terminar*. 



i Ibid. e CHrta áv dicto, datada de Modeua a 2 de abril : 
Ibid. f. è«6 e aeg.— Na G. 10, M. 11, N.» «7, no Arch. 
Nac. está a lUta de vários papeis deixados pelo embaixador 
a Pêro Domenico. Entre elles ba alguns relativos ao pro- 
cesso de Ayres Vaz, que da carta de D. Pedro Mascarenhas 
de 11 de março, acima citada, se ve ter sido solto, deixan- 
do-o ir a Roma seguir a sua appelaçfto para o pontífice. 
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o breve qite D. Pedro HascAreuhas remettera 
antes de partir, e para cuja redacçlK) final ti- 
nfaam sido ouvidos os ex-nuocios Sínigaglia e 
Capodiferroy parecia dever coliocar D. João iii 
na necessidade de vir em breve a uai accordb 
definitivo. Atém de se marcar ahi o prazo para 
a resolução sobre os confiscos, declarava-^ quç 
as duvidas sobre a idoneidade ou nSo idoneidade 
do infante D. Henrique para ser inquísiâ(Nr-nór 
se resolveriam conjunctaraente com esfoutro ne- 
gocio, vista a mutua depend(H)CÍa de ambos ^ 
Esse alvitre, porém, a que se reoorria era inef- 
fieaz ; poi^ijiie, desapressados do núncio os inqui-* 
siderres, è conservada a inqtiisição no anterior 
estado, tanto o provisório da situação d'68ta, 
como a falta de confirmação do infante podiam 
proloogar**se indefinidamente. Afi<»'escia que, faI-> 
tando ainda seis annos para se Gomplet«ff o pe* 
mào de dez^ em qae^ segundo a bulia orgânica 
de 15^6, os bens dos. sentenciados pela Inqui- 
sição ficavam aos seus herdeiros, a demora em 
dar o caracter de perpetuidade a esta jurispru- 
dência não tinha inconveniente algum practico. 
Havendo o papa declarado que a abstençSo dos 
confiscos legitimava as pretensões d'elrei nas ou- 



1 Breve de 10 de marçu de 15^, no M* 7 de Bailas 
N.o 17, no Arch. Nac. 
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tras matérias relativas 6 bquisiçSo, nada mais 
razoável do que manter--se tudo na situação em 
que eslava, embora nada se tivesse concluido no 
fim dos quatro mezes marcados para a resposta 
da corte de Portugal. O único ponto que podia 
suseítar sérias desavenças era o da enviatura de 
um fiuficto, se as diligencias dos chrístSos-novos 
vencessem a opposiçio de Santiquatro. Abi es- 
tava o p^go. Parecia eaitremamente plausível 
que um delegado pootificio podesse examinar 
de perto o procedimento dos inquisidores, e 
tanto mais plausivel se tornaria semelhante pro- 
videada quanto maiores fossem os clamores dos 
conversos contra as injustas perseguições de que 
eram victimas. Foi de feito nesse campo que, 
como veremos, veiu depois a.renovar^-se a lucta. 
O anno de 1540 e os primeiros mezes de 
1K41 parece terem passado sem que entre as 
cortes de Lisboa e de Roma se alevantassem .de 
novo as discussões tempestuosas que, desde 1533, 
as agitavam por causa do tribunal da fé. As pre- 
cedentes considerações explicam aquella tempo- 
rária bonança, e não admira a falta que se observa 
de memorias e documentos relativos ao assumpto 
durante esse período. Provavelmente os ministros 
de D. João III adoptaram o systema das dilih* 
ções, da hesitação calculada, que em taes circum- 
stancias era o mais conveniente. Não cessavam» 
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nem podiam cessar, entretanto, os esforços dos 
conversos para melhorarem a própria situação. 
A tenebrosa procella, que os ameaçava desde 
1536, n9o espalhara a«principio tantos estragos 
como se presumia : agora, porém, o trovão re- 
bentava com maior fragor, e as centelhas des- 
ciam a fulminá-los, cada vez com mais frequência. 
A perseguição crescia e organisava-se. Sentia-se, 
emfim, que a Inquisição portuguesa ia adquirir 
aquelle caracter de terribilidade que no resto da 
Peninsula tornara tão temida essa instituição an- 
ti-christan. EliHectivamente, é desde 1540 que 
achamos multiplicarem-se os processos por deli- 
ctos contra a fé com singular rapidez^ . Ém logar 
opportuno traçaremos o quadro das atrocidades 
commettidas neste anno e nos immediatos, atro- 
cidades que proporcionavam 6 cúria romana pre- 
textos plausiveis para seguir a politica vacillante 



1 Examinando-se os archivos da Inquisição oa Torre do 
Tombo, verifica-se este facto. Os processos de 1533 a 1536 
s&o raros, e os' de 1336 a 1539 sao ainda poucos. É de 
1540 a 1547 que o seu numero cresce rapidamente. Na 
Terdade, quando se extinguiu o Sancto-ofiScío > em 18Í0, e 
posteriormente, dislrahiram-se muitos processos. É natu- 
ral, até, que, no decurso do tempo, dos próprios cartórios 
do tribunal saíssem outros muitos. Entretanto, essas perdas 
abrangem processos de todas as epochas da existência da 
Inquisição, e portanto a proporçXo entre anno e anno na 
successfto chronologica ficou sendo fiouco mais ou menos a 
mesma. 
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de que tantos proventos auferia, interpondo a 
sua auetoridade entre a Inquisição e os christSos- 
novos, quando por esse meio podia despertar a 
gf atid&o da raça proscripta ou o temor dos seus 
implacáveis perseguidores. Agora cumpre referir 
factos, que, alheios a principio ao objecto deste 
livro, vieram a influir no progresso da lucta entre 
D. Jo9o III e os seus súbditos hebreus, servindo 
ás vezes para explicar as phases por que essa 
lucta passou até a consolidação definitiva do tri- 
bunal da fé. 

O bispo de Viseu D. Miguel da Silva, irmão 
do conde de Portalegre, era naquella conjun- 
ctura escrivão da puridade, cargo de que fora 
revestido em 1526 e que, dadas as differenças 
do tempo, equivalia ao de ministro do reino. As 
circumstancias da nomeiação de D. Miguel li- 
gam-se intimamente com os successos occorridos 
quinze annos depois. Tinha elle sido educado em 
França e em Itália, distinguindo-se na sua mo- 
cidade por subidos dotes litterarios. Enviado a 
Roma como embaixador d'elrei D. Manuel em 
tempo de Leão x, alli renovara com os homens 
superiores que ornavam a corte pontifícia, foco 
de todo o brilho das sciencias e das letras na- 
quella epocha, as suas relações da juventude. 
Quizera o papa reté-lo perpetuamente alli, dan- 
do-lhe a purpura cardinalícia; mas^ ou fosse por 
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um movioKnto 4e gratidão e patriotismo, oa 
porque outras eraaa as suas ao^^íções» D. Miguel 
preíerítt oootiouar a servir o seu soberano e a 
pátria. Subindo ao throoo pontificio. Clemente vu 
pensou em elevar o embaÍKador português á di- 
gnidade <iue este ji uma vez recusara e que, 
segundo parece, «gora se. mostrava propenso a 
aooeitar« Souber D. Joio iii, cuja política era 
Bio consentir houvesse um súbdito seu cujas pre- 
FOgatiyas «cdesústicas o fizessem bombreiar com 
os membros da família real. (Xantigo embaixa* 
dor foi mandado retirar, sendo substituído por 
D. Martinho de Portugal. €begado o novo agente 
a'BoflM, D» Miguel da Silva quiz mostrar, pelo 
seu proeedinsento, que era difoe daquella situa^- 
ção, a que « quma elevar um príncipe estranho 
e que lhe negava seu rei aaturai« a quem longa- 
mente servira. Declarou ao papa que a sua teo- 
çio era obedecer e sair ioimediatamente de Roma 
para Lisboa. Na verdade o sacrifido não era tão 
grande como pelas apparencias se poderia con- 
jecturar. Nos vivos desejos que tinha de obstar 
ao engraadecim^to do seu ministro juncto á 
cúria, D. Joôo tu não poupara as promessas de 
honras e beneficies, promessas que, aliàs, mal 
se cuwpriram. CbegMdo a Portugal, D. Miguel 
da Silva foi, na verdade, eleito bispo de Viseu e 
Bomoíado para o emineote cargo de escrivio dt 
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>. Exercia-o eatão D. António de No- 
ronha» conde de Linhares» cunhado do bispo; 
mas este» de certo Díodo, reputava já sua aquella 
dignidade, por ler sido escrivSo da puridade de 
D. Jofto III quando príncipe. Confirmado nella» 
oa occasido em que fora rebocado» porque eireí 
se oompromettera a isso com Clemente vii, logo* 
que ch^ou á corte quiz exeroor pessoalmente o 
officiow O cunhado» valido e ainda parente do so- 
beraao» di^utou«ttie a posse, d'onde f^rocederam 
e«tre os dous ccHiteitdas que se protrahiram por 
aJguQs mezes. A dignidade efuacopal não lhe cu^ 
tM menos dissabores: a apresentaçio ao papa» 
a íii^traçio da bitUa para éispdr de vários be- 
Beficios da sua sé» tudo ttie foi embaraçado por 

i A historia da primeira cpuclia da vida do celebre D. Mi- 
guel da SflvA €»iico«i4ra-8e, nHo tbBto na XéUsiUtnim Purpu- 
ratm de Macedo, «o ct^usu^o de Pereira Porttêçueset noã 
Concilias Geraes, ou aa Memoria sobre ifs Escrivães da 
Puridade de Trigroso,'tral)alhos assas imperfeitos, como nos 
breves de 7 e 90 de juMie ée IfttS e de aâ d>e março de 
15S6, 00 M. 26 de Bulias N.»» 21, 22, 23, e nas cartas do 
mesmo D. Miguel e de D. Martinho de Portujral, no C. 
' Chronol. P. 1, M. 30, N.«» 55, 6«, 61, ôíjliS, 66 e M. 38, 
N.^* 56 e 60 no Arch. Nac. Lança, também, grande Itw 
sobre essa primeira epocha uma es^iecie de manifesto publi- 
cado por U. Miguel em resposta á carla-regia de 23 de ja- 
neiro âe 1542, pela '(| 11 ai foi banido do reino, respotta qtte 
temos de aproveitar largamente. A biographia do cardeal 
da Silva que mais rasteja a verdade, postoque ás vezes 
seja inexacta, é a de Fr. Luiz dç Sousa, nos Aniiaes de 
D. JoSo Hf; P. 2, cap. 9, 
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muito tempo. Espalhavam-se acintemente nimo- 
res contra o seu procedimento moral, que, de 
feito, podia n9o ser dos mais severos, tendo vi- 
vido em verdes annos na corte de Leão x. Fa- 
ziam-se, além d'isso, inquéritos extra-officiaes 
tendentes a desacreditá-lo, sendo o secretario 
António Carneiro, que principalmente o hostiii- 
sava, adversário de temer. Obrigado a abandonar 
as suas esperanças do cardinalato, e dando-se- 
Ihe com tão visíveis signaes de repugnância as 
compensações que o próprio Clemente vii pa* 
ctuara para elle, todas essas demonstrações de 
malevolencia deviam azedar-lhe o animo, e tor*- 
nar perennes os resentimentos entre o bispo 
ministro e os seus inimigos, que nunca mais o 
deixaram readquirir a confiança do soberano. 
Eífecti vãmente, exercendo D. Miguel da Silva 
as funcções externas e officiaes de primeiro mi- 
nistro, António Carneiro e, depois, seu filho Pe- 
dro de Alcáçova foram sempre aquelles por cujas 
mãos passavam os negócios de maior vulto, e de 
quem eirei fiava os segredos mais importantes do 
estado*. 

A accessão de Paulo iii ao sólio pontificio 
parece ter renovado no bispo de Viseu os dese- 

iT>ecreto contra il signore D. Michele da Silva et Rii- 
posta ai detto Decreto, etc. na l^yann. vol. 29, U B3< e 
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jos e as esperanças de reyestir a purpura. No 
tempo em que estivera em Roma, havia contra- 
hido com o novo papa» então cardeal Farnese, 
estreita amizade» e as humilhações por que o fa- 
ziam passar eram incitamento assas forte para se 
aproveitar das circumstancias que o favoreciam. 
Não é de suppor que a aífeição de Paulo iii fosse 
tSo viva» que se lembrasse de um estrangeiro e 
ausente para o associar ao sacro collegio : o mais 
crivei é que o bispo ministro sollícitasse a pro- 
moção. Fosse como fosse, é certo que em de- 
zembro de 1539 o papa creou D. Miguel car- 
deal» reservando a sua nomeiação in peito , isto 
é» deixando de a publicar» visto que D. Miguel 
estava ausentei Em breve» um successo impre- 
visto pareceu vir facilitar ao bispo de Viseu a 
fruição da nova dignidade. Já dissemos que a 
principal causa porque D. João iii oppunha viva 
resistência á elevação aocardinalato de qualquer 
dos seus súbditos era a invencivel repugnância 
que tinha a que algum delles podesse hombreiar 
com o infante D. Affonso. A morte» porém» 
deste» occorrida em abril de 1540» devia des- 



1 Oldoino, nas addiçdes a Ciacconio (Vitae Poolif. vol. 3, 
col. 676), afflrma que dos monumeotoa do Vaticano consta 
ter sido feita a eleição de D. Miguel da Silva no consistó- 
rio secreto de IS de deiembro de 1539, conservando-se in 
peito até 8 de deiembro de 1541. 
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fruir eme embaraço. Nfto succedeu amni. Tomou 
D. Miguel por pretexto para se dirigir a Roma 
o chamamento que o papa fizera para o concilio 
que se delineara; mas ao scrflkitar a Ueença d'el- 
rei recebeu uma recusa pontiva. Negando-Ihe a 
permissio pedida, D. JoSo iii da?a-lbe de con- 
selho que se 6ngisse doente; mas, como tara de 
prever, o animo do prelado achava^se naquella 
eonjunctura possuido do mais profundo horror a 
mentir a Deus e ao seu vigário na terra. Toda- 
via eirei, que, affeíçoado ás cousas ecciesiasticas, 
Dio era, apesar da sua pouca educado littaii- 
ria, inteiramente hospede nas subtileias e dis- 
tincç^s casuísticas, obsenrou-lhe que, tendo elle 
padecido uma longa doença, não seria precisa- 
mente mentir dixer para Roma que ainda se con- 
siderava enfermo ^ A «stes conselhos para pra- 
cticar uma fraude que nio convinha ao bispo 
oppAs elle formal resist^ieia, declarando que ne- 
nhuma consideraçio o obrigaria a ficar em Por- 
tugal quando outro era o seu dever. I^ra obviar 
ás intençdes manifestadas pelo prelado ministro, 
espalhou-se, e talves sem calumnía, que este com- 



i «mi disse cb*io ni fingessi anMalal», ai die risposi... 
the no* Tolero mantire a Dio nè ai Papa, e diceado-ial 
cli*ie era state molto lempe anmalato, e clie aoii era mea- 
tire, risposi, ete. : n Risposta él D. Miciíeley «te. I. eit. 
f. 92 y. 
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municara para Roma o que se passava. Verdii- 
deira ou simulada, a cólera d'elrei subiu entSo 
ao ultimo auge. Deram-se ordens secretas para 
o bispo ser trazido de Viseu, onde se acba?a, 
preparando-se entretanto uma torre para nella 
se lhe dar pouco agradável bospedagem; mas 
elle, que andava presentido, desappareceu certa 
noite dos paços episcopaes e, saindo do reino, 
dirigiu^e a Itália, aonde o chamavam os seus 
ambiciosos desígnios*. Sabida a nova, escrer 
veu-se logo a Santiquatro e a Ghristovam de 
Sousa, que succedera a D. Pedro Mascarenhas 
na embaixada de Roma, para que narrassem 
ao papa aquelle extranho successo e lhe reque- 
ressem que, se o fugitivo prelado afai chegasse, 
não lhe desse ouvidos e nem sequer o rece- 
besse. Após estas cartas, foi enviado um agente 
extraordinário, Jorge de Rairros, para tractar 
especialmente daquelle assumpto. Emquanto se 
tomavam estas providencias hostis, ordenava-se 
a partida de D. Jorge da Silva, filho do conde 
de Portalegre e sobrinho do fugitivo prelado, 
para que trabalhasse em reduzi-lo a voltar â pá- 
tria. Levava cartas d'elrei para D. Migue) re- 



' < Ibid. — iDstracçOes ãem data (talves a BaUbasar de 

Faria) acerca dos negócios do bispo de Viseu e da Inquisi- 
ção: Collecção de Mss. de S. Vicente, yol. 3, f. 134 e segg. 
DO Arch. Nac. 
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redigidas por D. Pedro de Alcáçova* as quaes 
eram modelo de dissimulação. Com doces pala- 
vras tentavam convencé-lo de que commettera 
uma imprudência em fugir a occultas do reino, 
e de que devia voltar, ao menos para guardar 
as apparencias e como prova de sujeição, po- 
dendo depois sair livremente, conforme lhe ap- 
prouvesse. Para affastar todos os receios man- 
dava-se-lhe uma carta de seguro solemne em que 
se lhe affiançava a vida e a liberdade. Conhecia» 
porém, o bispo a corte de D. João iii, tinha 
amigos poderosos no seu paiz, e d'aqui recebia 
avisos do que se tramava. O sobrinho havia-o 
encontrado em Plasencia, e para D. Miguel re- 
troceder era-lhe forçoso passar pelos estados de 
Carlos V. Sabia que o imperador fora prevenido 
pelo cunhado acerca da sua fuga, sendo o em- 
baixador castelhano quem mais trabalhava con- 
tra elle em Roma. Sabia também que os ministros 
e magistrados do império não eram obrigados a 
respeitar um salvo-conducto só válido em Por- 
tugal. Effectivamente, as ordens para o prende;^ 
rem tinham-se enviado por toda a parte ^ Â 
astúcia ^oppôs uma audácia que não excluia a 
dissimulação. Escreveu a D. João iii, declarando 
que com rehdida submissão voltaria â pátria, se 

« RUposta de D. Michelc, í. cit. f. 97. 
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lhe dessem carta de seguro, nSo d^elrei, de quem 
se ndo temia, mas dos seus inimigos. Mais de 
uma vez fora ameaçado de morte, até na pre- 
sença do monarcha, por pessoas a quem não po- 
dia dar condigna resposta ' • A sua vida carecia 
de segurança; a sua honra de desaggravo. Os 
apontamentos das providencias que requeria para 
regressar eram taes, que pareciam impossiveis de 
conceder : o seguro real seria contra todos os que 
podiam maltractá-lo sem distincção de jerarchia; 
os infantes escrever-lhe-hiam, com promessas de 
se lhe dar satisfacção e com todas as demonstra- 
ções de benevolência ; os seus calumniadores se- 
riam punidos; eirei não faria indagações acerca do 
seu procedimento, nem daria ouvidos aos seus emu- 
les; elle iria residir na sua diocese, expulsando-se 
de Viseu os individues que designava; ausente 
da corte, continuaria a ser escrivão da puridade^ 
servindo etn seu logar quem elle quizesse ^. Em- 

i Acaso eram os próprios infantes: «che uno di quelli 
miei nemici ia presenza di S. A. e senza reverenza alcuna, 
aveva detto contra di me che un giorno aveva a divenlar 
àonnola per iscanare un vescovo, e che non Taveva fatto 
insino allora, non per rispetto delle scommuniche, ma di 
S. M», e che ancora non sapeva quel che farebbe: e che 
altro disse a me, parlandomi dei mio venire a Roma ai 
concilio^ che se io mi partivo, egli con sue proprie mani 
mi ammazzarebe; cerano persone a chi io non potevo ri$' 
pondere : Ibid. f. 98. 

8 Instrucçdes sem data, na CollecçJlo de Mss. de S. Vi- 
cente, 1. cit. 

TOMO II. to 
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fim^ exigia quantas cousas podiam excitar o 
atiimo irritado d'e]rei a uma negativa completa. 
Succedeu, porém, o contrario. Não tardou a re- 
ceber um aivarã, em que se lhe concedia quanto 
mostrava desejar. Acompanhavam ó diploma car- 
tas d'elrei e dos infantes, nas quaes não $e pou- 
pavam as expressões de benevolenvia. Da mesma 
linguagem se usava, falando do bispo, com seu 
irmão o conde de Portalegre. Tudo, portanto, 
devia mover D. Miguel a regressar á pátria; e 
eflectivamente, D. Jorge partiu de Plaset)cia com 
cartas de àeu tio em que aununciava que volta- 
ria com a maior brevidade. Nem a tenção, po- 
rém, d'elrei era cumprir as amplas concessões que 
fizera, nem a do bispo vir metter-se nas mã^os 
dos seus inimigos. Mentia-se de parte a parte. 
Após D. Jorge da Silva, sairá de Portugal para 
Itália um certo capitão Correia, munido de avul- 
tadas sommas e acompanhado de soldados e es- 
pias disfarçados que seguiam D. Miguel por toda 
a parte. Esse homem fizera revelações impru- 
dentes acerca de quem o enviava, e acerca das 
ordens que recebera para o bispo ser assassi- 
nado *. Se acreditahnos o que este depois dizia, 
aquelle sicário fora assalariado por um dos in- 
fantes por ordem d'elrei*. Saindo de Plasenda 

1 Risposta de D. Michele, 1. cit. f. 100 v. e 101. 

2 «mas aioda alevantou que o Ifante o mandava inatar 



E BSTÁBELBClirBirtb 9Á INQDISIÇlO %|lt 

paro Bolonha, Correia seguiu-o, perstiaâídb de 
que elle ignorava as suas intenções. O prfelâdo 
tínhâ-sê, porém, prevenido, e o assassino an- 
dava vigiado. Na carta a eirei, enviada pdt* rnSo 
do sobrinho, D. Miguel alludira com arte a e^se 
facto, attríbuindo tâo indigno procedittaento; tiSo 
a eirei, mas aos setí^ implacáveid {bitiiii^O!^, h 
pedindo ao monarcha lhe servisse de esciido qliáh- 
do se achasse de volta, porque quetii Utú \úí^ 
o mandava assassinar n9o lhe póliparíá ú vida tm 
Portugal. Passarido por Bolonha naqtiiéHa cxsh^ 
jtínctura o bispo de S. Thomè, frade dominicano 
iB pessoa bemquisla na corte, o fdragidb prelado 
Bncarregou-o de contai* em Lisboa d que vira 
e» por assim dizer, palpara. Mais de uma \l&t 
D. Miguel tivera em seu poder ò assassino « e 
elle próprio lhe dera Riga para ^Ivar a hoútn 
da coréa de Portugal *. NSô respondeu elrel di- 
rectamente ás cartas do bispo, mas ordenou, ao 
conde de Portalegre e ào arcebispo de Lisboa 
qué lhe escrevessem, declarando-lhe cjiie elle 
achava justos os seUs temores, e (|úe daHa todali 
as providencias necessárias para ^ defender Ah 

por ordenança de S.Â. :»> InstrucçSes sepi data no Mss. ãé 
S. Vicente.— No tnanlfeslo de D. Miguel da Silva dit-lfe 
vagamente que Correia fora mandado por pessoa que assis- 
tia aos conseihos do rei. 

i Risposta de D. Mlchelé^ 1. elt. 
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quaesquer ciladas. Longe estava D. Miguel da 
tentando de nellas cahir; mas continuou a dar 
demonstrações em contrario, demonstrações que 
deviam justificá-lo depois. Pediu um salvo-con- 
dueto para passar pelos estados de Carlos v: ne- 
gou-lh'o o imperador. Contava com isso. Esta 
negativa» que tinha por fundamento as sollicitar 
çÕes feitas pela corte de Portugal» provava que 
as promessas, as concessões» a linguagem bené- 
vola d'esta ndo passavam de laços armados á sua 
credulidade. De accordo» provavelmente» com o 
papa» partiu então para Veneza» onde devia re- 
sidir emquanto não chegava a conjunctura op- 
portuna para ser publicamente proclamado car- 
deal '. 

, Estas mutuas mensagens e respostas» e as 
intrigas subterrâneas de que eram acompanhadas 
protrahiram-se durante os últimos mezes de 1 540 
e por grande parte do anno seguinte. Com os 
avisos de Portugal» Santiquatro» o embaixador 
Christovam de Sousa e Jorge de Bairros haviam 
feito todas as demonstrações para obstar ao que» 
talvez» suppunham apenas uma pretensão de 
D. Miguel da Silva e que, na realidade» era um 
facto consummado» embora ainda não ofBcial- 
mente conhecido* Ás representações por parte 

1 Ibíd.— Instrucç. sem data 1. cit. 
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de D. JoSo iiT» era que se lhe narrava a fuga do 
bispo e se lhe manifestavam as benévolas inten- 
ções do monarcha acerca dellé, o papa respon- 
dera acceitando também um papel naquella come- 
dia de mútuos enganos, em que, aliás, ninguém, 
provavelmente, era enganado. Encarecendo o seu 
profundo pezar pelo procedimento do prelado, 
promettera fazer os últimos esforços para o per- 
suadir a voltar á pátria *. É de crer que este 
compromisso de Paulo iii fosse o principal mo- 
tivo de D. Miguel da Silva ir estabelecer por 
algum tempo a sua residência em Veneza. To- 
davia, naquella lucta de dissimulação e desleal- 
dade, os ministros de D. João iii tinham irré- 
flexivamente dado armas ao seu adversário, d 
força de pretenderem illudi-lo para o colherem 
ás mSos. Nas cartas escriptas em nome d'elrei 
bavia-se reconhecido a legitimidade de todos os 
queixumes do bispo, e dado um testemunho im- 
prudente dos seus dotes pessoaes e dos seus 
longos serviços, ao passo que o ódio do sobe- 
rano se dissimulava debaixo das expressões de 
illimitada affeição. Transmittidas para Roma, 
estas cartas, que desmentiam a linguagem dos 
agentes de Portugal, tiravam toda a força ás 



1 Breve de 11 de oulnbro de 1540, no M. €5 de Bíih 
U/i N.° 51, QO Arcjh» Nac. 
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SMasi snpplicas^ Na própria carta dirigida ao 
papa, as queixas roi^turavam-se com as promes- 
saa de honras e beoeficios para o foragido. Qual 
eri| a consequência de tudo isso? Era que a pur- 
pura assentava bem nos bombros de um homem 
tto digno e que tanto se desejava tornasse para 
Portugaj. O que principalmente obstava ás am- 
hiç&es, já mjsias realisadas, de D. Miguel eram 
agf insinuações de Carlos v e as diligencias do 
seu jHdipis^ro em Roma, opposíçSo muito mais 
s0ria 4o qup a d'elrei, n'uma corte que, sobre- 
tudo» respeitava as conveniências politicas^. 

Aq passo que se agitava esta questão, insi* 
gni^ante em si, mas a que a ambição de um 
yelbQ clérigo e o orgulho, ou antes a vaidade, 
d'elrei e dçi seus irmãos davam uma importância 
que ella pão tinba, tractava-se na cúria romana 
Q^ocip mfiis grave. Os prazos limitados a D. Pe- 
dij^o ]\(çispfffeuhas, para se concluir um accordo 
entre elrei e o papa acerca da Inquisição e dos 
conversos, tinham passado havia muito nos meia- 
dos de 1541, sem que s§ chegasse a conclusão 
alguma. Ao menos, como já advertimos, não se 
çqçofitram vcstigios nem de negociações nem de 



t Instrucç. sem data, 1. cit. 

s Carta de D. Christoyam de Sousa a elrei, de 8 de 
^eaeoibro de 1^41 : Collecção de Mjss. de S. Vicente, voJ. 1, 
f. 139} no Ârrji. Nac. 
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actos pontifício^ relativos ao assumpto desde a 
partida de D. Fedro Mascarenhas de Roma na 
primavera de 1540 até essa epocha. A intole- 
rância caminhava cm Portugal desassombrada. 
Entretanto, os christãos-novos» aterrados pelo 
desenvolvimento que tomara a perseguiçSo, con- 
centrayaim todos os seus esforços em obterem o 
único meio de salvação ou» pelo menos, de allí- 
vio, a que, na sua situação, podiam aspirar. £r^ 
a enviatura de um núncio. Nuo deixavam, com- 
tudo, de também insistir na expedição da bullsi de- 
claratória que não chegara a intimar-se, accres- 
centaodo-se-lhe novas e mais terminantes proyi-^ 
soes, e de sollicitar que se abolissem por uma 
vez os confiscos, o que tudo lhes promettera 
Paulo in por intervenção de Capodiferro*. Não 
se ignoravam em Portugal estas promessas e 
aquellas diligencias, porque o próprio papa as- 
sim o annunciara a Christovam de Sousa, con- 
cedcndo-lhe apenas dpus mezes de espera para 
que podesse coramunicar á sua corte a resolução 
em que estava de attcnder ás supplicas dos per- 
seguidos. Dcrara-se, por isso, mais apertadas in- 
strucçôes ao embaixador para se oppôr â nomeia- 
ção de novo núncio, as quaes chegaram a Roma 
nos principies de agosto, na conjunctura em que 

i Mecioriale: Symra. vol. 31, f. 59 v. 
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O papa ia partir para Lucca, onde havia dè en- 
eontrar-se com o imperador, para tractarem de 
vários assumptos políticos*. Era preciso apro- 
veitar o tempo. N'uma audieDcía que obteve, 
Christovam de Sousa leu ao pontífice, vertendo-as 
ora em latim ora em italiano, as instrucçdes que 
recebera do seu soberano acerca da enviatura do 
núncio^. O papa, acabada a leitura e ouvidas as 
ponderações do embaixador, ergueu-se visivel- 
mente agastado e, passeiando pelo aposento, re- 
petia o signal da cruz. Na sua opinião, era o 
demónio quem inspirara tSo desarrazoada insis- 
tência'. A nunciatura deviam pedi-la de Portu- 
gal, em vez de a repellir; porque alli achavam 
prompto despacho com menos dispêndio os que 
sollicitavam graças da sé apostólica. Pelo que di- 
zia respeito á Inquisição , affirmava que ninguém 



1 Pallavicino, L. 4, c. 16. — C. de Christ. de Sousa, 
de 9 de dezembro de 1541 : CollecçSo de S. Viceate^ vol. I, 
f. 149 V. 

s É curioso o qne a este respeito se lê na carta de Chris- 
tovam de Sousa , de 9 de dezembro : n lhe declarey ás veies 
em latim ho que me parecia que S. S. não emtendía bem ; 
e a necessidade me forçou ha saber ha lingoagem italiana, 
porque crea V. A. que ametade nilo emtendem do qne se 
lhe fala em português, e quanto melhor falado he ou es- 
crito muito menos o alcançam ; e se quasi lia sustancia do 
que se escreve tomam, ao menos do primor de bem escre- 
ver estam bem longe.» 

s Melle avia qne isto era obra do imigo:9 Ibid. 
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podia duvidar do direito e dever que elle tinha 
de vigiar, por um delegado seu» o procedimento 
dos inquisidores, contra os quaes tantos queixu- 
mes subiam ao sólio pontifício; que a appelaçSo 
para o núncio era inevitável, e que lhe cumpria 
ter tanta mais vigilância em impedir as violên- 
cias e injustiças nascidas do ódio dos christãos- 
velhos contra os novos, quanto era certo que a 
responsabilidade moral dos actos da Inquisição 
recahia principalmente sobre elle, que a insti- 
tuíra. A estas ponderações accrescentou um sem 
numero de outras que o faziam considerar a re- 
sidência de um núncio em Portiigal como ques- 
t&o em que ifae nSo era licito transigir. Seguindo 
as tradições do seu antecessor, Ghristovam de 
Sousa replicou audazmente; porque estava bem 
informado dos motivos que induziam o papa a 
tanta obstinação. Diogo António, que não pro- 
cedera, segundo parece, com mais limpeza de 
mãos do que Duarte da Paz, fora substituido 
como procurador dos christâos-novos por um 
certo Diogo Fernandes Neto, individuo de maior 
conGança. A este subministravam os chefes da 
raça hebrea em Portugal avultadas quantias por 
intervenção de Diogo Mendes, christSo-novo ri- 
quissimo, estabelecido cm Flandres. O cardeal 
Parisio, que, sendo ainda professor em Bolonha, 
escrevera largamente a favor dos hebreus portu- 
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gu^sesy era agora o protector dçUe^, ^ o leitori^ 
quç já coi^hece quaes fossem o^ costumes da çu- 
r^ rani^aosi, si^iyipbs) pçir certo as causas que çi 
moyiaiat) a protegérips- Fç^naudes tinha-Ihe pror 
mettido avultadas quantias uo caso de se obter 
o restabelecioieQtQ da nunpiatuca, e o próprio 
Paulo iif devia çeçeber por isso oito a^ áez mil 
cruzados^ ao passo que o fi^turo nu^cjp desfru- 
etária um^ pepsão ^lensal de diizeotos e cincoeata 
cruzado^ ^.. Tae3 eram os poutraptos repugnan- 
tes qi^ inspirftvam a venova^^ piedade 4^ cúria 
romana pelas viçtimas da (nquisiçao,. 

flsses actos 4^ flagrante immordlidade» opr 
culto^ aps ql^qs do vulgo, o^as sabiçlps pelo em- 
b^ixa^or português, habilitavam est^ para res- 
ponder çon energia ás estudadas ponderações de 
Paulp III. 'Çinha verdades aipargas que oppôj 
aos seus pretensos pscrup^ps. LeRií)rou-lhe qup 
havia qiviitps individuos na cúria que sollicitavain 
o cargo de núncio em Portugal, e qpe por íssq 
eya lipi^p su^ppitar que inllpia mais o interesse 
pçiy£f(lQ do que o 4^ justiça no animo, daquellps 
que sus^entavaní a couvenienpia de se meipter pp 

1 citQoi offereci^o dar^m-lbe os christãos-novos (ao fian* 
cio) dozentpg e cincoeqta cruzados qtiada mês, e dá ao papA 
ojto ou dez mil; não afirmo quantos dá, mas sei qiíe dá : 
e asi a este Pariseo : o C dp Christovam de Sousa de 2 de 
de^ifi^ro ^e lS(t\, Go}|ecç^o ^e S. Ticeplíj, ypl. 1, f. J3$ ?• 
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Lisboil um delegado opastolico. Os jpreteqdentes 
q8o ignoravam que Sinigaglia levara para Itália 
o melhor de trinta mil cruzados, e qqe outrp 
tanto teria levado Çapodi ferro» se as tempesta- 
des e os corsários turcos lhe não houvessem des- 
truido o fructo das suas rapinas. Interrompido 
pelo papa, que tentava defender a honra dos 
dous ex-nuncios, Christovam de Sousa reduziu-rQ 
ao silencio, recordando-lhe que os actos de cpr- 
rupçSío de ambos eram tao fiotorios que nao adr 
mittiam duvida, e que no próprio tribunal da 
Rota romana fora Sinigaglia inhibido das suas 
funcções e excommungado por motivos que, de 
certo, não eram para elle honroso^. A audiência 
ia tomando o caracter de altercação violenta. Ás 
allusões pungentes que saíam da bopa dq em- 
baixador respondia o papa com a contux^acia 
que era própria do seu caracter e que ^QS^\ç caso 
parecia legitimar as suspeitas que sobre elle sç 
lançavam. As únicas concessões que fazi^ eram 
enviar o núncio só temporariamente e limitar- 
Ihe os poderes. Neste apuro, Christovam de Soussi 
procurou reduzi-lo pelo temor. Pediu-lhe licença 
para expèr em consistório publico os motivos 
porque o governo português se oppunha á envía- 
tura do núncio. Tinha instrucçòes e avisos d^ 
Portugal, além dos que lhe patenteiava, para 
fundamentar perante o sacro collegio a sua ii^- 
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sistencia. Ao mesmo tempo declarou-lhe formal- 
mente que, sendo o principal pretexto que se 
tomava para enviar a Lisboa um delegado apos- 
tólico os queixumes contra a Inquisição, o seu 
soberano preferia a suppressSo do tribunal a ac- 
ceitar o agente de Roma. Mas esta suppressão 
absoluta, acabando a contenda entre elrei e a 
raça hebrea, seccava uma fonte caudal de pro- 
ventos para a cúria, ao passo que a publicidade 
da discussão, para que appelava Christovaro de 
Sousa, era o que mais temia o papa^. Guar- 
dando silencio por largo espaço e vacillando no 
meio de encontrados impulsos, Paulo iii despe- 
diu, emGm, o embaixador, promettendo-lhe que 
abandonaria os seus designios, se os cardeaes que 
estava resolvido a consultar sobre o assumpto 
entendessem que nesse acto de condescendência 
nSo faltava aos seus deveres de supremo pastor. 
Sabendo que os membros do sacro collegio com 
quem o papa consultava então semelhantes ma- 
térias eram os cardeaes Carpi, Teotino e Pari- 
sio, Ghristovam de Sousa recorreu a todos os 



1 we o cardeal Santíquatro me disse que nenhOa conssa 
mais. atalhara ao papa que dizer-Ihe eu que pois nbUDcio 
hia por caso da Inquisição, que a tirasse e nào mandasse 
nhuncio, e lambem com dízer-lhe que me dese licença fa- 
larlhe em consistório pruvico cousa que elle mais areçéa:» 
C. de Ghristovam de Sousa de 9 de desembro de 1541, 1. 
cit. 
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meios para os tornar favoráveis, bem como o 
cardeal Farnesio. Âo mesmo tempo escrevia a 
Santiquatro» que então se achava em Pistoia, 
pintando-lhe com vivas cores o perigo da situa- 
çãOy perigo commum para elle, cujos interesses, 
como penitenciario-mór, padeceriam igualmente 
com o restabelecimento da nunciatura. Pucci di- 
rigiu immediatamente uma carta a Famese e 
outra ao papa, a qual lhe devia ser entregue pelo 
embaixador. Carpi, Teotino e Famese promet- 
tiam a este inteiro favor, e o próprio Parisio 
lhe fazia crer que n^io se opporia formalmente 
6s suas pretensões. Emfim o pontífice, partindo 
de Roma nos últimos dias de agosto, assegurava 
a Chrístovam de Sousa que em Luçca tomaria 
uma resolução definitiva sobre a questão da nun- 
ciatura '• 

Entretanto o procurador dos conversos não 
estava ocioso. Tanto em Roma, como seguindo 
Paulo m na sua viagem, não cessava de lhe re- 
presentar publicamente contra as tjfrannias dos 
inquisidores, exaggerando-as. Segundo affir- 
mava, as fogueiras ardiam de contínuo, e as 
masmorras estavam atulhadas de milhares de 
presos. Valer£h-se o papa daquellas affirmativas 
para tornar n'uma questão de consciência a en- 

i Ibid. 
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vidttt^a do núncio. Nega^'», porém, o bmbáiiEi- 
flor o fítcto, e até alguns conversos, entre os 
íjuaes iSe contava Ayres Vaz, o astrólogo, con- 
fessavam haver exaggeraçSo nas queiias de Diogo 
Fernandes *; No meio das iftlrigas qUè resulta- 
tam desta lucta b que a protrabiam, o papa le- 
vava após si o tembaixadok* de cidade ekn cidade 
através dós estados pontifícios, isem resolver còasa 
alguma fe sem, ao menos, ò iescutar. Era melin- 
drosa ú sua situaçío. Pretendia e esperava obter 
]para seu beto, o cardeal Fartiese, uma pensSç 
Sobre óis rdlditos da abbadià de Alcobaça, e pot* 
teso {mpprtavâ-lhiB não rotaper abertamente com 
D. foaò lir. Por onVtts lado, âs oífertas dos 
cotlvèrsos tiâo íeráte de desprezar. €ónvitíhá, pois, 
conciliar os dous interesses^ e as dilações oflfe- 
reciam um meio seguro de chegar a esse fim. 
Pói^ diligencias de Santiquátt-o^ que sb ajunctara 
em Pistoia à fcorttílivfe do potitifice, e tendo o 
embaitadoi- recebido despiichós db Portugal, em 
que iera poteivél vir Resolvida á pretensão de 
Fahitese, o papa concedeu uma audiettcia em Bo- 
lonha a €hristovam de SoUsa. Más bs ministros 
de D. Jò&o iit tambeth eram astutos, e a mercS 
éspbrâda ()or Fartiese tíSo chegara, tractoe-se 



i Carta de ChrUtovam de Sousa de íí de dezembro, 1< 
clt. 
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a quest3o da nunciatbra. Â^ mútuas iieicohvéti- 
ções da ultima audiência em Roma riepetih9ihi-^e 
nesta ainda com mais violência. Santiquatro fa- 
lou com ardor, iiiiVectivandò Sinigaglía e Capodí- 
ferro. Inspitava-o sobretudo 6 prot)rio interesse 
ferido*. A conscíetítidj porém^ do papa Irfefeobrara 
tiovos brios, e oS clamores dos còiiversos levá- 
vam-tio a manter a resolução em qué áèta mos- 
tras dé afrouxar. O calor dõ debate ô <^ impe- 
los dá coíera afiigentavam o detorò^ e o ruido 
das vozes desentoadas obrigou o tamarfeiro do 
pòntifice a fazer despejar a s^ta contigua pa)*a 
evitar o escândalo ^. Nó meio dá disbuss&ò, O pápn 
chegou a confesSisir que o futuro tíunicio Wôcebe- 
riá dos coniersos um subsidio meilisáH «o quie 
fellte, com grande espanto do embaixador, wto 
via ihcanvéoiente algum, tal érâ a pervettSò daS 
idéá^ ha cúria tomana. Invocava Ghristovam dé 
Sousa certas phráses quB Pattlo iti prt)ferihi pe- 
rante o geral dos franciscanos sobre as intençOlsl 



i uo cardeal Santiquatro falou aqui mais do que eu nSo 
cria dele, ainda qne lhe a ele ini)^orta nitiito nSo hir tíhun- 
cio, porque nãoterá sua penitenciaria nen&a expedição deses 
reinos : n Carta de Christovam de Sousa de 8 de dezembro 
de 1541, 1. cit. 

s ue com assaz oú sobeja cólera neàtas prattt|uáfe ndi 
altas e já quasi desentoadas, de modo que o camareiro do 
papa despejou a outra casa porque nos ouviam mui craro:}> 
Ibid. 
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que tinha de condescender com os desejos de 
D. Jo&o III ; mas elle negou que taes palavras 
importassem a idea de trahir os deveres de su- 
premo pastor e pae commum dos fiéis, se os de- 
sejos do soberano estivessem em contradicção 
com esses deveres. N'uma nova audiência em 
Bolonha^o embaixador convenceu-se» enifím, de 
que Parisio e os demais protectores dos chris- 
tãos-novoSy ouy para melhor dizer, o ouro e as 
promessas destes preponderavam na cúria. O des- 
peito e o cansaço de tfio aturada lucta incita- 
vam-no a sair por algums diaç daquella atmo- 
sphera de intrigas e prevaricações. Precisava de 
ar e de espaço. Paulo iii tinba-lhe promettido 
não tomar nenhuma resolução definitiva sem lb'a 
communicar: não havia, portanto, perigo em 
abandonar por algum tempo o séquito do pontí- 
fice. Partiu, pois, para Veneza, d'onde devia vir 
encontrar a comitiva papal em Rimini, na sua volta 
para Roma^ 

Vimos anteriormente que o bispo D. Miguel 
da Silva fora residir em Veneza emquanto não 
se dava a opportunidade de ser declarado solem- 
nemente cardeal. Apenas soube ter alli chegado 
o embaixador, buscou-o. Fugira Ghristovam de 
Sousa desse dédalo de astúcias e deslealdades 
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chamado a cúria romana, mas encontrava em 
Veneza lim homem digno de figurar entre os cu- 
riaes pela dissimulação. Duas horas durou a visita, 
e por duas horas se repetiram os protestos do 
bispo acerca dos seus vivos desejos de voltar a 
Portugal. Estava profundamente commovido pelas 
cartas d'elrei e penhorado pelas demonstrações 
de benevolência que tinha ultimamente recebido 
do monarcha e de seus irmãos. Á observação, um 
pouco irónica, do embaixador, de que Ih^ era fá- 
cil matar as saudades da pátria regressando sem 
detença á sua diocese, replicou o artificioso pre- 
lado que só esperava para o fazer a vinda de 
seu sobrinho com as ultimas ordens d'elrei a se- 
melhante respeito. Consolavam-no tão somente da 
tardança QS serviços politicos que em Veneza ti- 
nha occasião de fazer ã coroa. Na exposição 
destes serviços buscava, porventura, sondar o 
animo de Christovam de Sousa, ou obter delle 
algumas revelações, mas os seus esforços foram 
baldados, porque o embaixador estava precavido 
pelo mau conceito que formava de D. Miguel. 
Na sua opinião, o bispo vivia, falava e procedia 
como se fosse italiano, dizendo sempre uma cousa 
por outra ; porque em Itália o systema adoptado 
para tractar qualquer negocio consistia, sobre- 
tudo, em nunca falar verdade ^ Tomando por 

i a fala, vive e obra como italiano^ que sempre tos di- 

TOMO II. 21 
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pretexto as poucas horas que tinha para Ter Ve- 
neza, Cbristovam de Sousa despediu o bispo, evi- 
tando por este modo alguma indiscrição involun- 
tária. Poucos dias depois, tendo Toltado da sua 
excursão, seguia o papa de Rimini até Roma, 
tnostrando-se para com elle mais obsequioso do 
que nenhum outro eortesSo, e escondendo assim 
o seu profundo despeito. Era que tinha sabido 
aproveitar as licçSes da diplomacia italiana ^ 

Paulo III regressara á sua capital nos últimos 
dias de outubro^ Os resentimentos que as dis- 
.cussOes ardentes de Bolonha podiam ter susci- 
tado deviam achar-se inteiramente mitigados 
com as mostras de resignação dadas pelo em- 
baitador português, e este não abandonara de 
todo as suas esperanças. Assim, aos redobrados 
esforços dos agentes dós christãos-novos para o 
prompto despacho do núncio oppunha diaria- 
mente noras ponderaçOes e supplicas. Chegou a 
offerecer de novo, por parte d'elrei, a abstenção 
perpetua dos confiscos. Era uma olferta illuso- 
ria, na opinião do papa; porque a Inquisição 
eiorbitavá de tudo e quebrava todos os princí- 
pios, tendo, pouco havia, sido queimados alguns 
conversos, depois de lhes âcceitarem a àppela^ 

lem hOâ C01I9B por outhi e aot qoe te muyto bom modo ét 
negociar : » Ibid. 
t Ibid. 
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ção interposta para Roma: além de que, sup* 
pondo que ainda houvesse alguma cousa que se 
respeitasse, nSo era por emquanto necessário 
tractar a questSo dos confiscos, visto faltarem 
ainda dous annos para terminar o período em 
que delles estavam exemptos os réus de judaismo. 
Negando os actos odiosos de que a InquisçSo era 
accttsada, o embaixador suggeriu, por interven- 
çSo de Santiquatro, um arbitrío,* contra o qual 
parecia nSo haver a oppôr cousa alguma razoável* 
Era mandar-se a Portugal, á custa d'elrei, um 
letrado hábil que syndicasse do procedimento dos 
inquisidores, decidindo->8e depois a questfio da 
enviatara ou nío enviatura do núncio conforme 
o resultado do inquérito. Agradou geralmente o 
árbitrío aos cardeaes; o papa accèitou«o por fim, 
talvez cansado de importunações, e a idéa de 
despachar immediatamente um delegado após* 
tolico esmoreceu por algum tempo. Entretanto, 
o embaixador apressava^se a communicar á sua 
corte a concessão que obtivera, prevenindo el^ 
rei a tempo, a fim de poder peitar o syndicante 
e dictar-^lhe as informações convenientes para se 
combater com vantagem o restabelecimento da 
nunciatura^ Aconselhava, além d^isso^ que por 



1 (te se for este letrado êetÁ causa Úe nSo h!r nhuncio, 
porqa« dar& a «fflforiifa^o cmfârme M aèfUf que Ihé r. A, 
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nenhum modo perseguissem os procuradores dos 
conversos ou os que lhes subministravam recur- 
soSy o que produziria péssimo effeito em Roma, 
buscando-se outro (pialquer meio para tomar 
menos activos os primeiros e menos generosos 
os segundos. Esse meio que, ah*ás, o embaixador 
dSo apontava, era obviamente a corrupção'. 

No mesmo dia, porém, em que Chrístovam 
de Sousa annunciava para Portugal um accordo 
que, se n&o decidia a questão, tomava possível, 
comtudo, addiando-a, uma soluçSo mais conforme 
com os desejos de D. Jo&o iii, verificava-se um 
facto que, necessariamente, devia trazer o rompi- 
mento entre as duas cortes. D. Miguel de Silva 
era nesse dia proclamado cardeal e chamado a 
tomar assento no sacro collegio ' . Porque esta ma- 
nifestação se demorara tanto, ou porque appare- 
cera ein tal conjunctura não nos seria fácil dizé-lo. 
O mesmo mensageiro, por quem o embaixador 
transmittia a elrei o estado dos negodos penden- 
tes e asphases por que estes haviam passado nos 
últimos mezes, trouxe, provavelmente, a noticia 
daquelle impensado successo '. O papa e o bispo 



fizer, e mandar que ôê: n Carta de Chr»toTam de Sonsa 
de S de dezembro, 1. cit. 

1 Ibid. 

S Ciacconiat, T. 3, col. 676. 

s Sendo, conforme Ciacconio, proclamado D. Migael a 
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haviam, emâin, tirado a mascara : podiam também 
tirá-la o rei e os seus ministros. As blandicias, 
as promessas, os convites para voltar â pátria, 
com que tinham procurado colher no fojo o as- 
tuto velho, eram desde agora inúteis. Assim, a 
manifestaçUo do despeito e do ódio, comprimida 
por tanto tempo, deixara de ser inconveniente. O 
primeiro acto do governo foi expedir uma carta 
regia fulminante contra o novo cardeal. Expu- 
nha*se ahi o procedimento do prelado á luz mais 
odiosa; mas, como era natural, occultava-se a 
causa verdadeira do castigo. Nesse notável do- 
cumento D. Miguel era simplesmente conside- 
rado como bispo, e nem sequer havia uma allu- 
s9o à purpura que revestira, como se ao poder 
civil fosse licito deixar de reconhecer uma dig- 
nidade que ao papa e só ao papa pertencia con- 
ferir. Os fundamentos daquelle diploma, cuja re- 
dacção trahia a cólera cega que a inspirara, eram 
que o bispo, cheio de cargos e honras, obrigado 
por seus juramentos a servir lealmente elrei , e 
como vassalo a obedecer-lhe,' sairá a occultas 
de Portugal contra a expressa prohibiçSo do so- 



8 de dezembro de 1541, é notável que em nenhuma das três 
cartas de Cbristuvam de Soi^sa, escriplas nesse mez com as 
datas de 2, 8 e 9, haja a mínima allusilo a semelhante 
facto. Deve ter existido outra caria sobre essa matéria, que 
não chegou até nòs. 



826 9A omuMU 

beranoy levando comsigo papeis que cootínham se- 
gredos do estadoy e que existiam em suas mftos 
como escrivão da puridade, a quqm se commuDi- 
cavam os mais importantes negócios; que, depois 
d'isto, revocado á pátria por um excesso de benig- 
nidade, e favorecido com uma carta de segiiro para 
voltar sem receio de castigo, se mantivera perti- 
naz na desobediência, actos que o tornavam indigno 
de perdão. Assim, eirei privava-o do cargo e de to- 
das as honras e mercês que recebera da coroa, des* 
nqturando-o da pátria e tirando*lbe os direitos de 
eidadSo. Esta exeommunh&o politica estendianse 
a todos os que seguissem o ausente prelado, com 
elie tivessem correspondência, ou que tractassem 
de negocie» seus. A ninguém seria permittido cele- 
brar oom elie nenhuma espécie de contracto gra- 
tuito ou oneroso, nem legar-lhe em testamento 
eoasa alguma, ou ser seu herdeiro. Deste modo 
o orgulho do rei devoto fulminava o réu de car- 
dinalato ainda além da sepultura^ . 

A este acto, deshonroso para a magestade 
do throno, suppostos os motivos que o ín^ra- 
vam, seguiu-se uma viva demonstração de des- 
peito contra a corte de Roma, demonstração que 

i CarU regiê. de S3 de janeiro de 1542, em Andrade, 
Chron. de D. lofto iii, P. 3, c. 82. — Sousa, Annaes de 
D. João tf], P. 8, c. 9. — Instrncç. sem data na Collecçio 
de Mss. de S. Vicente, vol. 3, f. 134. 
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todas as deslealdades e torpeiay de que o pró- 
prio D. João III por mais de umá vex a accu- 
sara nunca tinham podido arrancar á corte de 
Portugal. £xpediu-se um expresso a Cbristovaoi 
de Sousa para que» se o papa nHo desse neste 
caso condigna satisfacSo, elle e Jorge de BairT 
ros saissem de Bornal É notável que, bem como 
D. Henrique de Meneses e como D. Pedro fif asr 
carenlias, Sousa, respondendo Ik carta d'elrei, 
agradecesse a este a mercê de o tirar da capi-r 
tal do mondo catholico; dessa Roma que compa-r 
rava á prostituída Babilónia» e ouide os píoaeps 
dias que lhe regavam de demora erain para ell.^ 
como se jazesse no inferno^. 
* A brevidade com que o embaixador jewta- 
va voltar a Portugal nascia da falta da exigida 
satisfação ; postoque, na verdade, esta fosse iUStr 
cil de dar. Não podia o pontifico demittir D. MÍt 
guel da dignidade cardinalicía, e só esse acto ish 
solito applacaría o animo irritado d'elr^. Paulo lu, 
porém, estribava a legitimidade do seu procedi- 
mento, não na impossibilidade de retroceder, 

f Carta de Christovam de Sousa, de 16 de fevereiro .4v 
I54£ (ftsaás lacerada), no C. Chroool. P. 3, M. 15, N.^' 7iQ, 
no Arch. Nac. — Sousa, Â una es de D. Jofto iii, 1. cit. 

s ua mercê de me mandar bir desta Babylonia de cou- 
fusões : *> Carta de Cliristovam de Sousa, cit. — <ie estes dÂK^ 
que estou em Roma me parece que estou no inferno :v 
Ibid. 
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mas sim nas cartas dirigidas officialmente e ex« 
tra-officialmente ao bispo de Viseu para o illudir, 
e cujo contexto elie oppusera sempre ás i*epre- 
sentações de Ghristovam de Sousa e de Jorge de 
Bairros. Desenganados da inutilidade de ulte* 
riores diligencias, o embaixador e o seu collega 
abandonaram a corte de Roma, tendo occultado 
ao próprio Santiquatro as instrucções recebidas, 
até o dia em que pediram ao papa a audiência 
de despedida ^. Obrigava-os a essa resenra o re- 
ceio de que, sabido o rompimento entre as duas 
cortest se lhes negasse a expedição de vários ne- 
gócios j6 resolvidos; e receiavam-no, porque co- 
nheciam a Índole da cúria romana^. 

Revestida a purpura , D. Miguel tirara , em- 
fim, a mascara. A explosão devia ser tanta maior 
quanto maior fora a necessidade de oppôr durante 
mais de um anno a dissimulação á dissimula- 
ç8o. Á carta regia que o exauctoravá replicou 
com uma espécie de manifesto, onde, salvando 



1 Inslrucção sem data na Collecção de S. Vicente, 1. cit. 
-—Carta de Christovam de Sonsa de 16 de fevereiro de 
1549, 1. cit. As niutilaçScs deste ultimo documento not 
obrigam a omitlir algumas circu instancias que ahi se refe- 
riam relativas á retirada do embaixador. 

s «porque sei que esta gente de qua he tão baixa, que 
qualquer cousa commetterfto, asentei nfto falar ao pa|ia se- 
oam despois de telas bulas na mão : n Carta de Christovam 
de Sousa de 16 de fevereiro, 1. cit. 
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até onde era possível a responsabilidade pessoal 
de D. Jo9o UI9 e lançando tudo á conta dos 
seus ministros, revelava, ao menos no que lhe 
convinha, as torpezas da corte de Portugal e vin** 
dicava o próprio procedimento das accusações 
formuladas naquelle diploma, pelo qual fora com- 
demnado sem processo á morte civil, sendo elrei 
juiz e parte. Desmentia formalmente a affirma- 
tiva de que, saindo da pátria, houvesse levado 
comsigo papeis alguns do estado, visto que só 
nominalmente era escrivão da puridade. Nar- 
rava os meios deshonestos a que se havia recor- 
rido para impedir a sua partida para Itália, aon- 
de o chamava o papa, a quem neste ponto era, 
como bispo, obrigado a obedecer, tractando-se 
da celebração de um concilio. Ludibriava a af- 
fectaçSo com que na carta de desnaturação o 
nomeiavam sempre como bispo de Viseu, e »s 
declarações feitas na cúria por Santiquatro de 
que elrei procedia contra o bispo e nôo contra 
o cardeal, como se a distincção fosse possivel, e 
nSo houvesse a mesma quebra da justiça e das 
immunidades ^eclesiásticas, em se proceder de 
tal modo contra um prelado diocesano eu con- 
tra um membro do sacro collegio. Compendiava 
todas as affrontas e desgostos que fora obrigado 
a tragar desde que voltara de Roma a Portugal e, 
sem negar as mercês que recebera de D. João iiif 



/ 



reoordava-lhe €fàe a necessidade de fazer tàes 
mercês lhe fora, a bem dizer, imposta por Cle- 
mente Yii. Invocava a franqueza com qne fa- 
lara ao soberano sobre a sua saída do reino, os 
alvitres vergonhosos que lhe haviam sido incul- 
cados para desobedecer ao pontifico, e a dignida- 
de com que elle repellira tão odiosos expedientes. 
Aflirmava que nessa conjunctura se lhe qSo pu- 
sera prohitnçfto expressa de sair de Portugal, e 
só sim quando o quizeram prender sob pretexto 
de relaçSes ilUcitas com a cúria romana. Expu- 
nha largamente o que se tinha posto por olN*a 
para o persuadirem a voltar á pátria, os dogios 
que se lhe teciam, as artes, em summa, que se 
haviam empregado para o itiaqueiar, ao passo 
que se procurava fazd-lo cahir debaixo dos pu- . 
nhaesdos assassinos. Nesta parte o manifesto era 
fulminante, porque, acerca de todas essas infâ- 
mias, D. Miguel invocava o testemunho do bispo 
de 8. Tfaomé, o de Santiquatro e o do próprio 
Paulo Hl. Do facto de lhe recusar Carlos ¥ uma 
earta de seguro para passar pelos seus estados, 
eom o fundamente de que a isso obstavam as re- 
comendações que a tal respeito tidia do cu- 
nhado, deduzia D. Miguel que seria preso ou 
morto atnda antes de chegar a Portugal, se nio 
tivesse verificado por esse modo que as expres- 
sões de benevolência que Sie dirigiam de Lisboa 
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eram uma verdadeira cilada; tanto assim» que, 
argumentando sua sanctidade com Santiquatro 
acerca da innocencia e dos merecimentos delie 
D. Miguel, e invocando o testemunho do pró- 
prio governo português, dado nas cartas em que 
D. João III o revocava á pátria, o cardeal pro- 
tector declarara de plano que taes cartas não 
passavam de um laço para o colherem ás m&os, 
e que o resultado só provava que o bispo fora 
mais astuto do que o monarcba. Terminando 
pela appreciaçSo das penas que se fulminavam 
contra eile, rídiculisava o demittirem-no de um 
cai^o que elle próprio resignara officialmente, e 
que, de certo, não havia de accumular com o car- 
dinalato. Fazia-o também sorrir o riscarem-^no 
do registo dos nobres e vassalos, e esbulharem- 
no de todas as mercês, bens e rendas havidas por 
elle da coroa. Nada tinha desta, salvo o que lhe 
provinha dos benefícios ecclesiasticos, acerca dos 
quaes só ao papa tocava dispor. Aquelle vão ap- 
parato de espoliação era, em seu entender, para 
illudir os ignorantes e fazé-lo passar por ingrato 
ao rei depois de recebidas deste avultadas mer- 
cês. Appreciando a parte da carta regia que o 
bania e privava dos foros de cidadão, mostrava 
que o governo ultrapassara nisso as suas attrí- 
buições e ferira as regras mais triviaes do direito 
civil e do canónico. Concluía o novo cardeal 6 
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seu longo arrazoado, affirmando que em todo 
aquelle notável documento não havia senSo uma 
cousa verdadeira, o dizer^se que elle se chamava 
D. Miguel da Silva. Tudo o mais era um tecido 
de disparates e fabulas'. 

Depois de tantos disfarces e occultos meneios, 
a guerra tinha, emãm, rompido implacável entre 
eirei e o cardeal da Silva. Suppostos os termos 
a que as cousas haviam chegado, nenhum delles 
devia esquecer meio algum de mutuamente se of- 
fenderem. Um dos que mais obviamente se offe- 
reciam a D. Miguel consistia em se ligar com os 
cbristdos-novos e ser o seu mais enérgico pro- 
tector na cúria. Hostilisar a Inquisição era ferir 
elrei n'uma das suas mais caras affeições, e ao 
velho prelado não faltavam para isso recursos, 
não só como membro do sacro collegio, mas 
também como amigo pessoal do papa, circun- 
stancia importante e que tinha dobrada força por 
se dar igualmente em outro português com quem 
D. Miguel podia ir de accordo na empresa. Era 
elle o medico Ayres Vaz, ao qual a Inquisição 
tivera o desaccordo de consentir fosse justifícar- 
se em Roma. Âlli, Ayres Vaz achara em Paulo iii 



i Risposta di D. Micbele : Symm. vol. 29, f. 86 e seg^. — 
udel qiiale (decreto) non veggo che sia parte ne parola ai- 
ciina che si possa vertficare, salyo essere ii nome mio D. Mi- 
chela :ii Ibid. r. Ill y. 
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um sectário da sciencia astrológica, e o papa e 
o hebreu vieram brevemente a unír-se pela sym- 
pathia que nasce da identidade de estudos e 
opiniões. O pontífice fez Ayres Vaz seu clérigo, 
familiar e comroensal, e para mostrar o apreço 
em que o tinha, expediu uma bulia na qual exem- 
ptava da jurisdicçâç dos inquisidores, não só to- 
dos os parentes, ainda os mais remotos, do seu 
collega em astrologia, mas até os advogados que 
em Lisboa o haviam defendido perante o tribu- 
nal da fé, bem como as suas respectivas fami-* 
lias'. Com as esperanças que nasciam destas duas 
influencias, que parecia deverem ser efficazes, e 
do rompimento entre eirei e o papa, os agentes 
dos conversos podiam empregar com probabili- 
dade de bom exilo novos esforços para se me- 
lhorarem nesse rude combate de vida ou morte, 
que com. elles se travara. Incitava-os nSo só a 
opportunidade do ensejo, mas igualmente o pro- 
gresso da perseguição, a qual ia tomando maio- 
res dimensões, e se tornava cada vez mais into- 
lerável. A intervenção de D. Miguel da Silva 
naquelle negocio, e as novas phases por que a 
lucta passou, até o que se pôde considerar como 
o seu definitivo desfecho, darão matéria ao resto 

t Bulia de 6 de junho de 1541 incluída em outra de 
15 de março d^ 1542, no M. 37 de Bulias N.® 49, no Arch. 
Nac. 
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desta tentativa histórica. Desde esse desfecho, as 
resistências e os esforços dos hebreus portugue- 
ses n9o são mais do que o estrebuxar da presa 
moribunda nas garras da besta-fera. Fica tudo; 
a atrocidade dos inquisidores, a dobrez e a cu* 
bica da cúria romana, o fanatismo das multidões» 
a bypocrisia de muitos» e a corrupção de quasi 
todos/; mas falta a esperança» ao menos a espe- 
rança fundada e plausivel, das victimas« No fim 
de yinte annos de negruras» de traições» de cri- 
mes» de villanias de toda espécie» a Inquisição» 
assentada sobre solidas bases» cessa de temer a 
própria tuina. Roma ousa apenas disputar-lhe a 
espaços algumas victioias» e nem sempre nessas 
disputas Roma obtém o triumpho. Ao especta* 
culo variado que temos visto representar, e a que 
ainda faltam as acenas de um período de seis 
annos» succede o silencio^ só interrompido peb 
crepitar monótono das fogueiras» pelo correr de 
ferrolhos nos cárceres que se convertem em se- 
pulchros» e pelos gemidos que se alevantam do 
meio das hecatombas* É a tragedia de Âlfierí 
depois da de Shakspeare. Que o leitor indul^ 
gente nos siga ainda atravez dos últimos rece»« 
SOS deste pandemosio repugnante obde o Bie-^ 
mos entrar e que uma luz sinistra allumia. 
Acabará de convencer-se de que a sociedade des- 
ses tempos, que ignorantes ou faypocritas ousam 
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propor-nos como modelo, nSo só estava longe 
de valer a actual, mas também, considerada de 
um modo absoluto, era profundamente depra- 
vada. Não serão illações ou conjecturas nossas 
que pintarão aquella epocha de decadência mo* 
ral: serão as phrases inflexíveis dos documen- 
tos, as palavras dos principaes actores de tão 
longo drama, que nos subministrarão, como até 
aqui, a contextura da restante narrativa. 
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da anlre dle „ O. Uaoriqae de Meocses, — Influeaci 
bulia de n da ONtnbro era Porisgal. 

LIVRO V 

Proridancln da wMsaarlDtneMparaoombaliTaiTaiiti 
obtidas p«in itrlMIot-Mn». B trawifc da iraabiip 
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Funchal. InlerTmçSo efflotf directa de Carlos v no negocio 
da Inqnisiçfto. Tentalif a de assassínio contra Doarle da Paz. 
— QaestOes vergonhosas entre os conversos e o nnncio na 
oecasiio da saída deste do Portocal. Efeitos dessas questões , 
em Roma. Triompbo completo do fanatismo. Baila de 23 de 
maio de 153^ estabelecendo definitivamente a Inquisição. 
Primeiros actos desta. Monitorio do bispo de Ceuta, inqni- 
sidor-mor. Procedimento moderado do novo tribonal.— Di- 
ligencias dos agentes dos conversos em Roma. O papa co- 
meça a mostrar-9ç-lhes favorável. — Enviatara do núncio 
Capo-di-ferro, e objecto da saa missSo. Tendências da caria 
romana. Manifestação dessas tendências no breve de 31 de 
agosto de 1537. Considerações politicas qne as attenuavam. 
—Procedimento do núncio.— Envíatora de D. Pedro Ibs- 
carenhas á corte pontificia.— Eseriptos blasphemos affixados 

{»nblí^nente em Lisboa, e consequências ,aesse facto. O in- 
ante 0. Henrique substituído ao bispo de Ceuta no cargo de 
inqoisidor-mor.— Negociações de D. Pedro Mascarenhas em 
Roma. Caracter e dotes do novo embaixador. GorrupçOes na 
caria romana.— Mudanças no tribunal da fé.— Hostilida- 
des entre o infante e Capo-di-ferro. Processo de Ayres- Vaz. 
Lucta com o núncio.— Elreí exige a revoc^Ao deste. — Dis- 
eossOes violenlas e protrahidas entre o embaixador portn- 
guAs e o papa, tanto acerca da Inquisição como do nanoio. 
Aceordos vantajosos e transtornos inesperados. D .Pedro nlo 
podendo obstar ás providencias favoráveis aos conversos, 
obtém, comtado, a revocaç9o de Capo*di-ferro. —Bulia de- 
claratória de 4 de outabro de 1639. 139 a 151 



LIVRO VI 

Agencia dos christSos-novos em Roma. SubstituiçSo de Duarte 
da Pas.— Últimos actos deste.- lnatílisa-sÍB a expedíçio 
da bulia de 12 de outubro, deixando de publicar-se em Por- 
tugal. Cansas deste facto. SitoaçSo desvantajosa dos coorer- 
sos. — Prosegue-se na contenda acerca da nomeiaç3o do in- 
fante D. Henrique para inquisidor-mór.— Carta notável doi- 
rei ao embaixador em Roma, e allegação dos inquisidores 
contra a bulia do IS de outabro. NegociaçOes directas en- 
tre Pedro Mascarenhas e Paulo m. Discussões e scenas dra- 
máticas entre o embaixador e o papa. — Parecer da juncta 
dos cardeaes encarregada de examinar as réplicas do gover- 
no português. Destreza do embaixador, e vanta^ns que 
obtém. Sua partida para Portugal. — SítuaçSo critica dos 
christãos-novos. A Inquisiçto começa a desenvolver maior 

' violência. CessaçAo temporária das negociações em Roma. 
—Discórdias d'e(rei com o bispo de Viseu D. Migoel da 
Silva. Causas e progresso dessas discórdias. Fuga do bispQ 
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Kra Itália. Enganos molaoi, etentatiTasdaasMuiinio. Di- 
enciai em Roma eoatra o foragido prelado, eleito ji oeenl- 
tamente cardeal. — A qaeslão da nunoiaturaem Portugal 
renova-se entretanto. NesoeiaçOes de Ghristovam de Sonsa, 
snccessor de D. Pedro Mascarenhas. Violentas discussOes 
oom o papa. Esforços dos agentes dos coofprsos. — Viagem 
de Paulo iii, e proseguimenio das negociações. — Accordo 
para se addiar a rnsoluçSo definitiva acerca da nonciatora. 
— D. Migael é proclamado publicamente cardeal. Carta re- 

S*a fulminada contra elle.— Rompimento entre as duas cor- 
I. Retirada de Chrístovaro de Sousa.— Bianifes to do car- 
deal da Silra, que se liga com os cooTersos em ódio d'elrei. 
—Epilogo d*este Utto. »3 a 335 Jt 



